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RESUMO 

 

O principal objetivo desta tese concentra-se em articular, primordialmente a partir do pensamento de 

Jacques Derrida, uma rota alternativa para pensar-se a ética, a política e a democracia dos tempos 

atuais, tendo como ponto de partida a categoria da "hospitalidade", aventura filosófica que pode ser 

compreendida como um outro nome da desconstrução e um conceito central no pensamento do 

filósofo argelino-francês. Assim, refuta-se a categoria da "tolerância", ideia que sintetiza, em linhas 

gerais, uma tradição de pensadores identificados com a herança iluminista, tanto na Filosofia Moderna 

quanto Contemporânea, e que se proclama ainda como o último passo da história, no contexto das 

relações humanas e entre Estados. Dessa forma, a hospitalidade, no pensamento de Derrida, seria a 

categoria suficientemente potente para redirecionar a discussão a respeito da liberdade, da política e da 

democracia (e demais circunstâncias que resvalam a tais categorias) para a dimensão do por vir e, 

portanto, para a reinserção da temporalidade como elemento filosófico que se insurge para bem além 

das tratativas de domesticação impostadas pelo desejo de controle, sintetizado na ideia de desejo de 

soberania. A soberania, nessa tese, será pensada tanto na dimensão da relação intersubjetiva - no 

"desejo de apropriação" empregado pela ipseidade do mesmo sobre uma alteridade, vista na relação 

entre o hospedeiro e o hóspede (seja na condição de estrangeiro, de vadio ou de fantasma) - quanto no 

contexto político (em seu sentido estrito), onde o conceito de soberania (expresso sob o comando da 

tolerância) atua a partir da autoridade do direito, das fronteiras entre Estados, da nacionalidade, da 

pátria, enfim, sob o plano da previsibilidade e da calculabilidade. A aporia que se instaura entre a lei 

da hospitalidade e as leis da hospitalidade desenvolvidas por Derrida, conduz o pensamento da 

desconstrução da soberania para uma abertura capaz de viabilizar a reinvenção de um pensamento 

político de esquerda, na espera silenciosa pelo acontecimento da democracia por vir.  

 

Palavras-chave: Tolerância - Hospitalidade - Democracia por vir - Vadiocracia -  Soberania - 

Estrangeiro - Fantasma - Aporia. 
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ABSTRACT 

 

The main objective of this thesis focuses on articulate, primarily from the thought of Jacques Derrida, 

an alternative course to think about ethics, politics and democracy at present times, taking as the 

starting point the category of "hospitality", a philosophical adventure that can be understood as 

another name of deconstruction and, a central concept in the thinking of the Algerian-French 

philosopher.  Therefore, it refutes the category of "tolerance", idea that synthesizes, in general, the 

tradition of thinkers identified with the Enlightenment heritage, both in Modern as Contemporary 

Philosophy, and it still proclaims itself as the last step of History, in the context of human relationships 

and among States. Thus, the hospitality, accordingly to Derrida, would be the enough powerful 

category to redirect the discussion of freedom, politics and democracy (and all the other circumstances 

that slides to those categories) to the dimension of the to come – and so, for the reinsertion of 

temporality as a philosophical element that rebels to beyond the domestication enforced by the desire 

to control, summed up in the idea of desire for sovereignty. In this thesis, sovereignty will be designed 

both on the dimension of intersubjective relationship – as the "desire for appropriation" employed by 

the ipseity of the same on an otherness, seen in the relationship between the host and the guest 

(whether as a foreigner, a rougue or of ghost) - as in the political context (in the strict sense), where 

the concept of sovereignty (expressed under the control of tolerance) acts from the authority of Law, 

the boundaries between States, the nationality, and the homeland – at last, under the level of 

predictability and calculability. 

The aporia established between the hospitality Law and the laws of hospitality, developed by Derrida, 

leads the thought of the sovereignty deconstruction to an opening capable of enabling the reinvention 

of a left wing political thought, silently waiting in the event of the democracy to come. 

 

Keywords: Tolerance - Hospitality - Democracy to come - Voyoucracy - Sovereignty - Foreign - 

Ghost - Aporia. 
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INTRODUÇÃO 

 

“O que nós recusamos não é sem valor nem 

sem importância. É   por causa disso que a recusa é necessária. Há 

uma razão que nós não aceitamos mais, há uma aparência de 

sabedoria que nos causa horror, há uma oferta de acordo e de 

conciliação que nós não entendemos. Uma ruptura se produziu. 

Fomos lançados a esta franchise que não mais tolera a 

cumplicidade”. 

Maurice Blanchot 

 

É pertinente inaugurarmos qualquer pensamento sobre o século XX identificando-o 

precisamente como o século da aporia. Foi o século onde mais ouvimos falar em 

cosmopolitismo e direitos humanos universais - a reivindicação por uma certa universalidade 

de razões que coadunariam para um horizonte comum, por certo, não neutra - ao mesmo 

tempo em que foi o século onde se testemunhou as suas maiores afrontas. Em nenhum outro 

período histórico, como o nosso presente, a distância entre pobres e ricos foi tão 

drasticamente marcante; e nunca tantas pessoas foram subjugadas e passaram fome. O 

momento atual de nossa história caracteriza-se por termos suportado e suportarmos, além da 

Shoá, outros massacres, genocídios, faxinas étnicas, a manutenção da tortura e escravidão, 

dentre outras tantas circunstâncias nefastas que, por si só, opõem-se a esta pretensão 

edificante de que o último passo dos direitos humanos, da ética, da política e da democracia, 

estaria dado. Mas, a aporia aqui evocada, a aporia pensada a partir de Derrida, não pode 

significar somente um impasse insolúvel mas, mais que isso, expor-se a necessidade de dar 

uma resposta. Expor-se ao finito infinito na mesma medida. Ou seja: expor-se ao impossível
1
.  

A palavra de ordem que sustenta o presente ensaio tem como  pressuposto o fato de 

que o legado totalizante presente na constituição da racionalidade ocidental, evidentemente, 

reverbera nas construções das filosofias moral e políticas do Ocidente, respingando seu desejo 

de comando em todo o cerco - pensável e inconsciente, impresso e implícito - nas linhas que 

demarcam o âmbito da relação entre os seres humanos e das relações internacionais entre os 

                                                           
1
 EYBEN, Piero. Tu demoras na aporia: duas idades - responsabilidade, poeticidade. In: Demoras na aporia. 

Bordas do pensamento e da literatura. EYBEN, Piero (Org.) São Paulo: Horizonte, 2012, p. 72 -ss. 
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países. Maiores os problemas se tornam quando este desejo afeta aqueles considerados como 

“restos da história”, termo reiteradamente trabalhado pelo pensador Walter Benjamin e que 

pertinentemente inaugura de forma muito consciente este escrito. Apropriando-nos do 

linguajar de Benjamin, é, ainda, possível sustentarmos aqui que a tradição dos oprimidos 

reivindica uma nova compreensão da filosofia política, para bem além dos contratualismos, 

universalismos, constitucionalismos, declarações e tratados internacionais que se perfilam 

como ápice final na democracia moderna.  

            O primeiro passo para iniciarmos a reflexão em torno de tão espinhoso tema está 

fundado pelo abandono de toda e qualquer pretensão que objetive encerrá-lo. Em outras 

palavras, significa o abandono da referida totalidade, pois a busca por uma resposta 

totalizante ao problema reforçaria um erro tão presentemente verificável ainda em alguns 

pensadores atuais: tentar solucionar o problema da modernidade recaindo no erro de 

reprometer cumprir suas promessas não cumpridas. Substituir uma verdade por outra. Um 

determinismo por outro. Um comando por outro. 

          Pela conscientização de que a racionalidade humana é finita e de que as representações 

que temos da realidade estão sempre contaminadas por cada contexto cultural e histórico é 

que inicio este esboço de ensaio. Pois não relativizar nosso arcabouço de verdades encerradas 

traz-nos consequências decisivas no campo da pesquisa destinada ao estudo de qualquer 

pretensa ciência humana. Ao não nos darmos conta da finitude de nossa capacidade cognitiva 

- ao deixarmo-nos seduzir pela ideia de encerrar o mundo em conceitos acabados e infalíveis - 

reafirmamos toda a violenta história da racionalidade ocidental, desde os seus primórdios. 

Relativizar o anseio totalizante da vontade conceituante que impregna o cerco das relações 

mundanas é uma das primeiras ressalvas aqui impressa.  

             Talvez o objetivo primordial desse ensaio, um tom de ensaio que jamais se esquiva da 

responsabilidade e do peso de todas as questões postas em cheque, concentre-se na 

reivindicação por  um pensamento filosófico que privilegie o apreço por manter-se em uma 

certa zona cinza de indecidibilidade. Eliminá-la seria um erro - seria como se nos 

rendêssemos ao desejo de totalidade. Mas como lidar com a indecidibilidade em um mundo 

que nos exige decidir? No campo relacional ético-político, é preciso tomarmos decisões. A 

exigência da justiça é incalculável, mas é urgente que calculemos, apesar de nenhum espaço 

de decisão estar imune, nem que seja por uma breve fresta, ao jogo da indecidibilidade. A 

proposta de pesquisa, portanto, tentará lidar com a tensão interna entre a urgência da decisão e 
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o fantasma do indecidível. Um pensamento cinza
2
 para melhor lidarmos com as cinzas 

deixadas pelas "vozes que emudeceram".  

               A presente tese, portanto, tem o propósito de percorrer os caminhos trilhados por 

aqueles que consagraram o conceito de “tolerância”, visto desde os gregos como o predicativo 

primordial para responder as demandas ético-político-jurídicas no cerco das relações humanas 

e internacionais, amplamente trabalhado por pensadores clássicos como John Locke, Voltaire 

e Rousseau, dentre alguns outros, assim como pensadores contemporâneos como John Rawls 

e Jürgen Habermas; e de problematizar filosoficamente as implicações desta proposta no 

cenário ético-político moderno e contemporâneo. É pertinente aqui adiantar uma inquietação 

que será impulsionada no decorrer da tese: por que autores como Habermas e Rawls têm 

ocupado o centro das atenções nos campos hegemônicos da discussão atual na filosofia 

política, de forma muito mais estridente do que, por exemplo, Derrida e até mesmo Levinas? 

Uma brecha inicial para entendermos esse questionamento perpassa pela própria estrutura 

dessa tese. A hegemonia do pensamento ocidental endereça-se aos refugos da tolerância, tal 

qual fazem aqueles. Os últimos oferecem um contraponto.  

           O contraponto a este modelo, nesta tese, será propulsionado pela a categoria da 

“hospitalidade”, a partir, primordialmente, do pensamento de Jacques Derrida, pensador que, 

em meu entender, foi quem mais longe levou todas as discussões em que se propôs. Esta 

problematização ganha relevância filosófica, pois o tema angustia as investiduras das 

reflexões que têm por objetivo discutir o fundamento do direito, da soberania, da ética e da 

política no conflituoso cenário relacional-internacional atual. Para tanto, faz-se uso da 

dimensão fenomenológica, como estratégia performativa, para articular as reflexões em torno 

do tema, tendo-se como percepção a falência da dimensão constelar dos conceitos encerrados, 

que intencionam o dito do todo. Afasta-se, no âmbito desta inquietação, as respostas pré-

estabelecidas, ansiando-se pelo acolhimento de uma nova racionalidade que prime pelo dizer 

e dê vazão à uma abertura especulativa que não intente eliminar a tensão aporética que 

consubstancia a ideia de democracia. Ainda não sabemos definir o sentido do que venha a ser 

a ideia de democracia, mas que à nós legada a tarefa de reinventá-lo.  

         Como ponto de partida, sustentarei que o desenvolvimento da ideia de “tolerância”, 

primordialmente construído nas disposições filosóficas que questionavam os antagonismos e 

inquietações religiosas da modernidade, deteve uma importante influência sobre as 

perspectivas de liberdade de credo e, posteriormente, foi e ainda vem sendo utilizada como 

                                                           
2
 TIBURI, Márcia. Filosofia cinza - a melancolia e o corpo nas dobras da escrita. Porto Alegre: Escritos, 2004.  
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ideia de ordem e a reposta principal para os entraves culturais que envolvem os conflitos 

sociais atuais. Com isso, é possível afirmar que, através do desenvolvimento da ideia de 

tolerância, os dias atuais recepcionam um certo patamar de liberdade de expressão, na maioria 

dos casos impensável por outros momentos da história ocidental
3
.  

            Muitas construções especulativas às margens da ética e da filosofia política, 

replicando seus anseios em outros terrenos das ciências humanas, como o direito, mais 

precisamente os direitos humanos, em larga medida concentram-se na ideia de tolerância 

como a aposta certeira para se pensar as relações internacionais, o direito internacional, a 

soberania, a política atual e, principalmente, a democracia. Como se todo mal-estar da cultura 

contemporânea pudesse ser solvido por uma espécie de pacto de convivência que mantivesse 

uma distância respeitosa e segura entre os viventes da comunidade global. Em verdade, a 

discussão a respeito da tolerância, da ampliação do nível da tolerância em relação ao diferente 

(e outras estruturas paralelas que dela se servem como tentarei demonstrar), não toca a 

questão central do problema aqui proposto. O discurso da tolerância, ampliado no formato do 

consenso, atua como uma sofisticada estratégia para desviar o foco da questão central. É uma 

das teses que aqui tentarei sustentar já no primeiro capítulo.  

             É evidente que é preferível o discurso que preceitua a tolerância, frente à intolerância. 

Mas falar nesses termos, levar a discussão nesses termos, significa retirar o alvo da questão 

política - da política propriamente dita. Falar em tolerância é o mesmo que despolitizar o 

problema, a amplitude grandiosa do problema, e transformá-lo em algo meramente e 

virtualmente cultural a ponto de ser corrigível pelo mesmo mecanismo que criou, ela, a 

tolerância, como A alternativa primordial. Despolitizar a questão da recepção da 

estrangereidade - deste outro que chega de fora sem avisar - a partir da estratégia da tolerância 

é construir um esboço de proposta que se furta de analisar as condições legais e econômicas 

que criaram a ideia de que "tolerar o outro" seja uma alternativa suficientemente consistente 

para lidar com o problema relacional, com o problema das relações internacionais, ou com, 

até mesmo, uma simples relação situacional com o vizinho que encontramos na calçada da 

rua. Nesse sentido apresentado ao final, aproximo aqui a questão política à questão da ética, já 

que, no caráter de gêmeas univitelinas, ética e política só podem ser pensadas em coabitação 

especulativa. É importante, com efeito, precisarmos, nesta introdução, aquilo que aqui move a 

discussão a respeito da possibilidade de pensarmos uma construção "ético-política". Não há 

política alheia a uma construção subjetiva que sustente, previamente, seus pressupostos. Em 

                                                           
3
 SOUZA, Ricardo Timm de. Da tolerância à hospitalidade: esboço de uma metamorfose ético-política. 

Comunicações do ISER. As máscaras de guerra da intolerância. Porto Alegre, 2012, n.66, ano 31, p. 9-15. 
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outras palavras, toda política pressupõe um arcabouço ético que suporta a fundamentação do 

agir. Portanto, a análise aqui proposta não pode prescindir dessa dupla e inescapável 

articulação entre ética e política.                      

          Para muitos autores, ainda inseridos no espectro da tradicional filosofia do sujeito, uma 

saída para delinear um horizonte de sentido que abarque a concretização e a fundamentação 

no campo da filosofia moral e política, bem como no campo da pragmática do direito 

internacional, está no desenvolvimento de um patamar maior de tolerância no âmbito das 

relações entre os seres humanos. Nas linhas que seguem, pretendo demonstrar como a 

propositura da “tolerância”, núcleo rígido que compõe também o conceito de "consenso", não 

é aqui requisitado como uma alternativa satisfatória para tal investida, em virtude da 

constatação de seu esgotamento e de sua vinculação com a estrutura falaciosa do contrato 

social que, como tentarei sustentar, deve ser contraposto às evidências da matriz oculta da 

violência soberana que funda e conserva o estado de direito. Após, enfim, problematizarei a 

categoria da hospitalidade incondicional, articulada a partir do pensamento do filósofo 

argelino-francês Jacques Derrida, como alternativa suficientemente consistente para a 

construção de um arcabouço reflexivo avesso a simplificações e mecanizações com as quais o 

tema do “respeito ao outro” vem sendo recepcionado nos últimos anos. A hospitalidade 

incondicional aqui pensada resvala ao pensamento da hospitalidade condicional, pensada 

desde Kant e atualmente reapropriada pelo discurso do direito internacional e dos direitos 

humanos. Uma das principais articulações que aqui pretenderei sustentar é de que a 

hospitalidade condicional, pensada por Kant e seus principais herdeiros,  nada mais é do que 

um eufemismo para a tolerância.  

               Na tensão proposta entre "tolerância" e "hospitalidade", a categoria decisiva que 

intercorta toda a discussão é a categoria da "soberania", pensada tanto sob o aspecto da 

soberania da ipseidade - quando o "eu" se depara frente à frente com outra subjetividade que 

chega sem avisar - quanto em sua articulação mais restritiva do termo, atrelada ao campo da 

relação entre Estados-nação e as regras que demarcam a possibilidade de interação pacífica 

entre eles. Intentar pensar a soberania de modo oblíquo é também uma vez mais endereçar a 

discussão ao âmbito da "liberdade", do "dever", da "justiça", da "democracia" e de outras 

categorias que se enquadram concomitantemente como o piso firme e a areia movediça na 

caminhada proposta. 

           A democracia atual - ou, melhor dizendo, a filosofia política ocidental responsável pelo 

conceito hegemônico de democracia legado ao mundo - é, em linhas gerais, sustentada a partir 

dos seguros pilares que, na medida em que os desconstruirmos ao longo do texto, devemos 
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gradativamente abandoná-los para sustentarmos a ideia de uma democracia por vir: 

tolerância, estado de direito, soberania, consenso, contrato social, liberdade-mônada, 

conceitos que, por óbvio, representaram uma inegável ampliação na percepção ético-política 

do Ocidente, mas que nos dias de hoje nos é legítimo reinventá-los. 

            A estranha estratégia
4
 neste trabalho de reinvenção, sem propriamente visar uma 

finalidade alcançável pela via procedimental - apenas uma finalidade a beira e com a força da 

passividade – como o esforço da mosca presa no papel pega-moscas de Musil
5
, consiste em 

investigar a rota de colisão que entrelaça as categorias da “tolerância” e da “hospitalidade” no 

tenso jogo de xadrez envolvendo as construções ético-políticas do Ocidente. Esta 

desestratégia, silenciosa e sem tática – portanto, ex-tática -  é, talvez exatamente por sua 

aparência de inofensividade, aquilo que pode provocar o ruído capaz de desestabilizar as bem 

articuladas propostas de conciliação pela via consensual e procedimental, tão comuns ao 

itinerário filosófico sobre o tema. Propostas que, em que pese suas boas intenções, já não 

suportamos mais a sua sucessão de arremedos. 

Mas é importante iniciarmos este esboço de ensaio perguntado-nos: por que devemos 

abandonar a via segura de resposta aos entraves ético-políticos propostos pelas antigas ofertas 

de paz e conciliação as quais estamos acostumados? Simplesmente porque, como diria 

Maurice Blanchot, "não as suportamos mais". Tais propostas já não dão conta da gama de 

contingências que permeiam as discussões em torno deste espinhoso tema. As velhas 

promessas de paz e conciliação partem de um pressuposto que nos causa estranhamento: o de 

que, de algum modo, tudo aquilo que está formalizado está resolvido. De que os tratados 

internacionais conferidos pelas regras do direito internacional dos direitos humanos, firmados 

por Estados-nações que se toleram,  dão conta dos conflitos internacionais que se acotovelam, 

e do vazio político contaminado pelo verdadeiro e facilmente verificável sistema que 

preenche o horizonte das relações mundanas de hoje: o sistema do estado de exceção 

permanente, tal qual pensado por Walter Benjamin.   

Pergunte a uma boa parte dos estudiosos da filosofia política (e demais ramos do 

conhecimento onde os mesmos pressupostos conciliatórios prevalecem) a respeito da crise 

                                                           
4
 DERRIDA, Jacques. A diferença. In: Margens da Filosofia. Campinas: Papirus, 1991, p. 37-38.  

5
 “E eis que chega o momento sempre igual e estranho em que a necessidade do segundo que passa triunfa sobre 

todos os sentimentos poderosos e permanentes do ser. É o momento em que um alpinista, ao sentir os dedos 

doendo, abre voluntariamente as mãos; o momento em que alguém, perdido, deita-se na neve como uma criança; 

o momento em que um perseguido para, com os flancos a lhe arder. Elas já não têm mais forças para manter-se 

ali em baixo, vão afundando pouco a pouco e, nesse momento, são inteiramente humanas. Veem-se de súbito 

presas numa nova posição, pela parte superior de suas patas, ou pela parte de trás do tronco, ou ainda pela ponta 

de uma das asas”. MUSIL, R. "O papel pega-moscas". In: MUSIL, Robert. O Melro e outros escritos de OBRA 

PÓSTUMA PUBLICADA EM VIDA. São Paulo: Nova Alexandria, 1996. 
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política atual da Síria, do ora retomado e aparentemente eterno conflito entre palestinos e 

israelenses, do retorno triunfal da xenofobia e da extrema direita na Europa, do problema da 

tortura e da prisão de estrangeiros ilegais em nome da segurança nacional nos países 

hegemônicos, da baixa efetividade dos instrumentos de proteção internacional para 

refugiados, apátridas e demais restos da história e da crise político-financeira que encrava o 

coração de inúmeros países do globo. De prontidão a resposta estará, de algum modo ou de 

todo modo, acoplada à estrutura normativo-formal da democracia liberal em sua dinâmica 

procedimental-parlamentar. Esta estrutura já a sabemos de cor. Está ancorada na análise das 

ratificações dos tratados internacionais, apostando todas as fichas na cooperação internacional 

entre os países, no uso da razão argumentativa em nome dos direitos humanos e na confiança 

depositada na, por vezes contraditória, ação da ONU ao mediar conflitos internacionais, na 

implementação de políticas de tolerância e de multiculturalismo e nos insuscetíveis remendos 

ao tecnocapitalismo, identificado de forma disfarçada sobre a alcunha  da democracia liberal. 

Em teoria, o formalismo resolveria os problemas, mas na prática, sabemos, mantém a 

discussão afastada da direção que toca o nervo da questão, pois não existe um ato ético, digno 

deste nome, formal
6
. 

Permita-me alongar-me um pouco mais nessa introdução. Sobre essas velhas 

promessas de paz e conciliação, rios de tinta são escritos dia após dia. O uso da razão 

argumentativa de Habermas como retomada ao sonho de paz perpétua de Kant, o apelo ao 

multiculturalismo tolerante em respeito ao outro, o aperfeiçoamento das bancadas do 

parlamento europeu e os estudos quantitativos a respeito do déficit da democracia na União 

Europeia, o aprimoramento normativo da proteção internacional dos direitos humanos, do 

meio ambiente, da saúde e do trabalho, dentre outros. Todas as comportadas respostas citadas 

seriam muito boas se não fosse um porém: elas, em determinados momentos, definitivamente, 

não funcionam, se não vierem acompanhadas de uma discussão de base que as anteceda. Não 

funcionam não por serem utópicas, mas sim por desacreditarem totalmente na utopia de que 

um mundo realmente melhor seja possível. Reivindicam a “crença na Utopia apesar das 

"utopias de não ter mais utopias"” 
7
. O conteúdo das respostas citadas brevemente, subjaz um 

esforço sobre-humano para que as coisas permaneçam como estão. Para domesticar todo e 

qualquer pensamento que atue "fora dos eixos" desse desejo de conciliação, emblema 

marcante das discussões hegemônicas da filosofia política. Um mero retalho de pragmatismo 

                                                           
6
 SOUZA, Ricardo Timm de. Levinas e a ancestralidade do mal. Por uma crítica da violência biopolítica. Porto 

Alegre: Edipucrs, 2012, p. 23-25. 
7
 Idem. Totalidade e desagregação. Sobre as fronteiras do pensamento e suas alternativas. Porto Alegre: 

Edipucrs, 1996, p. 192. 
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para que possamos confortavelmente seguir nossas vidas e dizer: "é melhor assim do que 

nada". "Um mundo mais tolerante seria melhor".  

Não pretendo desmerecer a discussão a respeito da dimensão da eficácia da 

democracia liberal-procedimental-insituticional em que vivemos, das suas ampliações e até 

mesmo de seus "avanços". Derrida sempre acreditou ser fundamental o reforço das 

instituições e das próprias regras do direito internacional para avançarmos paralelamente na 

responsabilidade de se pensar uma democracia por vir. A crítica às instituições é em nome 

delas mesmas, segundo o autor, que se veem alérgicas às aporias em que todas as questões 

aqui propostas deságuam.  

           Se após essa longa introdução algo fez sentido, talvez seja possível prosseguir. O que 

nos moverá no enfrentamento do tema será, como dito, a guia-cega dos escritos de Jacques 

Derrida - a partir e apesar de seu pensamento -  que, com uma venda de duas voltas aos 

olhos, nos permite o abandono de nosso desejo de visão
8
 – acompanhados a todo instante por 

sua presente/ausência; que será por vezes citada, outras excitada. Mas antes do repouso no 

pensamento do autor e sem tentar também monumentar suas ideias, será preciso 

retrocedermos um pouco mais.  

           O primeiro capítulo desta tese trará à discussão alguns aportes para compreendermos a 

categoria da tolerância como uma construção relevante para assegurar a convivência religiosa 

e civil até desaguar em outros conceitos que dela se valem para alicerçar boa parte das 

construções ético-políticas hegemônicas da modernidade: consenso, contrato social, 

soberania, razão, dentre outros. Sabemos que as categorias referidas são categorias co-

relacionais, tão caras a autores de hoje e de outrora. Por óbvio, não seria possível e nem 

pertinente esboçar de forma tão extensa as diferentes repercussões em que a tradição da 

tolerância reverberou ao longo das construções políticas ocidentais. A proposta aqui não é a 

de apresentar um delineamento histórico dos conceito de tolerância e consenso capaz de 

esgotá-los e sim apresentá-los como os elementos centrais da compreensão política 

hegemônica do Ocidente, já trazendo, por dentro do primeiro capítulo, a corrosão 

desconstrutiva do pensamento de Derrida no enfretamento do problema.  

Nos demais capítulos, a tese contrairá de forma mais abrangente os pontos de 

convergência entre as categorias da "justiça", “hospitalidade” e “desconstrução”, 

                                                           
8
 DERRIDA, Jacques. Memórias de cego. O auto-retrato e outras ruínas. Lisboa: Fundação Colouste 

Gulbenkian, 2010, p. 20: “A cegueira viola aquilo a que se pode chamar aqui a Natureza. É um acidente que 

interrompe o curso das coisas ou transgride as leis naturais. E deixa pensar, por vezes, que o mal afeta, ao 

mesmo tempo que a natureza, uma natureza da vontade – a vontade de saber (savoir) como vontade de ver (...) 

toda a história, toda a semântica da ideia europeia, na sua genealogia grega, sabemo-lo, vemo-lo, consigna o ver 

ao saber” (grifo no original). 
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respectivamente desenvolvidas ao longo dos escritos de Jacques Derrida, dando sustento à 

problematização em torno das categorias da tolerância e hospitalidade propostas, pensando 

também a relação entre o estrangeiro, o hóspede, o fantasma e o vadio. A chave de 

compreensão dos capítulos terá como fio condutor a categoria da soberania. O segundo 

capítulo destina-se a discutir em linhas gerais como o pensamento de Derrida atua como uma 

estratégia única na direção de dissolver o desejo de "presença" e de "origem", desejos que 

marcam a história da racionalidade ocidental como uma racionalidade presa aos ditames da 

metafísica e do binarismo, não atenta ao rastro que contamina toda a pretensão de 

estabilidade das razões totalizantes. Ainda no segundo capitulo conduzirei a discussão ao 

plano da ética e da política, demonstrando como isso sempre esteve presente no pensamento 

do autor desde seus primeiros escritos, demarcando a estratégia da desconstrução como um 

reposicionamento de olhar em termos muito mais ousados e amplos do que as vezes a 

associam, refutando a tese de uma suposta "ethical turn" proposta por alguns comentadores, 

no pensamento do filósofo. O final do primeiro capítulo destinará algum espaço para 

compreendermos a importância do salto fenomenológico dado por Husserl para pensarmos, a 

partir da interpretação derridiana, a construção da relação da ipseidade perante os objetos que 

circunscrevem a consciência, preparando a discussão para o terceiro capítulo, onde a 

soberania do eu "dá" vazão para o acolhimento do totalmente outro. Portanto, o terceiro e 

quarto capítulos serão conduzidos pela tentativa de reproblematização do conceito de 

soberania. No terceiro, a soberania será abordada no âmbito da soberania da subjetividade e 

de como a hospitalidade inconcidional proposta por Derrida como abertura ao totalmente 

outro diz respeito a como nos relacionamos com a categoria da liberdade, em contraponto a 

ipseidade soberana de um modelo de subjetividade mônada. Não há como discutir o tema do 

acolhimento ao totalmente outro, tema tantas vezes reiterado por Derrida, sem o cuidado de 

aproximá-lo e de distanciá-lo do filósofo que mais o influenciou nessa discussão: Emmanuel 

Levinas. Levinas, não precisamos de grandes reticências para afirmar, foi a primordial 

referência para Derrida, no âmbito da justiça, pensador cujas teses a respeito da subjetividade 

ética, como veremos, jamais foram por ele abandonadas, será por diversas vezes impostado 

nesta parte do ensaio. No plano da ética e na discussão a respeito da liberdade e do 

acolhimento ao "totalmente outro", fica impossível não destinar um espaço de alguma 

profundidade na aproximação entre os pensamentos de Derrida e Levinas, bem como na 

também necessária diferenciação entre suas contribuições neste plano. Ciente das inúmeras 

implicações que este trabalho de aproximação e distanciamento implica, conduzirei a 

discussão a partir de um conceito que os une e ao mesmo tempo separa: o ateísmo.  
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No quarto capítulo, a discussão despenderá para o horizonte mais detidamente 

político, em seu sentido estrito. No que tange a discussão a respeito da soberania política na 

relação inter-estatal e no direito internacional, tema recorrente ao longo dos escritos de 

Derrida, principalmente nos seus trabalhos mais tardios. A construção ocidental da ideia de 

soberania - princípio ainda festejado pelas Nações Unidas -  em toda sua estrutura artificial e 

marcada pela dimensão teológica, reivindica a desconstrução proposta pelo autor. Repensar a 

soberania, nesses termos, significa repensar as regras entre fronteiras e as políticas de 

segurança nacional. Atualmente, a discussão ganha relevo em virtude de temas que também 

abordarei como o terrorismo pós 11 de setembro; as implicações aos assim chamados 

"Estados vadios"; a pena de morte; a criminalização dos movimentos sociais e a possibilidade 

de uma repaginação da história da democracia, pensada na temporalidade como uma 

democracia por vir.  

          Despindo-me perante o leitor, é necessário deixar claro que o posicionamento deste 

pesquisador dá-se no âmbito de uma proposta de estudo que sustente a possibilidade de uma 

renovação e reinvenção política da esquerda, em um certo retorno a espectrologia legada por 

Marx, em um trabalho de luto de visita ou de revisitação, com a devida atenção ao 

materialismo dialético proposto pelo autor, porém reivindicando uma atualização de suais 

ideias e superando os jargões ou as más apropriações destinadas a este pensamento, que, 

como afirma Derrida, se mantém assombrando-nos.  

Pretendo muito mais aqui desenvolver uma tese que abarque o transpassamento entre a 

ideia de tolerância até a proposta política da hospitalidade e da possibilidade-impossível de 

uma democracia por vir a partir do pensamento de Derrida do que propriamente uma tese 

derridiana, no sentido estrito do termo. O que pretendo dizer com isso está no sentido de abrir 

mão de tentar copiar o estilo de abordagem do filósofo referido, posicionamento, a meu ver, 

prejudicial para o prosseguimento das pesquisas em seu nome, apesar de boa parte de seus 

ditos discípulos, tanto no Brasil quanto fora dele, investirem-se nessa direção, reconhecendo 

por vezes ser inevitável uma certa proximidade de estilo de abordagem, em virtude de uma 

natural contaminação que todo pensador deságua àqueles que muito o estudam. 

 O estilo, por vezes hermético e cifrado, por outras circular e poético esculpido por 

Derrida, desenvolvido como performance argumentativa, é uma marca tão característica do 

filósofo argelino-francês que soa-me contra-producente a tentativa de valer-se dele para 

repensar suas contribuições
9
. Mais que isso: a meu ver, não há nada mais fiel ao pensamento 

                                                           
9
 Abrir mão de tentar copiar o estilo do autor não significa, em absoluto, abrir mão da linguagem do autor, 

circunstância que não arredarei distância um palmo sequer ao longo da escrita.  
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de Derrida do que um certo posicionamento que em larga medida corra o risco de traí-lo ou 

contrariá-lo. Em seus próprios termos: de contra-assiná-lo. É por fidelidade ao pensamento 

do autor que aqui opto por abrir mão a uma fidelidade estrita e que não ousa, até mesmo, 

desconstruir o autor.  

 

 

 

 

 

 

 1 AS TRADIÇÕES DA TOLERÂNCIA E O DESEJO DE CONCILIAÇÃO 

 

            Como afirmei na introdução deste ensaio, por óbvio é preferível a tolerância do que a 

intolerância no atual cenário das relações humanas e entre Estados, muito embora, como 

problematizarei ao longo de todo este escrito, conduzir a discussão a repeito da justiça em 

termos de relações humanas e relações internacionais sob a órbita da tolerância não é tocar 

propriamente a questão da justiça e sim evocar um conjunto de regras formais, ainda no 

âmbito do direito, da soberania, do cálculo e do conjunto de expectativas apropriáveis pelo 

horizonte cognitivo. O objetivo deste ensaio que se inaugura concentra-se em contrapor a 

categoria da "tolerância" e seus demais conceitos implicados, com a categoria da 

"hospitalidade" pensada por Jacques Derrida, pelo fato de a primeira representar uma forma 

de compreensão da justiça e da política insuficientes hoje em dia para darem conta da crise de 

sentido em que atravessamos nesta quadra da história. A hospitalidade pensada por Derrida, 

como sustentarei, trata-se de uma hospitalidade incondicional, já que a hospitalidade 

condicional, pensada desde o mundo grego até a hospitalidade kantiana - principal amuleto 

teórico das filosofias políticas de hoje - mantém-se em dissonância em relação à aventura 

reivindicada pela democracia por vir.  

 

1.1 Os gregos e a questão do estrangeiro - breves notas 

 

                A tensão entre tolerância e hospitalidade remete-nos, inevitavelmente, à questão do 

estrangeiro, questão essa vinda do estrangeiro que, como afirma Derrida, sempre carregará 
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consigo a dimensão teórica, jurídica e política em suas entranhas
10

. Esse estrangeiro -  o 

estranho que vem de fora - o "xenos" grego e o "extraneus" latino que designa aquele que não 

é da família, que vem do ex-terior, imposta a pergunta das perguntas, que ainda segue não 

respondida pela tradição da tolerância. 

               A questão do estrangeiro foi uma questão que tomou Derrida por boa parte de sua 

investida na direção da hospitalidade incondicional. A questão que toma de assalto o escutar e 

entender a língua do outro - a relação entre o idioma, a cultura, a nomeação e a tradução - 

muito mais do que uma questão que vem do estrangeiro - a questão do estrangeiro, a passo de 

lobo (pas de loup)
11

, obriga a pensar o estrangeiro e a pensar-se como estrangeiro - 

estrangeiro da palavra - a questão teórico-filosófica, por assim dizer, contida na pergunta "o 

que é o estrangeiro?" que resvala para o estrangeiro em questão. O étranger é, à primeira 

vista, aquele que causa estranhamento. À segunda vista, ao olharmos mais de perto, 

percebemos que há também esse estrangeiro em mim, pois há algo de mim pelo qual não 

tenho completo acesso pela via cognitiva, e esse estranhamento original - que não me permite 

ser familiar a mim mesmo - é o que abre as portas para pensarmos o estrangeiro exterior a 

mim, que por ora me traumatiza, mas que em seguida possibilita transformar esse trauma em 

encontro
12

.  

            A questão do estrangeiro, que toma-nos de assalto a passo de lobo, é endereçada tanto 

à soberania da ipseidade que estranha a língua, a cultura e o olhar da epifania desse outro que 

espera de mim o impossível quanto da soberania do Estado, que atua, ainda, no quadrante da 

política e da polícia fronteiriça, ora nas leis da hospitalidade ora em nome da segurança 

nacional, conceito amplo e geralmente articulado como discurso de legitimação da violência: 

"quem és tu? De onde vens? Ficas até quando"? Na sua condição mais radical, o estrangeiro, 

em mim e no outro, aproxima-se vindo de todo lugar e de lugar nenhum. No plano mais 

concreto, o estrangeiro é aquele que aceita condição de falar língua nenhuma e, portanto, ter 

de falar todas as línguas. Aceita a condição ininterritorializável de não pertencer a uma 

pátria
13

.  
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             Mas, por outro lado, estrangeiro é aquele que também traz uma questão - que o 

acompanha desde seu exílio - de sua retirada natural ou forçada - e que irrompe e interrompe 

o desejo de soberania e a aparente homogenia esculpida pelas fronteiras: o estrangeiro traz a 

questão porque nos põe em questão. É ele quem nos coloca em questão porque se anuncia 

vindo do exterior e provocando a exterioridade, inscrevendo o fora no dentro, ao atravessar o 

limite fronteiriço
14

.  

            O primeiro a dar voz ao estrangeiro, no âmbito do pensamento ocidental, foi Platão. 

Reportemo-nos ao diálogo " O sofista", um dos principais diálogos já da fase madura do 

pensador grego, onde é o estrangeiro quem desafia a questão de Parmênides e quem 

problematiza de forma mais aprofundada uma das primordiais e tradicionais questões da 

história da filosofia: a questão do ser. Deixemos de lado a questão propriamente ontológica 

que trata a discussão do "sofista" - obra que de um excerto seu inaugura Ser e tempo - e nos 

aprumemos mais ao tema da estrangereidade que ora nos ocupa: o estrangeiro, que não fala 

como os outros -  fala uma língua estranha
15

 - ao questionar a autoridade do pai Parmênides 

sob a questão do ser, pondo em pauta seu discurso ontológico (logos), irrompe também, por 

certo, com sua soberania
16

.  

               Essa e outras obras de Platão demonstram que a polis recebia e conferia direitos ao 

estrangeiro ainda que, sabemos, sem conferir a ele um status semelhante ao do cidadão 

ateniense. Com Platão temos a certeza de que a questão do estrangeiro é uma questão política, 

ou seja, uma questão da polis, ainda que dentro dos limites das leis da cidade-estado. Como 

esse acolhimento pela polis ateniense é conferido ao estrangeiro? Derrida, remetendo-nos a 

Benveniste em sua obra Le vocabulaire des instituitions indo-européennes, confere que o 

termo xenia conduz a qualidade do estrangeiro e seu direito de hospitalidade como um direito 

originário da ideia do "pacto", do "contrato", ou da "aliança coletiva"
17

. Portanto, o 

estrangeiro é aquele onde é possível se estabelecer um pacto, contrato ou aliança que ira 

reverberar como um direito de hospitalidade condicional e esse direito de hospitalidade 

condicional na verdade nada mais é, como aqui insistirei recorrentemente, do que um 

eufemismo para a ideia de tolerância. O estrangeiro é o outro cidadão - que chega de outra 

localidade e de outro direito -  aspirando a tornar-se ou, pelo menos, a ser tratado como 
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cidadão local e que, para tanto, deve se submeter às leis da cidade
18

 mesmo que essas regras 

em nada coadunem com as da sua cidade ou sua cultura. O direito de hospitalidade 

condicionada do mundo grego -  ou o direito de ser tolerado - é traduzido ainda, de algum 

modo, na ordem do acolhimento. O xenos distingue-se claramente da figura do bárbaro
19

, o 

selvagem heterogêneo onde a relação não é possibilitada
20

. O bárbaro não fala a língua do 

grego, portanto, não pode se comportar tal qual a lei grega prescreve. Ao produzir uma língua 

indecifrável e desprovida da organicidade do logos (de sua boca só se ouve um engraçado blá-

blá-blá), está ao bárbaro tão somente o papel de ser o outro do mesmo
21

. A hospitalidade 

incondicional, ou justa, chega de surpresa para romper com a hospitalidade condicional do 

direito, por, como aqui pretendo sustentar, saber lidar com a aporia de não poder ser destinada 

somente ao estrangeiro, no sentido da soberania jurídica entre territórios, mas sim ao 

totalmente outro -  ao totalmente bárbaro - que não detém documentos ou até mesmo é 

impedido de comunicar-se devido a dificuldade idiomática. Enfim, destinada a um novo 

sentido que podemos atribuir a ideia de estrangeiro - ao totalmente estrangeiro e não somente 

o estrangeiro do direito ou da soberania.  

 Retomemos, mais uma vez, Platão, em sua obra "O político", onde o protagonismo 

também é exercido pela figura do estrangeiro, demarcando o filósofo grego talvez como um 

pioneiro no tema da estrangereidade e, talvez também por isso, como uma referência 

primordial e inúmeras vezes reiterada por Derrida ao longo se seus escritos
22

. Em "O 

político", o estrangeiro é bem acolhido, recebendo direito de hospitalidade
23

. Esse é o ponto 

reivindicado por Sócrates, pela boca de Platão, na obra em que trata de sua apologia: o direito 
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de ser tratado ao menos como estrangeiro. Sócrates, em seu julgamento, coloca-se na posição 

do estrangeiro que não é. Tendo feições de estrangeiro, desempenha um papel que não é seu
24

. 

Declara-se "estrangeiro" ao discurso dos tribunais de Atenas. Ele não sabe se valer dessa 

linguagem florida e retórica do direito - ele é um estrangeiro disso tudo. Arrisca falar uma 

língua que não sabe em uma cidade que ao mesmo tempo o acolhe e o expulsa. "Ele deve 

pedir hospitalidade numa língua que, por definição, não é a sua, aquela imposta pelo dono da 

casa, o hospedeiro, o rei, o senhor, o poder, a nação, o Estado, o pai, etc..."
25

.  

                  Diante disso, Sócrates dirige-se aos juízes atenieneses e pede para ser tratado ao 

menos como estrangeiro - ao menos como são tratados os estrangeiros - em seu dever de agir 

de acordo com as leis e a língua da polis, mas ao mesmo tempo com direito de hospitalidade 

condicional, ou o direito de ser tolerado perante os cidadãos de Atenas.  

                  Senão vejamos: 

 

Mas não, por Zeus, Atenienses, não ouvireis  discursos como os deles, aprimorados 

em nomes e verbos, em estilo florido; serão expressões espontâneas, nos termos que 

me ocorrerem, porque deposito confiança na justiça do que digo; nem espere outra 

coisa quem quer de vós (...). Faço-vos, no entanto, um pedido, Atenienses, uma 

súplica premente; se ouvirdes, na minha defesa, a mesma linguagem que 

habitualmente emprego na praça, junto das bancas, onde tantos dentre vós me tendes 

escutado, e noutros lugares, não a estranheis nem vos amotineis por isso.  Acontece 

que venho ao tribunal pela primeira vez aos setenta anos de idade; sinto-me,  assim, 

completamente estrangeiro à linguagem do local. Se eu fosse de fato um 

estrangeiro, sem dúvida me desculparíeis o sotaque e o linguajar de minha criação;  

peço-vos nesta ocasião a mesma tolerância, que é de justiça a meu ver, para minha 

linguagem – que poderia ser talvez pior, talvez melhor – e que examineis com 

atenção se o que digo é justo ou não.  Nisso reside o mérito de um juiz; o de um 

orador, em dizer a verdade
26

. (grifei). 

 

            Essa reivindicação de Sócrates nos remete a uma averiguação na qual Derrida está 

atento: "em Atenas, o estrangeiro tinha direitos"
27

. Se fosse Sócrates tido como um 

estrangeiro seria ele ouvido, seria tolerada sua não familiaridade com a linguagem do direito 

ou com a língua natal. A retórica socrática não se dirige ao fato de ter sido ele tratado como 

um estrangeiro e sim de não ter sido tratado nem ao menos como um estrangeiro. Mais 

tolerado seria se o tivessem como um estrangeiro
28

.  

            Devemos notar que esse direito de hospitalidade conferido ao estrangeiro em Atenas é 

ainda marcado pela estrutura hierárquica da família. É um direito conferido ao que vem de 
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fora que se estende aos descendentes, mas que sempre pressupõe um estatuto social e familiar 

dos contratantes envolvidos. Aqui observa-se um paradoxo ou uma contradição na 

hospitalidade conferida ao estrangeiro: a relação familiar é que possibilita a hospitalidade ao 

estrangeiro, ao mesmo tempo em que representa o limite dessa hospitalidade, sempre 

condicionada e calculada. A hospitalidade não se oferece ao qualquer outro que vem de fora; 

ao sem família, sem sobrenome, sem identidade - ou seja, ao totalmente estrangeiro. A ideia 

de hospitalidade já nasce, portanto, contaminada pelos condicionamentos da família e do 

direito; do sobrenome e da hierarquia, sem se propor em oferecer-se na forma absoluta ou 

incondicional, desconstruindo seu sentido corrente. A hospitalidade incondicional, que agora 

apenas incito para melhor desenvolvê-la em outro momento, rompe com a lógica do contrato 

esculpida pela hospitalidade condicional ou pela tradição da tolerância, como trata este 

ensaio.  

                  Em que pese a dinâmica da tolerância, na forma de hospitalidade condicional, estar 

referendada ao Ocidente já na filosofia clássica, como aqui brevemente esbocei,  é em seu 

melhor acabamento - na modernidade - onde gostaria de direcionar o olhar e a discussão a 

respeito da tensão proposta entre tolerância e hospitalidade. É na modernidade e no 

desenvolvimento e aprimoramento do respeito religioso, do individualismo, do contrato 

social, da liberdade mônada, do surgimento do Estado-nação e da construção artificial da 

ideia de soberania onde a estruturação da tolerância finca suas bases para se tornar o 

constructo da filosofia política de maior envergadura.  

 

 1.2 A consagração da tolerância na modernidade  

  

          Antes de apresentar o contraponto à tolerância (e suas demais implicações) proposto 

por Derrida, é importante percorrermos, ainda que de forma não exaustiva, os caminhos 

trilhados pelo que aqui chamarei de "tradição da tolerância", e suas implicações no âmbito da 

filosofia política ocidental. Em que pese, como rapidamente vimos, o esquadro da tolerância 

ter começado a ser demarcado já filosofia clássica, meu interesse aqui é desenvolver, a partir 

de selecionados enfoques, os caminhos trilhados por tal tradição na filosofia moderna, onde 

propriamente a "tolerância", em certa quadra do desenvolvimento da filosofia política do 

Ocidente, consagrou-se como um primordial artefato para a ampliação das chamadas 

liberdades individuais no mundo ocidental; tradição pela qual muitos avanços no campo da 

discussão ético-política germinaram.  
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             Para verificarmos tal aprimoramento do conceito para depois já demarcarmos também 

seus limites, fazendo uma crítica por dentro já mesmo neste capítulo que se desenha, devo 

conduzir o debate passando pelos principais pensadores que incorporaram o discurso da 

tolerância no plano de sua construção teórica no campo ético-político. Dentre os filósofos da 

"tradição da tolerância", destinarei destaque para alguns deles, considerando-os fundamentais 

para a discussão proposta, mas alertando que o tema não se esgota nestes. Devo alertar 

também que a proposta aqui não tem a pretensão de esmiuçar as implicações teóricas de cada 

pensador para viabilizar a sustentação de uma posição contrária, já que tal investida demarcar-

se como contraproducente. Os autores que ganharão destaque serão, no âmbito da filosofia 

política moderna, John Locke, Voltaire, e Rousseau, principalmente o último, em virtude da 

vasta recepção endereçada ao seu contratualismo e à implicação de suas ideias na Revolução 

Burguesa iniciada em 1789. A discussão atingirá seu ápice na apropriação contemporânea do 

conceito de "tolerância", aperfeiçoado e reintroduzido a partir da ideia de "consenso", 

principalmente pelas filosofias neo-kantianas de John Rawls e Jürgen Habermas, este último 

ainda mais imponente em virtude do diálogo ora ríspido ora conciliador com Jacques Derrida. 

Antes disso, porém, é necessário analisarmos o contexto histórico-religioso onde o tema 

começou a ganhar relevo.  

 

 1.3 Tolerância religiosa e tolerância civil 

             

         Ao iniciarmos a trajetória que demarca a consagração do ideário da tolerância no 

panorama da filosofia política do Ocidente, é necessário pensá-la a partir do contexto 

religioso e das guerras que se insurgiam em nome das percepções religiosas.  A ideia de 

tolerância, portanto, remonta a necessária discussão em torno da abertura da subjetividade ao 

convívio das diferenças de credo - mais propriamente da religião cristã
29

 - marcando um passo 

importante nas dimensões políticas onde o conceito respingou, sabendo-se que a marca da 

religião já é, por si só, um traço da política que nunca se afastara
30

.  

          A construção da ideia de tolerância conduz-nos ao contexto das  sangrentas guerras 

religiosas cristãs que marcaram a Europa dos séculos XVI e XVII, sendo tal percepção de 
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mundo, por muito  tempo, recusada como solução para os conflitos de convivência tanto por 

católicos quanto por protestantes. Os defensores das verdades religiosas argumentavam que 

tolerar a relação equivocada com o transcendente seria o mesmo que elevá-la ao nível da 

verdade; e o tolerante, portanto, podia ser fatalmente enquadrado como uma pessoa 

indiferente aos verdadeiros valores e, consequentemente, à verdade revelada. O tolerante 

também seria aquele que se negaria a apontar o caminho da verdade, ao não corrigir os 

descaminhos do herege, não possibilitando a ele a salvação absoluta e, com isso, ferindo as 

prerrogativas da caridade ao permitir que o seu desencontro com Deus se propague no tempo. 

Além disso, a tolerância também significava uma traição aos preceitos universais da igreja 

católica e da unidade religiosa
31

.  

           Com o enfraquecimento dos Estados em virtude dos vultuosos conflitos em nome da 

religião e a difusão do protestantismo, a recepção da ideia de tolerância como alternativa 

viável começa a ganhar fôlego. Os conflitos religiosos na França do século XVI constituem o 

contexto em que se desenvolveram algumas das primeiras ideias acerca da tolerância. Na 

particularidade do contexto francês, a tolerância passa não apenas a ser tida como uma 

alternativa para compor os conflitos religiosos, mas também como um instrumento da política 

para impor a convivência dos diferentes. Ou seja, a dimensão da tolerância religiosa levou à 

construção de uma tolerância civil com os mesmos nuances da perspectiva religiosa. A 

proposta de tolerância inferida pelo partido dos politiques na França do século XVI é bastante 

específica: a tolerância civil implica em uma tolerância promovida pelo Estado para fazer com 

que os indivíduos se submetam às leis do príncipe, independente de sua profissão religiosa, 

sendo por ele protegidos no seu direito de livre consciência
32

. 

             No século XVII, o debate acerca da tolerância ganha um contorno modificado, 

ampliando o seu significado. Assim, em meio à iminência do retorno de indesejadas crises 

religiosas e políticas, diversos pensadores à época destinaram esforços a fim de sofisticar 

filosoficamente a alternativa da tolerância, desenvolvendo-a como um princípio moral, 

operável tanto em âmbito religioso quanto político.  

 

 1.4 A carta de John Locke 
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           John Locke abriu defesa à ideia de tolerância religiosa como, sobretudo, um próprio 

princípio cristão da caridade. O autor de "Carta acerca da tolerância" considerou, como 

principal elemento diferencial da “verdadeira igreja”, a tolerância aos indivíduos que 

acreditam em uma religião diferente, fundada em um dos mais importantes ensinamentos de 

Jesus Cristo, tido propriamente como a efetiva recepção do cristianismo. Para Locke, "a 

tolerância para os defensores de opiniões opostas acerca de temas religiosos está tão de 

acordo com o Evangelho e com a razão que parece monstruoso que os homens sejam cegos 

diante de uma luz tão clara
33

". 

             Locke ressalta que o próprio Evangelho remete que o verdadeiro fiel deva esperar 

sofrer perseguições, devendo ele tolerar todas as religiões que não ameacem a propriedade e a 

segurança dos demais. Não é dever do cristão também retirar do caminho do mal aquele que 

não deseja ser salvo, rebatendo os detratores da tolerância como uma anti-caridade
34

, portanto, 

ninguém é obrigado a salvar aquele que não deseja a salvação.  

             Locke toma como pressuposto de sua construção a respeito da tolerância religiosa, a 

saber, que a aceitação da diversidade de crenças integra a própria ideia de religiosidade, 

afirmando que o poder legislativo detém legitimidade para agir somente em proteção da 

propriedade dos indivíduos, e não no sentido de confeccionar leis que obriguem os homens a 

modificar sua crença. Caso houvessem tais leis, estariam os homens legitimados a não 

cumpri-las. Segundo Locke, "cada um pode fazer o que acredita agradar a Deus, em cuja 

vontade se baseia a salvação dos homens. Porque se deve, antes de tudo, obediência a Deus, 

em seguida às leis"
35

. 

            Muito embora Locke tenha dado um passo importante, contribuindo para o 

desenvolvimento da convivência com religiões diversas, nos próprios pressupostos do autor já 

é possível identificar contradições no âmbito da tolerância religiosa. Para o filósofo inglês, o 

dever de tolerar uma religião diversa se dá somente entre religiões, pressupondo que todas 

elas remetem, ao seu jeito, a uma relação como o transcendente. Em outras palavras, para 

Locke não é devida a tolerância àqueles que, no íntimo de sua crença, negam a existência de 

Deus: 

Os que negam a existência de Deus não devem ser de modo algum tolerados. As 

promessas, os pactos e os juramentos, que são os vínculos da sociedade humana, 

para um ateu não podem ter segurança ou santidade, pois a supressão de Deus, ainda 

que apenas em pensamento, dissolve tudo. Além disso, uma pessoa que solapa e 
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destrói por seu ateísmo toda religião não pode, baseado na religião, reivindicar para 

si mesma o privilégio de tolerância 36.  

 

           Essa intolerância ao pensamento ateu nasce e acompanha toda a história da religião até 

os dias atuais. A Carta de Locke não oferece tolerância aos ateus, apesar destes também se 

relacionarem com a pergunta sobre a existência ou não de Deus de forma religiosa, portanto, 

em tese merecedores da mesma tolerância. É possível identificarmos uma fragilidade 

argumentativa em Locke a partir de seus próprios pressupostos, talvez por uma debilidade 

pessoal do filósofo no campo da percepção dialética, não percebendo que aquele que nega 

Deus ou qualquer religião não está fora do campo religioso ou do campo da crença (como 

muitos até hoje entendem o ateísmo)
37

. Locke não percebe que o ateu nega Deus, acreditando 

que ele não existe. Para o ateu, a sua religião é o ateísmo, tendo como pressuposto a priori  a 

inexistência de Deus. Se o ateísmo pode ser facilmente identificado como uma religião (sem 

negarmos suas peculiaridades e suas diferenças em comparação com as religiões deístas e 

teístas), deveria Locke ter estendido sua concepção de tolerância também para os ateus, pois 

são estes ainda uma minoria no mundo, estando constantemente sujeitos às violências das 

demais religiões.  

        A tolerância cristã deveria ser acolhedora com toda e qualquer religião inclusive com 

aquele que nega as religiões, com aquele que se prenuncia alheio a todas as religiões. O 

mesmo traçado deveria ser trilhado por uma democracia pensada sob a erige do pensamento 

cristão, ou seja, uma democracia que ama seus próprios inimigos. Para Jacques Derrida 

 

Uma democracia cristã deveria ser acolhedora para com os inimigos da democracia, 

estender-lhes a outra face, oferecer hospitalidade, dar a palavra e o direito de voto 

aos anti-democratas, o que está em conformidade com uma certa essência 

hiperbólica e mais auto-imunitária do que nunca da própria democracia, se alguma 

vez a há "mesmo", se é que alguma vez há mesmo democracia e portanto 

democracia cristã digna desse nome
38

.  
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           Embora Locke seja identificado como um dos grandes "filósofos da tolerância", 

percebemos que sua abrangência é demasiadamente restrita, reivindicando um avanço e um 

redirecionamento de perspectivas
39

.  

 

 1.5 Voltaire e a tolerância cristã 

 

           Voltaire foi outro autor que destinou esforços para o desenvolvimento de uma tradição 

da tolerância no cenário político ocidental. Na obra "Tratado sobre a tolerância", o autor 

inicia sua investida descrevendo a injustiça cometida contra Jean Calas, motivada pela 

intolerância religiosa. Jean Calas, um homem idoso, protestante assim como sua família, foi 

acusado de assassinar o próprio filho em virtude da suposta intenção desse em converter-se ao 

catolicismo. No caso descrito na obra, seu filho Marc-Antoine teria sido, então, supostamente 

enforcado pelo próprio pai, com a ajuda do irmão Pierre e de um jovem amigo da família, 

também protestante, de sobrenome Lavaisse
40

.  

         Segundo Voltaire, Jean Calas foi condenado à morte na roda dos suplícios, tendo negado 

até o fim dos seus dias o suposto homicídio de seu filho. Apesar da flagrante inocência, de 

acordo com os dados do processo em que fora submetido, o tribunal de Toulouse vinculou-se 

às supertições religiosas para impingir-lhe a pena capital, aniquilando assim a família de 

Calas. A intolerância religiosa seria, portanto, protagonista de uma injusta e violenta 

condenação e da legitimação da pena capital (pena essa que pode ser tida como a maior marca 

do desejo de soberania, como veremos tardiamente). Como contraponto, o autor consagra a 

tolerância como o "apanágio da humanidade"
41

, famoso enunciado que se tornou uma das 

primordiais marcas de seu pensamento.  

           Voltaire, assim como Locke, chega à conclusão de que a intolerância dos cristãos é 

uma ação que contradiz os ensinamentos de “doçura, paciência e indulgência” impulsionados 

por Jesus Cristo
42

. "Pergunto, agora, se é a tolerância ou a intolerância que é de direito 

divino? Se quereis vos assemelhar a Jesus Cristo, sede mártires, não carrascos"
43

. 
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            Com efeito, o próprio Voltaire, em seu "Dicionário filosófico" ao tratar sobre o 

verbete "tolerância", não percebe os cristãos em geral como seres que recepcionaram a lição 

da tolerância auferida por Jesus de Nazaré. Voltaire interpreta Tomás de Aquino como um 

pensador que trazia consigo o desejo de que "toda a terra devia ser cristã" e os que assim não 

o fosse seriam "inimigos de toda a terra, até que se convertessem" 
44

. Ademais, Voltaire 

percebe o paralelismo do cristão em relação à tolerância ao afirmar que o cristianismo propõe 

a tolerância ao mais intolerantes: "de todas as religiões, a cristã é, sem dúvida, aquela que 

mais deve inspirar tolerância, embora até hoje os cristãos tenham sido os mais intolerantes de 

todos os homens"
45

. 

           Derrida tensiona a relação ambivalente entre o conceito de tolerância e o cristianismo 

assim como a percepção de Voltaire: 

 

O conceito de tolerância, stricto sensu, pertence, antes de tudo, a uma espécie de 

domesticidade cristã. É literalmente, faço questão de usar esta palavra, um segredo 

da comunidade cristã. Foi impressa, publicada e posta em circulação em nome da fé 

cristã e não poderia  existir sem relação com a ascendência pura como coisa cristã. A 

lição da tolerância foi, antes de mais nada, uma lição exemplar que o cristão pensava 

poder dar, de forma exclusiva, ao mundo, ainda que ele próprio muitas vezes, tivesse 

de aprender a entendê-la. Neste aspecto, do mesmo modo que a Aufkärung, as Luzes 

foram de essência cristã. Quando trata da tolerância (...) Voltaire reserva à religião 

cristã um duplo privilégio. Por um lado, ela é, com toda a certeza, exemplarmente 

tolerante, ensina a tolerância melhor do que qualquer outra religião. Em suma, um 

pouco à maneira de Kant, isso mesmo, Voltaire parece pensar que o cristianismo é a 

única religião "moral", uma vez que é a primeira a ter o dever e o poder de dar o 

exemplo. Daí, a ingenuidade, por vezes, a tolice daqueles que sloganizam Voltaire e 

se colocam sob a sua bandeira no combate da modernidade crítica - e, ainda mais 

gravemente, de seu futuro. Com efeito, por outro lado, essa lição voltaireana foi 

dirigida, antes de tudo, aos cristãos, "os mais intolerantes de todos os homens"
46

. 

 

           Veremos em linhas gerais a seguir como, com Rousseau, o tema da tolerância ganha 

um traço de maior sofisticação e aderência, tendo o seu modelo de liberdade e de política, em 

larga medida, recepcionado pelo Ocidente até os dias atuais. Dentre os pensadores iluministas, 

fundamentais para pensarmos a tolerância na época das luzes, o destaque será dado de forma 

mais acurada ao pensamento de Rousseau em virtude desse filósofo ter sido um dos principais 

responsáveis pelo projeto e modelo político contratual do qual se valeram e se valem muitos 

posicionamentos liberais ainda em vigor, pela tradição dos chamados "direitos humanos 
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universais" e, até mesmo, da reapropriação da ideia de soberania implantada pelo paradigma 

das Nações Unidas
47

.  

 

1.6 Contrato social e "Vontade geral" em Jean-Jacques Rousseau 

 

            Entre 1763 e 1765, Jean-Jacques Rousseau, uma das principais influências do 

pensamento iluminista, aceitando o convite que lhe fora endereçado, redige o famoso projeto 

de Constituição para a Córsega. Ao já consagrado pensador suíço foi conferida a 

incumbência de determinar expressamente a cartilha constitucional dessa nação, a fim de 

garantir a tão sonhada liberdade idealizada pelo horizonte da Revolução Francesa que estava 

por vir. Por óbvio, tanto no projeto de Constituição para o povo da Córsega quanto no projeto 

de reforma das leis polonesas, Rousseau faz questão de ser coerente ao seu “Contrato Social”, 

manual de ação política que teoriza o fundamento do Estado, a partir de uma concepção 

orgânica de sociedade ou, melhor dizendo, de uma concepção unitária de sociedade, para 

solucionar as intempéries geradas pela desigualdade social.   

           Para o autor, a desigualdade social é vista como um fruto inescapável do estado de 

natureza, pois, na ausência de um Estado institucionalizado, a terra e, portanto, a propriedade, 

dividida a partir da força, fez com que os menos afortunados, “por fraqueza ou indolência”
48

, 

permanecessem pobres e passassem a depender dos ricos para a sua subsistência.    

           A saída para tal impasse é, segundo Rousseau
49

, “encontrar uma forma de associação 

que defenda e proteja a pessoa e os bens de cada associado como toda força comum”, a partir 

da “alienação total de cada associado, com todos os seus direitos, à comunidade toda”
50

. 

Assim, em Rousseau, a renúncia de si ao soberano é total
51

, diferentemente do contratualismo 

de Locke, no qual a entrega ao poder supremo se dá apenas no âmbito legislativo e judiciário; 

e do contratualismo de Hobbes, onde o indivíduo conserva o seu direito à vida, pelo direito de 

resistência
52

. "Aquele que se recusar a obedecer à vontade geral a isso será constrangido por 

todo o corpo - o que significa apenas que será forçado a ser livre"
53

.  
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            Nesses termos, o homem é relegado àquilo que Rousseau determinou como "vontade 

geral". A vida humana não se deve mais a uma dádiva natural e sim ao fundamento do Estado: 

“cada um de nós põe em comum sua pessoa e todo o seu poder sob a direção suprema da 

vontade geral, e recebemos, enquanto corpo, cada membro como parte indivisível do todo”
54

. 

Os efeitos do contrato são a alienação completa da singularidade e a insurgência de uma 

vontade geral que irá substituir a vontade particular na vida em sociedade, passando cada 

individualidade a restar incluída na comunidade social como parte do todo.  

             O contrato social, com base na “vontade geral”, portanto, supostamente, gerado de 

forma consensual, segundo Rousseau, inclinará o homem a agir acima de seu egoísmo 

particular e sim a partir da cega obediência à lei. Rousseau entendia que a obediência à 

“vontade geral” seria uma espécie de obediência a si mesmo, por ser a lei comum criada a 

partir da vontade geral da comunidade. Assim, a vontade geral não se confunde com a 

vontade da maioria, pois não consulta-se o cidadão para que este aponte qual é a sua vontade 

sobre determinado assunto político, mas sim o que ele pensa ser a vontade geral. 

           Nesse sentido, esclarece o autor
55

: 

 

A vontade constante de todos os membros do Estado é a vontade geral: por ela é que 

são cidadãos e livres. Quando se propõe uma lei na assembleia do povo, o que se 

lhes pergunta não é precisamente se aprovam ou rejeitam a proposta, mas se está ou 

não de acordo com a vontade geral que é a deles; cada um, dando o seu sufrágio, dá 

com isso a sua opinião, e do cálculo dos votos se conclui a declaração da vontade 

geral.   

 

             Desse modo, quando alguém é consultado sobre determinada questão política e sua 

opinião é derrotada na votação, esse cidadão deve entender essa situação como a prova de que 

estava enganado sobre o que julgava ser a vontade geral, naquele caso
56

. Com isso, aqueles 

que fazem parte da minoria não devem interpretar sua derrota como a submissão da sua 

vontade à vontade da maioria. Assim, os interesses particulares, caso não convirjam com a 

vontade geral, tornam-se irrelevantes para a república idealizada por Rousseau. Apesar de 

toda essa aparente violação à individualidade humana, a teoria do contrato social de 

Rousseau, sustentada na vontade geral, é uma das principais teorias que deram suporte 
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intelectual à Revolução Francesa, além de fundamentar boa parte das democracias liberais 

modernas. 

           Mas, sob o ponto de vista teórico, a misteriosa construção da ideia de vontade geral, 

dada a sua complexidade, poderia gerar uma controvérsia interpretativa, já que Rousseau 

nunca a define com clareza, fazendo sugerir interpretações que a demarcam tanto como a 

máxima expressão da liberdade quanto a abertura de portas para regimes tirânicos. Contudo, a 

análise da repercussão prática das ideias de Rousseau nos projetos legislativos a que lhe foram 

solicitados daria ao autor a chance de explicitar empiricamente tudo aquilo que teorizava por 

meio de suas obras, fazendo-se eliminar, enfim, os mistérios e controvérsias gerados a partir 

de sua polêmica ideia de “vontade geral”.  

 

1.6.1 A diferença indesejada em um contratualismo excludente  

 

           Como a diretriz suprema que materializa o contrato social, pela vontade geral, se dá 

pelo consenso, a estrutura legislativa do Projeto de Constituição da Córsega deve destinar 

energia para sustentar as bases consensuais de sua sociedade. A autonomia e o isolamento 

devem marcar registro na cultura do povo corso, pois “não poderá ser livre quem quer que 

dependa de outrem e não conte com recursos de si próprio“
57

. A independência nacional 

reforça a ideia de unidade e auto-suficiência do Estado, não admitindo-se choques com as 

demais culturas.  

          No seu projeto de Constituição, Rousseau deixa claro que a vontade do povo necessita 

ser una. A pluralidade de opiniões significa a decadência de uma nação, já que o povo deve se 

constituir por sua coesão unitária, composta por seres humanos com interesses e vontades 

contratantes
58

. A representação do povo, em Rousseau, ocorre por uma homogeneidade, e 

qualquer circunstância que represente uma afronta a esse “modelo político consensual” deve 

ser aniquilada. 

            Por isso Rousseau prescreve que exista apenas uma religião civil para todas as 

repúblicas
59

 e, no caso específico da Córsega, proíbe toda e qualquer migração, mantendo 

assim a homogeneidade étnica. O autor define que “não poderá ser concedido a nenhum 
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estrangeiro o direito de cidadania, salvo a cada cinquenta anos, a um único que se apresente e 

seja considerado digno”
60

.  

          É nisso que consagramos Rousseau como um autor que constrói seu contratualismo a 

partir de uma dimensão patriótica, onde o reforço da identidade seria o artefato fundamental 

para a construção de uma humanidade universal. O patriotismo é um princípio norteador que 

torna mais forte o sentimento entre os compatriotas e em detrimento dos estrangeiros. O dever 

de lealdade e respeito entre os conterrâenos é superior aos dos estrangeiros:  

 

Queremos que os homens sejam virtuosos? Comecemos então fazendo com que 

amem o seu país. Mas como poderão amá-lo, se para eles não tiver uma importância 

maior do que para os estrangeiros, e não lhe oferecer senão aquilo que a ninguém 

pode recusar? Seria ainda pior se não gozassem sequer do privilégio da segurança 

social, e se as suas vidas, liberdade e propriedade estivessem à mercê das pessoas 

dotadas de poder, sem que lhes fosse permitido, ou possibilitado, liberar-se do jugo 

das leis
61

.  

 

           Ao que tudo indica, um dos maiores representantes do iluminismo “libertário” da 

Revolução Francesa parece propor um modelo político que prime pelo isolamento, pelo 

reforço à identidade e contra a pluralidade cultural. É de se estranhar que esse ideal político – 

o ideal político iluminista - que se instaurava no Ocidente, seja identificado pelo injustificado 

título de “berço dos direitos humanos”. Podemos observar, em breves notas, que o modelo 

“contratualista”, sustentado pela cultura do consenso, mostra-se arredio ao suposto discurso 

da “fraternidade”, disseminado - ou dissimulado - pela Revolução Francesa.   

 

1.6.2 A solidão da "liberdade-mônada" 

 

"Las Mónadas no tienen ventanas, por las cuales alguna cosa pueda 

entrar o salir en ellas. Los accidentes no pueden separarse, ni salir 

fuera de las substancias, como hacían en otros tiempos las especies 

sensibles de los esco‐ lásticos. Por tanto, ni una substancia, ni un 

accidente puede entrar desde fuera en una Mónada". 

Gottfried Leibniz
62

 

 

A tensão entre as categorias da “tolerância” e da “hospitalidade” é intercostada pela 

concepção de “liberdade”, pressuposta em as ambas as perspectivas. Portanto, a discussão em 
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torno dessa esgrima conceitual perpassa, irremediavelmente, pela fundamentação subjetiva da 

ação tida como "livre". No ideário iluminista desenhado por Rousseau, a liberdade é 

comparável à concepção da monadologia leibniziana. Para Leibniz, assim como para 

Rousseau, apenas existem realidades individuais independentes umas das outras, ou seja, a 

percepção das mônadas não possuem janelas que possam ser permeadas entre si, a não ser por 

uma espécie de contratualismo relacional. Sendo assim, a mudança de subjetividade de cada 

individualidade não passa de um dinamismo interno e a submissão livre de uma lei constituída 

por cada mônada, em um mundo paralelo solitário, bastando a si mesma e regulada pela sua 

própria individualidade. 

A perspectiva que sustenta a discussão no presente ensaio inverte a proposta iluminista 

em relação à compreensão da liberdade. Desde já a deixemos clara: Liberdade e igualdade não 

devem ter compreendidas em oposição binária tal qual pensada pela tradição iluminista da 

tolerância. A ideia difundida aos arredores da compreensão comum, que evoca que "a 

liberdade de um termina quando começa a do outro", nada mais é do que a expressa 

representação moderna de mônadas solitárias, expressa a ideia de liberdade solitária, 

esculpida pelo legado iluminista. De uma liberdade que nos permite pensar que tudo é 

possível, conforme se traduz a liberdade na modernidade recente. Mas essa liberdade solitária 

- expressa em uma estranha ideia de igualdade
63

 - não pode ser tida como a última palavra no 

horizonte relacional-político em que vivemos porque não estamos sozinhos no mundo
64

. Na 

maioria das vezes essa premissa é tida como uma verdade inquestionável porque já impregna 

a corrente sanguínea do imaginário social comum. 

 Presenciamos “contratos de mais e contatos de menos” e a subversão da lógica de 

subjetividades contratantes desconstrói sua pressuposição desde a raiz, pois a desconstrução 

da monadologia inverte os termos dessa proposição: só há liberdade de um quando há 

liberdade do outro. Só sou livre se livre o outro é. “Pois a minha liberdade depende, 

essencialmente, da capacidade de responder ao imperativo da sadia socialidade humana, e não 

do isolamento livre-subjetivo do indivíduo moderno”
65

.         
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            O esgotamento que aqui é constatado está na concepção tradicional ético-política do 

Ocidente, que tem como um de seus alicerces a “liberdade” e a concepção de “indivíduo” 

idealizados pela revolução francesa, tendo em Rousseau um de seus principais expoentes. 

Esta condição está explicitada pela Declaração Universal de Direitos do Homem e do 

Cidadão, na perspectiva iluminista, caracterizada por sua visão abstrata de ser humano e pela 

filosofia do sujeito, cujo o ponto de partida é Descartes. A Carta das Nações Unidas de 1945 

também traz como amuleto primordial do novo paradigma internacional a tolerância entre as 

nações
66

. Vejamos em alguns pensadores contemporâneos como a premissa da tolerância e 

das demais promessas não cumpridas do iluminismo alavanca a outro patamar de sofisticação.  

 

 1.7 O neocontratualismo de John Rawls: o projeto liberal ao direito dos povos 

 

Uma das principais formulações que sustentam a concepção tradicional dos direitos 

humanos e da democracia moderna, pelos mais variados graus de sofisticação, nasce das 

novas teorias contratualistas do estado civil
67

.  Vimos que o contratualismo pensado por 

Rousseau parte da fundamentação do estado de direito a partir de um pacto consensual da 

sociedade, idealizado pelo modelo liberal burguês. Os novos contratualismos, em Rawls e em 

Habermas, diferem a respeito do ponto de partida, mas ainda tem como base a dimensão do 

consenso, tal qual pensada pelos contratualistas clássicos. Sustentarei, ao lado de Derrida, que 

a proposta conciliadora do contratualismo busca eliminar a origem violenta do Estado 

Nacional, a partir do pacto social que em absolutamente nada condiz com o expresso na 

realidade relacional entre os seres humanos e nas relações internacionais entre os países. Pois, 

com base em tais construções, a formalização da sociedade teria como base a concepção de 

indivíduo burguês, que entra em relação com os demais por força do contrato social, 

admitindo e pressupondo um status equilibrado e consensual em sua origem. Hoje, a base da 
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discussão não corresponde ao indivíduo burguês do século XVIII, mas sim à figura que lhe 

corresponde: o indivíduo liberal que, no uso da racionalidade, chega ao consenso com os 

demais pelas mesmas bases de discussão que construíram o indivíduo burguês.  

            Toda filosofia política que tem como pressuposto basilar a figura do contrato social 

parte da dimensão consensual-tolerante como chave de articulação e sustentabilidade da 

sociedade. Talvez no contexto histórico em que vivera Rousseau - um dos principais 

contratualistas que aqui damos voz - não fosse esperado ou até mesmo possível compreender 

um modelo teórico-político de sociedade afastado do pressuposto contratual imposto pelo 

modelo de sociedade liberal que se avizinhava. Mas, supostamente, a filosofia "política", em 

seu estágio atual, não teria, digamos, álibis ou escusas para ter, ainda, como espinha dorsal de 

sua construção teórica, o pressuposto consensual do contrato social.  

               No entanto, o contratualsimo, seja ele clássico ou contemporâneo, permanece 

ocupando o centro teórico do palco político. Eu ousaria identificar, nas ideias do filósofo 

estadunidense John Rawls as referências exponenciais do liberalismo contratual 

contemporâneo. O legado do pensamento rawlsiano, falecido em 2002, foi herdado por uma 

série de pensadores que percorrem as pegadas por ele deixadas para, no intento de  

complementar os seus ideários de justiça, propor um modelo político liberal racional para os 

povos, representando a escola de maior aderência no plano da filosofia política atual, sendo 

infindável o número de escritos que partem de suas primordiais premissas. Rawls deixa claro 

que seu posicionamento parte do liberalismo como o pressuposto-chave para compreensão de 

sua construção, confirmando que o conteúdo político de seu modelo de contrato em discussão 

será formado somente por "governos democrático-constitucionais liberais ou não-liberais, mas 

decentes"
68

, ou seja, os chamados por ele como "povos bem-ordenados". Os demais povos, 

descartados da discussão política, seriam os "Estados fora da lei", as "sociedades acometidas 

por condições desfavoráveis" e os "absolutismos benevolentes"
69

. Os povos bem-ordenados se 

caracterizariam pelo fato de não possuírem objetivos agressivos, adotando uma conduta 

pacífica e tolerante em sua política externa, respeitando um catálogo mínimo de direitos 

humanos e compartilhando ideais de bem comum e justiça
70

.  

              Cabe destaque ao pensamento de Rawls à louvável tentativa de retirar a discussão 

ética do plano utilitarista, doutrina que detinha um certo predomínio ao tempo da publicação 
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de sua "Uma teoria da justiça", nos anos 70, obra que tenta reatualizar as bases aristotélicas 

de uma justiça como equidade, conjugada com o neo-kantismo. Embora reconheça o seu êxito 

nesse ponto, penso que Rawls apresenta uma forma de compreender a política e a justiça 

ainda insuficiente e não atenta a necessária demanda de radicalidade em que os temas 

atualmente reivindicam, pelos motivos que brevemente me proporei a expor. Dentro de seu 

próprio pressuposto, Rawls deixa a desejar por não antever que a comunidade internacional 

como fora por ele pensada (dividida em duas partes; de um lado os povos bem-ordenados e do 

outro os considerados parasitários por não assumirem devidamente o liberalismo como 

horizonte para as relações internacionais - a "elite" e o "resto"), tenderia cada vez mais ao 

distanciamento e a impossibilidade do diálogo intercultural, dificultando até mesmo os 

auxílios político-financeiros do primeiro grupo em relação ao segundo
71

, como propôs o 

autor, além de seus pressupostos também edificarem-se de uma premissa estática em relação 

aos Estados, não admitindo, portanto, o transbordamento e o dinamismo das relações 

interpessoais e culturais de hoje
72

.  

              Não me estenderei mais nas agudas e necessárias críticas que ainda dão ensejo à  

própria concepção de justiça rawlsiana e sua performance estética na construção do seu 

neocontratualismo, articulada através de uma infindável rede de elementos para uma ética 

internacional prescritiva (portanto, mecânica), circunstância que, a meu ver, denota uma 

análise demasiadamente simplificada a respeito dos temas enfrentados, retirando todo o 

caráter aporético que a discussão sobre a justiça exige, como veremos.  

           As bases da teoria de justiça rawlsiana, como ele mesmo expôs, pertencem à mesma 

estrutura conservadora que dominou e domina as discussões éticas e políticas do Ocidente: 

"...a proteção legal da liberdade de pensamento e de consciência, os mercados competitivos, a 

propriedade particular no âmbito dos meios de produção e a família monogâmica"
73

.  O 

neocontratualista contemporâneo assume, em larga medida, os pressupostos axiológicos do 

liberalismo, atualizando-os
74

, e baseia sua teoria da justiça nas premissas do consenso para a 

construção de uma sociedade "bem-ordenada".  

             Diferente da ideia de "estado de natureza", Rawls parte de uma ideia de "posição 

original", que significa uma hipotética posição inicial de igualdade e que possibilitaria o 

                                                           
71

 TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski. Teoria pluriversalista do direito internacional. São Paulo: Martins 

Fontes, 2011, p. 215. 
72

 TEIXEIRA, Anderson Vichinkeski. Teoria pluriversalista do direito internacional. São Paulo: Martins 

Fontes, 2011, p. 216. 
73

 RAWLS, John. Uma teoria da justiça: Martins Fontes, 1997, p. 8. 
74

 Ibidem, p. 12. "Meu objetivo é apresentar uma concepção da justiça que generaliza e leva a um plano superior 

de abstração a conhecida teoria do contrato social como se lê, digamos, em Locke, Rousseau e Kant".  



40 

 

acordo e o consenso de uma sociedade de indivíduos racionais que devem imaginar-se sob um 

"véu de ignorância", sem ter conhecimento de suas condições financeiras familiares que 

facilitariam o aperfeiçoamento de seus dons naturais, também desconhecidos. Sob o véu de 

ignorância, portanto, todos os indivíduos concebem-se como seres racionais, livres e 

moralmente iguais
75

. Ao desconhecerem sua real condição, nesta dimensão hipotética, os 

indivíduos concordariam que o papel do Estado seria o desenvolver uma política distributiva 

que reposicionasse o status igualitário. Portanto, os povos razoáveis e justos desfrutariam de 

uma relação de liberdade e igualdade entre si, onde suas deliberações estariam regidas por 

boas razões, uma vez que se encontram sob o véu da ignorância, seguindo sempre a 

concepção de justiça anteriormente estabelecida na posição original
76

, cuja estrutura básica 

são o objeto do consenso original
77

.  

                Rawls imagina hipoteticamente uma sociedade que, sob o véu da ignorância, no 

grau zero da posição original, teria condições de compreender as desigualdades sociais e 

conduzir o Estado na direção da equidade em virtude das demarcações consensuais de justiça 

e igualdade pré-acordadas. Um ponto de partida onde todos se valeriam da razão consensual e 

do formalismo jurídico corretivo para solucionar os seus desentendimentos, já que as 

inclinações à instabilidade estariam relativamente controladas pela racionalidade
78

. Vejamos 

alguns detalhes da posição original rawlsiana: 

 

Na justiça como equidade a posição original de igualdade corresponde ao estado de 

natureza na teoria tradicional do contrato social. Essa posição original não é, 

obviamente, concebida como uma condição primitiva da cultura. É entendida como 

uma situação puramente hipotética caracterizada de modo a conduzir a uma certa 

concepção da justiça. Entre as características essenciais dessa situação está o fato de 

que ninguém conhece seu lugar na sociedade, a posição de sua classe ou o status 

social e ninguém conhece sua sorte na distribuição de dotes e habilidades naturais, 

sua inteligência, força, e coisas semelhantes. Eu só presumirei que as partes não 

conhecem suas concepções do bem ou suas propensões psicológicas particulares
79

. 

 

           Rawls argumenta que nessas condições justas, pensadas em um momento de total 

suspensão intelectiva às desigualdades históricas e naturais que circunscrevem o mundo, o 

contratante, vendo sua situação na posição original, conseguiria assim colocar-se no lugar do 
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outro menos afortunado, não podendo, então, designar princípios para favorecer sua condição 

particular. Os princípios da justiça seriam o resultado do consenso ou ajuste equitativo
80

.               

            Apesar de Rawls insistir que sua teoria é hipotética, deixa claro também se tratar ela 

de uma "utopia realista", que guardaria, em alguma medida, espaço para concretização em um 

momento onde a razão consensual conduziria as sociedades para uma comunidade liberal 

razoável, remetendo ao pacto estruturado consensualmente na posição original.  

 

Os princípios da justiça são escolhidos sob um véu da ignorância. Isso garante que 

ninguém é favorecido ou desfavorecido na escolha dos princípios pelo resultado do 

acaso natural ou pela contingência das circunstâncias sociais. Uma vez que todos 

estão numa situação semelhante e ninguém pode designar princípios para favorecer 

sua condição particular, os princípios da justiça são o resultado de um consenso ou 

ajuste equitativo
81

.  

 

            Os indivíduos, então, ao não terem conhecimento de seus talentos e suas condições 

financeiras, concordariam, antes da retirada do véu, ou seja, no momento de estruturação 

consensual do contrato, por princípios de justiça discutidos na posição original, que uma 

sociedade justa seria aquela que concebesse uma possibilidade de correção das desigualdades 

geridas pela natureza, oferecendo condições estruturais aos desafortunados. Essa correção, 

ancorada pelo pacto, seria esculpida pelo "princípio da diferença"; mas não é meu objetivo 

aqui esmiuçar o pensamento de Rawls
82

 e sim tão somente, compreendê-lo como um autor 

importante, porém ainda tributário do legado deixado pela tradição da tolerância. 

             Em que pese seja Rawls um autor importante para pensarmos o tema da justiça, 

escapando do horizonte utilitarista inserido no contexto político atual, permanece o filósofo 

estadunidense ainda preso nas mesmas armadilhas por onde recaíram todos os filósofos que 

ancoraram suas filosofias políticas com base na dinâmica contrarualista. A dinâmica 

contratualista de ontem, ou neocontrutualista proposta por Rawls (assim como em Habermas 

como veremos a seguir) não tocam a dimensão aporética da justiça, o que traz uma relação 

com o tema ainda demasiadamente automática e amarrada ao cerco do formalismo jurídico.  

             Algumas perguntas sobram perante a insuficiência demarcada pelo pensamento 

contratualista para abarcar o tema da justiça: por que permanecemos, tantos de nós, ainda 

presos ao modelo mecanicista e que recorre a tolerância como último recurso para se pensar o 

tema da justiça? Por que Rawls é um autor com certeza de muito mais penetração nos centros 

hegemônicos do pensamento ocidental do que, por exemplo, Derrida e, até mesmo, Levinas? 
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Não seria mais produtivo destinarmos esforços para desenvolvermos uma concepção de 

justiça que comportasse o status de violência que domina o campo político no âmbito das 

relações entre os seres humanos e os Estados, para estabelecermos rotas de fuga que assumam 

a urgência e a complexidade da causa? Mas devemos investigar e vislumbrar aqui a Razão, 

por trás de todas as oficiais "razões", que sustenta o privilégio dessa aposta no contratualismo-

liberal-consensual-razoável.  

 

1.7.1 A hegemonia do liberalismo político em três hipóteses 

 

                É de causar um certo espanto o vasto número de adeptos, no âmbito da filosofia 

nacional e internacional, ao liberalismo contratual contemporâneo de Rawls e outros autores, 

mas é possível estabelecermos aqui algumas hipóteses para tentar explicar esse fenômeno. 

Apostaria um bom número de fichas na primeira hipótese: talvez o liberalismo contratual seja 

uma via teórica ainda "naturalmente" aceita e receptiva em virtude de o horizonte médio de 

compreensão das pessoas ao redor do globo estar demasiadamente domesticado pelas 

adocicadas "promessas de paz e conciliação" como nos apontou Blanchot - predicativos que 

perfilam como marcas decisivas do liberalismo político. Essa domesticação poderia ser a 

fonte para entendermos porque vivemos em um estado de suspensão política que obliterou a 

criatividade dos teóricos a ponto de se tornarem tão arredios a qualquer proposta que não 

parta de uma boa dose do costumeiro formalismo-procedimental, acusando as propostas 

marginais de "irracionais" e despreocupadas com o pragmatismo. Se essa for a hipótese 

correta, o processo de desdomesticação política demandaria tempo e exigira um discurso de 

contracorrenteza suficientemente sólido e, em larga escala, agressivo.  

            A primeira hipótese pode ser superada ou complementada pela segunda hipótese: 

talvez os adeptos ao liberalismo contratual contemporâneo não percebam a cadeia de 

contradições impressas pelo seu modelo e acreditem, de boa-fé, nas promessas do iluminismo 

a serem cumpridas pela sua reatualização teórica contemporânea  (promessas que partem de 

uma gama de pressupostos que, a meu ver, não são nem mesmo por um instante minimamente 

verificáveis no plano empírico - apesar de Rawls conceber sua construção como uma "utopia 

realista"
83

). A adesão à proposta rawlsiana carrega, irremediavelmente,  também a aceitação 

festiva de uma infinita série de concessões que tais pressupostos teóricos valem-se para sua 

sustentação. Tais concessões seriam, exemplificativamente, admitir o liberalismo como uma 
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dinâmica econômico-política realmente preocupada em resolver o problema da desigualdade 

social, premissa em que o poder das empresas multinacionais, superior ao dos próprios 

Estados, do desejo estatal de desenvolvimentismo desenfreado (ancorado pelo consumo) e do 

dinamismo do capital financeiro-especulativo insistem em mostrar-nos o contrário. 

           Admitir esse modelo necessariamente também nos leva a aceitar a premissa de que a 

justiça política pode ser construída a partir de um "pluralismo razoável" onde "pessoas 

razoáveis" limitariam "os seus interesses básicos como exigido pelo razoável"
84

 e chegariam a 

um consenso dadas as "ótimas" condições recíprocas de posicionamento de fala, tal qual 

pensado por Rawls e, em certa medida, por Habermas
85

, ignorando por completo o fato de 

sabermos (apesar de o liberalismo contratual contemporâneo permitir-nos fingir não saber) 

que o conceito de "razoável" sempre será definido por aqueles que dominam o discurso sobre 

a razão. 

              Assim como em Rousseau ao confeccionar uma Constituição para o povo corso 

como vimos, podemos visualizar de forma mais acurada as pretensões políticas de Rawls ao 

analisarmos sua proposta de aplicação de sua justiça como equidade na obra "O direito dos 

povos", onde filosofo estadunidense tenta demonstrar empiricamente como seria o produto de 

sua teoria em concreto. Nesta referida obra, Rawls estende o domínio do conceito de "razão", 

agora em âmbito estatal, àqueles denominados como "povos razoável" ou "decentes"
86

, povos 

que, por óbvio, detêm as rédeas do que se é permitido dizer a respeito da razoabilidade e da 

decência. Esses "povos razoáveis"
87

 estariam prontos para oferecer aos outros povos os 

termos justos da ideia de "cooperação política e social"
88

 que, caso não aceitos, podem 

legitimar a guerra, em nome, é claro, da justiça e dos direitos humanos. Segundo Rawls “(...) a 

guerra não é mais um meio admissível de política governamental e só é justificada em 

autodefesa ou em casos graves de intervenção para proteger os direitos humanos"
89

.  
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             Outra hipótese nos levaria a desafios ainda mais profundos. Como terceira hipótese, 

seria possível talvez desvendarmos enfim "A razão" de tal hegemonia sustentando que o 

liberalismo contratual contemporâneo de Rawls (e de outros teóricos intitulados como 

"comunitaristas" (como Michael Sandel e Charles Taylor) que se opõem a Rawls sem, de fato, 

contraporem verdadeiramente o cerne de seus pressupostos, pois deles também se valem
90

) é 

em larga escala assimilado em virtude  dessa corrente adaptar-se muito facilmente ao modelo 

político hegemônico de hoje; servindo, portanto, à reprodução e manutenção das suas 

estruturas e, ao final, legitimando filosoficamente o discurso de poder. Essa terceira hipótese 

conduz-nos a concluir, com efeito, que os adeptos desse modelo condizem-no de forma 

ardilosa e nada ingênua - tendo consciência de que a "utopia realista" de Rawls é preenchida 

muito mais por utopia do que por realismo, fazendo com que uma quantidade vasta de 

esforços sejam empreendidos para que as coisas permaneçam como estão, ou seja, sem 

apresentar uma mudança estrutural concreta na vida das pessoas mais expostas, que 

aguardariam o tempo necessário até que as resoluções procedimentais e "justas" dos povos 

liberais razoáveis e dos povos decentes destinassem-lhes algum olhar.  

           Não estou aqui intentando sugerir que a proposta de Rawls detinha interesse em 

legitimar o exercício de poder dos Estados hegemônicos, que tratam o liberalismo como 

sinônimo de "liberdade", "democracia" e "direitos humanos". Não sustento, em absoluto, que 

exista uma desonestidade intencional por parte do autor e seus seguidores, mas aponto que a 

sua construção política permite que o discurso hegemônico do poder se acomode 

confortavelmente e dele se sirva. Isso nos auxiliaria a compreender o silêncio da comunidade 

internacional em geral no cenário político atual em relação ao discurso do presidente Barack 

Obama, discurso marcado e demarcado pelo teologismo - reproduzindo tudo que há de 

teológico no conceito de soberania
91

 - proferido perante o Congresso estadunidense em agosto 

de 2013, a respeito da intervenção militar na Síria (antes que o entrave fosse resolvido pela 

surpreendente aceitação da sugestão russa de entrega do armamento químico por parte do 

governo Sírio), afirmando que o dever de ingerência bélica no país em constante guerra civil 

deve ser comandado pelos Estados Unidos, em virtude de em si tratarem eles da democracia 
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constitucional mais antiga do mundo
92

. Em termos rawlsianos, poderíamos sugerir que há 

legitimidade nesse discurso, correspondendo à intervenção como um artefato necessário e 

justo, operado por um país liberal razoável contra o terrorismo de um  Estado vadio fora da 

lei, em nome da segurança nacional e dos direitos humanos. Vejamos como é perfeitamente 

cabível adaptar a teoria rawlsiana à postura imperial dos Estados Unidos: 

 

O direito dos povos dá aos povos bem ordenados direito à guerra na busca racional 

dos interesses racionais de um Estado; estes, sozinhos, não são razão suficiente. Os 

povos bem ordenados, tanto liberais como decentes, não iniciam guerra uns contra 

os outros; guerreiam apenas quando acreditam sincera e razoavelmente que a sua 

segurança é seriamente ameaçada pelas políticas expansivas de Estados fora da lei
93

. 

 

           Assim, aos demais Estados cabe apenas aceitar e admitir que tal premissa política 

representa, de fato, a verdade universal sobre a democracia, a liberdade e os direitos 

humanos. O efeito perverso dessa dinâmica imposta pela ideologia dominante concentra-se 

em impor a todos nós uma escolha forçada: só somos livres para escolher se escolhermos o 

lado certo; e o passo desse lado certo é dado, por certo, pelos estados liberais ou decentes. 

Podemos aqui lembrar que o tratamento dado a Saddam Hussein; tido como aliado econômico 

precioso dos estadunidenses, só mudou após o dia em que ele deixou de se mostrar dócil para 

com a estratégia política e militar-econômica dos Estados Unidos, passando a ser ele um 

representante do "Eixo do mal"
94

 e o Iraque declarado por Londres e Washington em face a 

crise de 1998, como uma nação fora da lei. O mesmo ocorrera antes, com a Líbia, quando 

Reagan destinou ao país a mesma alcunha, acompanhado-o de uma lista interminável (Cuba, 

Nicarágua, Coréia do Norte, Irã etc)
95

. Lembremos, também, que os mesmos Estados Unidos 

invadiram o Iraque em 2003, apesar do veto do Conselho de Segurança da ONU, em que pese 

todas as críticas cabíveis ao Conselho (e que aqui despenderei espaço em momento oportuno 

para analisar), desrespeitando as regras do direito internacional. O discurso oficial à época da 

guerra do Iraque foi da suposta compra de urânio do Níger, feito pelo Iraque, situação que não 

restou comprovada
96

.  Para evitar a catástrofe nuclear, os Estados Unidos resolveram intervir 

                                                           
92

 "Mas tendo tomado minha decisão como comandante baseado no que estou convencido de que é dos nossos 

interesses de segurança nacional, estou também consciente de que sou o presidente da democracia constitucional 

mais antiga do mundo. Acredito desde há muito tempo que nosso poder está enraizado não só em nossa força 

militar, mas em nosso exemplo como governo do povo, pelo povo e para o povo. E é por isso que tomei uma 

segunda decisão: buscarei autorização para o uso da força dos representantes do povo americano no congresso". 

Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/internacional,veja-a-integra-do-discurso-de-obama-sobre-

a-siria,1069936,0.htm> Acesso em outubro de 2013. 
93

 RAWLS, John. O direito dos povos. São Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 119. 
94

 DERRIDA, Jacques. O soberano bem. Coimbra: Palimage, 2004, p. 69. 
95

 Idem. Vadios. Coimbra: Palimage, 2003, p. 184-185. 
96

 Sobre o tema, conferir o filme "Jogo de poder", de 2010 dirigido por Doug Liman, estralado por Sean Penn e 

Naoni Watts. O longa retrata a situação real que legitimou a invasão de Iraque, em 2003. O diplomata americano 

http://www.estadao.com.br/noticias/internacional,veja-a-integra-do-discurso-de-obama-sobre-a-siria,1069936,0.htm
http://www.estadao.com.br/noticias/internacional,veja-a-integra-do-discurso-de-obama-sobre-a-siria,1069936,0.htm


46 

 

para "democratizar" o Iraque. Mas o termo "democratizar" poderia ser facilmente identificado 

na direção semântica de "evangelizar", "exorcizar" e até mesmo "usurpar", sabendo-se que as 

tropas estadunidenses só deixaram o país em 2011, controlando, por todo esse período, o 

petróleo da região.  

                Por trás desse discurso universalista dos estados liberais ou decentes, cooptado pelo 

discurso padrão dos direitos humanos, sabemos, mesmo fingindo não saber, que impera um 

desejo de padronização cultural, legitimado, em linhas gerais, pela ONU e pela dinâmica 

tradicional do direito internacional, bem como por uma quantia considerável de filósofos e 

cientistas políticos que pensam o tema da justiça a partir do procedimentalismo e da 

normatização já existente.  

A primeira Guerra do Golfo inaugurou este novo estágio do poder soberano imperial, 

onde restou-se difundido, perante a comunidade internacional, a ideia de que os Estados 

Unidos são o único poder capaz de administrar a justiça internacional e conter o mal iminente, 

não como função de seus próprios motivos nacionais, mas em nome do direito global
97

. Como 

afirmou George Bush à época, a Guerra do Golfo demarcou o nascimento de uma nova ordem 

mundial, circunstância que obviamente intensificou-se após o 11 de setembro, tema em que 

tratarei do tema de forma mais acurada no quarto capítulo. Reativou-se a ideia, em nome da 

segurança global, de "guerra justa", conceito complexo e que remonta à tradição bíblica, 

reativado e legitimado pelo Direito Humanitário, celebrado pelas Convenções de Genebra, e 

recepcionado pela Organização das Nações Unidas
98

. 

Hoje, as organizações internacionais (tanto a ONU quanto as organizações monetárias 

e até as organizações não-governamentais) solicitam que os Estados Unidos assumam o papel 

central da nova ordem global, convocados, sobretudo, para conduzir a intervenção militar a 

favor da ordem. Esta talvez seja essa a principal característica do poder imperial: a 

continuidade de convocações por parte da comunidade internacional é o que "legitimaria" a 

atuação do poder imperial
99

.  

             O direito de declarar uma "guerra justa", terminologia revisitada por Rawls e que a 

meu ver representa a manutenção da arriscada e perigosa correlação entre os conceitos de 

"guerra" e "justiça", acaba por legitimar o uso da força armada como mecanismos razoáveis 
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97

 HARDT, Michael; NEGRI, Antonio. Império. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 198. 
98

 HARDT, Michael; NEGRI, Antonio. Império. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 30. 
99

 Ibidem, p. 200. 



47 

 

de resolução de conflitos, mesmo que isso, como vemos cotidianamente nos conflitos 

internacionais, possa levar a morte milhares de civis inocentes. Temos elementos, portanto, 

para sustentarmos que a construção política para um direito dos povos em Rawls impulsiona e 

legitima o poder imperial de alguns Estados, em que pese a estarmos atentos à ressalva de 

acreditarmos não ter sido esse o seu interesse particular.  

           Se Rawls intentava construir uma teoria política factível perante o horizonte da política 

internacional, deveria o filósofo estadunidense corrigir o seu pressuposto que estabelece a 

dicotomia entre povos bem-ordenados e demais povos avessos aos direitos humanos, pois, 

como aqui refiro, basta uma rápida análise no panorama das relações internacionais para 

percebermos, com significativa facilidade, que todos os países membros das Nações Unidas, 

em sua história recente, vez por outra cometeram violações aos direitos humanos
100

. Rawls 

deveria ter revisado a dicotomia de seu pressuposto (deixando tal tarefa agora para os 

estudiosos que dão sequência ao seu pensamento), encurtando ou até mesmo eliminando o 

abismo que separa a atuação dos "povos bem-ordenados" dos demais, pois vemos que muitos 

dos países que melhor representam os ideais do liberalismo político também são os mesmos 

que também detém os requisitos para ingressar a lista dos "Estados fora da lei". A distância 

que parece separá-los mostra-se muitas vezes inexistente. O movimento e a alternância de 

vontades, as quais possibilitam que em dado instante estejam preenchidos os requisitos de um 

"povo liberal razoável", podem fazer com que no exato instante seguinte - ou até mesmo no 

mesmo instante, porém sob uma perspectiva diversa - tais requisitos deixem de estar 

preenchidos.  

            O exemplo que aqui mais tratei, tido por Rawls como o país símbolo do "liberalismo 

razoável", qual seja, os Estados Unidos, altera diversas situações em que perfeitamente se 

enquadra no conceito de "povo liberal razoável", e em seguida satisfaz todos os pré-requisitos 

de um Estado tido como "fora da lei". Em que pese possamos ainda questionar o pressuposto 

liberal, quando, internamente, o país estimula a livre concorrência e promove o 

desenvolvimento tecnológico estão plenamente enquadrados naquele primeiro conceito, mas 

quando, externamente, violam normas internacionais sobre direito de guerra, invadem e 

destroem as estruturas básicas dos países que tiramos como exemplo há pouco - países que 

não apresentavam nada de concretamente ofensivo contra a segurança dos Estados Unidos - e 

quando conservam bases militares de natureza jurídica ilegal (como Guantánamo), as quais 

têm como finalidade manter pessoas presas sem acusações até mesmo formais - sem direito de 
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comunicação ou visita -  cometendo diversas violações aos mais tidos como mais elementares 

"direitos humanos", presentes tão enfadonhamente em todos os discursos oficiais do país há 

tempos,  deixa de ser, assim, os Estados Unidos um país liberal razoável para se tornar um 

respeitável modelo de Estado fora da lei
101

. 

               Não adiantemos aqui as discussões que pretendo propor a respeito dos povos 

"vadios" ou da "vadiocracia", algo que farei em momento diverso e que aqui permanece como 

uma promessa. Ressalto apenas, por ora, para finalizar este momento de discussão, ainda nas 

pegadas da tradição da tolerância,  para a afirmação de Derrida de que não há senão Estados 

vadios, em potência ou em ato. Existem mais Estados vadios do que se pensa. Precisará a 

democracia - esta democracia - para sobreviver, da existência dos Estados vadios? Ou de 

países identificáveis - pelas formas nebulosas que ora vimos - como tais? Deixemos essa 

questão em suspenso.  

 

 

 

 1.8 Habermas e a última aposta no consenso   

 

No campo da teoria política atual, Jürgen Habermas é, sem dúvida, visto como um dos 

pensadores que mais contribuem para a discussão da democracia e do espaço público, a partir 

da sua ideia de ação comunicativa. Para Habermas, a democracia é o que possibilita a 

emancipação do indivíduo na sociedade e a chave para a resolução dos conflitos insuperáveis 

que surgem pela distorção da comunicação, do mal-entendido e da incompreensão, da 

insinceridade e da impostura
102

, com a pretensão de um estabelecimento global de 

comunicação interativa coerente. A intersubjetividade seria esta chave para a compreensão da 

interatividade do homem com o mundo, a partir das relações básicas que ele estabelece com 

os demais. A comunicação, como uma prática livre
103

, racional e honesta
104

, é aquilo que 

permite a formatação de um consenso entre os interlocutores. Tal consenso é o que funda a 

deliberação democrática.  
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Quando pronuncio um enunciado de fala, de acordo com o argumento do filósofo 

alemão em tela, torno-me implicitamente disponível para defender aquilo que afirmei. Isso é o 

que Habermas trata como “reivindicação de validade universal” do ato da fala. Habermas 

entende que alguma forma de reivindicação de validade está sempre implícita na própria 

estrutura da fala, pressuposto que o leva a concluir que a racionalidade proporciona a estrutura 

e o objeto da comunicação. Assim, toda vez que nos comunicamos com alguém, 

automaticamente nos comprometemos com a possibilidade de um acordo dialógico livremente 

perseguido, onde o melhor argumento irá vencer. Uma espécie de busca cooperativa pela 

verdade
105

. Isso explicaria porque que toda vez que nos deparamos com desacordos, ou pelo 

menos com a pluralidade de diferentes convicções, estamos sempre buscando uma solução 

posterior
106

.  

A ação comunicativa, para Habermas, é o resíduo de racionalidade embutido em nosso 

intercâmbio linguístico cotidiano. Constrói uma ordem ética a partir da voz ativa de cada 

interlocutor, contrária às pretensões etnocêntricas e eurocêntricas, levando em conta a 

possibilidade de divergências nesse cerco comunicacional entre diferentes povos, culturas e 

indivíduos. Para Habermas, o fim imanente da linguagem concentra-se na busca do acordo, 

sem imposições por forças alheias à razão comunicacional. Apesar de toda a sua boa vontade, 

é pela condição do acordo relacional como uma espécie de fundamento contratual, portanto 

delimitado e quantificável, que se propõe a insuficiência da ação comunicativa como 

fundamento para a questão ético-política.     

Embora tenha sido assistente de Adorno e por seus primeiros escritos alavancarem 

uma das discussões originais da escola de Frankfurt, qual seja, a de revigorar e atualizar a 

crítica marxista à ideologia do capital e da cultura ocidental contemporânea, a breve 

exposição até aqui já deixa claro que Habermas, no momento decisivo de sua carreira, 

abandona Adorno e reposiciona seu olhar para o neo-kantismo, passando a integrar um rol de 

filósofos plenamente vinculados ao pensamento iluminista, logo, calcado pela filosofia do 

sujeito e, por conseguinte, compreendendo a tolerância como algo substancial para a 

construção de sua ideia de consenso. Para o filósofo, a grande saída para a consagração do 

estado de direito estaria no desenvolvimento de uma cultura da tolerância
107

.  
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A tolerância, a partir da visão do observador, sociológico, passa a ser vista como 

recurso sempre mais escasso. Por isso, a exigência de tolerância carece de 

justificação normativa - e isso em proporção crescente. Essa justificação, por sua 

vez, precisa atender à reivindicação de que a coexistência das formas de vida 

protegidas em sua integridade sejam também regulamentadas de maneira justa e 

honesta, ou seja, de acordo com regras que possam ser aceitas por todas as partes, de 

maneira racional
108

.  

 

A ampliação do nível de tolerância, no prisma das relações interculturais e inter-

relacionais, é algo sempre desejável, como deixei claro já em sede introdutória, mas ainda é 

insuficiente para o contexto ético-político atual. De longe são perceptíveis as assimetrias entre 

a concepção habermasiana e derridiana. Não nos é cabido aqui adentrar de forma profunda ao 

pensamento de Habermas ou ao dos demais pensadores que aderem à ética do discurso como 

construção de uma teoria política. Todavia, mesmo de forma breve é tido como necessário 

trazer um horizonte de percepção sobre seu pensamento, ainda mais por ter Habermas 

mantido uma importante interlocução com Derrida, marcada pela dissimetria de momentos 

ácidos e acolhedores, tanto sob o ponto de vista pessoal quanto filosófico. Destinarei a seguir 

algumas linhas para demarcar essa ambivalência, em uma digressão breve, porém necessária.  

 

1.8.1 Derrida por Habermas: "um pensador não sério" 

 

É necessária aqui uma breve digressão para expor os entraves pessoais e teóricos entre 

Derrida e Habermas no cenário intelectual europeu no auge de suas construções filosóficas. 

São conhecidos os atritos ocorridos entre Habermas e Derrida, principalmente nas, por vezes 

injuriosas, críticas contidas na obra "O discurso filosófico da modernidade" nos dois capítulos 

dedicados a Derrida. Habermas acusa a filosofia de Derrida de reivindicar o legado 

heideggeriano sem apresentar um pensamento substancialmente novo, denunciando-o 

sobretudo, na obra referida, como um pensador ainda inserido na dinâmica na filosofia do 

sujeito
109

, como um mau leitor de Husserl, Saussure e Rousseau, filósofos muito revisitados 

em suas primeiras obras do autor franco-argelino, além de identificar a desconstrução como 

um ato arbitrário
110

. Dando continuidade, a crítica de Habermas (já frágil em conteúdo por 

perceber a desconstrução apenas destinada a discutir o plano da linguística e não como uma 

crítica de maior envergadura -  amplitude que tentarei mostrar no capítulo seguinte - e 
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também marcada, por certo, por uma incompreensão cognitiva do pensamento do autor no 

âmbito de uma revisita ao terreno da comunicação
111

) pende para a deselegância, afirmando 

que a proximidade de Derrida aos críticos literários dos Estados Unidos - que, segundo 

Habermas, transformaram tal discussão singela em uma Disciplina - deve-se ao fato de o autor 

de "De la grammatologie" não pertencer a classe de filósofos que gostam de argumentar
112

. 

Mais que isso: Habermas abdica, como fizera Foucault e tantos outros expoentes importantes 

do cenário filosófico de ponta, de travar a discussão no campo das ideias, passando a desferir 

inferências no intuito de denegrir a reputação de Derrida, caracterizando-o como  um niilista, 

obscurantista, obstinado pela mera retórica, além de um pensador politicamente duvidoso
113

. 

Habermas afirma, já nas primeiras linhas de um de seus ensaios, que averiguou o pensamento 

de Derrida a partir de seus discípulos anglo-saxões, afirmando que tal pensamento não se 

atém a dimensão literária e sim ao nivelamento prejudicial entre filosofia e literatura. Sendo 

assim, "o pensamento filosófico fica privado não só da sua seriedade, como também da sua 

produtividade e eficácia"
114

. Habermas também acusa Derrida de tentar eliminar a contração 

entre os discursos sérios, não-ficcionais e irracionais, circunstâncias que por si só eliminariam 

a possibilidade da comunicação e a produção do consenso, tão ambicionado por Habermas.   

 

Se o pensamento filosófico, de acordo com as recomendações de Derrida, e liberado 

do dever de solucionar problemas e refuncionalizado para os fins da critica literária, 

não somente perde sua seriedade, mas também sua produtividade e capacidade de 

realização. Inversamente, a faculdade de julgar da critica literária também perde sua 

potência, quando, como creem os seguidores de Derrida nos literary departments, e 

adaptada it crítica da metafísica por meio da apropriação dos conteúdos estéticos da 

experiência. A falsa assimilação de um empreendimento ao outro priva ambos de 

sua substância. Com isso retomamos it nossa questão inicia!. Aquele que desloca a 

crítica radical da razão para o domínio da retórica a fim de neutralizar o paradoxo de 

sua auto-referencialidade embota a lâmina da própria crítica da razão. A falsa 

pretensão de superar a diferença de gênero entre filosofia e literatura não permite 

sair da aporia
115

. 
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Na medida do tempo, Derrida resolve se opor de forma mais efetiva aos seus críticos. 

Desafia Habermas a comprovar onde se é possível apontar um suposto "primado pela 

retórica" ao longo de suas obras. Derrida contesta o postulado habermasiano, ressaltando 

também o fato de que o filósofo alemão infere predicados em seu nome muitas vezes sem 

jamais citá-lo. Derrida espanta-se com a tranquilidade em que "o filósofo do consenso, do 

diálogo e da discussão" ousa criticá-lo sem articular uma referência sequer, valendo-se do 

álibi de partir de comentadores para sustentar suas posições, algo que, para Derrida, fere, por 

si só, qualquer sentido que se possa atribuir a uma ética da discussão, ressaltando a 

contradição performativa em que recai o pensador alemão, traindo, assim, o ponto de partida e 

decisivo de sua construção filosófica
116

. Não é necessário desferir tempo aqui para 

sustentarmos que toda crítica a um autor que não parta da efetiva leitura original de suas 

inferências é capaz de produzir, além de uma incompreensão sem tamanho, uma injustiça 

impossível de ser  relevada, ainda mais em se tratando de um filósofo da envergadura de 

Habermas.  

Derrida contragolpeia Habermas, atrelando seu anseio pelo consenso como um 

postulado moralista e ainda refém das promessas não cumpridas pelo pensamento iluminista: 

 

É sempre em nome da ética, de uma ética pretensamente democrática da discussão, é 

sempre em nome da comunicação transparente e do "consenso", que se produzem as 

infrações mais brutais às regras elementares da discussão (a leitura diferenciada ou a 

escuta do outro, a prova, a argumentação, a análise e a citação). É sempre o discurso 

moralista do consenso - ao menos aquele que finge apelar sinceramente ao consenso 

- que produz na realidade a transgressão indecente das normas clássicas da razão e 

da democracia
117

. (grifo no original). 

 

Em 2000, os dois pensadores se reconciliam e organizam um seminário em Frankfurt, 

articulando filosofia do direito, ética e política
118

.  A aproximação ganha maior amplitude 

quando tratam em conjunto sobre o nebuloso episódio do "11 de setembro", lançando um 

livro organizado por Giovanna Borradori (amiga em comum e quem articulou o reencontro) 

sobre os efeitos que tal evento conduziria ao Ocidente. Esta estratégica aproximação rendeu 

ao filósofo da desconstrução o prêmio Adorno, sem dúvida a mais importante distinção 

honorífica que recebera em vida
119

, em setembro de 2001, dada a influência indiscutível de 
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Habermas no cenário intelectual alemão
120

. Os pensadores chegaram a assinar em conjunto 

um texto intitulado "Em defesa de uma política externa comum", embora tenha sido escrito 

integralmente por Habermas
121

. A conciliação entre os autores não significa em absoluto uma 

afinidade de ideias, principalmente no ponto político entre "consenso" e "hospitalidade" em 

que este presente escrito ambiciona tencionar.  

 

 1.8.2 "A falácia central da ética do discurso" 

 

A contraposição derridiana ao conceito de consenso, não apenas argumentando contra 

Habermas, é o desenlace que proporciona a desconstrução de tal proposta, lembrando que a 

estratégia desconstrucionista, como veremos melhor no próximo capítulo, não intenta 

neutralizar os seus alvos. Pelo contrário: conserva seus pressupostos, tidos como uma 

exigência necessária para sua contração e superação, desestabilizando, por fim, sua pretensão 

de plenitude inabalável, supostamente não sujeita ao jogo da pulsão diferancial.  

Para Derrida, em sua proposta impossível de hospitalidade incondicional, tema que 

destinarei mais espaço em breve, a procura por um consenso seria um mecanismo de 

interrupção  da relação intercultural. Se a partir do encontro com uma cultura diversa 

privilegia-se a procura pelo consenso, mesmo investido em uma argumentação sincera, acabo 

dirigindo-me na busca da igualdade e não dou espaço à diferença - à diferença do 

absolutamente outro que chega sem participar da negociação que pressupõe a razão 

comunicativa habermasiana. Essa diferença é, no máximo, tolerada, pois é ela guiada pelo 

desejo de produção do consenso. O consenso, nesse caso, germina a tolerância em sua 

dimensão relacional, circunstância que Habermas não nega. O consenso, nesses termos, 

transita ainda entre ideários de "mônadas contratantes" que instituem cercas demarcatórias na 

sua inter-relação.  

O consenso, em qualquer esboço de democracia, funciona como um aparato de 

legitimação procedimental. Tenta organizar e sistematizar as relações sociais, mas nunca toma 

o lugar do singular recebimento da exterioridade do totalmente outro, já que não é possível 

decodificar o acolhimento. O consenso, pelo argumento aqui proposto, encaminha-se para 

uma espécie de fantasia inatingível ou atingido de forma muito reduzida, pois o que se 

percebe no campo das relações humanas é que são as regras sociais e não as regras discursivas 
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(impregnadas de estratégias de superação do outro) que encerram uma discussão, pois as 

bases de uma sociedade não são consensuais.  

Quando a questão transborda o mundo do “contrato social” e da “comunidade de fala 

ideal” e recai no mundo de pessoas de carne e osso - principalmente naqueles tidos como 

“resíduos da história” - o que está em pauta não é a possibilidade do consenso, pois as regras 

do discurso se atêm à quem pode discursar; a ambos que detêm voz
122

. Ambos que detêm a 

mesma sintonia de relação e iguais condições de interlocução. 

 Quando invisto minha liberdade frente a alguém que me interpela a agir, esse agir não 

está fundamentado pelas regras do discurso. Não está fundamentado por regra nenhuma e sim 

por uma espécie de desejo de justiça sem satisfação
123

 que transcende em muito o ideário do 

consenso. De que adianta um faminto concordar comigo se o que ele espera de mim é minha 

ação? O que há de mais insano (segundo a razoabilidade da razão tradicional) e transgressor 

do que assumir-me responsável perante aquele que, de antemão, não se põe ao diálogo e não 

intenta se pôr? Aquele que me abomina e que não se compromete com o jogo linguístico 

proposto pela ética do discurso?  

A teoria da ação comunicativa intenta a possibilidade de uma construção dialógica de 

pessoas em pé de simetria de emancipação. Há uma dimensão de circularidade que retira do 

diálogo aquele que não apresenta as condições mínimas para a interlocução. Quem está fora 

do jogo inicial da esfera comunicativa tende a permanecer não inserido pela lógica da 

construção da ética do discurso. Está vetado quem não adere ao contrato que antevê e 

pressupõe reciprocidade. Essa seria a concepção daquilo que se entende por uma “falácia 

central da ética do discurso”
124

, pois tal construção filosófica não atenta para as dissimetrias 

que antecedem o encontro comunicativo. Em termos práticos, “se o cético entra de alguma 

forma no discurso argumentativo, o mesmo não se dá com o cínico que domina em última 

análise as possibilidades de estabelecimento do discurso, está antes e fora dele, apresenta 

anterioridade lógica e ontológica”
125

. Nesse âmbito, a crítica da ética do discurso não carrega 

uma dimensão suficientemente crítica para estabelecer o encontro ético por excelência ou a 

recepção do totalmente estrangeiro, pois só uma construção filosófica que proponha-se a 

subverter os limites da inteligibilidade ocidental capacita-nos para retirar o pensamento 

político das amarras do ideário iluminista e avançar na confecção de um novo sentido de 
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relação, a partir da experiência de uma cultura de singularidades e de uma política que 

interrompa o passo trilhado pela ideia tradicional de soberania.  

A razão comunicativa, para integrar o outro, pressupõe algo que o anteceda, que aqui 

entendemos ser a própria recepção do outro, pela hospitalidade incondicional, proposta nesse 

escrito. Só há agir comunicativo com alguém se esse alguém for compreendido como uma 

exterioridade (independente e anterior a qualquer ato de fala) - exatamente como alguém que 

pode não concordar comigo e que pode permanecer não concordando, portanto, capaz de 

abalar a minha pretensão de controle. Mais que isso: pode não estar disposto a reconhecer 

como simétrico o jogo comunicativo. Pode abalar as estruturas pré-originárias da 

comunicação.  

           Pelo empreendimento aqui movido, a ideia de tolerância pressupõe um distanciamento 

e uma barreira cultural que impede o contato entre diferentes compreensões de 

existencialidade. A abertura a uma cultura diferente; o acolhimento pelo outro que adentra 

meu território, que me mostra uma nova forma de interagir com a humanidade; uma nova 

forma de conceber o mundo - ultrapassa a solidão erupcionada pelo conceito de tolerância. A 

concepção de acordo, de “tolerância”; de tolerar o outro, de estabelecer um contrato de boa 

conivência com o outro, significa sem dúvida, como já dito, uma conquista da humanidade. 

Mas esse é o exato ponto que propomos discutir neste ensaio: por mais que a concepção de 

“tolerância” seja uma significativa conquista, isso não significa que ela se constitua em um 

produto racional de tal forma acabado que não se ponha à desconstrução, pois ainda 

permanece o desejo por um fundamento para além do sonho relacional-contratual, originário 

do iluminismo. Em verdade, para além de toda ideia de direito ou política e para além da ideia 

de Estado, pois “a própria desconstrução se confunde com a re-politização à medida de um 

outro conceito de político”
126

. Para Derrida, a questão política não começa pelo pensamento 

político, já que nem tudo se reduz a política
127

, para o filósofo argelino-francês.  

A tolerância traduz-se, assim, como a “razão do mais forte”, ou seja, é pensada, 

segundo as insinuações de Derrida, como um conceito ainda na encosta do falo-logo-onto-teo-

teleocentrismo disseminado pelo Ocidente, ansioso pela presença, pela busca da origem 

unívoca, pela luz e pela visão
128

, antevendo um distanciamento e uma barreira cultural que 

impede o contato entre diferentes culturas; apesar de ser impossível pensarmos qualquer 
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cultura sem relação com o outro, já que nenhum costume tem origem solitária. A crítica  

estende-se aqui também à ideia concebida pelo multiculturalismo, onde Habermas também se 

ancora, e que, apesar de sua boa-vontade, mantém-se  ainda no registro metafísico do contrato 

social, pois supõe a mera coexistência pacífica de culturas ou identidades culturais em um 

espaço de tolerância recíproco. É, segundo Fernanda Bernardo
129

, uma espécie de consenso 

apaziguador “ou a crença confiante (e arrogante!) de uma dada “identidade” ou “comunidade 

sócio-cultural” que, generosamente, abre-se a outras”. No acordo multicultural, não há 

espaço para a sombra (ou a “assombração”) da efetiva mestiçagem, ou para a experiência 

própria da estrangereidade.  

Assim, a ideia de tolerância, herança do ideário iluminista e um dos conceitos-chave 

da construção teórica da ideia de globalização, ainda está longe de se configurar como um 

registro de fundamentação sólido para se pensar um cosmopolitismo por vir, pois está ela 

sempre ao lado do mais forte. “É uma marca suplementar de soberania, que fala ao outro 

sobre a posição elevada do poder, estou deixando que você exista, você não é inaceitável, 

estou lhe deixando um lugar em meu lar, mas não se esqueça de que este é meu lar...”
130

.  

 

1.8.2 A democracia do "status quo" 

 

Dando continuidade à discussão com Habermas, mesmo que o filósofo não tenha 

produzido obra especifica destinada a analisar as consequências de sua ação comunicativa no 

panorama político das relações internacionais atuais, é possível perceber a investida do 

pensador alemão em seus trabalhos até aqui publicados. A inspiração habermasiana, no 

campo de sua propositura política, é ancorada sobretudo sobre o direito cosmopolita 

idealizado por Kant, e seu desejo de paz perpétua (ideal que, apesar de ainda não 

implementado no âmbito das relações internacionais, sustentarei, no decorrer desta tese, que 

ainda permanece como uma construção insuficiente).  

Habermas inova, em relação a Kant, ao compreender a política a partir de uma 

"globalização do risco", além de estruturar restrições à soberania, algo não pensado pelo 

filósofo de Königsberg. Sua relativização do direito internacional clássico, transformando-o 

em um sistema de cidadania universal para eliminar as intempéries entre os Estados a partir 

do respeito ao conjunto de regras e valores dos direitos humanos esculpidos pelas Nações 
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Unidas, representariam a pauta de conduta mínima a ser seguida por todos os países
131

. 

Segundo o autor: "a solidariedade cosmopolita deve se fundar somente no universalismo 

moral representado pelos direitos humanos"
132

. 

A passagem, portanto, do direito internacional clássico para o direito cosmopolita 

deveria ocorrer a partir da afirmação moral da doutrina dos direitos humanos como 

universalmente válida e reconhecida por todos os Estados. Entretanto, o próprio Habermas 

constata que o fato de a doutrina atual dos direitos humanos prever uma secularização do 

poder político faz com que o diálogo intercultural torne-se ainda mais difícil, pois a defesa 

dos direitos humanos pode soar ofensiva quando contrasta com as prescrições de 

determinadas religiões
133

.  

Habermas nega o pressuposto kantiano de tentar estabelecer uma estrutura que se 

assemelhe a um "Estado mundial". Segundo o filósofo, "a institucionalização procedimental 

que possui a tarefa de harmonizar globalmente os interesses comuns, e assim por diante, não é 

realizável no quadro estrutural de um Estado mundial"
134

. O que Habermas propõe, de fato, 

para a ordem nas relações internacionais, seria um sistema político multinível, com uma 

organização mundial amplamente reformada em uma rede transnacional entre Estados. No 

entanto, para que o mundo alcançasse esta dimensão de tolerância recíproca e respeito aos 

chamados direitos humanos, seria necessário que a opinião pública mundial consolidasse esta 

compreensão de uma esfera pública mundial
135

, algo que, no passo do tecnocapitalismo em 

que vivemos, onde os interesses da lex mercatoria, representada pelas multinacionais, 

sobressai-se sobremaneira aos interesses dos Estados, tornando essa consolidação da opinião 

pública  algo, para dizer o mínimo, distante. 

Mesmo assumindo a distância existente entre a compreensão de uma opinião pública 

mundial pautada nos direitos humanos e o status atual de nossa cultura global - mais 

aproximável da ideia de indústria cultural pensada por Adorno e Horkheimer - Habermas 

adota, como saída para suavizar o abismo que as separa, um tratamento à questão teórica da 

opinião pública pelo intermédio de uma institucionalização constitucional. Essa 

institucionalização seria o instrumento capaz de converter em poder político o influxo 

produzido comunicativamente, fornecendo, assim, uma "suficiente integração à sociedade 
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cosmopolita, e uma suficiente legitimação à ONU"
136

, estimulando contínua e pontualmente o 

desenvolvimento de uma opinião pública mundial em escala global
137

. Isso significa que, 

embora ainda não consolidado o modelo de uma opinião pública mundial, está ele estruturado 

pelos componentes normativos, morais e pelo senso de justiça universalista já existentes, sem 

o autor destinar qualquer conteúdo crítico a este modelo, permitindo-nos associar Habermas 

como um pensador conivente e condescendente com as "promessas de paz e conciliação que 

não suportamos mais", realçada por Blanchot e aqui trazida como pedra de toque para que se 

compreenda o que se pretende problematizar nessa tese.  

Habermas poderia, ainda no campo da institucionalização (aposta, a meu ver, sempre 

insuficiente e demarcada pela burocracia, como toda investida institucional), propor uma 

estrutura organizacional completamente renovada, mas entende como suficiente, para o 

alcance do cosmopolitismo e do desenvolvimento de uma opinião pública mundial, o 

aperfeiçoamento da ONU. Para ele, a criação da ONU, em conjunto com o aparato de 

declarações e tratados relacionados aos direitos humanos, "foram todas respostas justas e 

necessárias às experiências moralmente significativas do século, ao desencadeamento total da 

política e ao Holocausto"
138

. No entanto, parece claro que para que a ONU pudesse assumir 

esta tarefa emancipatória, conduzindo o mundo em direção à uma opinião pública 

comprometida com os direitos humanos, seria necessária uma modificação estrutural profunda 

em determinados órgãos que estruturam as nações unidas, principalmente no Conselho de 

Segurança, órgão que, como já citei durante a discussão com Rawls, concentra e conserva 

maior poder para determinados países, demonstrando o déficit de democracia em que 

vivemos, ainda que pensada em uma forma de democracia-liberal-parlamentar.  

Habermas percebe o problema e propõe a modificação do Conselho de Segurança
139

, 

na tentativa de desvinculá-lo do resultado da Segunda Guerra Mundial, fato que nitidamente 
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legitima, sem razões, maior poder para os Estados vencedores da guerra, sem dar suficiente 

espaço político para deliberação à outras regiões do mundo
140

. A solução para isso é, 

novamente, procedimental. Habermas entende como necessário estabelecer regras e critérios 

que delimitem em que condições a ONU deve intervir nos conflitos internacionais de forma 

avessa ao momento atual, onde a atuação do Conselho de Segurança é seguidamente 

direcionada aos interesses de seus membros permanentes, principalmente no caso dos Estados 

Unidos.  

Habermas, apesar de claramente se opor a proposta de um Estado mundial 

centralizador, defende que as decisões políticas do Conselho de Segurança, assim como as 

decisões jurídicas dos tribunais internacionais, devam romper com a soberania dos Estados 

que delas se oporem, a partir do uso de uma força policial que fosse capaz de garantir os 

interesses dos direitos humanos, por intermédio de forças militares descentralizadas, o que 

daria, segundo o autor, maior garantia de coercibilidade na execução das deliberações do 

Conselho
141

. Mas quem estruturaria e manteria tais forças militares não seria a ONU, mas sim 

os próprios Estados nacionais. "A justificativa desta medida decorreria das dificuldades 

financeiras que a ONU historicamente possui, enquanto aos Estados não seria tão difícil 

sustentar um exército, pois já contam com um"
142

. No entanto, parece uma proposta no 

mínimo quimérica acreditar que algum país aceite passar o controle de parte de seu exército 

aos cuidados da ONU, sabendo que o órgão poderá futuramente puni-lo na medida em que 

desrespeitar alguma decisão do Conselho de Segurança ou de algum tribunal internacional
143

. 

A proposta habermasiana, no que tange a intervenção militar, não é clara, mas devemos deixar 

claro que esse não é o interesse primordial do autor e sim estabelecer as bases para a formação 

e consolidação de uma estrutura comunicacional inclusiva, capaz de articular o debate político 

em uma opinião pública mundial simétrica as prerrogativas da tradição da tolerância e dos 

direitos humanos.  

No entanto, a própria proposta de Habermas - de tolerância e respeito aos direitos 

humanos estabelecidos pelas Cartilhas de convivência internacional - ou seja, a Declaração 

Universal de Direitos Humanos e a Carta das Nações Unidas, afirma-se de maneira 

contraditória. Ao promover o discurso universalista dos direitos humanos desenvolvido pelo 
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do Conselho de 15 membros para 25. 
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Ocidente, inevitavelmente, ao mesmo tempo promove-se a descaracterização de determinadas 

culturas locais em nome de uma cultura global que demonstra-nos insistentemente seu desejo 

de padronização. Logo, apesar de seu empenho, a razão comunicativa de Habermas e seu 

resvalar para o campo das relações internacionais, a partir de uma proposta de modificação da 

estrutural da ONU e do poder militar internacional, resta insuficiente. E essa insuficiência é 

apenas o resultado da aposta no pressuposto que contamina todas as demais articulações, 

sejam no campo da subjetividade ética, seja no campo da política (lembremos, inseparáveis): 

o pressuposto da tolerância.  

O que pode ser tido como uma demonstração do conservadorismo do autor, em sua 

estrita vinculação ao modo de pensar a ética e a justiça sob a dinâmica formal-parlamentar-

procedimental - portanto, mecânica - está no seu posicionamento frente a crise econômica que 

encrava o coração da Europa hoje em dia. Vejamos, a esse respeito, o que nos diz o filósofo 

alemão:  

Na União Europeia, o processo decisório constitui ótimo exemplo para esse déficit 

democrático que surge com a transferência dos grêmios decisórios nacionais para as 

comissões interestatais, formadas por representantes dos governos. (...) a União 

Europeia apresenta-se como um megaespaço continental, densamente interconectado 

pelo mercado e pouco regulado verticalmente por aparelhos político-administratvios 

legitimados para tal. (...) no Estado Democrático de Direito, a infra- estrutura do 

espaço público preenche uma função ideal, a saber, a transformação de problemas 

relevantes, em nível de sociedade global, em núcleos cristalizadores de discursos, 

permitindo que os cidadãos se refiram simultaneamente aos mesmos temas 

importantes e tomem posição em relação a temas controversos, dizendo sim ou 

não
144

. 

 

Em linhas gerais, os pronunciamentos do filósofo acerca da crise econômica europeia 

conduziram a discussão para uma tentativa de solução do entrave por intermédio do 

fortalecimento de todos institutos jurídicos já existentes, revigorados agora por um 

transnacionalismo que reivindicaria o fim dos estados nacionais e pela solidariedade 

respaldada pela ideia de dignidade humana
145

 consagrada nos tratados internacionais; tanto 

que faz questão de evocar a necessidade do respeito à Constituição Europeia como saída para 

boa parte dos problemas atuais da Europa.  

Embora ciente de que, para superar a crise, o posicionamento da Europa deva romper 

com a dinâmica do capital financeiro-especulativo, já que o "populismo de direita continua a 

apresentar uma caricatura dos grandes temas nacionais, que se obstruem uns aos outros e 
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bloqueiam qualquer formação de vontade que ultrapasse as fronteiras"
146

, a aposta de 

Habermas ainda representa a tentativa e crença de que o Ocidente conseguirá finalmente 

cumprir as promessas do iluminismo, sem repensar os seus pressupostos que, a meu ver, 

demonstram-se hoje já insuficientes para redimencionarmos a questão das relações mundanas 

e da política internacional.  

         Embora não estando vivo para presenciar a retomada política de uma extrema direita à 

beira do fascismo que vem ganhando cada vez mais espaço no cenário europeu atual, Derrida 

já havia percebido que a Europa só poderia enfrentar seus problemas mais estruturais - 

mantendo sua identidade sem que isso signifique recrudescer, ainda mais, as regras que 

demarcam sua xenofobia em relação ao estrangeiro e seu nacionalismo inconsequente - se 

percebesse a necessidade de compreender-se de um modo radicalmente novo
147

. No entanto, a 

Europa costuma assumir a dianteira - posicionando-se como um posto avançado em virtude de 

sua posição geográfica e histórica
148

 - para impor seu ritmo. 

 

Trata-se de um discurso de Estado, mas a vigilância não deve-se apenas exercer-se 

mo âmbito dos discursos de Estado. Os projetos europeus melhor intencionados, 

aparentemente e expressamente pluralistas, democráticos e tolerantes, podem tentar, 

nesta bela competição para "conquistar os espíritos", impor homogeneidade de um 

meio termo, de normas de discussão, de modelos discursivos
149

.  

 

             As crises da democracia, na Europa e demais recantos do globo, para serem 

superadas, demandam não apenas o aperfeiçoamento de sua estrutura interna mas sim, e não 

menos importante, de um reposicionamento das perguntas mais fundamentais que tocam o 

fundamento da democracia, realocando-a para o lugar de uma experiência da aporia
150

 e não 

como apenas uma questão atrelada ao espaço jurídico, algo que demarcaria uma relação 

diferenciada com o tempo, com a liberdade, com a soberania e com a ideia de estrangereidade 

em geral, já que a democracia deverá sempre manter a estrutura de uma promessa
151

. É claro 

que a esteira do procedimentalismo proposto por Habermas não dá conta dessa promessa. 

Derrida problematizou a questão da democracia em seu âmago,  muito embora tenha se 

submetido a assinar, como coloquei anteriormente, um texto com Habermas ainda nas 

mesmas diretrizes conciliatórias e pouco radicais do filósofo alemão, circunstância que aqui 
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se aventa até mesmo como uma crítica ao posicionamento de Derrida à época, e que hoje 

ainda poderia ser retomada
152

.  

                Ao encerrarmos, por ora, a retomada restrita e ligeira daquilo que aqui avento como 

a tradição da tolerância, conduzo o leitor à sequência deste ensaio. O próximo capítulo 

intentará demonstrar como a estratégia da desconstrução permite-nos repensar a estrutura do 

falo-logo-centrismo como marcas primordiais do pensamento ocidental, algo que nos impede 

de perceber o rastro da escritura como condição de pensarmos o tempo e tudo aquilo que 

desse pensamento deriva, mostrando que é impossível dissociarmos a discussão ético-política 

da discussão da metafísica da presença, da temporalidade e do desejo de origem no 

pensamento de Jacques Derrida. Vencida essa etapa, estaremos prontos enfim para  

conduzirmos a estratégia da desconstrução  no transpassamento  de uma política da 

estrangereidade e da democracia por vir de forma mais detida.  

2 A ESTRATÉGIA DA DESCONSTRUÇÃO E A CONTAMINAÇÃO DIFERANCIAL 

NO PENSAMENTO DE JACQUES DERRIDA 

 

                Eis que chega, a essa altura, o momento de tomar a palavra (já antes incitada mais 

agora desenvolvida de forma mais estridente) e prestar provas em espaço público, à 

aprendizagem silenciosa dos ensinamentos do principal filósofo destacado para protagonizar 

este ensaio. Todo o trabalho de um herdeiro é o trabalho de procurar trilhar o caminho do 

autor, mostrando-se digno de sua tarefa de herdar, sabendo-se, sempre, que a consciência do 

discípulo é então uma consciência infeliz
153

, como diz-nos o próprio Derrida. Como, então, 

ser fiel ao seu pensamento -  a sua assinatura - mantendo-se disposto, ainda, à sua contra-

assinatura, senão reescrevendo-a, preservando sua singularidade, mas ainda conservando a 

identidade deste que aqui escreve? Este um primeiro desafio, por certo não pequeno. Claro, já 

aqui uma questão de justiça: ser fiel ao autor cometendo-lhe, talvez, uma das maiores 

infidelidades - que seria apropriar-se dos seus dizeres - num double-bind, que é o fato de ler 

atraiçoando - algo que só poderia ser feito, exatamente, em nome de uma loucura pela justiça. 

Pois logo que se está a falar de Derrida, do pensamento de Derrida, em um discurso à beira do 

abismo, mas que pretende-se comunicativo, está-se sempre já a perjurar esse endereçamento 
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que se intentava direto e preciso, porém que sempre se desvelará como insuficiente. 

Suplementável.  

             A consciência da infidelidade que está-se sempre prestes a cometer é, 

paradoxalmente, a própria condição para a fidelidade: herdar é tomar a palavra para poder 

responder em um novo tom. Por esse motivo escrevo na primeira pessoa do singular - para 

guardar a responsabilidade por essa tarefa monstruosa do herdeiro - de assinar por cima de 

uma assinatura, sem borrá-la, mas sabendo-se o imenso risco de. Proponho-me, assim, 

apresentar os traços da desconstrução derridiana comprometendo-me em reescrevê-la, 

assumindo aqui minha trajetória falhada - talhada na falha, pois incapaz de dar conta de todo 

excesso singular de um pensamento.  

Em meados dos anos 60, um dos primeiros cursos desenvolvidos por Jacques Derrida, 

então em início de carreia, na famosa Universidade Sorbonne, intitulava-se "Pensar é dizer 

não". A ideia do curso quase de prontidão remete-nos a uma das mais sábias provocações do 

filósofo Theodor Adorno, na esteira de Hegel, quando afirmou que todo pensar, digno deste 

nome, é pensar o negativo, pois o positivo já nos foi dado.  

Poderíamos caracterizar a estratégia da desconstrução, pensada por Derrida, como 

uma intermitente insistência em dizer-nos "não", desafiando a constelação de "sim´s", em que 

a ancestral sede de totalidade nos impostou conviver. Pensar o posto não é pensar. Pensar o 

posto é celebrar o que é imposto. É celebrar o fonologocentrismo, ou seja - a relação primeva 

da metafísica entre razão, fala e presença - . E como fugir do imposto que nos é dado pelo 

horizonte corriqueiro da Filosofia, desta "disciplina" que até mesmo em seus recantos mais 

arejados, vez por outra seduz-se pelo posto? A Filosofia da impostura, - do conceito vulgar e 

metafísico de escritura -, que tanto perseguiu Derrida ao longo da vida, como antecipei no 

capitulo anterior, acusando-o por vezes de "irracional", de impostar-se como uma "fraude 

intelectual" e até mesmo como um "obscurantista terrorista"
154

, e que ainda em alguns 

recantos cataloga-o como um mero poeta, um crítico literário ou um neo-sofista
155

, no 
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interregno de desmerecer suas intuições e acomodá-las ao academicismo evangelizador, 

circunstância também muito combatida por Derrida. 

           Derrida, em seu estilo metonímico, vale-se de uma série de conceitos, ou quase-

conceitos como ele mesmo preferiu definir, para tentar explicitar a dinâmica que caracteriza a 

performance diferancial
156

 que qualifica a sua nova compreensão de escritura, de tempo, de 

política, de direito, de soberania etc. São inúmeros os chamados indecidíveis no pensamento 

de Derrida. Mas nenhuma presença bastaria-se a si mesma, pois estaria ela sempre entregue 

aos contornos do rastro, do dom, do evento, da invenção, do segredo e do por vir, elementos 

que nos levariam a compreender a relação aporética da hospitalidade incondicional - aberta ao 

totalmente estrangeiro - e da necessidade urgente de recompreendermos a ideia de 

democracia. Mas esse passo demanda um antepasso, por isso remeteremos tais elementos para 

mais tarde, já que neste segundo capítulo terei a pretensão de trazer a tona perante o leitor a 

estratégia da desconstrução e suas implicações gerais para enfim recaí-la no campo da 

soberania do eu e da soberania política, o que destinarei espaço nos capítulos sucessores. 

Entendo não ser possível discutir as implicações da desconstrução sobre o tema da soberania 

sem investir certo tempo nas implicações desta estratégia em seus aspectos mais profundos; 

aspectos que até mesmo englobariam o ético e o político.   

             A problematização aqui defendida envolve as imbricações do pensamento de Derrida 

para pensarmos o direito, a justiça, a soberania e a democracia, termos que aqui serão 

reiterados na discussão proposta. Mas deixemos intencionalmente de lado, por ora, estas 

referidas imbricações. Antes de debruçar-me efetivamente na triangulação entre "tolerância", 

"hospitalidade" e "democracia" a partir do pensamento de Derrida, algo que já se iniciou mas 

que será agora contraído, abordarei a estratégia da desconstrução e algumas de suas 

derivações no pensamento do autor, conceito que o trouxe notoriedade e que mais o marcou 

ao longo de sua vida, seja pela legião de adeptos que alcançou, seja pelas incompreensões por 

ela geradas, algo que trouxe uma série de mal-entendidos e as já referidas inimizades 
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intelectuais. Antes de explorar a estratégia da desconstrução derridiana no plano da justiça, 

algo que o filósofo deixou claro se tratar principalmente no seminário intitulado "force de 

loi", é necessário abordar a concepção originária de sua investida desconstrucionista, que 

inicia tendo como referência o plano da linguagem, desembocando em todas as demais 

temáticas e cindindo a dualidade entre teoria e prática, já que, para Derrida, a linguagem é 

desde sempre ação
157

, desarmando, portanto, as críticas que insinuam a desconstrução como 

um plano inscrito fora do campo pragmático, já que ela é, desde a gênese de sua proposição, 

indissociável do plano político. Talvez a desconstrução nem seja o conceito central no 

pensamento derridiano, mas ela ocupa o centro do palco, estrelando as abordagens em nome 

do autor, em virtude de sua inicial grande recepção anglo-saxônica.  

A desconstrução, para Derrida, não é um método, mas sim a procura pelo desmonte 

desestabilizador de qualquer discurso ou estrutura que se apresente como algo encerrado e 

inabalável. Não haveria possibilidade de desmembrarmos a ideia de desconstrução pela 

conceituação, pois uma de suas atribuições consiste em desenlaçar os ditames do 

logocentrismo e do falocentrismo
158

, ou seja, da prevalência da fala (portanto, da presença)  

por excelência como o sintagma hegemônico no contexto filosófico ocidental. Talvez seja 

mais prudente, inclusive, referi-la no plural: “Não existe A ou uma só desconstrução. Se 

houvesse uma, e homogênea, ela não seria "intrinsecamente" nem conservadora, nem 

revolucionária, nem determinável segundo um código de dessas posições”
159

. 

Segundo o autor de "Voyous", todo o pensamento ocidental se construiu a partir da 

ideia de um centro, uma origem, uma verdade, uma forma ideal, um ponto fixo, um motor 

imóvel, uma essência, um Deus, uma presença, como signos hegemônicos primordiais, 

também verificável na linguística moderna. O problema dos centros é que estes propõem a 

exclusão e a marginalidade do seu contrário e, assim, instituem uma compreensão metafísica 

do mundo que estipula qual é o paradigma verdadeiro a ser seguido. 

O desejo de se obter um centro origina opostos binários dos quais um termo é central e 

o outro marginal. Contudo, os centros pretendem definir ou fixar o jogo dos opostos binários. 

As construções filosóficas, ao logo da história da racionalidade ocidental, em sua maioria, 

dependeram de posições aparentemente diametrais e de pares conceituais irredutíveis: 
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espiritual e material, universal e particular, eterno e temporal, masculino e feminino, natural 

cultural etc. Aquilo que não se encaixa prontamente a esta relação de opostos tende a ser 

marginalizado ou suprimido
160

. A desconstrução, no pensamento de Derrida, seria, portanto, 

uma tática para descentrar e desestabilizar a forma de interpretação hegemônica de uma 

compreensão que impõe-se totalizante. O primeiro passo da desconstrução é subverter a 

hegemonia do sentido central consagrado e propor uma interpretação que prime por seu 

oposto.  Logo, intenta subverter sua ordem para que o sentido marginal da proposição possa 

tomar a centralidade e, temporariamente, eliminar a hierarquia. Uma das ações da 

desconstrução, para subverter essa lógica de opostos binários, estaria na dimensão de 

identificar a ordem de pares irredutíveis na construção conceitual de um dado campo teórico, 

seja na religião, na literatura, na filosofia ou nas teorias éticas ou políticas. Ela intervém 

invertendo ou subvertendo a ordem, a hierarquia violenta, mostrando que os termos colocados 

na base poderiam, justificadamente, moverem-se para o topo da construção do sentido 

interpretativo
161

.  

 

2.1 Pulsão diferancial e razão aporética 

 

Um dos outros nomes atribuídos metonimicamente à estratégia da desconstrução 

poderia ser identificado a partir do seu conceito de “différance”, construção que situa uma 

dissimetria conceitual acerca do conceito de “diferença”, perceptível apenas pela escrita. 

Muitos autores traduziram para o português esta ideia derridiana por “diferança” ou 

“diferência”, mas tais traduções não atendem ao jogo linguístico proposto pelo autor – que 

enseja a própria quebra do conteúdo lógico do termo – esvaindo por completo a ruptura de 

sentido que há por trás desta proposta. Outras propostas mais atentas, traduzem-na como 

"dyferensa", preservando o valor fonético do termo
162

. 

Entre o termo "différence", escrito gramaticalmente de forma correta, e o neologismo 

derridiano "différance" existe uma diferença perceptível apenas pela grafia, mas imperceptível 

pela fala. Ambos os termos são pronunciados da mesma forma, mas contém uma pequena 

diferença (de apenas uma letra na escrita) que traz o tensionamento para além do modelo 
                                                           
160

 Idem. Gramatologia. São Paulo: Perspectiva, 2004, p. 33-79. 
161

““Desconstrução” significa, também, uma ousadia para além das moderações, dos controles e meios-termos 

das tradições, dos meios-termos intelectuais tão bem cultivados por certos tipos de pensamento que fazem de seu 

pretenso equilíbrio sua tentação maior; através da tensão de fronteiras do pensamento, chega-se à des-

neutralização de todo e qualquer pensamento” In SOUZA, Ricardo Timm de. Justiça em seus termos. Dignidade 

humana, dignidade do mundo. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 95-96. 
162

 É a estratégia adotada por Rodrigo Barros Oliveira, recepcionada por Moysés Pinto Neto in PINTO NETO, 

Moysés.  A escritura da natureza: Derrida e o materialismo experimental. (texto cedido pelo autor), p. 10.  



67 

 

padrão de construção de conceitos filosóficos. Daí a necessidade de uma tradução para a 

língua portuguesa que atenda a esses dois elementos (grafia e pronúncia)
163

.  Podemos 

interpretar o conceito de diferensa, em alguma medida, como a vingança da escritura em 

relação à fala
164

, uma vez que sua sutileza gráfica só pode ser percebida lendo-a em um texto, 

e não pelo recurso do som. Para Derrida, este neologismo não corresponde a um conceito
165

, 

como os demais conceitos filosóficos, pois demarcaria a própria desestabilização da ideia de 

conceito - do próprio conceito de conceito.  

O que se pode afirmar desta propositura derridiana é que ela escapa às barreiras 

impressas pelo plano lógico. Entre a “diferença” e a “diferensa” é possível perceber que há 

uma distinção na escrita das palavras, caracterizada sutilmente por uma letra. Assim, contém 

na estrutura representacional na escrita da palavra “diferensa” um "erro" gramatical, mas mais 

que isso: há uma estranheza, uma animosidade, uma tensão. Posso dizer tudo dela menos o 

óbvio. Existe um dizer maior do que aquilo que a própria palavra diz. Um descaminho 

potencial que se diferencia de si mesmo. A reserva de dúvida inscrita em seu próprio plano 

interior. Derrida articula uma razão diferancial (ou uma pulsão diferancial, para resguardar 

aqui a influência de Freud em seu pensamento e também escapar, em alguma medida, do 

potencial logocêntrico); algo que servia para esclarecer, diferenciar, mas agora assume tarefa 

de desestabilizar. Transmutar a própria ideia de limite. “Uma ordem que resiste à oposição, 

fundadora da filosofia, entre o sensível e o inteligível”
166

. A "diferensa" procura retirar o 

conceito de seu sossego teórico e colocá-lo no plano concreto do mundo da vida.  

A “diferença”, gramaticalmente correta, provém do verbo “diferir”, que pode 

significar, em primeira ordem, uma ação de “remeter para mais tarde”, em uma operação que 
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envolve o tempo que se prolonga; um desvio, uma demora; e, em segunda ordem, o sentido 

do diferencial (pólemos), do não-idêntico, do outro, do discernível, da dissemelhança
167

. Já a 

“diferensa” procura dimensionar, de forma conjugada, segundo Derrida, os dois sentidos que 

se pode auferir pelo conceito pré-original da palavra “diferença”. Tanto deixar para depois 

quanto sugerir o não-idêntico.  A “diferensa” rompe, portanto, com a lógica do conceito de 

diferença”, pois este jamais carregara consigo os dois sentidos que o neologismo derridiano
168

 

incorpora.  

Nesse sentido, a diferensa, como "diferir", marca não só a dilação temporal dos 

presentes, mas principalmente a mediação temporal e temporizadora, o tempo antes do tempo 

que se inscreve na síntese passiva produzindo-a como síntese em um tempo finito. Já a 

diferensa, como "pólemos", marca não apenas a não-identidade ou a dessemelhança do 

"diferente", mas principalmente a impossibilidade de uma presença simples em geral, ou seja, 

a impossibilidade da auto-afecção pura que preside á noção de auto-identidade, o que 

possibilita uma abertura para a alteridade. Por esse motivo é necessário aqui perfilar pela 

pulsão diferancial, pois é nos seus passos que a categoria de hospitalidade será posteriormente 

sustentada, já que a aporia da hospitalidade é pensada na dinâmica aporética da temporalidade 

como contrapartida ao desejo de presença. 

 

2.2 Metafísica da presença e domesticação do tempo 

 

            Analisando a estrutura do pensamento ocidental desde seus primórdios, podemos 

afirmar que a grande tarefa da filosofia fora, de algum modo, elevar o empírico ao grau 

conceitual. Tal pretensão consagra aquilo que se denominou “ontologia”: a procura obsessiva 

pelo “ser”. Não se admite, desde os gregos, a hipótese do “indeterminado”, uma vez que a 

natureza, o cosmos e a essência dos entes, necessariamente, têm de ser perspectivas 

determináveis e ordenáveis plenamente pela razão, pois só assim se poderia admitir o grau de 

ciência a um determinado saber – a sabedoria dos conceitos bem acabados que expõem o que 

é a realidade. A realidade não pode admitir dúvidas para ser, de fato, realidade. 
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             Para Ricardo Timm de Souza
169

, a percepção da racionalidade ocidental inaugura com 

uma pergunta: “O que é a realidade?” Começa-se, assim, o filosofar. Existe uma dúvida, uma 

diferença originária, pois aquele que pensa só é capaz de pensar algo diferente de si. A 

questão da realidade – “o que é a realidade?” (X=?) – ganha uma resposta, pois o aparelho 

cognitivo não suportava, já em sua origem, o indeterminado, o infinito, o apeiron. A vontade 

conceituante dá uma resposta: determina, pelas categorias lógicas, que realidade é igual a Y 

(X=Y). Finalmente, a concepção se desdobra e compreende-se a realidade a partir da 

nomenclatura dos objetos: a realidade coincide com seu nome (X=X). A diferença assim é 

neutralizada e o pensamento se torna totalidade. O ser humano fecha-se ao indeterminado e 

apropria-se da realidade. A diferença se torna igualdade: “é na igualdade, na equalização do 

diferente, no processo dinâmico desta equalização de uma vez para sempre, que repousa a 

segurança do logos”. Essa compreensão apropriativa, oriunda da ontologia clássica, desaguou 

nas percepções éticas e políticas que estavam por vir. O homem desde sempre habitaria o 

verbo “ser”. As teorias ético-políticas, desde então, dimensionaram este registro de operação a 

partir de elementos essencializantes sem considerar o necessário “reiniciar” que o pensamento 

filosófico verdadeiro deve se prestar, sem considerar que toda decisão ética mantém aberta em 

seu coração o fantasma do indecidível, dimensão que será de fundamental relevância nesta 

perquirição.  

             Isso tudo remete-nos a pensar, com Derrida, na economia de possibilidades do 

pensamento do ser, já que todo o horizonte possível de constituição do ontos é refém de uma 

certa metafísica da presença, pois a ontologia, enquanto discurso dirigido ao ser, contém uma 

certa dose de auto-percepção da fenomenologia como pensamento que traz à filosofia a vinda 

da presença dos entes. 

Até mesmo Heidegger
170

, filósofo que abre os caminhos para se pensar o "ser" a partir 

da existência fora do horizonte ôntico da presença, resiste em aceitar que o sentido do ser 

esteja irremediavelmente embrenhado no tecido linguístico diferancial, circunstância que 

possibilita a pré-compreensão em geral da palavra "ser". Para o filósofo da floresta negra, o 

sentido do ser (ou o sentido de ser) é pré-originário e funciona indefectivelmente como 

origem. Ainda que o privilégio da presença, ou seja, do verbo "ser", especialmente no 

indicativo presente, seja, de algum modo, destruído pela ontologia heideggeriana, esta, 
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justamente enquanto onto-logia (discurso sobre a totalidade do ser), não se pode libertar da 

teleologia implícita no conceito fenomenológico de "horizonte de sentido" (pois o 

telelologismo aniquila a imprevisibilidade monstruosa do acontecimento (event)
171

). Ainda 

que não descreva uma trajetória linear como tal fez a metafísica, a espiral hermenêutica
172

 

converge irremediavelmente para um centro único, muito embora Derrida, por diversas vezes, 

tenha deixado claro que Heidegger marca de forma decisiva todo o seu pensamento
173

. 

Apesar da notável influência, o pensamento de Heidegger é tido por Derrida como 

uma tautologia do mesmo. O existir é reduzido à compreensão. “Ser” articula-se com o 

“pensar”
174

. Filosofar é pensar sobre os atos impensados que constituem a existência – os atos 

simples do cotidiano e do mundo prático. Para Heidegger, este mover existencial que antecede 

a consciência é "a" grande questão digna de ser pensada
175

. Assim, ao fim e ao cabo, tudo 

retoma e retorna ao Ser-aí, e por isso é possível inferir a filosofia heideggeriana, apesar de 

realmente instigante e renovadora, como uma proposta ainda imersa em uma totalidade
176

. 

Algumas linhas de Derrida
177

 podem nos ajudar a esclarecer esta ideia: 

 

Na leitura desse jogo, pode-se entender em todos os sentidos o seguinte 

encadeamento: o fim do homem é pensamento do ser, o homem é o fim do 

pensamento do ser, o fim do homem é o fim do pensamento do ser. O homem é 

desde sempre seu próprio fim, isto é, o fim do seu próprio. O ser, é desde sempre, o 

seu próprio fim, isto é, o fim do seu próprio.  

 

O que interessa Derrida, na sua estratégia desconstrucionista, perpassa pela tentativa 

de não naturalizar o que é in-naturalizável
178

, ambição, para ele, deflagrada pela “metafísica 

                                                           
171

 DERRIDA, Jacques. Vadios. Coimbra: Palimage, 2003, p. 253. 
172

 Prefiro aqui referir como "espiral hermenêutica" ao invés do consagrado termo "círculo hermenêutico", pois a 

dimensão interpretativa pensada pela analítica existencial de Heidegger designa uma espiral autonômica, que a 

cada volta recolhe os seus próprios resíduos, diferente do fechamento que induz a ideia de círculo.  
173

 A própria ideia de desconstrução foi pensada no percorrer das contribuições de Heidegger. Derrida deixa 

claro que sua percepção de desconstrução foi inspirada na ideia de “destruição” que Heidegger desenvolve no 

parágrafo 6° de “Ser e tempo”
. 
 O autor de "Le Souverain bien" manifesta o desejo de adaptar o conceito de 

destruição heideggeriano aos seus próprios fins, desviando-o do caráter semântico aniquilador e demasiadamente 

negativo que o termo enseja na língua francesa, muito mais próximo do conceito de “demolição” em Nietzsche. 

Cf: DERRIDA, Jacques. Carta a um amigo japonês. In: OTTONI, Paulo (Org.). Tradução: a prática da 

diferença. Campinas, Editora da Unicamp. FAPESP, 1998, p. 20. 
174

 “Dito sem rodeios, o pensamento é o pensamento do Ser”. In HEIDEGGER, Martin. Carta sobre o 

Humanismo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1967, p. 28. 
175

 Ibidem, p. 38. 
176

 “Enquanto o Ser é o peso e o sentido absoluto da realidade, tão estupendamente abrangente que até a 

diferença pode “sobreviver” em seu seio sem ser dialeticamente incorporada, como faria celeremente um 

processo de totalização mais ingênuo ou, em outras palavras, insuficiente. O Ser heideggeriano é a totalidade 

perfeita”. SOUZA, Ricardo Timm de. O tempo e a máquina do tempo. Estudos de filosofia e pós-modernidade. 

Porto Alegre: Edipucrs, 1998, p. 80. 
177

 DERRIDA, Jacques. Os fins do homem. In Margens da filosofia. São Paulo: Papirus, 1991, p. 175. 
178

 Documentário "Derrida". Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=CtcpwJCC6Co> Acesso em 

outubro de 2013.  

http://www.youtube.com/watch?v=CtcpwJCC6Co


71 

 

da presença”, ou seja, a pressuposição de um logos superior por trás do mundo que o comanda 

e neutraliza a temporalidade. Um teo-telelogismo que ordenaria e organizaria a realidade na 

sua origem. Derrida aponta que a história do pensamento ocidental se confunde com a 

metafísica da presença, ou seja, a pressuposição de uma origem pura que fora, de algum 

modo, maculada por um movimento desordenador a posteriori. Este é o primeiro dualismo 

metafísico instituído e que por ele decorrem todos os demais problemas filosóficos por detrás: 

o puro originário e o contaminado posterior.  

O que seria a vontade de presença - a realização pura da presença a si -  senão o 

enunciado da morte? O efeito da desconstrução conforta o plano de tornar impossível toda 

totalização, toda plenitude que se faça reivindicar
179

. O plano da filosofia, e da comunicação 

em geral, está implicado no desejo, por ora inevitável, da plenitude; da pura plenitude que 

tende e pende, mas que deve necessariamente ela não atingir. A filosofia deve manter aceso o 

desejo pelo "perguntar", por isso podemos afirmar que a filosofia nasceu morta, pois ao 

nascer encastelou-se no desejo metafísico (ou de uma espécie de metafísica) que pende pela 

totalização encerrada de uma resposta: é o desejo pelo perguntar que inspirou seu 

desabrochar que em seguida foi aniquilado pelo desejo de clausura - acabamento. Que o 

desejo da filosofia tem como finalidade a plenitude, disto poucos podem discordar, mas se tal 

é atingida, sua finalidade com ela desaparece, paralisa-se, imobiliza-se ou morre de prontidão. 

"A plenitude é o fim (objetivo), mas, se o atingíssemos, seria o fim (a morte). Esse não-fim 

não é um resíduo extrínseco da essência teleológica da intenção, pertence-lhe como seu outro 

mais irredutível, como o próprio outro, nela"
180

.  

A aventura da desconstrução ocorre no risco de abrirmos mão da ideia de que o mundo 

está concebido em um livro puro, o livro em si, uma escritura divina que conteria  a totalidade 

do todo e que traria, como consequência portanto, a aniquilação do tempo. Uma arkhé 

preordenada que determina uma espécie de harmonização universal
181

. "O grande livro total, o 

livro do saber absoluto, que reúne em si, circularmente, sua própria dispersão infinita"
182

.  

O abandono do livro total joga-nos na escritura inaugural, que "por ser inaugural, no 

sentido jovem deste termo, é que a escritura é perigosa e angustiante"
183

. A vontade de 

origem, de arkhé, coaduna-se com a vontade de arquivo - com a vontade de domiciliação do 
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arquivo
184

. Mas esse é justamente o desencaixe temporal que interdita a arquivação como 

acolhimento: a arquivação não é senão a arquivação e o furor do seu próprio atraso em relação 

àquilo (o acontecimento) pelo qual se pretende acolher ou arquivar. Por deixar sempre muito a 

desejar, todo arquivo tende para a auto-destruição como arrebatamento e salvaguarda do 

desejo de arquivar o tempo - ou "a tempo" -  a memória
185

. Assim, todo o arquivo é ao mesmo 

tempo e sem oposição um empenho para com a imemorabilidade da memória e para com o 

porvir absoluto da memória: o que dá sentido ao arquivo, portanto, não é nem da ordem do 

arquivável nem sequer da ordem do sentido - a promessa e o empenho excedem o presente 

vivo da sua enunciação, estendendo-se diferancialmente para um passado e um porvir 

absolutos sem a-presentação possível. 

               Nesse sentido, Derrida nos auxilia a compreender que a afirmação inscreve-se no 

mundo a partir da promessa pré-originária que está na "origem" do próprio mundo, guardando 

a sua memória e abrindo assim o por vir. Aquele que afirma firma, marca compromisso - 

grafa a sua assinatura no texto do mundo e promete reiterar seu compromisso para além da 

própria capacidade egológica do "eu", abrindo, assim, o tempo para além do tempo 

cognoscente por implicar a ausência radical (ou a morte) daquele que firma. Mas essa 

assinatura marcará e reterá o caráter permanente, portanto, preso ao tempo, da relação com o 

outro. Mantém o presente num agora passado, que permanecerá um agora futuro, logo, um 

agora geral
186

.  

             A relação da temporalidade, em Derrida, irrompe a compreensão vulgar de tempo, 

compreendido a partir da perspectiva aristotélica, como uma sucessão isolada de "agoras", ou 

seja, o tempo pensado como um presente pontual. O desafio da filosofia seria, portanto, 

justamente o de tentar pensar a sucessão desses elementos mantendo incólume a 

especificidade de cada um. O tempo seria pensado, então, a partir de uma retenção e 

protenção de "agoras"."Um agora não pode co-existir, como agora atual e presente, com um 

outro agora como tal. A co-existência não tem sentido senão na unidade de um só e mesmo 

agora. Isso é o próprio sentido, naquilo que une à presença"
187

(tradução livre).  

            Mas como pensar um "conceito" de "tempo" que seja em si próprio temporal, isto é, 

que seja produzido "agora" e que simultaneamente escape à extinção essencial do "agora"? O 
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recurso à dialética parece ser, de novo, uma alternativa: cada "agora" é, em si próprio, 

incompleto como presente absoluto e nessa incompletude essencial extingue-se para dar lugar 

a um novo "agora", e assim sucessivamente segundo uma síntese de retenção e protenção, isto 

é, de arquivamento ou armazenamento. Esse movimento de permanente incompletude 

teleológica seria a "escrita" do tempo, pensada sob o signo da imperfeição e do inacabamento: 

" nome de tempo, como grama inacabado no horizonte 

de uma escatologia ou de uma teleologia, remetendo segundo o círculo para uma arqueologia. 

A parousia pensa-se no movimento sistemático de todos os conceitos"
188

. 

O conceito de escritura no pensamento de Derrida, conceito que me deterei em breve, 

denota a concretude mundana em detrimento das amarras transcendentais, que remetem o 

sentido para a parusia da presença plena, tendo como consequência, por fim, a eliminação da 

temporalidade e da finitude. A aposta da racionalidade ocidental sempre atuara no plano de 

"exorcização do tempo"
189

, mas o pensamento da desconstrução implica em direcionar nossa 

compreensão da realidade sem a necessidade de um comando externo fora do tempo.  Não há 

nada que não esteja sujeito, desde sempre, ao jogo do rastro, o jogo do por vir, pois "somente 

o ser infinito pode reduzir a diferença na presença"
190

. Só Deus poderia suspender o rastro, ou 

seja, o jogo da pulsão diferancial, da contingência pura, que estabeleceria a desconstrução da 

pretensão de estabilização, em termos mais precisos, da pretensão da totalidade. O rastro não 

é a marca de uma passagem ou sulco deixado por uma presença ou de síntese produtiva 

originária, isto é, de qualquer variação modal da fenomenologia
191

. 

Neste sentido, ganha corpo a tese de Martin Hägglund
192

, ao estabelecer que o 

pensamento de Derrida, inevitavelmente, desembocaria em um ateísmo radical (e esse é um 

ponto que retornarei), uma vez que a identificação da vontade de presença enquadra-se como 

a sublimação teológica do rastro  - a aniquilação do jogo da diferensa (différence)
193

 pré-

originária - pois o desafio da desconstrução tem como pressuposto a impossibilidade de 

existência de um ente transcendental, visto de fora, que comandaria o movimento, logo, que 

comandaria o por vir.  
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O abandono da estrutura teocêntrica de compreender o tempo, o comando do tempo, 

direciona-nos na desconstrução de ideias que se prestam a pensar a origem como um primeiro 

motor, ou até mesmo, indo um pouco mais longe, no desafio de desconstruirmos  qualquer 

proposta que suponha a própria ideia de origem, pois pensar a origem remete-nos à (perigosa) 

necessidade da metafísica
194

. Se tudo se produz por diferenciação, então a origem não pode 

ser unitária, mas o pensamento da origem nos conduz ao desejo do puro e pressupõe um 

momento incorruptível do tempo. Um estado de instantes entre o antes, o agora e o depois. 

Mas o século XX foi essencialmente o século que deu chance à filosofia de quitar sua dívida 

com a temporalidade e libertou-nos para pensarmos a possibilidade-impossível de nos 

relacionarmos com ela. 

 

 

 

2.3 O problema da origem é um problema de origem  

 

A vontade de presença é, portanto, um tema ligado ao desejo de origem.  De 

estabelecer uma raiz fundante do mundo que confunde-se com a ideia de essência.
195

 Mas 

pensar a temporalidade, ou o tempo do rastro, reivindica percorrer os temas da essência e da 

origem que são, portanto, a condição de possibilidade que logo transformam-se em condição 

de impossibilidade para se pensar a temporalidade. São o mal que assombram e demarcam o, 

de algum modo inescapável, pensamento da totalidade. Segundo a lógica a-lógica do rastro, a 

distinção entre causa e efeito perde sua pertinência, pois causa e efeito são ambos conceitos 

pensados a partir do tempo presente e não fraturado, logo, a partir de um ponto originário. 

Pensar a temporalidade como rastro significa compreender o traço diferancial da origem. "O 

rastro não é nada, não é um ente, excede a questão o que é e eventualmente a possibilita"
196

. 

(grifo no original). O rastro é melhor figurado pela ideia de cinza, que ainda expressa uma 

medida legível ao mundo, muito embora mal sejam perceptíveis as partículas indefiníveis que 

a tornam disseminável - a cinza não é nada não ser cinza - ou seja, signo de apagamento 

radical
197

.  
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Ao se conceber uma gramatologia, ou uma nova maneira de atribuir sentido ao tempo, 

como podemos dela pensar, perde-se o mito da origem - já que o mito da origem é um mito de 

origem. Ao pensarmos na dinâmica do rastro, que dá-se desde sempre, devemos lidar com sua 

dimensão de possibilidade e impossibilidade. Possível, porque traz-nos condições de 

desprendermo-nos da ideia de presença; impossível porque esta fuga, agora consciente, ainda 

assim não conseguiria sublimar tudo aquilo que fora conservado pela presença. 

"Gramatologia, este pensamento se conservaria ainda encerrado na presença"
198

. A 

gramatologia, com efeito, não aniquila o pensamento sobre a origem - apenas reposiciona a 

pergunta sobre a origem 

As críticas apressadas ao pensamento derridiano insinuaram que a desconstrução seria 

uma operação que não permitiria a interpretação em geral de um texto ou da própria realidade 

a nossa volta, já que nada no mundo estaria fora do jogo da diferensa ou do rastro. Mas 

Derrida esclarece que a "presença" é sempre uma estabilização provisória de um fantasma que 

a antecede. Isto não significa que não exista estabilização e sim que esse desejo pleno de 

estabilização, como vontade de presença, que se manifesta em todos os campos e capaz de 

produzir hegemonias conceituais (já que nenhum conceito é neutro ou inocente) é apenas 

provisório e, em sua pretensão de encerramento, se há, deve atacado, pois isso elimina, por si 

só, a possibilidade da temporalidade, logo, a possibilidade da justiça.  

Nesse sentido, destinemos espaço para discutir uma das tentativas menos rigorosas de 

subjugar a desconstrução, ou seja, a pretensão de reduzi-la a uma tentativa de encetar uma 

dispersão geral da comunicação e uma estratégia restritiva ao plano da linguística. Os 

equívocos iniciam-se por muitos críticos do filósofo não haverem percebido de prontidão que 

o conceito de "escritura" em Derrida não trata, apenas, da inscrição gráfica em um espaço 

comunicacional demarcado pela tentativa de erradicação do sentido dos enunciados, e, sim, se 

põe como uma estrutura filosófica capaz de rediscutir radicalmente a própria ideia de sentido 

que antecede e contamina a própria pergunta pelo sentido. Seria, portanto, a escritura um dos 

outros nomes da desconstrução, em mais uma estratégia performática de problematizar uma 

inafastável imanentização do tempo para além do desejo de transcendentalidade e/ou 

transcendência.  

 

2.4 Da escritura vulgar à escritura indecidível  
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"A desconstrução começa com a desconstrução do logocentrismo, e 

assim, querer confiná-la ao fenômeno linguístico é a mais suspeita 

das operações". 

Jacques Derrida
199

. 

 

O conceito de escritura em geral, em Derrida - condição para se pensar a escritura em 

sentido estrito, na ideia de que nada há fora do texto - foi o conceito estruturado 

estrategicamente pelo filósofo para erradicar a sua compreensão a respeito do tempo - pela 

potência do seu pensamento acerca da temporalidade - que trará consequências aos demais 

estilhaços por ele produzidos. Como reiterei recentemente, a discussão de Derrida, na cena da 

escritura, não diz respeito, primordialmente, à linguagem ou à linguística em geral, e sim, 

como aqui insistirei, à temporalidade. À vontade sedutora pela presentificação do tempo. 

Portanto, a discussão de Derrida ultrapassa a dimensão linguística, embora muitas vezes não 

percebida pelas críticas apressadas ao seu pensamento. Neste contexto, ates de prosseguir, 

deve ser bem compreendida aqui a ideia de que o novo conceito de escritura proposto por 

Derrida não diz respeito somente ao terreno da escrita de um texto; apenas foi utilizada como 

movimento performativo para caracterizar algo de muito maior alcance e profundidade.  

Derrida compreende que a ideia de linguagem, vista pelo pensamento ocidental desde 

Platão, e da ciência tida como "linguística", por ele subordinado; erra ao reduzir e associar o 

interesse da comunicação, a "um estado de pureza ideal"
200

. Este seria seu objetivo primevo. 

Mas não existem ideias soltas em um plano paralelo, como pretendia Platão e a tradição 

ocidental. As ideias fazem companhia aos demais elementos concretos presentes no mundo. O 

que acontece no jogo diferancial a que Derrida dá o nome geral de escritura é o anúncio como 

tal da exterioridade radical, isto é, daquilo que o próprio não é, na presença do presente. A 

exterioridade é a marca daquilo que não pode aparecer como tal, mas que unicamente se pode 

anunciar produzindo-se no jogo significante das diferenças linguísticas. A esse jogo e essa 

experiência da vinda à presença das diferenças sem a-presentação e a-percepção como tais, 

Derrida dá o nome de arqui-escrita, reativando e revigorando o termo "escrita", que ao longo 

de toda a história da metafísica fora subjugado por boa parte dos filósofos que a reduziriam a 

uma representação da fala. Será a arqui-ecrita, portanto, a condição da experiência em geral, 

como um pensamento que se pensa a partir de uma necessária contaminação.  
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A linguagem traz consigo a dimensão da finitude, uma vez que sempre sobra algo de 

não dito quando se profere algum enunciado. Da “palavra” sempre transborda alguma 

possibilidade de interpretação e construção de significado que incapacita sua clausura. A este 

espaçamento
201

, Derrida qualificou como rastro. Um termo que mantém um labirinto na 

pretensão de definição totalizante. Este rastro de incompletude traz a própria possibilidade do 

filosofar como característica própria da escritura, logo, da existência, pois nada há fora do 

mundo concreto da inscrição
202

.  

Neste sentido, Derrida compreende que não há qualquer possibilidade de determinação 

do sentido unívoco de um texto, porque todo o texto está sujeito ao jogo da diferensa. 

Desconstruir um texto não é procurar o seu sentido, mas seguir os trilhos em que a escrita 

estabelece e, ao mesmo tempo, possibilitar a transgressão de seus próprios termos, produzindo 

então um desvio (dérive) assemântico. Abandonando a busca pelo sentido único, uma leitura 

desconstrucionista será aquela que não deixar que tal interpretação penda para qualquer dos 

lados. Assim, o primeiro momento da desconstrução se destina a inverter essa hierarquia. Mas 

multiplicar a possibilidade de compreensão de um dado conceito invertendo sua posição não 

é, em verdade, o que interessa à desconstrução. No segundo passo da investida 

desconstrucionista, esta inversão dá lugar a um deslocamento que torna o conceito impassível 

de identidade, tornando a escritura como um processo contínuo de expropriação. 

Indeterminável e indecidível
203

.  
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Apesar de toda produção conceitual exigir uma dose de idealismo, não há idealização 

que consiga manter-se pura; salvaguardada da contaminação dada pelo movimento 

diferencial
204

. Elevando a discussão com os linguistas e os filósofos da linguagem para o 

mesmo nível da discussão imposta pela dimensão performativa de seus conceitos, Derrida 

sustentará que o pensamento da escritura em geral mantém-se preso ao mesmo laço da 

idealidade, da transcendentalidade, do desejo de origem e vontade de purificação imposto pela 

metafísica da presença
205

. Senão, vejamos adiante.  

O erro cometido pelos linguistas ortodoxos concentra-se em pressuporem um 

momento puro e outro preenchido pela imperfectibilidade humana, ou para além da dimensão 

humana. Derrida refere-se à impossibilidade de existir uma comunicação não-sujeita à 

iterabilidade da marca
206

, ou seja, não há comunicação que não exprima a sua marca, seu 

traçado, na concretude das relações mundanas. Derrida prefere articular a ideia de 

comunicação nesses termos aos invés da ideia de speach acts, tão presentes em Searle, Austin, 

Habermas e demais "pensadores da comunicação", pois esta referência privilegia em demasia 

o "humanismo ontoteológico"
207

. Muito embora o conceito de escritura tenha como alvo 

primordial o desejo de presença da metafísica ocidental, a construção do autor também pode 

ser apropriada como crítica aos ditos "linguistas", também vistos como reféns do desejo de 

plenitude.  

O conceito vulgar de escritura, pensado pela maior parte dos filósofos e linguistas, 

mantém-se preso na suposição de que há uma dimensão sensível e mutável e uma outra que 

comanda, em outro plano, a ordem geral. A própria ideia de signo pensada por Saussure, 

criticada diversas vezes por Derrida, atua no interregno de um significante impuro e 

maculado, corrompido pela artificialidade da escritura (deste conceito vulgar de escritura) e 

um significado ordenador que comanda, em um plano transcendental, a ordem natural do 

sentido.  
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O conceito de signo, em Saussure, pressupõe a linearidade do tempo, dando mostras 

de sua total prisão à história da metafísica na qual está, por assim dizer, jogado
208

. O signo 

saussuriano está ainda (e irremediavelmente) pensado segundo o princípio binário 

significado/significante em que a função do primeiro termo é a de exprimir o segundo. Para a 

linguística moderna, portanto, o significante está sujeito ao rastro, enquanto o significado é 

pensado na presença plena de uma consciência independente. Não necessita do significante 

para ser o que se é
209

. A ideia de rastro já contém as duas faces pretendidas pela ideia de 

signo, rompendo, assim, com o dualismo da linguística moderna
210

. Coisa e signo não se 

diferenciam. Interagem mutuamente no plano concreto da escritura. Todo significado é 

significante de significante, ele próprio produtor de significantes, e assim até ao infinito, sem 

isso querer dizer que a possibilidade de distinção perca operatividade, uma vez que ela 

funciona ainda no interior da lógica da presença, circunstância que prescinde invariavelmente 

qualquer análise estática da experiência.  

Retomando o ponto, a proposta da filosofia da linguagem, ou desta filosofia da 

linguagem, que tanto atacou e foi contra-atacada por Derrida, tem por objetivo eliminar a 

abertura pressuposta pelo jogo da escritura, tratando como elementos secundários as "formas 

parasitárias de comunicação"
211

, ou seja, as interações marginais que escapam a pretensão 

purificante do positivismo da linguagem. Ficam de fora os discursos tidos por John Searle 

como "marginais", tais como os discursos "não-sérios", a metáfora, o não-intencional, o erro, 

ou tudo aquilo que percorre a sutileza da linguagem fenomenológica, como um jogo de 

olhares, um sorriso ou o próprio silêncio. Todos esses elementos "acidentários" e prescindidos 

pela linguística tradicional, não podem ser, simplesmente, "deixados de lado" ou tendo a sua 

existência e interação na realidade absolutamente ignoradas, "relegadas a um canto escuro"
212

, 

nem sequer provisoriamente por razões supostamente metodológicas, pois todo procedimento 

teórico da linguagem que parte já da sublimação dos elementos contingenciais da 

comunicação estará conduzido à ruína e a derreter como a neve ao sol, de acordo com 

Derrida
213

. Isto quer dizer que o falso e toda intermitente imprevisibilidade contingencial não 

estão deslocados do mundo concreto, onde restaria ao pensamento desferir golpes para  

processar a sua aniquilação ou negligenciar a sua existência. Uma análise filosófica sobre o 

mundo necessita contemplar os elementos residuais prescindidos pela metafísica. Nesse 
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sentido já operava Nietzsche, demarcando a influência do filósofo alemão no pensamento 

derridiano, seguramente um dos pensadores mais presentes em suas assinaturas
214

. 

A exclusão dos elementos parasitários, essa "escolha infeliz", feita pelos linguistas, é 

tidas por Derrida como "ilusória", por tamanha inconsequência e ingenuidade, ou recaem no 

oportunismo de mascarar  uma "fraqueza teórica"
215

. Para o filósofo, o rigor filosófico não 

pode render-se ao empirismo bruto
216

. Precisa ele dar conta desses elementos parasitários 

recalcados e esquecidos pela linguística tradicional. Para Derrida, são esses descaminhos da 

linguagem que interessam à desconstrução. A gama de quase-conceitos que demarcam a zona 

de indecidibilidade, incondicionalmente aberta ao porvir, que propulsiona o agir 

desconstrutivo, em contraposição ao agir comunicativo. E este agir desconstrutivo 

corresponde a um espaço de inscrição pragmático na realidade como uma "pragmatologia"
217

 

- pois, nas reiteradas provocações de Derrida, não existe nada "fora do texto". 

  A ideia de que "não há nada fora do texto" foi diversas vezes mal interpretada por 

boa parte dos comentadores da obra derridiana. Derrida inúmeras vezes tratou de esclarecer 

que quando fala em texto, ou contexto (o que levaria a mesma direção
218

) não está se referindo 

ao livro e sim a todas as estruturas ditas "reais, "econômicas", "históricas", em suma, todos os 

referenciais possíveis
219

. A extensão do conceito de "texto" em Derrida, sempre sujeito ao 

jogo da diferensa, não se trata do texto em um livro. O livro, como inscrição permanente no 

mundo concreto, esta sujeito ao jogo da diferensa, levando-nos a conclusão de que toda a 

existencialidade da existência esta sujeita a este jogo. O mundo (o lugar de toda a inscrição 

ou instituição) é um só, motivo pelo qual o delírio idealista, que pressupõe uma ilusão 

transcendental ou o dualismo ontológico, devem ser imediatamente afastados, sem negarmos 

que toda a história da filosofia está por assim dizer, por eles, contaminada.  

             Apesar da fragilidade da maioria das críticas, que em demasiadas ocasiões valeram-se 

de argumentos de autoridade e ataques pessoais ao autor, muitas vezes sem sequer citar seus 

textos ou demonstrar uma leitura atenta a eles, Derrida demonstrou, a meu ver de forma 

suficientemente clara, que o cenário que irradia o palco da desconstrução ultrapassa o campo 
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linguístico ou da escritura em sentido vulgar e emerge na ousada pretensão de discutir a 

"história-real-do-mundo"
220

 (ou o texto), afirmando que a composição que deflagra toda a 

realidade é marcada por um traço diferencial, que admite momentos de estabilização, porém 

nunca em forma estrutural definitiva, já que todo processo de estabilização é sempre precário 

e desmoronável, portanto, nunca livre do movimento de retorno no diferencial
221

.  

 

levar em conta uma certa estabilidade (por essência sempre provisória e finita), é 

precisamente não falar de eternidade ou de solidez absoluta, é levar em conta uma 

historicidade, uma não-naturalidade, ética, política, institucionalidade. Se se recordar 

isso é pôr radicalmente em questão a estabilidade dos contextos (...). Digo que não 

há estabilidade absoluta, eterna, intangível, natural. Mas isso está implicado no 

próprio conceito de estabilidade. Uma estabilidade não é uma imutabilidade, é, por 

definição, sempre desestabilizável
222

.  

 

           Acompanhando o postulado de Derrida, compreende-se que só é possível nos 

reportarmos a esse real a partir de uma experiência interpretativa que admita a falha, o erro, a 

incompreensão; enfim, todos os elementos parasitários da linguagem, pois nenhuma lógica 

comanda o sentido da interpretação, podendo toda tentativa de repetição, enfim, ser 

reinterpretada
223

, concluindo-se, com efeito, que não existe repetição que não contenha, nela 

mesma, o conteúdo diferencial, ainda que manifestado de forma quase imperceptível. Os 

elementos que constituem a sobra da linguagem, o conteúdo recalcado desta, seriam, 

portanto, os elementos primordiais para compreendermos a própria ideia de compreensão, 

impassíveis de serem descartados, tal qual pretendido por certas filosofias da linguagem. Não 

há sentido como tal senão na sua própria repetição segundo uma cadeia de iterabilidade que 

começou sempre já e que é, por isso, mais originária que o próprio sentido. Mas essa cadeia 

de iterabilidade é texto, isto é, produção de representação e "gráfica da suplementaridade"
224

.  

              Descabidas as críticas ao autor que se direcionam a sustentar que a estratégia da 

desconstrução conduziria a uma total impossibilidade da interpretação, o que daria margem a 

uma variação infinita de compreensões, levando a uma dispersão absoluta de produção de 

sentido - uma espécie de escolha na forma do tudo ou nada -
225

 . Como dito, a filosofia de 

Derrida não comporta o relativismo inconsequente do qual fora acusada, até mesmo porque o 

relativismo absoluto não passa de uma contradição, nos termos de uma lógica basilar
226

. O 
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estado contingencial pré-originário comporta a estabilização, no entanto a alude como sempre 

passível de corrosão. É o estado contingencial absoluto, que só guarda possibilidades mínimas 

de estabilização por força de uma economia, ou seja, uma contração que assombra a estrutura 

diferancial e põe em reserva o desejo de estabilização. O que não é admitido pela estrutura 

suplementar da pulsão diferancial é A interpretação absoluta das interpretações. Um 

pergaminho contendo o livro total do mundo que contempla uma estrutura pré-ordenada da 

ideia de "verdade" que deve ser, assim, assimilada.  

A possibilidade de se transgredir toda inscrição está, portanto, desde sempre 

instalada
227

, e conviver com essa aporia, com a circunstância de inexistir um controle absoluto 

sobre a pulsão diferancial pré-originária  - ou sobre a alteridade radical, se preferirmos -  

conduzir-nos-ia a, finalmente, fazer ressoar o coração do por vir - a insegurança salutar em 

relação ao por vir - e vê-lo não mais como um elemento ameaçador, pois a desconstrução só 

ameaça a pretensão de estabilização que se destina a produzir violência.   

           Assim, bastaria, enfim, apontar que só há interpretação se esta estiver disposta a 

articular-se com a indecidibilidade. "Indecidibilidade é sempre uma oscilação determinada 

entre possibilidades (...) essas possibilidades são muito determinadas em situações 

estritamente definidas (por exemplo, discursivas - sintaxe ou retórica - mas também políticas, 

éticas). São pragmaticamente determinadas"
228

.  

Não existe responsabilidade moral ou política que não esteja sujeita previamente à 

prova dessa passagem pelo indecidível. "Mesmo se uma decisão parece só tomar um segundo 

e não ser percebida por nenhuma deliberação, ela está estruturada por essa experiência 

indecidível"
229

.  

          Se toda compreensão está, por ora, preenchida pelo intérprete - por seu desejo de 

plenitude - cabe dizer que a tentativa de purificação, onde impera a pretensão de neutralidade 

e/ou naturalidade do discurso, esse regime de simplificação discursiva, servirá bem, por 

exemplo, ao poder. No campo de disputa de forças hegemônicas, essa abertura penderá ao 

lado que, por certo, o controle e o articule melhor a seu favor, diz a história. Dito, sem 

rodeios: no campo da soberania, a disputa entre significados dará lugar a uma disputa entre 

forças, sendo, portanto, necessário incluir os elementos ético-políticos desempenhados no 

terreno da linguagem. À filosofia que não se prestar a isso restará o papel de cúmplice do 

formalismo esquematizante ou dos arremedos hegelianos do "fim da história", onde o 
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vencedor já foi apontado. Como não é por nós razoável admitir a tese de que um 

conhecimento neutro é possível - de que uma ciência inocente seja possível - ou até mesmo 

que um dia venha a ser ele possível (imagens tão ingênuas, ou suspeitamente ingênuas, que a 

nós são corriqueiramente promovidas), chegamos à inevitável conclusão de que toda 

linguagem é, por si só, contaminada pelos "valores" dominantes do poder.   

           O discurso da neutralidade excludente dos elementos ditos parasitários da linguagem 

deixaria, portanto, um flanco aberto ao preenchimento pelo lado mais forte, que assumiria o 

controle a ponto de promover a dominação: 

 

Mas quem pode acreditar que nossos discursos, na aparência puramente teóricos, 

sobre o estatuto do parasita, por exemplo, não são também de natureza política? 

Uma vez que se demonstrou, como espera tê-lo feito, que a exclusão do parasita 

(desvios, contaminações, impurezas etc) não pode justificar-se por razões puramente 

teórico-metodológicas, como ignorar que essa prática da exclusão ou essa vontade 

de purificação, de reapropriação essencial interior e ideal, do lado do sujeito ou de 

seus objetos, traduz-se necessariamente numa política? Política da língua (que pode 

dar lugar, mesmo que não o faça sempre, a violências de estado), política da 

educação, política da imigração, comportamento perante o "estrangeiro" em geral. 

Isso tange a todas as instituições sociais - e não é sequer indispensável mobilizar o 

código da luta de classes para recordá-lo. Isso tange de modo geral a tudo, 

simplesmente tudo: à maneira de "viver", "falar", "escrever". Tudo isso é política, de 

ponta a ponta, mas não é somente política
230

. 

 

              Dando seguimento, seríamos levados a pensar, na companhia do autor, que todo o 

presente vivo da intuição e da pretensão de instauração acontecem por força de uma inscrição 

de algo que foge a qualquer configuração temporal pensada a partir da presença - a partir da 

origem. Todo o acontecer é um acontecer preenchido pela potência incomensurável da 

diferensa. Do espaçamento a-temporal. O que não significa a impossibilidade de se pensar a 

emergência de um sentido intuível como tal, como pretenderam tantos críticos. Ao contrário: 

a zona de indecidibilidade é o que mantém a tensão dos pensamentos da ética e da política 

inseridos no tempo, portanto possíveis. Pensar a ética e a política fora de si mesmos, é o que 

propõe o autor. Fora dos condicionantes e das demarcações em que se insuflaram a ética e a 

política ao longo da história da racionalidade ocidental. Pensamentos que têm que ter em 

conta toda a sua dimensão aporética, sem poder dar conta de uma pretensão de totalidade 

homogeneizante.  

           A não-neutralidade da linguagem nos incita, necessariamente, pensar a não-

neutralidade da soberania. Assimilando essa compreensão, estamos finalmente prontos para, a 

seguir, seguir o desafio de conduzir a cena da hospitalidade - esse outro nome da 

desconstrução - aos espaços de ruptura da soberania, ou seja, da razão totalizante.  A 
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hospitalidade incondicional pensada por Derrida e que aqui ocupa a dimensão central desta 

tese, direcionará seu alvo para tensionar o desgastado conceito de soberania, categoria essa 

que guarda estreita relação com a ideia de tolerância. E não apenas da soberania instituída em 

termos relacionais, jurídicos ou políticos, mas também da soberania do tempo como 

temporalização dos possíveis. Pensar o acolhimento do outro - do absolutamente outro, ou 

seja, do absolutamente estrangeiro à ipseidade - redimensiona a desconstrução da soberania da 

ipseidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 A SOBERANIA DO EU E A CENA DA HOSPITALIDADE INCONDICIONAL 

 

           Vimos no capítulo anterior que a desconstrução derridiana visa a desconstruir os 

pressupostos metafísicos de um desejo de presença que conduzem a uma idealidade 

pretensamente neutra (que se manifesta na ontologia, na linguística, na ética, na política etc.). 

Neste terceiro capítulo, momento onde a tese toma contornos mais decisivos, tentarei dar 

conta de demonstrar como a filosofia derridiana tem como um de seus principais intentos a 

desconstrução da soberania do "eu" (entendido como uma instância constituída e constituinte 

do pensamento hegemônico) através da exposição de uma percepção de hospitalidade que se 

trata de uma exposição incondicional a uma alteridade que a precede e que lhe é irredutível, 

servindo-se como passo para a superação do modelo esculpido pela tradição da tolerância.  

            Construímos até aqui a proposta desconstrucionista e suas implicações para enfim 

recairmos no desejo de soberania da ipseidade, ponto que nos conduzirá ao seu escape. 

Chamarei este escape arqui-originário da presença de "cena da hospitalidade", que, por sua 

incondicionalidade, condiciona a possibilidade do acontecimento da abertura ao outro e 

possibilita a instauração da ética e da política, que faz surpresa a todo o acontecer.   
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          Como vimos, o movimento do pensamento desconstrucionista se instaura na 

convocação da filosofia, como tal, ao questionamento da clausura que implica a "metafísica 

da presença"
231

. A filosofia  sempre demarcou seu terreno como inscrição das investigações a 

respeito da possibilidade do sentido ou do saber em geral, a partir do privilégio da 

consciência, presente si mesma. Não é por acaso que a inauguração (mas não o começo) da 

filosofia de Derrida, materializa-se como um diálogo com a fenomenologia de Husserl, logo 

mais repousando sobre as consequências do peso deste pensamento na ontologia existencial 

de Heidegger. Em Husserl, a história da filosofia demarca-se como a história da reflexão 

sobre as condições do aparecer daquilo que é tido como o saber em geral - um jogo entre luz e 

sombra - que reflete o desvelamento dos entes. Esse seria o próprio objeto de preocupação da 

filosofia e suas condições de acesso ao mundo em um retorno, contra o idealismo alemão, às 

coisas mesmas e seu aparecer à consciência
232

.  

Husserl percebe algo que é, de algum modo, evidente, porém jamais pensado por seus 

antecessores. Quando procuramos definir o que é “consciência” sempre estamos definindo a 

“consciência de alguma coisa”. Essa relação já permite compreender a consciência. Ou seja, 

como a consciência é sempre “consciência de”, portanto sempre relacionada a alguma coisa, 

fica impossível defini-la fora dessa relação. Isso não significa a absorção do sentido dos 

objetos pela mente. Eu sou consciente de determinado objeto na medida em que ele continua 

existindo fora de mim. Há uma funcionalidade própria entre a mente e as coisas. A 

consciência não é uma realidade substancial e sim apenas um modo que o sujeito tem de visar 

as coisas. É apenas um movimento de olhar para as coisas, sempre determinado pela 

intencionalidade.   

Para que as coisas sejam visadas pela consciência, é preciso que elas tenham uma 

realidade própria e a intencionalidade é o modo como a consciência visa as coisas. O ato de 

conhecer deixa de ser uma substância pensante como propunha Descartes. A pretensão de 

Husserl era restabelecer o ponto de partida do filosofar hegemônico, não se sujeitando à 

corrosão de um fundamento absoluto imune às contingências existências e culturais da 

racionalidade. Sua ideia seria pôr entre parênteses, ou seja, em epoché,  o cerco de verdades 

metafísicas tendo como ponto de partida o “eu pensante” como único fundamento realmente 
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possível e, com isso, a premissa de levar às últimas consequências o cogito de Descartes e 

estruturar um neocartesianismo, como ele preconizava nas suas “meditações cartesianas”
233

. 

A subjetividade transcendental husserliana representa o último suspiro da filosofia da 

consciência e legitima o “abrir” de tubos de oxigenação da filosofia fenomenológica que 

ainda ganhava fôlego.  

            As consequências da fenomenologia husserliana, vista mais de perto, nos leva a 

admitir que a consciência não será senão o acolhimento tardio e passivo (o "produto") da sua 

própria ausência ("produtiva"), isto é, do seu outro, não no sentido de um ente mundano, mas 

sim visto como uma anterioridade/alteridade absoluta e irredutível a qualquer horizonte ideal 

de intuição. É esse retardamento do presente vivo até o infinito que grafa a "diferença entre a 

idealidade e a não-idealidade"
234

, e é aqui que Derrida alia-se e se distancia da fenomenologia 

husserliana.  

            A desconstrução do ego cogito de Husserl, ao condensar no "em si" a própria condição 

de se estabelecer uma reflexão mais profunda a respeito da possibilidade de instauração e de 

intuição do mundo
235

, inauguraria a recepção do outro (algo também percebido por 

Levinas
236

). Portanto, a desconstrução, tida como dessedimentação e exposição arqui-

originária à alteridade, nos permitiria pensar toda a incondição de uma pretensão de 

instituição da ipseidade - ou da totalidade do eu - na medida em que demarca a incompletude 

estrutural que escapa à ordem de toda ideia de constituição da subjetividade. Isso significa 

afirmar que toda construção da ipseidade já nasce corrompida pela desconstrução, ou seja, 

está, desde sempre, aberta estruturalmente à inscrição da incondicionalidade daquele que 

subverte minha pretensão de horizonte constituído e constituinte, já que tudo se constituí por 

contaminação.  

            Após essa constatação, não parece soar tão mais escandalosa a aproximação possível 

entre o interesse primordial da fenomenologia e o interesse do saber absoluto que coincide-se 

consigo mesmo de tipo hegeliano. As pretensões de totalidade fracassam perante a razão 

suplementar, ou seja, a possibilidade que produz com retardamento aquilo a que intenta 

juntar-se
237

; logo, o movimento que intera a mediação entre o sentido e o não-sentido; a 
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presença e a não-presença, rompe com a lógica binária da identidade e da não-contradição, e 

nos permite afirmar que a constituição do eu é suplantada pela "cena da hospitalidade", pois o 

sujeito só media e acolhe em si aquilo que lhe é absolutamente exterior, recolhendo-se 

posteriormente, como Levinas já percebera. Segundo Derrida, "um recolhimento do em-si 

supõe já o acolhimento; ele é a possibilidade do acolhimento e não o inverso"
238

.  

             Ainda que Husserl tenha dados passos decisivos no caminho oposto da metafísica, o 

privilégio da intencionalidade da consciência ainda hipotecaria de certo modo a possibilidade 

de se pensar a temporalidade, reivindicando a soberania do presente vivo, algo que 

possibilitaria o pensamento do ser. O acolhimento ao totalmente estrangeiro pensado por 

Derrida desafia o certame entre consciência e totalidade, remetendo a discussão da soberania, 

nos seus múltiplos sentidos, para o plano da aporia, resvalando em flancos para pensarmos a 

questão da justiça, da política e da democracia.  

            Ao compreender o acolhimento dessa forma, não há como não aproximar aqui Derrida 

e Levinas. Não resta dúvida que a concepção de "acolhimento", cerne da proposta de 

hospitalidade em Derrida, bebe da fonte levinasiana. "A hospitalidade torna-se o próprio 

nome do que se abre ao rosto, do que mais precisamente o "acolhe""
239

. Nisso condensa-se a 

fórmula proposta por Derrida: "l´hôte comme host est un guest", ou seja, o dono da casa só se 

sente dono - só se sente em casa - em virtude do hóspede que lhe indica tal condição. A casa, 

assim, é hospitaleira ao seu dono. É o lugar que acolhe aquele que julga possuí-la. Apropria-

se dela ao mesmo instante em que é ex-propriado. É o que Derrida caracteriza como 

"apropriação expropriante" ou "ex-propriação" - condição aporética que põe em cheque a 

propriedade do próprio
240

.  

             Se há consciência egológica como instância de significação do mundo isso é devido a 

essa anterioridade ou alteridade arqui-originária que se afirma no comprometimento em se 

afirmar. Mas essa afirmação é uma afirmação pré-egológica que promete e compromete a 

inscrição daquilo mesmo que permite tal inscrição.  

 

Suponhamos um primeiro sim, o sim arqui-originário que antes de tudo compromete, 

promete, consente. Por um lado, ele é originariamente, na sua própria estrutura, uma 

resposta. Ele é antes de mais segundo, vindo depois de uma demanda, de uma 

questão ou de um outro sim. Por outro lado, enquanto compromisso ou promessa, ele 

deve pelo menos de antemão ligar-se a uma confirmação num próximo sim. Sim ao 

próximo, dito de outro modo, ao outro sim que está aí já mas que permanece 
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contudo por vir. O "eu" não pré-existe a este movimento, nem o sujeito, eles 

instituem-se aqui. Eu ("eu") não posso dizer sim (sim-eu) senão prometendo guardar 

a memória do sim e de o confirmar imediatamente. Promessa de memória e memória 

de promessa
241

.  

 

A quebra do espelho particular dando lugar a abertura à exterioridade é uma das 

condições para se pensar a hospitalidade, ao lado de Derrida. E isto que as marcas do 

pensamento levinasiano, impressas em ferro em brasa em boa parte da inscrição ético-política 

do filósofo da desconstrução, pensador que levou às últimas consequências todos os temas 

onde se pretendeu debruçar, conduziram-me a escolhe-lo, (ou ser escolhido por ele), como 

principal referencial teórico neste ensaio. Nesse momento de escrita, necessária se faz uma 

delicada e relativamente longa digressão para conjugarmos esses dois pensamentos 

complementares, que se entrelaçam e se contra-assinam mutuamente, já que "uma contra-

assinatura põe algo de seu, no curso e para além da leitura passiva de um texto, que nos 

precede e que reinterpretamos de maneira tão fiel quanto possível, nele deixando uma 

marca"
242

.  

 

3.1 Derrida e a lealdade-infiel ao pensamento de Emmanuel Levinas 

 

"Fiel e infiel, com razão! Muitas vezes me vejo passar fugazmente diante do 

espelho da vida como a silhueta de um louco (ao mesmo tempo cômico e 

trágico) que se mata para ser infiel por espírito de fidelidade". 

Jacques Derrida
243

 

 

 Enfim, é chegado o momento de enfrentarmos um dos pontos mais decisivos deste 

ensaio: a tentativa, sempre incompleta e insuficiente, de delimitarmos a proximidade e o 

distanciamento - a mesma proximidade que os separa
244

 - entre dois pensadores que levaram, 

ao fim e ao cabo, às últimas consequências o pensamento sobre a exterioridade e sobre a 
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justiça. Este trabalho de aproximação/distanciamento, tarefa que por si só poderia remeter a 

uma outra tese, terá como foco a discussão do acolhimento ao outro - ao totalmente outro -  

pensado por ambos, e sua reverberação em algumas construções dos autores. 

              Levinas foi quem introduziu o pensamento fenomenológico na cultura filosófica 

francesa, como tradutor de Husserl, e, ao longo de suas obras, demonstra uma relação 

ambígua com a percepção husserliana. Por vezes a crítica é atroz, por outras, é perfeitamente 

verificável o teor da influência de Husserl em seu pensamento
245

. Levinas afirma que apenas 

faz uso do método fenomenológico, pois vincula a este a necessária inquietação do 

pensamento avesso a premissas edificantes e pretensões totalizantes, introduzindo a “dúvida 

subversiva”, mas aufere que a articulação da “significação sem contexto
246

”, pedra de toque 

das obras do pensador lituano-francês, dá-se no ultrapassar da pretensão fenomenológica
247

.  

            Com isso, a questão que se instituiu, apesar das conquistas inegáveis da 

fenomenologia e da ontologia fundamental
248

, é sobre a possibilidade de existir um 

pensamento fora do horizonte da intencionalidade, pensamento que também poderia ser 

atribuído a Derrida, como vimos brevemente acima, conduzindo a uma primeira aproximação 

ao pensamento de Levinas, a qual apenas incito sem destinar demasiado espaço. 

 

3.1.1 "A amizade no coração de um quiasma" 

 

              Derrida, com pouco mais de trinta anos de idade, tomou conhecimento da obra 

"Totalité et infini", uma das mais significativas construções deixadas pelo pensamento 

levinasiano, através de Paul Ricoeur
249

. Derrida, que até então conhecia apenas os trabalhos 

relacionados a Husserl e Heidegger escritos por Levinas, deixou claro inúmeras vezes, em 
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249

 PEETERS, Benoît. Derrida. Rio de Janeiro: Civilização brasileira, 2013, p. 178. 



90 

 

cartas e escritos, a tamanha singularidade deste filósofo em meio aos demais intelectuais 

franceses de sua época
250

, além de apontar jamais tê-lo abandonado como referência 

filosófica
251

. Em 1964, Derrida assistiu o curso lecionado por Levinas, aproximando-se cada 

vez mais de seu pensamento e de sua figura pessoal, iniciando um laço afetivo que iria 

perdurar até o final de suas vidas
252

. 

          Essa presença/distante, repleta de amizade e admiração recíproca, marcou a relação 

entre ambos, onde cartas e telefonemas corriqueiros alimentaram essa relação singular. Em 

inúmeros textos que tocam de forma mais acurada o tema da justiça, Derrida posiciona-se ao 

lado Levinas no que tange ao tema do acolhimento e da exterioridade, fazendo-se clara a 

influência do autor
253

. Após a morte de Levinas, Derrida pronuncia-se com dois textos de 

primoroso rigor, afetuosidade e tristeza pela perda de um daqueles que mais próximos lhe 

esteve, apesar da distância. Um deles lido na forma de discurso ao passo do enterro do mestre: 

 

Há muito tempo, há tanto tempo, eu temia dizer Adeus a Emmanuel Levinas. Sabia 

que minha voz tremeria no momento de fazê-lo, e sobretudo de fazê-lo em voz alta, 

aqui, diante dele, tão perto dele, pronunciando esta palavra de adeus, esta palavra "a 

Deus" que de certa maneira, recebi dele, esta palavra que ele me ensinou a pensar ou 

pronunciar de outra forma
254

. 

 

             Levinas, por sua vez, também deixou estridente o apreço pela figura pessoal e 

intelectual de Derrida, dedicando-lhe, em 1973, o artigo “Jacques Derrida. Tout Autrement», 

texto que integraria posteriormente a obra "Noms Propres". Nesse texto, o filósofo confessou 

o seu “encontro filosófico” com Jacques Derrida como sendo e tendo sido o registro do 
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“prazer de um contacto no coração de um quiasma”
255

, enunciado que talvez expresse por si 

só a relação entre os pensadores.  

            Como muito bem claro mostrou Fernanda Bernardo
256

, o pronunciamento afetuoso de 

Levinas deixou marcas no coração de Derrida e pegadas visíveis por seus escritos, 

respondendo-lhe que este quiasma era mesmo "muito estreito". Esta talvez seja a efetiva 

marca da lealdade infiel que demarcou a relação filosófica entre ambos, que nada mais é do 

que a própria marca do acolhimento de duas singularidades absolutas - ou secretas - ou 

absolutamente secretas; como a marca de um idioma: ao mesmo tempo intocável, 

inapropriável e intraduzível. De acordo com a filósofa portuguesa, trata-se, na trilha de 

Blanchot, de uma "relação sem relação": "uma relação cuja possibilidade e cuja finita 

infinitude é justamente acionada pelo “sem relação” como marca da “separação” e da 

"alteridade" respeitadas
257

. Vencida a referência a relação pessoal de ambos, continuemos 

agora direcionando a mira para a relação filosófica.  

 

 

 

3.1.2 Contra-assinaturas 

 

             Em, "L'écriture et la différence", uma de suas primeiras obras, Derrida destinou um 

longo artigo intitulado "Violence et Métaphysique-Essai sur la pensée d'Emmanuel Levinas", 

para expor suas ideias a respeito desse filósofo que manteve profunda "relação sem relação". 

Antes da publicação do texto na referida obra, Derrida entregou-o em mãos ao mestre, 

dirigindo-se a ele, à época, de maneira tímida e cautelosa
258

. O artigo demarca a intensidade 

desse pensamento ao mesmo tempo em que o desprende críticas, ao corresponder Levinas, 

ainda, à um certo hegelianismo, algo que tanto desejara se afastar; bem como de estar ainda 

preso ao um modelo demasiadamente grego - portanto, rendido a uma certa hegemonia do 

logos -  de dispor as ideias, mesmo que inovadoras.  

 Além de demonstrar algumas aproximações do pensamento levinasiano com Scheler e 

Hegel, supostamente contrários ao pensamento anti-totalizante proposto pelo autor, Derrida 

desfere críticas também à injunção da possibilidade do encontro puro da alteridade; da 
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relação de abrigo ao outro que sempre continuará a ser outro; do trauma transformado em 

acolhimento absoluto sem a mediação com a estrutura falível da concretude mundana, 

circunstância que  manteria o pensamento de Levinas ainda refém das armadilhas articuladas 

pela metafísica da presença. Para Derrida, o filósofo lituano-francês pressupõe, em "Totalité 

et infini", uma ética inefável e não contaminada pela imanência, portanto de algum modo 

relacionada ao transcendente, fato que em alguma medida remontaria Kant
259

. Se somente o 

discurso é capaz de produzir o encontro ético - o desejo metafísico da justiça - e não o contato 

cognitivo, como pensar este discurso fora do jogo entregue ao tempo e, ainda, entregue ao 

mesmo sem produzir, originalmente, violência?  

 

Não há guerra senão após a abertura do discurso, e a guerra só se extingue com o 

fim do discurso. A paz, como silêncio, é a vocação estranha de uma linguagem 

chamada para fora de si por si. Mas como o silêncio finito também é o elemento da 

violência, a linguagem não pode nunca senão tender indefinitivamente para a justiça, 

reconhecendo a guerra em si. Violência contra violência. Economia da violência. 

Economia que não pode reduzir-se ao que visa Levinas sob essa palavra. Se a luz é o 

elemento da violência, é preciso combatermos a luz com uma outra luz para 

evitarmos a pior violência, a do silêncio e da noite que precede ou reprime o 

discurso. Essa vigilância é uma violência escolhida como violência menor por uma 

filosofia que leva a história, isto é, a finitude, a sério
260

.  

 

 Nesse sentido, o pensamento de Derrida sustentaria que estamos imersos em um 

universo de inescapável violência, restando a todos nós a inscrição em uma dimensão de 

"economia da violência", onde a exclusão e a inclusão atuam de forma concomitante. 

Nenhuma posição pode ser tida de forma autônoma ou absoluta, mas fundamentalmente 

ligada a outras posições que violam e por quais são violadas. A luta pela justiça não pode, 

assim, ser uma luta pela paz, mas apenas para o que podemos chamar de uma "menor 

violência" já que, para Derrida (e quem percebe isso de maneira cirúrgica é Martin 

Hägglund
261

), o ponto de partida para se aqui argumentar é o de que todas as decisões 

tomadas em nome da justiça são feitas em vista do que é considerada a menor violência. Se há 

sempre uma economia da violência, as decisões que envolvem a justiça não podem se traduzir 

em uma questão de escolher o que é não-violência. Isso não significa que as decisões tomadas 

em vista da menor violência são, na verdade, menos violentas que a violência na qual se 

opõem. Pelo contrário, mesmo os atos mais horrendos são justificados em vista do que é 

considerado a menor violência. O ponto angustiante trazido à pauta está no fato de todas as 
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decisões da justiça estarem envolvidas, de algum modo, na lógica da violência. O desejo de 

menor violência nunca é inocente, já que é um desejo de violência, de uma forma ou de outra, 

não podendo haver garantia de que ele está a serviço de perpetrar o melhor dos mundos
262

. 

              Derrida também é crítico, em vários pontos de suas obras, ao apreço dado por 

Levinas à dimensão do "fraternal" como artefato conceitual para se pensar a justiça e a 

política. Para o filósofo da desconstrução, o privilégio da força do masculino, do irmão e do 

pai, em detrimento da feminilidade, da irmã e da mãe, na história da razão ocidental
263

 é uma 

das grandes marcas do pensamento falocêntrico, tema que me deterei de forma mais acurada 

em breve e que poderia ser aqui anotado como outro ponto de não-contato entre Levinas e 

Derrida (e onde o segundo vai mais longe)
264

.  

               As contra-assinaturas em relação ao pensamento levinasiano não se encerram na 

questão da economia da violência ou ao plano do acolhimento fraternal. Para Levinas, quem 

primeiramente sofre o exercício de força imposto pelo desejo ontológico de totalidade é o 

humano, por isso é possível, a partir de Derrida, remeter o pensamento levinasiano ainda às 

amarras do humanismo, que, para aquele, a marca do humanismo ou do pensamento que 

privilegia o humano
265

 ainda carrega o cerne da irrupção logoantropocêntrica do Ocidente, 

desde Sócrates, passando, além de Levinas, por Hegel, Heidegger e Lacan
266

. Derrida deixou 
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sempre claro que o seu projeto filosófico não se trata de uma ciência do homem
267

 ou de um 

projeto que tenha o homem como ponto de partida. O projeto de Derrida repousa no humano, 

mas remonta-se adiante para além do humano. Portanto, um projeto que possibilita o 

pensamento do homem, na mesma medida em que sustenta, sem opô-lo, o pensamento da 

animalidade, enquanto em Levinas, jamais um animal é um rosto ou um terceiro, não sendo, 

portanto, preciso responder-lhe responsavelmente
268

.   

          Um debate incessante sobre o tema, nos diria Derrida, passa pela resposta à questão – 

ou as que dela decorre: Quem é o “outro”, o “absolutamente outro” (“tout autre”) na “ética” 

de Levinas? Uma questão a que, sabemos, Levinas responderá na enseada de “o outro 

homem"
269

.  Derrida, por sua vez, responderá – contra-assinará -  desconstrutivamente à 

própria resposta de Levinas, afirmando que o “Tout autre est tout autre”. “ O absolutamente 

outro é absolutamente (qualquer) outro". Essa marca do "qualquer outro" sobressalta sobre a 

discussão a respeito do humanismo
270

. Em Derrida, devemos anotar, por certo, que o tema da 

animalidade deva ser visto mais outramente do que o próprio outro. 

 

Ao olhar o olhar do outro, diz Levinas, deve-se esquecer a cor dos seus olhos, dito 

de outra maneira, olhar o olhar, o rosto que vê antes dos olhos visíveis do outro. Mas 

quando ele lembra que "a melhor maneira de encontrar o outro é nem mesmo notar a 

cor dos seus olhos...", ele fala então do homem, do próximo enquanto homem, do 

semelhante e do irmão, ele pensa no outro homem, e isso constituirá para nós, mais 

tarde, o lugar de uma grave inquietação
271

. 

 

 Poderia aqui tecer páginas e páginas tentando desmembrar as inúmeras implicações 

em relação a esta aproximação que se distancia entre Derrida e Levinas, porém, como dito, 

além de tal tarefa ensejar uma nova tese, afasta-se em demasia da proposta de discussão desse 

ensaio. A abordagem que traz à baila o pensamento de Emmanuel Levinas se faz necessária 

em virtude mais de sua proximidade do que de seu distanciamento, já que no tema que 

passarei a enfrentar nesse capítulo -  a figura do "estrangeiro" representada na categoria do 
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"hóspede" que desafia a soberania da ipseidade - demarca um esforço comum na direção de 

uma ideia de acolhimento em que ambos os pensadores atuam de forma complementar. No 

intuito de preparar a discussão, tratarei de forma mais acurada de um conceito que os une 

mantendo distanciamento: o ateísmo - categorias por ambos remetidas, porém com deságues 

em direções diferentes.  

 

3.1.3 A separação infinita 

 

            Como é sabido, em Levinas, a recepção do outro é a experiência do infinito ético, pois, 

entre o mesmo e o outro existe um abismo infinito que os separam. Levinas admite a 

postulação de Descartes, principalmente desenvolvida na sua terceira meditação, no que tange 

a ideia de infinito. Descartes, através da ideia de infinito, tentou provar a existência de Deus e 

evocou seu caráter inatingível pelo movimento cognitivo
272

. O ponto de partida da concepção 

de infinito em Levinas é originária do pensamento cartesiano, entretanto, esta articulação 

cartesiana é tão somente utilizada em sua estrutura formal, resguardando reservas quando 

adentra a percepção ética
273

. Enquanto Descartes permanece fiel aos fundamentos da 

racionalidade ocidental, Levinas usa essa racionalidade para petrificar seus próprios limites, 

fazendo uso da ideia de infinito, como um meio para abrir uma brecha nos esconderijos da 

totalidade do ser
274

. “O infinito não está em parte alguma a não ser no rosto de Outrem”
275

. 

              Minha existência começa com a presença da ideia de infinito, que já consiste na ideia 

de servir outrem, o qual está infinitamente separado de mim
276

. A ideia de infinito postula 

uma separação total entre o “eu” e o “outro”
277

, pois é pela exterioridade de outrem que se 

pode deslumbrar a percepção da alteridade
278

. O outro é sempre exterior; recusa-se aos meus 

poderes e minha relação com este outro jamais anula a separação
279

.  

            O que pretendo aqui anotar, seguindo Levinas, é que a intencionalidade husserliana é 

na sua (pré-) origem uma afecção puramente passiva: a afecção sensível da ideia do infinito 
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levinasiana. Nesse ponto, Levinas torna-se um herdeiro legítimo de Husserl (e por isso iniciei 

este capítulo exatamente retomando a ipseidade husserliana para podermos agora saltarmos 

sobre ela, a partir de Levinas e Derrida), ao valorizar a imediaticidade pré-significante da 

expressão, ainda que em reverberações absolutamente distintas: para Levinas a expressão é a 

epifania do outro como rosto (visage)
280

 para além de qualquer representação significante
281

. 

O rosto não é, para Levinas, um signo da alteridade, pensada como uma espécie de mediação, 

mas trata-se do próprio outro expresso em pessoa, como palavra viva que escapa a toda 

tentativa englobante de apropriação totalizante exatamente por exceder o desejo de totalidade. 

A expressão pré-significante do outro como rosto vem de fora (é absolutamente 

transcendente) para interromper a totalização do mundo, onde atua a dinâmica da 

fenomenalização. Esta epifania do rosto inscreve a ideia de infinito no espaço de relação com 

o mesmo, demarcando a sua inarredável separação.  

            A esta separação completa, Levinas atribui a ideia de ateísmo
282

. É pela 

interdependência ateia do ser separado, em independência absoluta, que se dá a possibilidade 

da relação ética. “Somente um ser ateu pode reportar-se ao Outro e já a absolver-se desta 

relação”
283

. A concepção levinasiana anuncia a necessidade do ateísmo como referencial 

primordial da ruptura da humanidade com seus mitos
284

 e da indelegabilidade da 

responsabilidade pelo outro, pois uma possibilidade de delegação da responsabilidade ética 

poderia ser sugerida pela crença em uma entidade divina que assumiria tal missão. A 

separação plena e a consagração da percepção de infinito demarcam a falência do 

aprisionamento de sentido pelas representações da realidade. Em Levinas, a representação 

assegurava à tradição filosófica o próprio contato com o a realidade
285

. O estranhamento da 

diferença do mundo que se depara aos olhos é originário do pensamento filosófico, desde os 

pré-socráticos, onde a racionalidade ocidental se rendeu ao desejo de neutralização do 

mistério que existe entre a realidade e aquilo que se pensa dela. Assim, o pensamento sobre a 

racionalidade passou a ser o pensamento da adequação entre representação e conceito
286

. Não 
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esqueçamos que tal esquematismo, ordenado pela subsunção que há entre o pensamento e a 

captura da verdade, visto principalmente pelo binário verdadeiro e falso, trouxe inúmeras 

contribuições à humanidade. Entretanto, este modelo de racionalidade, aniquilador da 

diferença originária, incapaz de lidar com o inconceituável, ou seja, “o outro”, demonstra toda 

sua violência no campo relacional, ao desmerecer o abismo incomensurável que há entre a 

capacidade cognitiva e o infinito da exterioridade. 

              O deparar-se com a exterioridade é exprimido pela percepção de infinito que, sob 

nenhuma hipótese, pode ser absorvido
287

. A percepção de infinito extravasa as possibilidades 

de apreensão pela dimensão da cognição
288

. Não dá margem a essa possibilidade e 

fundamenta a relação de exterioridade que condiciona a experiência ética, ao deparar-se com 

um olhar. Receber de Outrem, para muito além da capacidade do Eu; significa exatamente ter 

a ideia do infinito
289

. Pois conceber a ideia de infinito é já ter acolhido o outro
290

.  

 A única afirmação que poderíamos fazer a respeito do outro, infinitamente outro, é 

que, entre esta relação minha com outrem, existe uma irredutível diferença que me causa 

estranheza, ao primeiro momento, pois esse outro pode dizer “não” ao meu “sim”
291

. O 

“Outro escapa ao controle do mesmo, devido à sua infinita distância que se preserva”
292

. O 

infinito, presente no olhar do outro, é fala para além de palavras
293

. De fato, esta concepção de 

infinito assusta as racionalidades acostumadas a ter as diretivas da filosofia lógico-analíticas 

com o controle da produção de significado, sem perceber a sofisticação e a sutileza do 

pensamento do infinito ético levinasiano: Há uma aproximação tão infinita quanto a 

distância infinita no se pensar outramente. 

 

3.1.4 "Um ateísmo radical que se lembra de Deus" 

 

               Em Derrida, o tema do ateísmo também é retomado, porém sob um aspecto que ao 

mesmo tempo alia-se e contra-assina Levinas. Para delinear esse ponto, precisaria aqui 
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demarcar esse distanciamento aproximativo -  ressaltando, em linhas muito gerais e ciente do 

risco de que toda averiguação breve conduz - a respeito da relação de ambos com a religião e 

mais precisamente com a religião judaica.  

              Levinas é claramente influenciado pela percepção talmúdica que concebe Deus como 

uma força que não intervém nas relações mundanas. Apenas deixa seus vestígios expressos 

primordialmente pelo rosto de outrem
294

. Em Levinas, a ideia de Deus é pertinente para ajudar 

a pensar o infinito ético, mas esta ideia é vista para além do campo da revelação. Deus é um 

“desconhecido que não toma corpo”
295

. Está aberto para às negações e inquietudes da 

separação ateia. Para Levinas, o encontro com o outro é religião, mas religião aqui significa 

re-ligar o mesmo ao outro na abertura para a exterioridade em uma outra relação com a 

liberdade, agora investida
296

. Expressa uma espécie de “teologia sem palavra”
297

. Deus é uma 

palavra que só tem sentido se proferida em contexto ético. Este pode ser tido, sem dúvida, 

como um ponto polêmico da obra levinasiana, já que muitos atribuem seu pensamento a uma 

tentativa de conjugar uma teologia salvacionista
298

, mediada pelo judaísmo.   

             Levinas, ao longo de toda sua obra, faz referências que poderiam sugerir a imbricação 

de sua filosofia a algum movimento de fundo teológico. Em "Éthique et Infini", Levinas aduz 

que  a Bíblia seria o livro por excelência
299

. Vejamos que em "Totalité et infini", o filósofo 

propõe chamar "a religião a ligação que se estabelece entre o mesmo e o Outro, sem constituir 

uma totalidade”
300

. Mas trata-se de uma falha grosseira admitir que o pensamento levinasiano 

teria como base a estrutura de uma instrumentalidade teológica, reducionismo em que muitos 

intérpretes decaíram, em que pese a potência impressa por seu pensamento para que possamos 

repensar o sentido atribuído à ideia de religião e de Deus. O autor deixou claro, por inúmeras 

vezes, que seu pensamento transcende a ideia de um criador capaz de influir nas relações 

mundanas e que possa ser alvo de imanentização pela racionalidade. Em verdade, Levinas 
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valeu-se de uma terminologia que remete à uma relação com a teologia por respeitar a 

complexidade do religioso - sempre espancado pelos aprumos ora infantis das investidas 

laicizantes - mas, acima de tudo, usando-os em sentidos absolutamente particulares e como 

uma estratégia performática de argumentação
301

.  

          Em Levinas, a relação da epifania do rosto e do acolhimento ao totalmente outro remete 

à dimensão do "santo" ou da "santidade"
302

. A separação e a ética levinasiana se confundem 

com a própria santidade: "o homem que entanto é Outro nos vem desde fora, separado – o 

santo rosto
303

". Esse demarca-se como o objetivo primordial de Levinas, confessado a 

Derrida
304

.  

           Derrida procurou tratar o tema do acolhimento ao totalmente outro em termos 

diametralmente opostos, sendo até mesmo possível remetermos uma contra-assinatura 

derridiana a Levinas no sentido de que sua tese da contaminação diferancial originária não 

permitiria ser pensada através da estrutura da santidade, sendo talvez esse um dos motivos 

pelos quais Derrida procurou distanciar-se dos signos que pudessem conduzir a uma 

interpretação de seus textos à algum arcabouço teológico, ainda que retificados, como fizera 

Levinas, muito embora o tema do mistério e do messianismo lhe sejam recorrentes. A razão 

para tal exercício cuidadoso talvez se deva (e aqui é possível arriscar sermos categóricos) 

exatamente por Derrida, ainda que seja inegável o vínculo, ter experienciado uma relação com 

o judaísmo diferente da vivida por Levinas, onde a influência dos preceitos judaicos é 

clarividente.  

            A religião judaica esteve presente no cotidiano familiar do jovem Derrida, ainda com 

prenome Jackie, porém de maneira discreta
305

. Em 1942, aos 12 anos, após ter sido expulso da 

escola pelo fato de ser judeu, ingressou na escola adepta integralmente aos preceitos do 

judaísmo, porém matou o máximo de aulas possíveis nessa escola, que, segundo Peeters, 
                                                           
301
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"detestou de cara"
306

. Derrida confessou a Elisabeth Roudinesco
307

 toda sua insatisfação com 

a escola judaica na infância e a Antoine Spire o seu relativo não-pertencimento ao judaísmo, 

muito embora muitos tenham conduzido a interpretação da desconstrução para este lado
308

: 

 

Sobre a referência judaica e meu "pertencimento", se é possível dizê-lo, ao 

judaísmo, como o senhor provavelmente sabe, escreve-se muito há anos, e isso me 

deixa sempre perplexo. Primeiramente, creio que a leitura paciente, vigilante, 

micrológica, interminável não está reservada à tradição judaica. Em seguida, devo 

confessar que minha familiaridade com a cultura judaica de que o senhor fala é, 

infelizmente, muito fraca e indireta. Certamente lamento muito por isso, mas é 

demasiado tarde. Se o que faço lembra uma glosa judaica, isso não depende nem de 

uma escolha, nem de um desejo, nem mesmo de uma memória ou cultura. O senhor 

diz que não considero os textos como sagrados. Sim e não (...) tento, com efeito, 

abordar os textos não sem respeito, mas sem pressupostos religiosos, no sentido 

dogmático do termo.  

 

           Deixando de lado a questão biográfica, retomemos o ponto a partir de uma questão: é 

possível dissociarmos o discurso da religião do discurso da salvação? É necessário 

perguntarmo-nos se seria, de fato, possível dissociarmos o discurso sobre a religião do 

discurso sobre a salvação, logo, do santo ou da santidade
309

, mesmo admitindo-se que o tema 

da sacralidade não encarne algo de necessariamente religioso
310

. Eis uma primeira pergunta 

que poderia conduzir Derrida a retomar a trilha ao lado de Levinas. Assim como Levinas, 

Derrida entende que "para nos comportarmos de forma moral, é necessário, em suma, 

proceder como se Deus não existisse ou já não estivesse interessado pela nossa salvação"
311

. 

A dissociação entre o comportamento moral e a existência de Deus não desvincula em nada a 

compreensão de que o ato de responder ao outro - a responsabilidade em relação ao outro - 

está entregue a um ato de juramento, um juramento que pode ser quebrado a qualquer 

instante, dada a enclausurabilidade do tempo - dada a inusitabilidade do encontro com o 

totalmente outro - que chega sem anúncio. Não estaria nesta sentença já impressa a marca de 
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uma certa multiplicidade de origem, tal qual pensada por Franz Rosenzweig, tal qual 

construída pelo judaísmo de Franz Rosenzweig
312

? Não seria toda a desconstrução um 

trabalho de reescrita rástrica e descompassada em torno das orelhas amareladas do Livro de 

Jó, que, muito embora sinalize as marcas das chamadas Religiões do Livro, também, em 

grande medida, ajuda a fundar todo o mistério que envolve o mundo ocidental-judaico-

cristão?  Todos sabemos da vida de Jó e seus percalços incutidos por Satanás: ele perde casa, 

família e posses. Adquire lepra, etc. Os três amigos que o visitaram (talvez uma pré-inscrição 

da trindade cristã que se avizinhava) tentam estabelecer um elo entre as catástrofes por ele 

vividas e alguma suposta ofensa de Jó a Deus. Segundo os amigos, haveria um significado 

velado que justificaria o plano divino em relação à seu horizonte catastrófico. Jó rebate os 

argumentos dos três e reivindica à Deus uma explicação por ter-lhe virado as costas, logo para 

ele, um homem tão bom e justo.  Quando Jó recebe a visita de Deus, nos últimos instantes do 

diálogo, este confidencia-lhe que sua pressuposição era certeira. O protagonista, afinal, estava 

certo desde o início. Deus irrompe-se contra os três amigos teólogos que prenunciavam coisas 

equivocadas a seu respeito: não há nenhum sentido oculto por trás das catástrofes vividas por 

Jó. A vida do homem na terra é uma luta. Estar vivo é estar pronto para o sofrimento, e não há 

um Deus que, do alto de sua potência, manipule o cerco de possibilidades mundanas, tomando 

o lugar da responsabilidade alheia e da espontaneidade de uma contaminação diferancial sem 

inicio e sem fim (telos), logo, sem um projeto definível ou definido. Não será exatamente isso 

que Derrida tenha intentado nos dizer quando, em sua última entrevista
313

, afirmou que o 

aprendizado maior de vida consista em aprender, enfim, a morrer, ou seja, a assumir a finitude 

radical -  o luto por conviver sob a sombra fantasmagórica do perjúrio? Não será, assim, a 

desconstrução uma psicanalização ou uma assombração do judaísmo? Desse Deus judeu 

enigmático que se manifesta como abismo do desejo do outro conjugado com a ansiedade de 

não sabermos o que deseja de nós? 

            Em que pesem todos os questionamentos e aproximações de Derrida com o judaísmo - 

com o caráter egípcio por excelência do judaísmo em sua proto-estrutura, como sustentou 
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Sloterdijk
314

 - ou até mesmo com a Cabala, sustentarei que a forma mais contundente de 

pensarmos a relação do autor com a religião - e mais detidamente com a cultura judaica; com 

a interface que o aproximou da cultura árabe e com o laicismo próprio da filosofia francesa de 

seu tempo - necessariamente, deve conduzir- nos  para pensar a desconstrução na dimensão do 

mistério, um mistério que poderia muito bem ser mais um outro nome da desconstrução. A 

"questão da religião", se existe uma, já não deve mais ser vista como uma "questão da 

religião", nem simplesmente da procura a uma resposta à essa questão
315

. É preciso 

reposicionarmos a pergunta sobre essa questão. Uma das reivindicações secretas da 

desconstrução estaria ligada a quebra de todo o binarismo produzido pela metafísica da 

presença para, enfim, reposicionar a pergunta e jogá-la na dimensão aporética contaminada 

pela pulsão diferancial - já que esse binarismo estridente entre o religioso e o secular talvez 

seja uma das inscrições mais tolas e ancestrais presentes na cena da racionalidade ocidental, 

como nos remonta o próprio Derrida. 

 

A origem da sacralização me interessa em todo lugar onde ela se produz. A oposição 

sagrada/secular é ingênua, exigindo muitas questões desconstrutoras. Ao contrário 

do que se acredita saber, nunca entramos numa era secular. A ideia mesma de 

secular é de ponta a ponta religiosa, cristã na verdade
316

.  

 

           Esse sobressalto é importante para entendermos a inscrição aparentemente 

contraditória de Jacques Derrida ao endereçar o pensamento à reivindicação por um certo 

"ateísmo radical que se lembra de Deus"; que demarca sobremaneira o ateologismo
317

 da 

desconstrução, ao mesmo tempo em que a mantém sujeita ao mistério - ao secreto - e, 

portanto, em alguma medida, à uma esperança messiânica sem messianismo -  ao temor e o 

tremor de uma promessa im-possível.  

 

Eu falo portanto do ateísmo ou do secularismo não totalmente como o dessas 

convicções, opiniões ou ideologias pessoais que podem ser ou não compartilhadas 

por uns ou por outros, mas de um ateísmo, de fato de um agnosticismo estrutural em 

algum tipo que caracteriza a priori tudo relacionado a esse que vem e a que vem: 

pensar o por vir é poder ser um ateu (...) (Eu me pergunto portanto não somente se 

eu não sou o ateu deste ateísmo estrutural), mas de um novo ateu que se lembra de 

                                                           
314

 ”Com sua análise  das obsessões (hantises, Heimsuchungen), Derrida formaliza a ideia, desenvolvida por 

Freud, segundo a qual não se pode ser judeu sem encarnar de alguma maneira o Egito — ou um espectro do 

Egito.Cf: SLOTERDIJK, Peter. Derrida, um egípcio - o problema da pirâmide judia. São Paulo: Estação 

Liberdade, 2009, p. 27. 
315

 DERRIDA, Jacques. Fé e saber. As duas fontes da “religião” nos limites da simples razão. In DERRIDA, 

Jacques. VATTIMO, Gianni. A religião. São Paulo: Estação Liberdade. 2004, p. 56. 
316

 DERRIDA, Jacques. Papel-máquina. São Paulo: Estação Liberdade, 2004, p. 337. 
317

 BERNARDO, Fernanda. Do “Tout autre” (Levinas/Derrida) ao “Tout autre est tout autre” (Derrida): 

Pontos de não-contacto entre “Levinas e Derrida” . Texto cedido pela autora, p. 242. 



103 

 

Deus e gosta de se lembrar de Deus, se é ainda possível de ser um ateu, e 

radicalmente secular nessas condições
318

. 

 

         Um ateísmo que apregoa a inexistência de Deus estaria em dissidência com a 

indecidibilidade. O "ateísmo que se lembra de Deus" derridiano escapa da pretensão de uma 

originalidade pura - purificada pelas mãos do criador, muito cara à religião ou à religião tida 

em seu sentido catequizador - ao mesmo tempo em que mantém-se aberto ao por vir, aberto a 

essa "fé sem dogma",  logo, preservadora do segredo que não sabemos mas de que somos 

herdeiros. Essa ideia insinua a desconstrução como um pensamento da messianicidade da 

desconstrução como um pensamento do acontecimento, impulsionado pela razão diferancial. 

Assim como o marrano
319

 - o judeu espanhol do século XIV convertido ao cristianismo que se 

mantém praticando sua religião secretamente para escapar da persecução - a desconstrução 

resguarda em silêncio o pensamento do segredo. 

 

 3.1.5 Salvo o segredo - conjurar o silêncio  

 

"Ninguém jamais saberá a partir de que segredo eu escrevo, e o fato 

de eu dizê-lo não muda nada em relação a isso"  

Jacques Derrida
320

 

 

              Mas, afinal, que segredo é esse que a desconstrução, esse discurso que jura não-

querer-dizer-nada, quer dizer sem poder dizer? A imposição dessa pergunta já a demarca em 

uma outra relação com a temporalidade. A desconstrução deseja tanto guardar o segredo de 

uma certa ancestralidade não originária, na mais antiga das línguas e dos textos e ao mesmo 

tempo remetendo ao que há de mais novo, portanto, por vir. Antecipa o por vir, escondendo-o. 

Não se aproximará a desconstrução a uma espécie de teologia negativa? Parece evidente 

existir uma aproximação entre a desconstrução, em seu discurso impossível, e aquele discurso 

que comumente se designa como "teologia negativa", a saber, o discurso que evoca Deus pela 
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apófase ou predicação negativa
321

. Ambos os discursos respiram a assunção da sua própria 

inadequação para dizer o que desejam dizer e que, em si mesmo, é indizível como tal.  

             Todo discurso nunca está fora do horizonte predicativo, na medida em que se 

constitui como um encadeamento produtor de sentido. Mesmo um discurso como a prece, que 

se pretende como um endereçamento puro e singular, sem comunicabilidade informativa, 

também se mostra como uma forma de inscrição textual, logo, correndo o risco irredutível de 

sua repetição mecânica. Além disso, em que pese o endereçamento da prece consistir em um 

endereçamento secreto, esse endereço pressupõe um lugar, um "ter lugar", para além da 

totalidade dos entes, sendo senão como uma supra-entidade ou, pelo menos, uma 

transcendentalidade que pressupõe uma origem, uma arkhé, recaindo sempre em uma onto-

teologia. "Deus", como único predicativo auferido pela via positiva, é a palavra inaugural que 

comanda toda inscrição e todo o discurso, caminho ou propedêutica da revelação: 

acontecimento dos acontecimentos ou o acontecimento inaugural da história do sentido que 

possibilita toda a invenção e toda a temporalidade
322

.  

                É isso que separa a teologia negativa do ateísmo e faz dela o que ela não pode 

deixar de ser: teologia ou discurso sobre Deus - o ente soberano para além de toda a 

soberania
323

. Diferentemente, na apófase desconstrutiva que se lembra de Deus, não só todo o 

endereçamento se perde na dispersão de uma economia geral
324

 que se retira de sua pretensão 

de seguir um caminho reto, assim como todo o endereçamento se dá na singularidade de um 

"a cada vez" que interrompe o destino acabado ou mecânico. Deus deixa de ser o nome que se 

deseja e passa a ser o nome próprio do desejo, inscrito no lugar mais íntimo do "próprio", e 

que não sabe ao certo o que deseja: "o desejo de Deus, Deus como o outro nome do desejo 

trata, no deserto, com o ateísmo radical"
325

. 

              O desejo de Deus passa a ser, portanto, o ateísmo radical e sem dogma que espera a 

vinda de quem quer que seja ou do qualquer que seja -  absolutamente outro ou singular - que 

é o tempo de espera e movimento disjuntor da pulsão diferancial, ou seja, espaçamento e 

temporalização de todo o acontecer possível-im-possível. E dizer isso significa dizer que 

"Deus" pode ser qualquer um (único e singular). Nesse sentido, pensar a apófase sem 

revelação, implica uma modificação na topografia do endereçamento; mais do que um para 
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além do ser, a diferensa enquadra-se para "aquém" ou para além do pensamento que é o do 

ser, pensada ao lado de Levinas, isto é, sem a interrupção do ser ou da totalidade do ser.  

               A hospitalidade incondicional do endereçamento é a evocação e não a revelação 

escatológica do sentido do ser. Tal evocação não é, portanto, nem a encarnação de um 

significado transcendental em uma espécie de metáfora dissimuladora, nem sequer a retirada 

do sentido do ser que dá sentido a tudo aquilo que é e que em si mesmo nunca aparece como 

tal. Se a teologia é o discurso sobre Deus ou a nomeação da possibilidade de revelação da 

transcendência, a desconstrução, como um discurso que "não quer dizer nada" não pode ser 

uma teologia, ainda que uma teologia negativa, porque ela pressupõe que nada há a se dizer 

ou revelar. Nesse sentido, uma aproximação distanciada entre Levinas e Derrida uma vez 

mais irradia: tudo há a dizer porque nada se revelará como dito. Deus é, para Levinas, o 

absolutamente outro (ainda que em Levinas esse absolutamente outro corresponda ao outro 

homem e não ao absolutamente todo e qualquer outro, como em Derrida), o absolutamente 

separado, ou seja, o infinito que excede a totalidade do mundo, e por isso, o rosto do outro 

pode ser lido como o "rastro" do rosto de Deus. Derrida assina contra-assinando essa 

formulação de Levinas, evidenciando que "Deus" é aqui um nome próprio infinitamente 

substituível na cadeia textual dos nomes, impossibilitando a epifania de um nome único
326

. O 

"inominável" é fruto da inscrição no interior da cadeia de nomes do texto do mundo e do 

discurso em geral, que forma e possibilita todo o pensar.  

            O jogo do mundo, compreendido como jogo da significação e da nomeação sem 

significado transcendental, precede "Deus". "Deus" é já um nome inscrito na cadeia textual 

como resultado de um trabalho de significação que não corresponde a uma supra-entidade que 

a preceda e propriamente lhe confira sentido. Esse sentido precedente permanece em segredo, 

já que do rosto de "Deus" apenas jorram-se rastros. Ele nada mais é do que o nome do 

acontecer surpreendente e singular dos seus rastros como rastros dos rastros - inscrito já em 

uma contaminação diferancial sem dialética e sem a finalidade de uma inscrição textual fora-

do-texto
327

. 

            A impossibilidade de um "para além do ser" como tal é o segredo absoluto. Mas não o 

segredo escondido que guarda e aguarda a revelação. O segredo não é necessariamente uma 

configuração teológica, ainda que sua postulação retenha guarida em um movimento 

                                                           
326

 DERRIDA, Jacques. Salvo o nome. Campinas: Papirus, 1995. 
327

 Idem. A escritura e a diferença. São Paulo: Perspectiva, 2009, p. 282-ss. 



106 

 

teológico (como a postulação de algo que escapa ao horizonte intencional por ocultação
328

); 

mais ainda, qualquer configuração teológica do segredo é já uma semi-revelação do segredo. 

Que segredo? O segredo justamente do sentido ou do sentido do ser - aquilo que dá a ver sem 

deixar se ver. Seria o "nem, nem" derridiano como "e, e": nem isto nem aquilo nem aquilo 

outro porque talvez e isto e aquilo e aquilo outro, pois se nada acontece como tal tudo pode 

acontecer
329

.  

            Ao invés da crença na possibilidade da revelação, a única fé desenhada pela 

desconstrução é a da escuridão da noite profunda, sem iluminação ou esclarecimento, como o 

testemunho do cego que crê e abdica de qualquer discurso sobre a crença, ou seja, uma fé que 

não espera e nem crê na revelação, mas guarda-a em segredo. Lembra-se dela, dando-lhe as 

costas.  

De cada vez que um castigo divino se abate sobre a vista para significar o mistério 

de uma eleição, o cego torna-se a testemunha da fé. Uma conversão interna parece 

em primeiro lugar transfigurar a própria luz. Conversão de dentro, conversão por 

dentro: para iluminar por dentro o céu espiritual, a luz divina faz anoitecer lá fora no 

céu terrestre
330

.  

 

             O segredo é, com efeito, como não poderia deixar de ser, mais um nome na cadeia de 

conceitos mas que, aporéticamente, nomeia-se salvando-o secretamente, isto é, 

separadamente. E mesmo que não haja um segredo em si mesmo, mesmo que o maior de 

todos os segredos seja o de que não existe segredo - um segredo que anteceda a escritura - o 

absolutamente outro permanecerá secreto. O absolutamente outro não é secreto porque não 

cabe na totalidade. A totalidade demarca sua violência tendo ciência de sua incapacidade 

totalizante, porém isso jamais rendeu obstáculo à sua pretensão. Outrem é secreto porque é 

outro
331

. Outro é a cifra quiptografada no texto do mundo. E o impossível é secreto porque 

não cabe em nenhuma possibilidade.  

              Como guardar um segredo que não existe? Confiando-o ao não dito, mas não dizer 

nada já é, com efeito, dizer algo: há que pronunciar para não se dizer nada, isto é, inscrever o 

não-dizer-nada em um discurso, justamente como pretende o "não dizer nada" da 

desconstrução
332

. O indecifrável quiptografado, é certo, dá margem e compartilha do 

estilhaçamento do sentido produzido pela hermenêutica, como não poderia deixar de ser. Daí 
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revelam-se inúmeras aproximações ou até mesmo reduções do "projeto" desconstrucionista à 

luz da viragem linguística produzida pela hermenêutica filosófica. Mas não é esse o ponto que 

me move aqui e nem o que movia Derrida
333

, que sempre deixou claro seu apreço para com a 

contribuição destruidora do pensamento heideggeriano, conforme já brevemente mencionei. 

A partir do momento em que há inscrição, surge o desejo hermenêutico da interpretação, 

necessária mas sempre inadequada para dar conta da disseminação sem regra de toda a cadeia 

de sentido e do acesso inapropriável que lhe subjaz. Se a hermenêutica trabalha na condição 

de possibilidade para o acesso ao sentido do mundo prático a partir de uma existência que o 

antecede, o segredo da desconstrução - ou a desconstrução como pensamento próprio do 

segredo - não corresponde ao desvelamento, ainda que um desvelamento que se mantém em 

esconderijo, porque o segredo não coincide com a ordem ou a órbita do sentido. O secreto é o 

que reenvia indefinidamente o significado, tornando-o clandestino de si mesmo.  

            Talvez esteja relegada ao segredo, ainda, a correspondência da desconstrução ao 

âmbito do teológico e até mesmo da relação judaico-ateia entre Levinas e Derrida, questão em 

que apertadamente tentei, consciente das dificuldades, aqui problematizar. Superada a 

tentativa de aproximação/distanciamento entre esses dois pensamentos grandiosos (e daqui 

pra frente diluídos por toda a tese), tarefa que restará sempre incompleta e sujeita à rasura, 

talvez seja possível prosseguirmos, tomando de assalto, em momento oportuno, um ponto que 

também interessou os dois filósofos: a responsabilidade pela invenção secreta do 

acolhimento ao totalmente outro.  

 

3.2 É possível inventar a responsabilidade impossível? 

 

           Seria, portanto, a hospitalidade a condição incondicional e incalculável ao que 

acontece - a própria acontecimentabilidade do acontecimento - à vinda do que quer que 

venha? É necessário tomarmos o cuidado de não simplificarmos a grandiosidade da 

experiência aporética da hospitalidade, enclausurando-a em uma redoma que reduziria a uma 

utopia ou  a uma dimensão poética, meramente idealizadora, redução intentada por inúmeros 

críticos de Derrida. Um modelo de compreensão da hospitalidade (ou da democracia por vir, 

como tentarei expor no próximo capítulo) como uma dispersão absoluta, eternamente aberta a 

uma economia geral, cuja pretensão seria a de apenas acenar para um "para além", um "ainda 
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não", uma impossibilidade de purificação, ensejaria um modelo impresso, ainda, pelo 

determinismo. É necessário não transformar essa experiência do impossível em uma 

experiência impossível, ou uma não-experiência
334

. É o que Derrida denomina de im-possível: 

a experiência do impossível, a possibilidade do impossível, ou o anúncio sem anúncio como 

tal - o hífen que marca o caráter excessivo e excepcional da estranheza. Ousar pensar que o 

possível não se esgota na dinâmica de uma ontologia das modalidades do ser ou da 

compreensão do ser, suportando o excesso imperceptível da sua impossibilidade mais radical, 

é um paradoxo difícil de entender e quase impossível de ser expresso em linguagem 

filosófica
335

.   

                A hospitalidade que acolhe o visitante inesperado - que chega desafiando o estado 

pré-egológico - está aberta a exposição incondicional da surpresa absoluta, na medida em que 

acolhe "quem quer que seja", respondendo-lhe. Esse responder instaura a relação do 

acolhimento com a responsabilidade, vista não a partir de uma cartilha demarcatória e sim 

também produzida pela dimensão de aporia que demarca o conceito.  

 

Não esqueçamos nunca que uma tematização insuficiente do que é, do que quer 

dizer, do que quer dizer, do que deve ser a responsabilidade, é também uma 

tematização irresponsável: não saber, não ter nem ciência nem uma consciência 

suficiente do que ser responsável quer dizer, é em si uma falta à responsabilidade. 

Para (se) ser responsável, é preciso poder responder pelo que quer dizer ser 

responsável. Porque, se, na mais segura continuidade da sua história, o conceito de 

responsabilidade implicou o compromisso num agir, num fazer, numa praxis, numa 

decisão excedendo a simples consciência ou o simples contato teórico, o mesmo 

conceito requer que uma decisão ou uma ação responsável responda por si mesma 

em consciência, quer dizer, no saber temático do que é feito, do que significa a ação, 

das causas e dos seus fins etc. É sempre preciso ter em conta nos debates em torno 

da responsabilidade, esta imbricação original e irredutível da consciência teórica (...) 

e da consciência prática (...) nem que seja para evitar a arrogância de todas as "boas 

consciências". É preciso lembrar incessantemente que alguma irresponsabilidade se 

insinua por todo o lado em que se exige a responsabilidade sem se ter 

suficientemente conceptualizado e tematicamente pensado o que 

"respopnsabilidade" quer dizer: quer dizer, por todo o lado. Por todo o lado, 

podemos dizê-lo a priori e de forma não empírica, porque se a imbricação entre o 

teórico e o prático, de que falávamos há instantes, é, é certo, irredutível, a 

heterogeneidade entre as duas ordens assim intrincadas é-o igualmente (...) devemos 

concluir que não somente a tematização do conceito de responsabilidade é sempre 

insuficiente, mas que o será sempre, porque deve sê-lo. O que vale para a 

responsabilidade vale também, pelas mesmas razões, para a liberdade ou para a 

decisão
336

.  
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               Se o plano da responsabilidade, assim como o da liberdade e o da decisão, estão 

sempre sujeitos ao rastro da temporalidade, ou da diferensa, poderíamos propor, em cadeia 

conceitual, que a experiência do impossível e do acontecimento estariam, desde si e entre si, 

jogadas ao plano da invenção, ou seja, uma invenção do impossível (que vem do impossível). 

Se há, pois, a possibilidade de uma invenção, deve ela ser absolutamente estranha a qualquer 

programa, a qualquer tentativa de antecipação. Isto é, a invenção reinventa o contexto que 

intenta se aplicar no "a cada vez", sem se deixar totalizar. Portanto, tudo acontece na medida 

da singularidade infinita de cada contexto e é nele que se forma o sentido de todo o acontecer, 

mas este acontecer é uma negociação com aquilo que excede o contexto do acontecer e o 

sentido que daí advém e que é, por conseguinte, inegociável
337

.  

 

Uma vez mais, é certo, mas para mim uma vez mais é sempre de novo, de cada vez 

de modo inteiramente novo, uma vez mais uma primeira vez, uma vez mais e de 

uma vez por todas a primeira vez. Não uma única vez por todas, mas uma vez por 

todas a primeira vez
338

.  

 

           Nesse contexto, a invenção é a própria condição da cursividade do tempo e do 

horizonte dos possíveis: a própria in-condição do mundo. Uma invenção deve ela própria 

inventar as suas condições de possibilidade que, assim sendo, são as condições da 

impossibilidade, onde a incompatibilidade com quaisquer condições pré-definidas é quem ou 

o que funda o acontecimento impossível, sem espessura. Mas essa fundação não é uma 

revelação ou programação, mas sim uma invenção pura que já nasce contaminada
339

. 

 

 3.2.1 Khôra: o lugar da invenção  

 

        A invenção, que sempre se destina ao outro (ao absolutamente qualquer outro), não cai 

nem na modalidade do como tal nem do como se. Por um lado, o absolutamente outro chega e 

acontece como alguém ou alguma coisa singular enxertada no plano da significação (ser), mas 

permanecendo sempre excessivo e espectral, sendo o rastro que produz o hífen - a hifenização 

do acontecimento im-possível
340

. Um acontecer que está contido ao mesmo tempo que 

independe das possibilidades oferecidas de antemão e, por esse motivo, a regra de seu 

acontecer é em si mesma incondicional e condicionada, agindo como uma ruptura ao plano 
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prévio de significações. A experiência do impossível da desconstrução é, logo, a 

experienciação do impossível e a "única invenção possível"
341

. 

 

O outro é mesmo o que não se inventa, e é portanto a única invenção no mundo, a 

única invenção do mundo, a nossa, mas aquela que nos inventa. Porque o outro é 

sempre uma outra origem do mundo e nós estamos por inventar. E o ser de nós, e o 

próprio ser. Para lá do ser
342

. 

 

             É no contexto do acolhimento ao outro, portanto, que o im-possível "tem lugar". No 

entanto, esse "ter lugar" não remete propriamente a uma vinda à presença. O acontecimento 

tem lugar cedendo o lugar - como um deserto dos desertos - mas nunca ele próprio toma o 

lugar, a não ser por uma tomada provisória como inscrição de um excesso que interrompe a 

tomada definitiva de um lugar. O nome inominável desse lugar é a khôra, reproblematização 

intradizível da discussão intuída por Platão no diálogo "Timeu". "Ainda que digam respeito ao 

próprio nome de khôra ("lugar", "local", "localização", "região", "território" (...) khôra, não se 

reduz, acima de tudo, ao seu nome"
343

. Ou, o que daria no mesmo, falar na intraduzibilidade 

da khôra seria remontar o político, indo do mais antigo e ancestral ao mais absolutamente 

novo e imprevisível. O impossível faz-se "possível" dando lugar às possibilidades de ser e à 

tomada de lugar daí resultante, mas ele próprio permanece sempre impossível e, por 

conseguinte, sem lugar próprio.  

              É necessário estarmos atentos que a zona indecidível em que figura a khôra não pode 

ser identificada como uma certa ideia que remeta-a ao caos ou a um cosmos absurdo que 

aterroriza, domado por uma volúpia niilista que, ao fim e ao cabo, apazigua o desejo de 

totalidade, já que uma "economia geral" do mundo sugere, como vimos, uma dispersão 

infinita. A reinterpretação de Derrida dessa estranha lógica do lugar sem lugar que dá lugar, 

transpassa toda a obra do autor, e não apenas na sua análise da recentemente referida obra de 

Platão. A khôra seria, portanto, aquilo que expressaria a configuração do lugar de inscrição de 

"tudo o que o mundo se marca"
344

.                   

            O mundo é a cadeia de inscrição ou o que resta da passagem de algo que nunca se 

inscreve ou se passa (rastro). E lançando ao pensamento da hospitalidade, khôra é o lugar de 
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acolhimento do absolutamente outro que é puro espaçamento sem espaço próprio. É tanto o 

"algures" absolutamente escapatório ao plano da significação que resulta desse espaçamento, 

como o tempo sem tempo e sem origem que nunca passa ou que nunca se inscreve como 

tempo presente, como experiência do im-possível. O absolutamente outro, que nunca passa, 

mas dá lugar à experiência do acontecimento impossível, cuja vinda é, portanto, 

absolutamente por vir - permanece por vir - na medida em que se anuncia em um instante tão 

instantâneo que dele só resta o rastro ou a assombração. Esta possibilidade do impossível é a 

possibilidade im-possível de acolher para bem além do que é possível acolher, ou seja, é a 

hospitalidade como "possibilidade" da impossibilidade: a desconstrução como hospitalidade 

incondicional na cena de um tempo fora dos eixos (out of join) fraturado pela surpresa.  

 

 

 

 

 

3.3 Hospitalidade de visita e hospitalidade de convite 

 

         Como vimos em Levinas e Derrida, o pensamento da hospitalidade remete à dimensão 

da exterioridade, o que pode ser traduzido como uma questão que ressoa a figura do 

estrangeiro, como trabalhei logo no início da tese. Uma questão que vem do estrangeiro e que 

assombra a soberania da ipseidade, para retomar o ponto em que pretendo desenvolver neste 

capítulo. É importante anotarmos que o conceito de "estrangeiro" assume-se pelo radical da 

palavra latina etranger como "estranho", ou aquele que vem de fora e estranha a cultura, a 

língua e o modo de ser do nativo. Vimos já que a própria condição de se pensar a si mesmo é 

também a condição de se pensar a exterioridade do outro, que condiciona o pensamento 

soberano do Ipse.  

 Hospitalidade ao outro que não o outro-de-si marca a aporia da hospitalidade. O 

acolhimento é o acolhimento do totalmente outro "em si", mas esse pressupõe sempre já um 

outro acolhimento: o acolhimento do outro que gera a origem do meu mundo (da minha casa) 

sem nela se instalar. É repetindo de cada vez como a primeira vez esse sempre já não 

fenomenológico que o fenômeno se dá como tal.   

 Devemos sempre recordar que o termo latino hostis (contido na expressão que designa 

o poder soberano de decidir acerca da hospitalidade: hosti-pet-s), faz notar que o termo dele 

derivado, hospes, significa literalmente o dono da casa, o paterfamilias que, por possuir uma 
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casa, pode ou não dar hospitalidade
345

. Há contudo algo nessa etimologia que assombra 

Benveniste, autor importante para Derrida no tema da hospitalidade, um misterioso - pse de 

ipse, de onde deriva o "pet" de hosti-pet-s e o "pot" dos podere, possum e potere latinos (o 

poder do hospes, aquele que decide acerca da hospitalidade). Mas como será que Derrida, por 

sua vez, traduz esse poder? I-pse é literalmente o "eu posso" daquele que decide acolher. 

Contudo, e é aí que entra a singularidade da hospitalidade derridiana em sua releitura da 

hospitalidade tradicional: esse "eu posso" não pode ser somente volitivo nem intencional, 

rompendo assim com a intencionalidade fenomenológica. Assim, eu "posso acolher" quer 

dizer unicamente "eu possuo condições para isso", isto é, eu possuo uma casa, uma cidade, 

uma cidadania, um Estado, uma identidade ou qualquer outra instância similar que pode servir 

de base para esse acolhimento. O poder que subjaz a determinação do i-pse não é visto como 

um poder ativo nem uma decisão egológica do receber outrem. Ao contrário, o acolhimento é 

a própria expressão da ipseidade daquele que acolhe. Hostis é, portanto, simultaneamente  

aquele que acolhe (o hóspedeiro) e aquele que é acolhido (o hóspede)
346

. Eles não se 

confundem. O que ocorre é que aquele que acolhe só se torna acolhedor porque dá 

acolhimento. Esta "passividade" por parte do sujeito (um "eu", uma língua, uma soberania, 

uma cultura, uma cidade, uma família, um organismo dentre inúmeros outros exemplos 

possíveis) que acolhe, perturba a própria lógica da subjetividade e da liberdade entendida pela 

dinâmica da tolerância.  

               Com respeito a esse acolhimento ou hospitalidade incondicional, Derrida estabelece 

justamente a distinção entre o convite (invitation) e a visitação (visitation). Enquanto convite 

é o dirigido a quem, de algum modo, já preenche o rumo da cadeia prévia de expectativas, 

segundo normas sócio-político-morais, a visitação rompe com conjunto natural da 

organicidade temporal e surpreende o tempo, sem notificá-lo antecipadamente. A distinção 

entre ambos não é do tipo quantitativo, pois não se inscrevem gradualmente em uma mesma 

dimensão processual - como se fossem dois momentos distintos da hospitalidade inseridos no 

campo do possível. Convite e visitação são duas dimensões que se compatibilizam por sua 

incompatibilidade. Exatamente demarcam a estrutura aporética da própria compreensão da 

hospitalidade.  

 Para compreendermos essa problematização aporética, devemos ter em mente que a 

relação de hospitalidade com o convidado é do tipo horizontal, ou seja, é por um lado, uma 

                                                           
345

 BENVENISTE, Émile. “L’hospitalité”, Le vocabulaire des institutions indo-européennes. 1. Économie, 

parente, société. Paris: Minuit, 1969, p. 94 
346

 PEREIRA, Gonçalo Zagalo. A desconstrução derridiana ou a  hospitalidade incondicional. Universidade de 

Coimbra. Dissertação de mestrado, 2005, p. 18. 



113 

 

relação que implica um código comum e uma demarcada reciprocidade (ele entra no espaço 

do próprio vindo de um outro espaço próprio), e que, por outro, implica uma pre-visão - 

exatamente o olhar prévio, inserido num horizonte antecipativo, que amortece o impacto da 

surpresa: o convidado é visto quando se espera por ele, porque a hora da sua vinda está 

prevista e pode até aguardá-lo à janela para vê-lo vir. Já a relação sem relação com o visitante 

é do tipo vertical: o visitante "cai sobre o hospedeiro", meteoricamente, interrompendo e 

estilhaçando o curso do esperado no cotidiano e do conjunto prévio de possibilidades pré-

imaginárias
347

. Esse desenlace do tempo previsto nos auxilia a compreender o "très-haut" 

(muito elevado) que Levinas
348

 e Blanchot
349

 associam ao absolutamente outro: na 

impossibilidade de antecipação de sua vinda, o outro fende o horizonte enxertando-lhe com 

uma verticalidade dissimétrica e irredutível a qualquer configuração espacial concebida pela 

ipseidade (estranha, portanto, ao projeto investido pela consciência intencional husserliana, 

como trabalhado anteriormente). 

 O tempo como convidado é o tempo cronológico pensado a partir do presente: o 

convite endereçado antecipa a sua concreção que, mesmo que seja diferida indefinidamente, 

está já sempre pre-vista. Ele aparece à hora marcada (mesmo que chegue adiantado ou 

atrasado, mantém ordenado o conjunto prévio de expectativas). Em contrapartida, o tempo do 

visitante é o tempo é o tempo espectral do fantasma: a vinda do visitante deu-se sempre já em 

um tempo imemorial e irredutível a qualquer presente-passado e um porvir absolutamente 

aberto e eternamente diferido porque igualmente irredutível a qualquer presente-futuro. Por 

isso, o visitante está sempre já ao mesmo tempo radicalmente adiantado e radicalmente 

atrasado. Adiantado porque a sua chegada é inantecipável e atrasado porque, ainda que sua 

vinda seja breve e inoportuna, ela nunca chega propriamente, nunca coaduna-se com a luz da 

presença. Quando sua chegada inesperada concilia-se com a acomodação ao tempo do 

hóspede, ele já partiu. É o luto próprio pela morte do outro. Quando se acredita que enfim ele 

virá, verás que ele sempre está por vir
350

. Esse é o traço aterrorizante da hospitalidade. A 

hospitalidade, portanto, é sempre catastrófica. Não há festividade no pensamento da 
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hospitalidade (como alguns a assim entendem). A hospitalidade é sempre o trabalho do luto 

de ter que lidar com a fantasmagoria do outro
351

.  

 O convidado é recebido, como se diz popularmente, "na medida do possível", isto é, o 

hospedeiro despenderá de todos os artifícios para saber recebê-lo bem. Já o visitante exige o 

impossível porque exige acolher um excesso absolutamente fora do programa - irredutível às 

múltiplas possibilidades do acolher. Acolher o visitante seria, portanto, acolher para além da 

capacidade do acolhimento, logo, é acolher o impossível. O acolhimento possível preenche os 

requisitos do acolhimento do convite. 

 O visitante, portanto, exige sem poder de exigir, o acolhimento imediato e excessivo, 

avesso ao controle de uma preparação prévia, na urgência de um instante tão instantâneo que 

desagrega a cursividade do tempo. Este recém-chegado (arrivant) ou hóspede absoluto (hôte 

absolu) - esse que vem (ce qui arrive) - demarca propriamente a ideia de acontecimento. O 

acontecibilidade do acontecimento é tal qual esse que chega inesperadamente. O acolhimento 

ao recém-chegado será, portanto, uma hospitalidade ao que/quem eventualmente chega ou 

acontece: a hospitalidade ao acontecimento (événement)
352

 da vinda do outro singular.  

 

O recém chegado de frescor: este nome pode designar, é certo, a neutralidade do que 

acontece, mas também a singularidade de quem chega, daquele ou daquela que vem, 

advindo aí onde não se espera, aí onde se espera sem o esperar, sem se esperar, sem 

saber o quê ou quem esperar, o que ou quem eu espero - e é a própria hospitalidade, 

a hospitalidade ao acontecimento
353

.  

 

3.4 A lei e as leis da hospitalidade 

 

 É importante apontar que a possibilidade do deslocamento conceitual para a 

desconstrução da concepção da tolerância, apontada por Derrida a partir da ideia de 

“hospitalidade”, não admite ser concebida como um oposto binário à ideia de “tolerância” ou 

                                                           
351

 O trabalho de luto, podemos observar, mesmo que tratando-se de um luto político, como Derrida faz em 

"Spectres de Marx" trata-se de um trabalho que termina mas nunca se completa. Sua prisão ao tempo determina 

sua relação de possibilidade/impossibilidade. Eis o prudente paralelo com a questão da hospitalidade aqui tratada 

e a chegada do outro.  
352

 Estou ciente da dificuldade de tradução da palavra événement. Muitos tradutores preferem traduzir para o 

português a referida palavra por "evento". Prefiro traduzi-la pela ideia de acontecimento por me parecer mais fiel 

ao contexto derridiano e pela palavra latina evenu corresponder mais precisamente a ideia de "acontecimento". A 

mesma polêmica ocorre também na obra "L´être et l´èvènement" de Alain Badiou, cuja tradução brasileira pela 

editora Jorge Zahar optou por "O ser e o evento", algo também seguido pela editora Boitempo, no decorrer da 

tradução da obra "A hipótese comunista", do mesmo autor. Conferir: BADIOU, Alain. O ser e o evento. Rio de 

Janeiro: Jorge Zahar, 1996. , Alain. A hipótese comunista. São Paulo: Boitempo, 2012. 
353

 "Le nouvel arrivant: ce nom peut désigner, certes, la neutrtalité de ce qui arrive, mais aussi la singularité de 

qui arrivant, celui ou celle qui vient, advenent là où on ne l´attendait, sans l´attendre, sans s'y attendre, san savoir 

quoi ou qui attendre, ce que ou qui j' attends - et c´est l´hospitalité à l´evénement. (tradução minha). DERRIDA, 

Jacques. Apories. Paris: Galilée, 1995, p. 66. 

http://www.jacquesderrida.com.ar/frances/spectres_de_marx.pdf


115 

 

"consenso", pois isso seria propriamente avesso à própria estrutura de desconstrucionista por 

ele desenvolvida. Como aprendemos com o autor, a discussão que mantém a cena da 

hospitalidade com elemento para se pensar a justiça deve estar refém à zona indecidível e 

paradoxal entre o acolhimento absoluto que se afasta da demanda por reciprocidade e a 

recepção controlada e controlável pelas regras jurídicas da hospitalidade condicional, 

desintegrando-se, assim, o suposto binarismo que tal postulado poderia, com efeito, decair. 

Derrida
354

 esclarece: 

A lei da hospitalidade, a lei formal que governa o conceito geral de hospitalidade, 

aparece como uma lei paradoxal, perversível ou pervertedora. Ela parece ditar que a 

lei absoluta rompe com a lei da hospitalidade como direito ou dever, com o "pacto" 

de hospitalidade. Em outros termos, a hospitalidade absoluta exige que eu abra 

minha casa e não apenas ofereça ao estrangeiro (...), mas ao outro absoluto, 

desconhecido, anônimo, que eu lhe ceda lugar, que eu o deixe vir, que o deixe 

chegar, e ter um lugar no lugar que ofereço a ele, sem exigir dele nem reciprocidade 

(...) nem mesmo seu nome". 

 

          A lei da hospitalidade absoluta, portanto, ordena o rompimento com a hospitalidade 

jurídica, com a visão da justiça como direito, porém sem renunciar a ela. A hospitalidade justa 

rompe com a hospitalidade de direito; não que ela condene ou se oponha a ele, mas pode, ao 

contrário, colocá-lo e conservá-lo em um movimento incessante de progresso
355

. É nessa zona 

cinza onde opera a contração indecidível entre a incondicionalidade e a condicionalidade da 

hospitalidade. Entre A lei da hospitalidade e as leis da hospitalidade.  

A lei da hospitalidade reivindica e representa a renúncia ao horizonte calculável e pré-

estabelecido pelas regras jurídicas internacionais, que delimitam a relação com a alteridade 

que a mim se dirige. Para Derrida,  a lei da hospitalidade atua como uma lei incondicional e 

ilimitada, como o oferecimento do lar a quem chega de fora, ao estrangeiro da subjetividade, 

nessa nova percepção de como podemos pensar a estrangereidade como trata este ensaio. 

Mais que isso; a lei da hospitalidade oferece a si própria, o seu próprio si, “sem pedir a ele 

nem seu nome, nem contrapartida, nem preencher a mínima condição”
 356

. A lei da 

hospitalidade está em contraponto às leis da hospitalidade, que se dirigem a direitos e deveres 

sempre condicionados e condicionais, como os tratados e convenções que tratam as relações 

entre as nações.  

A hospitalidade, vista de modo condicional, remonta a toda a tradição da cultura 

ocidental, desde seus primórdios greco-romanos, de todo judaísmo e cristianismo, de todo o 
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direito e de toda a filosofia do direito até Hegel
357

. Em contrapartida, a lei da hospitalidade 

incondicional, herdada de um passado imemorial e ao mesmo tempo sempre por vir, obriga a 

acolher incondicionalmente o absolutamente outro. Tal obrigação, sem obrigar, constitui-se 

no âmbito pré-volitivo e até mesmo pré-moral, como estrutura prévia que antecede toda e 

qualquer ideia de intencionalidade, como vimos anteriormente. Concentra em pensar o 

político para além do político, a partir de uma nova internacionalidade; a partir de um 

cosmopolitismo reinventado. Um cosmopolitismo para além do cosmopolitismo político 

pensado pelo ideário kantiano-iluminista, pois esse cosmopolitismo está ainda condicionando 

pelos limites jurídico-políticos
358

 que sustentam a estrutura artificial da soberania tradicional 

dos Estados. E esse cosmopolitismo jurídico, guiado pelas leis da hospitalidade condicional, 

revelou-se e revela-se incapaz de responder aos inúmeros conflitos internacionais envolvendo 

seres humanos incluídos no sistema pela sua exclusão
359

. 

              Retomando a problematização acerca da tolerância, para Derrida, restou claro até 

aqui que esta atua como uma espécie de zona-limite entre a lei e as leis da hospitalidade
360

. 

Com efeito, a tolerância torna-se uma ação cautelosa, fiscalizada; uma hospitalidade 

condicional condicionada à obediência de regras e imposições
361

. A hospitalidade pura e 

incondicional
362

 – uma manifestação de loucura e verdadeira transgressão da lógica do 

contrato, pressupondo a possibilidade de abertura ao desconhecido; onde não são exigidos 

"papéis" para alguém que não é esperado nem convidado; para o “absolutamente estrangeiro”, 

para o sem destino ou sem pátria, para o “imprevisível, em suma, totalmente outro”
363

. Mas o 
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drama se traduz por esse status de hospitalidade ser impossível de se legislar ou organizar 

institucionalmente; embora somente a partir desse conceito seja possível pensá-la jurídica e 

politicamente. A possibilidade de se pensar a hospitalidade em sua total irredutibilidade ao 

plano político e jurídico é o que, propriamente, aporeticamente falando, sustenta o 

pensamento político e jurídico. 

           Nesse sentido, esclarece Derrida
364

: 

 

Sem essa ideia de hospitalidade pura (...) não teríamos sequer a ideia do outro, a 

alteridade do outro, ou seja, de alguém que entra em nossas vidas sem ter sido 

convidado (...) a hospitalidade incondicional, que não é jurídica nem política, ainda 

assim é condição do político e do jurídico. Justamente por essas razões, não estou 

nem seguro de que seja ético, à medida que não chegue a depender de uma decisão. 

Mas o que seria da “ética” sem hospitalidade 

 

 

3.4.1 Hostipitalidade e auto-imunidade 

 

 É natural perguntarmo-nos sobre a ameaça que esse hóspede pode significar àquele 

que o acolhe. Esse hóspede do qual não espero reciprocidade, mas espero algo. Não esperar 

nada não seria, de algum modo, trair a lei da hospitalidade? O que espero desse hóspede que 

pode vir a ser hostil? Como proceder à hospitalidade incondicional se, ao que tudo indica, é 

inescapável recebê-lo como hóspede e ao mesmo tempo como inimigo? Há como fugir desta 

tensão? Da tensão dissimétrica de estar ao mesmo tempo na lei e nas leis da hospitalidade?  

 Remeto aqui o leitor ao próprio texto do autor
365

: 

 

Como distinguir entre um hóspede (guest) e um parasita? Em princípio, a diferença é 

estrita, mas para isso se exige um direito; é preciso submeter a hospitalidade, a 

acolhida, as boas-vindas, a uma jurisdição estrita e limitativa. Nenhum que chega é 

recebido como hóspede se ele não se beneficia do direito à hospitalidade ou do 

direito ao asilo, etc. Sem esse direito ele só pode introduzir-se “em minha casa” de 

hóspedeiro, no chez-soi do hóspedeiro (host), como parasita, hóspede abusivo, 

ilegítimo, clandestino, passível de expulsão ou detenção.  

 

 A essa incalculável e formalizável; perfeita e insuficiente; plena e pueril; desejante e 

que deixa a desejar relação entre a Lei e as Leis, Derrida chamou de hostipitalidade
366

. Esse 

sintagma derridiano diz justamente que toda a hospitalidade implica de antemão a hostilidade, 

isto é, o hiato entre a capacidade finita de acolher no mundo e a injunção infinita ao 
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acolhimento incondicional do absolutamente outro e que exige o acolhimento efetivo e, por 

conseguinte, o espaço público da inscrição do significado pela linguagem. O acolhimento 

sempre é feito com reservas porque o hóspede pode ser também um inimigo. Lembremos que 

o radical hostis, como vimos, marca tanto o poder de acolher quanto a indistinção entre 

hóspede e inimigo.  

            A hospitalidade incondicional como exposição absoluta ao que vem é também a 

exposição imperiosa ao risco absoluto, já que este recém-chegado pode ser qualquer outro, 

anunciado única e singularmente. Se fosse possível antecipadamente determos segurança de 

que a chegada deste que se aproxima não nos causa ameaça então não se trataria de 

hospitalidade, uma vez que a incalculabilidade e a imprevisibilidade, de anunciam e 

constituem o acontecimento, estaria esvanecida. Essa exposição ao inaudito – a vulnerável 

ameaça de que o pior aconteça como um risco que é preciso (il faut) estar pronto a correr – 

evita qualquer conotação moralista, uma vez que na cena da hospitalidade o bem chega já 

desde sempre contaminado pelo mal. A possibilidade do parasitismo é essencial à cena da 

hospitalidade. Toda a hospitalidade é um convite ou uma expectativa à experiência do 

parasitismo.  

             A reação natural do encontro com o recém-chegado é a do distanciamento da 

subjetividade e do recrudescimento das fronteiras, ambas situações articuladas pela dinâmica 

da soberania da ipseidade e da soberania dos Estados. Esse duplo movimento é resultado da 

gênese de todo colonialismo, que apaga a diferença ao relacioná-la violentamente com o 

mesmo, sendo também toda a gênese do ego constituinte e de toda a instância soberana. 

Derrida chama de auto-imunidade esta resposta da alienação originária, onde a identidade 

fecha-se em si para proteger-se do exterior, mas este movimento, em si mesmo, é suicidário, 

já que toda constituição da identidade é fruto da exterioridade. Assim, a auto-imunização é a 

reação imunitária que consiste em proteger o espaço confinado do próprio das invasões 

exteriores, acabando por se virar contra si própria, protegendo-se da sua própria auto-

proteção. Antes da chegada do outro não há identidade; mas, como o acolhimento é também o 

que põe causa a identidade, esta tende a proteger-se.  

 

Esse conluio é também o poder em sua finitude, a saber, a necessidade, pelo 

hóspedeiro, de escolher, de eleger, de filtrar, de selecionar seus convidados, seus 

visitantes ou seus hóspede, aqueles a quem ele decide oferecer asilo, direito de visita 

ou hospitalidade. Não há hospitalidade, no sentido clássico, sem soberania de si para 

consigo, mas, como também não há hospitalidade sem finitude, a soberania só pode 
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ser exercida filtrando-se, escolhendo-se, portanto excluindo e praticando-se 

violência
367

.  

 

 Sem esse mecanismo suicidário de destruição das defesas próprias, o fechamento 

alérgico impediria as trocas vitais com o exterior, levando a um outro suicídio. Nenhuma 

instância se basta a si mesma e, por isso, toda a auto-posição implica esta estranha lógica da 

auto-imunização, que mais não é afinal que o desejo pré-volitivo, pré-egológico e pré-

intencional que diz "sim" e que se expõe incondicional e passivamente ao outro que vem. Sem 

vulnerabilidade, sem fissura da fronteira, nada acontece de absolutamente novo - e a morte é 

justamente esse "sempre o mesmo" da autonomia. Além, a auto-imunização marca o caráter 

violento que subjaz a todo o acolhimento efetivo, e isso porque não há sequer desejo de 

relação ou trabalho de luto sem perjúrio da significação: se, por um lado, toda inscrição 

significante é violenta
368

 porque dada na forma do presente e da presença, isto, apesar de toda 

vulnerabilidade que todo o próprio se impõe e que resulta do desejo de acolhimento, por outro 

lado, a não-inscrição ou a não efetivação do acontecimento, isto é, sua resolução como 

silêncio finito, é sempre uma violência pior do que a violência da inscrição e da efetivação 

significante, restando tudo entregue, portanto, ao que Derrida chamou de "economia da 

violência" (tema que toquei anteriormente quando aproximei e distanciei Levinas e Derrida), 

que pratica a violência como condição de evitamento de uma violência maior. Trata-se, assim, 

de uma violência auto-imunitária que obriga uma certa inscrição do outro no espaço do 

próprio. Uma violência que opõe sem resolução possível estas duas violências: "O Um se faz 

violência. Viola-se e violenta-se mas se institui também em violência. Transforma-se no que 

é, a própria violência - que faz a si mesmo. Autodeterminação como violência. O Um se 

guarda do outro para se fazer violência (porque se faz violência e com vistas a se fazer 

violência)". (grifos no original)
369

. 

 O "Um faz-se violência" significa, em primeiro lugar, que ele pratica a violência 

impondo um sentido àquilo que excede todo e qualquer sentido, apoderando-se deste que 

agora é nomeado e endereçado; em segundo lugar, significa que ele se inflige violência 

expondo-se a esse não-sentido que lhe dá sentido ao mesmo tempo em que lhe expropria todo 

o sentido: o Um é violência de um modo tal que violenta a própria violência, violentando-se. 

Se a hospitalidade incondicional é uma marca da suplementação que consiste em arquivar ou 
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dar lugar àquilo que nunca acontece nem tem lugar como tal, a injunção arqui-originária que 

apela sem propriamente comandar (a lei sem lei da hospitalidade incondicional ou loucura 

pela justiça) não pode nada fazer a não ser, simultaneamente, apelar à sua interrupção como 

desejo do fim da violência: desejo da coincidência plena ou desejo do fim da mediação 

assujeitadora do significante. É, com efeito, a lei da hospitalidade incondicional como desejo 

de relação imediata e absoluta ao outro (justiça) que pode desconstruir toda a auto-

determinação originária da auto-imunização suicidária
370

. 

                  É neste espaço secreto de uma inexorável violência  que se torna possível pensar a 

hospitalidade incondicional. É de sua zona de indecidibilidade que perfaz a tensão entre a 

possibilidade-impossível da hospitalidade incondicional. Dito sem rodeios: é do ininterrupto e 

disseminador dizer da lei da hospitalidade incondicional, de sua prática imperfeita, de seu 

desejo sempre a desejar, de uma economia da violência – que germinará uma maior 

abrangência e sensibilidade às leis da hospitalidade. É pelo além do jurídico e para além do 

político que tateia a promessa da democracia por vir. O porvir da democracia por vir. 

A hospitalidade incondicional – ideia que permite pensar o político e o jurídico - 

escandaliza as construções políticas enlatadas nas “propostas de conciliação que não 

entendemos”. Pressupõe o desapego das velhas certezas; o desapego da binaridade
371

 - um 

desafio da subjetividade (se é possível ainda pensarmos nesses termos), sem pressupor um 

messianismo. Talvez uma certa “messianicidade sem messianismo”
372

; uma “fé sem 

dogma”
373

, como nos incita a pensar Derrida. 

            Mas esse repensar da hospitalidade incondicional reivindicaria espaço para atuar no 

campo do pragmatismo político? Estaria ela relegada meramente ao campo da experiência 

particular privada e um romantismo argumentativo sem consequências políticas práticas, 

como sugeriu  Rorty
374

? A desconstrução, ou seu outro nome, a hospitalidade, traduz-se como 

uma experiência passível de recair no jogo herdado pelo cosmopolitismo? Como poderíamos 
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conduzir o pensamento da hospitalidade incondicional pensada por Derrida em diálogo com a 

necessidade sempre urgente de pô-la em contraste com a tolerância, ainda mais a tolerância 

pensada pelo horizonte jurídico ainda que na órbita de um direito cosmopolita?  

 

3.4.2 Reinventar o cosmopolitismo kantiano  

 

"Mesmo pelo direito à hospitalidade universal de que fala Kant, e que 

permanece ainda controlada por um direito político ou cosmopolítico. 

Apenas uma hospitalidade incondicional pode dar o seu sentido e a 

sua racionalidade prática a todo e qualquer conceito de 

hospitalidade" 

Jacques Derrida
375

 

 

Se, em sede grega, como vimos no primeiro capítulo, a hospitalidade é pensada em 

função da polis e da estrutura da democracia ateniense, na modernidade a grande contribuição 

sobre o tema, que por um lado extravasa as limitações do modelo grego, e por outro conserva 

seus princípios, vem de Kant, mais concretamente no “Terceiro artigo definido para  a paz 

perpétua – o direito cosmopolita deve limitar-se às condições da hospitalidade universal”, em 

sua obra “À paz perpétua”. Kant, trilhando os passos do cosmopolitismo estóico e do 

cristianismo universalista proposto por Paulo de Tarso aos Efésios (rompendo com o 

unitarismo da polis grega) posiciona-se ao lado de uma hospitalidade universal, ou seja, uma 

hospitalidade que rompa com a dinâmica da especificidade geográfica como critério de 

exclusão. Kant tem o mérito de trazer ao plano da filosofia política, ainda que amarrada ao 

plano do direito, a discussão acerca da recepção do estrangeiro que chega a um território 

desconhecido
376

. Tem o estrangeiro o direito de não ser tratado como um inimigo.  Esta 

hospitalidade universal é encarda por Kant como a condição de pensamento para uma paz 

perpétua entre todos os homens e todos os povos
377

.  

    A ideia de hospitalidade em Derrida, que aqui trazemos como possibilidade de 

superação do condicionamento herdado pela filosofia moderna (e seus seguidores 

contemporâneos como tratei anteriormente), em nada rememora a hospitalidade kantiana, 
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embora tal afirmação não a desmereça
378

. Esta observação arqui-originária da lei da 

hospitalidade independe da vontade, portanto, é alheia ao imperativo categórico que obriga a 

acolher a partir de um ideal regulador. Em que pese ter sido Kant o autor que abre as portas 

para pensarmos a hospitalidade - a mesma hospitalidade pensada pelo direito internacional 

atual, pelas democracias liberais que hoje vigoram e por filósofos neo-contratualistas (como 

Habermas e Rawls) - é essa mesma hospitalidade pensada, ainda, a partir de uma série de 

regras a serem cumpridas pelo estrangeiro que, por si só, delimita a fragilidade e os limites 

deste pensamento.  

A hospitalidade kantiana, em que pese seu avanço, ainda deixa explícito dois 

limitadores que expõem o condicionamento do acolhimento do estrangeiro. Em primeiro 

lugar, o direito à hospitalidade em qualquer lugar é encarado unicamente como direito de 

visita e nunca como direito de residência, ou seja, todo homem tem direito de pisar em solo 

terrestre de qualquer lugar do mundo, mas ainda sem direito de habitá-lo por tempo 

indeterminado e, em segundo lugar, é percebida outra limitação (que em verdade condiciona a 

primeira): a hospitalidade, como direito, permanece dependente da soberania estatal. A 

cultura, a língua, o direcionamento de ação das instituições, pertencem à soberania local, não 

estando incondicionalmente postos à disposição do estrangeiro, apenas aos concidadãos.  

                Em Kant, a linguagem do acolhimento se confunde com a linguagem da polícia, em 

uma espécie de hospitalidade egocrática, onde o outro só é acolhido como estrangeiro desde 

que se comporte como estrangeiro
379

. Vejamos onde Kant, em seu projeto de paz perpétua, 

deixa claro as condicionantes de sua forma de compreender a hospitalidade aqui tensionada.  

 

Trata-se, neste artigo, como nos anteriores, de Direito e não de filantropia, e 

hospitalidade significa aqui o direito que tem um estrangeiro de não ser tratado 

hostilmente pelo fato de estar em um território alheio. O outro pode desprezar o 

estrangeiro, se se pode realizar sem a ruína deste, mas enquanto o estrangeiro se 

comporte amistosamente em seu posto, não pode o outro combatê-lo hostilmente. 

Não há nenhum direito de hóspede no que se possa basear esta exigência (para isto 

seria necessário um contrato especialmente generoso, pelo qual se limitasse o tempo 

de ‘hospedagem’), mas um direito de visita, direito a apresentar-se à sociedade, que 

têm todos os homens em virtude do direito da propriedade em comum da superfície 

da terra, sobre a qual o ser humano não pode estender-se até o infinito, por ser uma 

superfície esférica, tendo que suportar-se uns juntos aos outros e não tendo ninguém 
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originariamente mais direito que o outro a estar em um determinado lugar da terra. 

(grifos meus)
380

. 

 

           O direito de hospitalidade em Kant é, portanto, um direito que o estrangeiro tem de 

visitar passivamente o território que não o seu; portanto, um direito de "visitação", que pode 

ser exercido desde que "o estrangeiro se comporte amistosamente em seu posto". 

Destaquemos bem esse "em seu posto" para facilitar a compreensão de que todo o pensamento 

jurídico e toda construção neo-kantiana
381

 de compreensão da política internacional e dos 

direitos humanos alia-se a essa hospitalidade condicional, que nada mais é, insisto, do que um 

eufemismo para a tolerância.  

               Em que pese os avanços proporcionados pela hospitalidade kantiana, modelo esse 

que nem conseguiu ser implementado pela lógica soberana até os dias atuais nas relações 

internacionais, seus condicionantes representam ainda uma retomada, em certo grau, da 

tradição helênica da autonomia da polis: são os cidadãos, representados na modernidade pela 

abstração do Estado, que ditam as regras do feixe de terra em que o exercício de sua soberania 

é pressuposto, agindo nada mais do que um reflexo do direito estatal e das relações 

internacionais entre Estados. Quem tem o direito de acolhimento (de visitação) é o cidadão do 

outro Estado e que esteja disposto a ler e a cumprir a lei local, escrita no idioma local, 

devendo se comportar amistosamente. O comportamento amistoso é condicionado pelo direito 

a partir de uma série de imposições, já que o que define o jurídico é justamente a sua 

capacidade de instaurar e inscrever uma cadeia infinita de condições e limitações. Logo, 

segundo a hospitalidade kantiana, o totalmente estrangeiro responde pelo nome perante a lei 

em que se é sujeito de direito: ou seja, torna-se sujeito de direito aquele que passa a se portar 

como sujeito do direito – pertencido pelo direito, em uma clara dinâmica que permite-nos 

perceber todo o caráter biopolítico do direito. Nessa herança teológica secularizada, Kant 

pensa que nenhum ser humano pode ser excluído da partilha da terra. Mas se o direito natural 

à propriedade de um feixe de terra é condicionado aos ditames da soberania estatal e do 

direito internacional, o direito de hospitalidade deve se acomodar  aos seus preceitos. A 

conclusão lógica em que chagamos ao analisarmos todo o grau de condicionantes impostos 
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pelo pensamento de Kant e seu cosmopolitismo é de que não existe direito de hospitalidade 

em sua proposta, mas sim um direito condicionado de visita temporária.  

              Derrida também é atento à contradição impressa pela própria estrutura do 

pensamento kantiano, no plano da razão prática quando esta choca-se com sua proposta de 

hospitalidade. Na polêmica com Benjamin Constant, sobre uma suposta possibilidade moral 

de se fazer uso da mentira em nome da humanidade, o pensador de Königsberg entendia que 

nenhuma pessoa, sob qualquer hipótese, tem o direito de mentir. Nem mesmo aquele que 

abriga em sua casa um fugitivo de uma ameaça injusta. Para Kant, se pessoas procuram esse 

fugitivo abrigado por mim, mesmo tendo eles a visível intenção de matá-lo, ainda assim devo 

dizer que sei onde ele está. Não posso mentir afirmando que não sei onde o fugitivo está, pois 

isso contraria o supremo imperativo de dizer a verdade
382

. Kant compreende o imperativo 

categórico – em toda a sua manifesta relação teológica, ainda que com uma religião iluminada 

pelas luzes, principalmente pela religião cristã
383

 - como o imperativo da razão, o qual não 

admite qualquer previsão possível de mácula. No caso em tela, arrisca-se entregar o hóspede à 

morte, mas não arrisca-se a mentir. Vale mais entregar alguém à morte do que despir-se do 

seu dever moral consigo próprio, que marca a liberdade iluminista. “Vale mais romper com o 

dever de hospitalidade do que romper com o dever absoluto da verdade, fundamento da 

humanidade e da sociedade humana em geral (...) do ponto de vista do direito, o hóspede, 

mesmo quando bem-recebido, é antes de tudo um estrangeiro, ele deve continuar 

estrangeiro”
384

. Nota-se que a questão da hospitalidade em Kant ainda é uma questão 

relacionada ao mesmo e não endereçada ao outro. É ainda imersa no jogo de linhas 

demarcadas da tolerância. 

  

  3.4.3 Fraternocracia e a soberana família  

 

              Kant está atento ao fato de que toda hospitalidade pensada pelas leis da hospitalidade 

não pode ser senão política. A hospitalidade universal como condição da paz perpétua é, pois, 
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uma promessa de instituição de um direito natural capaz de regular a sua própria instituição, 

onde a própria “natureza” providenciaria o processo teleológico que transita da discórdia 

natural à harmonia universal, recorrendo-se a uma cena familiar: a razão postula e representa-

se uma fraternidade universal que apela a uma amizade pacífica entre irmãos. A hospitalidade 

torna-se uma cena familiar
385

. Derrida deixa clara todo o seu desconforto em associações que 

denotem alguma relação da hospitalidade ao âmbito da fraternidade. Para o filósofo argelino-

francês, a fraternidade será um dos motes marcadamente cristãos da "Trindade" (liberdade, 

igualdade e fraternidade) que arrematam o movimento revolucionário pós-iluminismo: 

 

Uma das numerosas razões pelas quais eu desconfio do irmão, e sobretudo do que 

poderia haver de apaziguante na expressão “disputa fraternal”, é porque não existe 

pior guerra do que a de irmãos inimigos. Não há jamais guerra, e perigo para a 

democracia por vir, senão aí onde há irmãos. Mais precisamente: não tanto aí onde 

há irmãos (havê-los-á sempre, e não é aí que reside o mal, não há mal nenhum 

nisso), mas aí onde reside a fraternidade dos irmãos faz a lei, aí onde se impe uma 

ditadura política da fraternocracia
386

. 

 

             Para Derrida, a figura da fraternidade estaria ainda restrita e refém do rastro 

falocêntrico rendido ao Ocidente, impresso pela dimensão da confraria, do fraternalismo – 

fatores que privilegiam a figura da autoridade masculina do irmão, que é também é um filho, 

um marido, um pai, em detrimento “da irmã, da prima, da filha, da esposa ou do estrangeiro, 

ou de quem quer que seja”
387

.  

           Derrida identifica na ideia de fraternidade a impostura de uma “ditadura política da 

fraternocracia” - do falo como significante privilegiado. Há de se desconstruir esse 

protagonismo (grego, abraâmico, judaico e sobretudo cristão e islâmico) da figura do 

fraternalismo, que privilegia “a autoridade masculina do irmão (que é também um filho, um 

marido, um pai)”
388

.  O autor de "Force de Loi" subscreveria a irredutibilidade do plano 

jurídico-político, alertando sua dimensão de perpétuo aperfeiçoamento como já dissera Kant e 

até mesmo Levinas - em movimento distante do de Kant, porém guardando as devidas 

relações ao pensamento da fraternidade
389

  - porém, ainda guardaria distância de ambos ao 
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seguir uma outra idéia de amizade que em nada guarda relação com a lógica falocentrista e 

econômica da fraternidade e do parentesco.   

            Em "Politiques de l'amitié" Derrida debruça-se sobre o peculiar interesse dos filósofos 

pelo tema da fraternidade, em especial os chamadas filósofos da revolução, sem dúvida 

precursores do modelo democrático moderno (modelo fraternal este que já se visualizava nos 

gregos). Como garantir o projeto de secularização da democracia moderna, mediada pelo 

direito, relacionando-a, em última instância, à uma dimensão afetiva? Há amizade na política? 

Melhor estratégia para efetivar essa afetação amigável capturada pela política não há senão o 

mote cristão "amai-vos uns aos outros como irmãos"
390

, devidamente secularizado e integrado 

à estrutura ficcional de um "como se" (als ob). A virtude universal passível de orientar a 

instauração da democracia parece advir desse princípio relacional profundamente familiar: a 

amizade como fraternidade universal. A Trindade da tradição secularizada pela Revolução - 

liberdade, igualdade e fraternidade - supera e conserva o modelo teológico de se pensar a 

política. Significa dizer que todo o cidadão é livre para seguir a razão universal e relacionar-se 

com os demais como seus irmãos, iguais aos olhos do pai (razão)
391

.  

              Kant deixa clara a relação do Estado e da ética como entidades pertencentes ao 

horizonte familiar. Senão vejamos o que o pensador alemão nos diz: "mas por governo 

patriótico não se entende um governo paternalista, o qual é o mais despótico de todos (posto 

que trata os cidadãos como crianças), mas aquele governo que serve à pátria. Nele o Estado 

realmente trata seus súditos como membros de uma família"
392

. Para o pensador iluminista, a 

relação fraternal ocupa um espaço superior ao da amizade exatamente por aquela estabelecer 

um patamar de hierarquia, obrigatoriedade e reciprocidade, onde o soberano trataria seus 

súditos, analogicamente, "como se todos fossem irmãos sob a autoridade de um pai que quer a 

felicidade de todos"
393

. 

              Ao longo da tradição da fraternidade, podemos perceber que a figura do irmão 

representa a dimensão da igualdade hierárquica, além de consagrar a figura da 
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insubstituibilidade que a estrutura familiar sempre reivindica. A amizade fraternal contrapõe a 

amizade hospitaleira proposta por Derrida, já que esta não se depara com nenhuma 

esquematização que possa servir-se como modelo. Na hospitalidade incondicional a amizade 

está sempre em falta. Derrida recorre a Aristóteles, o filósofo da filia, para superar e 

surpreender Kant, recorrendo a sua famosa e paradoxal frase: "Oh meus amigos, não há 

nenhum amigo"
394

. Esta sentença, louca e aporética, marca ao mesmo tempo a falta e o 

excesso. Se toda relação ocupa-se a partir de uma não-relação, ou seja, no desencaixe 

temporal do acontecimento da vinda do outro - que interdita a consciência e a pretensão de 

totalidade - significa dizer que não há nenhum amigo presente. Por outro lado, desde que a 

mediação da linguagem do acolhimento entra em cena - a cena da hospitalidade - a resposta 

endereçada ao outro recepciona a possibilidade do encontro. Mas o endereçamento ao outro 

antecede a constatação de que "não há nenhum amigo". A dimensão da promessa embaralha a 

estrutura dicotômica entre o amigo e o não-amigo, não permitindo ser pensada na dinâmica do 

calculável, onde nenhuma reciprocidade por ser assegurada.  

             A amizade absoluta, portanto, torna-se impossível, pois é impossível a relação una e 

singular endereçada ao outro. Está ela sempre exposta à contaminação de uma multiplicidade 

que perjura a pretensão de unicidade. Todo endereçamento é cada vez como último e 

primeiro. Irrepetível e que promete em vão repetir-se
395

.  É dessa forma que Derrida procura 

superar o fraternalismo greco-cristão-moderno, desconstruindo o recurso à segurança viril e 

decidida (calculada) que edifica toda a tradição da fraternocracia. O fraternocentrismo reflete 

a estratégia artificial que o Ocidente encontrou para apagar a incalculabilidade e o risco. Este 

fraternocentrismo, no experimento de instaurar a justiça mediada pelo direito e pela religião, 

ao tentar purificá-la acaba por interditá-la. Os pensadores da Aufklärung desejavam 

pretensiosamente trazer à luz o resultado do cálculo, sem erro. Logo, sem espaço para o 

acontecimento, sempre relegado à dimensão do por vir
396

.  

           A hospitalidade incondicional derridiana, propõe, como aqui insisto e ainda insistirei, a 

introdução de um certo "saber" remetido e condicionado ao "talvez": talvez um certo cálculo 

possa dar conta da dimensão incalculável em que o absolutamente outro se anuncia, mas 

sabendo-se ser em vão. A incerteza radical - o ateísmo radical - exige calcular e ao mesmo 

tempo instante desfazer o cálculo em nome do incalculável. A democracia por vir, tema que se 

avizinha, não é alheia às figuras históricas da democracia - esse conceito grego que herdamos 
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mas pouco sabemos - e, particularmente, à complexidade racional dessa Aufklärung (ou a 

mania mecânica e fetichista da Aufklärung
397

). A democracia desértica deflagra a dissimetria 

absoluta do próprio desejo impossível de acolhimento. Desejo de partilhamento do 

impartilhável, já que a partilha nunca escapa do horizonte de transformação.  

             Aqui jaz a primordial distinção entre Derrida e as filosofias políticas de todos tempos. 

Estas encaram a política como uma persecução de um estado ideal onde a justiça (ou a "paz 

perpétua") possam ter o seu lugar como tal, ou seja, uma política sem porvir porque entendida 

como idealização e construção de um modelo econômico que põe fim à economia. Não seria 

pois o resultado de tal persecução - seu fim (telos) - ao fim e ao cabo o próprio fim da política 

(e do direito)? A pretensão de que o tempo voltasse aos eixos (out of joint) e o desejo de dever 

cumprido não demarcaria enfim a própria aniquilação da política?  

Política aqui seria, para finalizar este ponto, o questionamento incessante dos 

pressupostos de uma democracia de instituídos. A isso, Derrida chamou de “democracia por 

vir”, ou seja, a necessária e ininterrupta desconstrução das bases do político e do jurídico para 

ser aquilo que permite  pensar e ansiar um aprimoramento ininterrupto da democracia de hoje 

e não a sua negação ou a negação das instituições. Afinal, a “democracia por vir” não retrata 

uma democracia que está na iminência de existir ou se concebe como algum dia passível de 

existência
398

. Mas isso não nos permite tratar a concepção derridiana de “democracia por vir” 

como um pessimismo ou um processo anacrônico de pensamento político, mas sim como um 

alerta da responsabilidade infindável que há em se manter acesa a labareda da diferensa, na 

necessária e urgente revolução do político e de uma nova internacional. De permitir a 

temporização - entre o pré-dado e o agora vivido nas democracias constituídas pela política, 

em seu sentido original, já que “a democracia por vir não é um conceito político em termos de 

filosofia política tradicional”
399

. Perceber a democracia como um por vir é assumir a retomada 

sem fim de tentar dizer o indizível - assumir a herança de uma promessa. É o pensamento 

instaurado na dobra. No que sobra do dito. É o necessário “talvez” que age frente a qualquer 
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prelúdio direcionado ao pensamento da justiça. “Talvez, é preciso sempre dizer talvez quanto 

à justiça”
400

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4 A DEMOCRACIA POR VIR E A JUSTIÇA INCALCULÁVEL 

 

             Repensar o estatuto da soberania da ipseidade a partir do acolhimento incondicional 

ao totalmente estrangeiro abre as portas para pensarmos a desconstrução da soberania em um 

nível institucional - para a desconstrução do próprio estatuto de cidadania, dos limites 

fronteiriços dos Estados, do direito, das relações internacionais e da democracia. Não existe, 

propriamente, uma dissociação, na discussão a respeito do mal de soberania ou da "pulsão de 

soberania"
401

, entre a compulsão pela auto-posição de soberania na relação intersubjetiva (que 

é, nada mais nada menos, do que a autorreflexão da própria ipseidade - do mesmo do si-
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mesmo - na posição do dono da casa, do senhor, do pai, do esposo ou do proprietário), e  a 

soberania do dito "Estado-nacional" (na posição de dono das fronteiras, do direito, da razão e 

do discurso sobre a razão
402

). Trata-se, sim, de questionar - de desconstruir - a soberania em 

nome da incondicionalidade, sabendo-se que não se pode tomar partido de uma sem a 

outra
403

. 

            Repensar todo esse mecanismo entrelaçado conduz a tese para uma dimensão política, 

para que seja possível discutirmos a própria democracia em outra inscrição - uma democracia 

por vir. Como vimos, a cena da hospitalidade direciona seu olhar para repensarmos a relação 

entre a soberania da ipseidade na dimensão do acolhimento e este passo inicial possibilita-nos 

pensar agora a dimensão clássica da soberania no âmbito da política, ou no sentido mais 

restrito de política, possibilidade que Derrida também nos deixou de herança.  

 

4.1 Derrida como um pensador político - a esquerda por vir 

 

          Em meu intuito de aqui direcionar Derrida para identificá-lo como um pensador 

político, talvez fosse mais pertinente tratá-lo com um pensador da justiça, categoria que 

englobaria os demais conceitos a ela correlatos, já que a questão da justiça é simplesmente “a 

questão” por si só
404

. A questão por excelência. Não optamos por ela. Ela é nossa condição de 

sobrevivência: “condição de que um futuro alcançável seja concebível”
405

. Mas a escolha pela 

"política", como categoria-guia de circunscrição do autor, detém uma explicação. É em nome 

da justiça que aqui se faz retomar o tema da tolerância à hospitalidade pela via política. Pela 

desconstrução daquilo que se subentende como um campo específico e disciplinar das 

pesquisas filosóficas intitulado como "Filosofia Política". Aqui caberia uma aproximação com 

as críticas desferidas por Alain Badiou à chamada filosofia política, ou ao ramo da filosofia 

catalogado como "Filosofia Política". Para Badiou, esta filosofia política, em geral também 

tida como um conjunto de ocas regras de normatividade que determinam normas do poder 

"correto" exercido pelo Estado, não discute a dimensão política de forma satisfatória, pois é 

ela, a filosofia política hoje, "apenas uma criada culta do capital-parlamentarismo"
406

. Ela 

considera a política, ou melhor, o político, como um dado objetivo, portanto, dissociado da 
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filosofia geral enquanto tal
407

. A filosofia política, nas linhas hegemônicas como é pensada 

hoje pela maioria dos estudiosos que reivindicam enquadre neste ramo, acaba por apoiar as 

estruturas intrínsecas da democracia do status quo
408

, ou seja, a política que concebe o 

liberalismo, a democracia liberal-parlamentar-tolerante-consensual, como último sopro da 

experiência de poder possível de se experimentalizar por um mundo já cooptado pela dita 

globalização ou, nos termos reiteradas vezes utilizado por Derrida, pelo Tecnocapitalismo.  

            É neste espaço, no espaço de sobra da linguagem, no qual irrompe o político, e no 

qual o presente estudo intenta tomar assento. É no espaço não preenchido pelas "promessas de 

paz e conciliação", na proposta contratual da "tolerância", do "consenso" e do esquematismo 

procedimental em que sobrevivemos, onde pode melhor trastejar o abalo desconstrucionista 

proposto por Derrida, esquadrinhado, por ora e por razões estratégicas, para dirigir a 

desconstrução ao seu caráter hiperpolitizante, apesar de todas as demais profundezas por onde 

seu pensamento se aventurou brincar, como tentei brevemente demonstrar anteriormente.  

          O pensamento derridiano personificadamente político manifestou-se de forma mais 

franca e clara partir dos anos 90. Mas as implicações políticas do pensamento de Derrida 

sempre o acompanharam, sendo tal afirmativa verificável já em seus primeiros escritos.  Em 

De la grammatologie, uma de suas primeiras e principais obras, esta concepção já está clara. 

Derrida, ao esmiuçar a respeito de sua pretensão astuciosa de redefinir o conceito de 

escritura, esclarece
409

:  

Há, agora, a tendência a designar por "escritura" tudo isso e mais alguma coisa: não 

apenas os gestos físicos da inscrição literal, pictográfica ou ideográfica, mas também 

a totalidade do que a possibilita (...) também se poderia falar em escritura atlética e, 

com segurança ainda maior, se pensarmos nas técnicas que hoje governam estes 

domínios, em escritura militar ou política.  

 

             Muito embora a dimensão política permeie toda a obra de Derrida, ainda que de 

maneira não explícita, a biografia do filósofo escrita por Benoît Peeters nos aponta o 

momento decisivo do seu enveredamento para o campo da averiguação diretamente política. 

Segundo Peeters, a injusta prisão em Praga, na então Tchecoslováquia, em dezembro de 1981, 

após a acusação de "produção, tráfico e deslocamento de drogas"
410

 plantada para incriminar 

Derrida, (fato que o levou a ficar 24 horas na prisão sendo posteriormente solto por 

intermédio de uma série de medidas políticas tomadas pelo governo francês; e fato que 
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também intensificou todo seu desprezo pelo marxismo ortodoxo stalinizante da época) foi 

uma experiência existencial decisiva para que o filósofo da desconstrução se posicionasse de 

forma mais exposta em temas relacionados à política, ao direito, à democracia e à 

soberania
411

,  e também a respeito da subjetividade subjugada diante da calculabilidade da 

lei
412

.  

            Apesar de suas inúmeras críticas destinadas a Sartre, a ideia de engajamento nunca lhe 

soou empoeirada, cabendo como papel do intelectual reformulá-la e readaptá-la, modificando-

lhe o conteúdo e as estratégias
413

. É preciso muito cuidado com o sentido atribuído à ideia de 

engajamento em nada rememorando a ideia de um realismo socialista
414

 ou qualquer outra 

embalagem que asfixie o plano sutil por onde se situa o engajamento diferancial, pois o fato 

de estar engajado com as palavras já é, por si só, um ato, interno e externamente, político -  

que rompe com o binômio teoria e prática.  

 

Alguém que intervém politicamente, seja ou não um intelectual, não pode satisfazer-

se com o que se faz, há sempre mais e mais a fazer. Escrever textos para 

corresponder a essas urgências políticas nunca é, seja como for, suficiente. No 

entanto, toda a ação política passa por discursos e textos. Evidentemente, é 

necessário também sair para o exterior, para a rua por exemplo, tem-me acontecido 

fazê-lo, concedo-lhe que não o bastante; é necessário fazê-lo cometendo o próprio 

corpo, a voz, os pés, as mãos, mas seria fácil mostrar que nunca nos cometemos sem 

discurso organizado, logo sem texto. (...) nunca procurei agir politicamente de 

maneira visível ou para ser visível, mas por vezes, devemos reconhecê-lo, a 

visibilidade faz parte da intervenção política
415

.  

 

             Derrida posicionou-se a favor de Mandela durante a luta da África do Sul contra o 

apartheid
416

, apoiou a libertação da Argélia, sua terra natal, ou melhor, a terra de seu 

coração, apesar de comprometer-se na desconstrução de toda afeição patriótica a um Estado-

nação
417

. Derrida também, por vezes, apoiou partidos de esquerda na França (embora com 

muitas reservas quanto à via institucional e ao partido comunista francês, do qual nunca foi 

membro ou simpatizante já que não tolerava o stalinismo nem nas suas versões 
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abrandadas
418

), posição que nos permite contemplá-lo como um pensador mais à esquerda, 

talvez de uma esquerda por vir, desprendida dos bordões pelos quais a esquerda de seu tempo 

reivindicava, e também aquém do quietismo geral por onde a esquerda de hoje está, em linhas 

gerais, circunscrita. O filósofo conduziu inúmeros seminários partindo da ideia de que 

"devemos agir à esquerda, sempre que pudermos"
419

, embora sua compreensão política não 

tenha sido totalmente cooptada pelo horizonte de esquerda de sua época,  o que nos permite a 

sua apropriação nos dias atuais para um "pensar à esquerda" de forma revigorada.  

             Direcionar o pensamento político para a esquerda - aceitando esse difícil desafio e 

acreditando que ainda seja possível pensarmos a política nesses temas herdados pelas 

Revoluções Burguesas - não significa negligenciar as necessárias mudanças produzidas pelo 

liberalismo, no qual se enquadra o próprio conceito de "tolerância", como tentamos 

demonstrar no primeiro capítulo. Mais do que isso, a reivindicação por um pensamento que 

nos conduza à esquerda também deve estar atento para não recair no binarismo combatido 

pela desconstrução, reposicionando incessantemente a questão (ou os termos da questão) 

sobre esquerda e direita. 

 

Ser "de direita" consiste em procurar conservar, porém, riquezas capitais, normas 

sociais e "ideológicas", etc. Se nos ativermos à oposição entre esquerda e direita, 

não é fácil, estou certo disso, ser de esquerda com consequência, ser de esquerda 

todos os dias. Estratégia difícil
420

. 

 

            Mas o que significaria "ser de esquerda" em um contexto onde assistimos 

praticamente silentes o êxito do tecnocapitalismo mundial; a retomada da extrema direita no 

cenário político europeu; a repressão em meio às manifestações sociais no Brasil e outros 

países da América Latina, substituindo a política pela polícia? A estratégia hegemônica, 

inscrita na tolerância, tenta neutralizar a divisão entre esquerda e direita, alegando que a 

distinção hoje não ganha mais sentido. Essa artimanha retórica de neutralização atua como 

violência simbólica para favorecer a impressão de que não existem maneiras de reinventarmos 

a política sem estarmos amarrados a essa estrutura esgotada de tentar conciliar capitalismo e 

democracia. O papel da esquerda seria, contudo, apresentar incessantemente esses sinais de 

esgotamento e abrir a discussão ao espaço do acontecimento, ao espaço do por vir, abrindo 

espaço também para ela mesma, a esquerda, abandonar seu sonho de unidade e multifacetar-
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se
421

. Enquanto a política hegemônica, via de regra, trata a discussão nos parâmetros do 

negociável - das concessões com que o poder encontra assento para poder governar - a 

esquerda trataria das questões ditas inegociáveis, mesmo que muitas vezes a esquerda se 

esqueça disso quando chega ao poder
422

.  

            Talvez esteja certo Deleuze quanto tenta dissociar a percepção da esquerda do campo 

partidário-institucional. Para o filósofo francês, não existe e nem nunca existiu um governo 

legitimamente de esquerda (o que não significa que não existam diferenças entre os governos) 

apenas governos que cederam mais às reivindicações da esquerda. Ser de esquerda é uma 

questão de percepção pessoal, diz o filósofo - seria a capacidade de não se conformar em 

viver em um mundo onde milhares de pessoas morrem de fome ou são subjugadas por sua 

capacidade econômica. "Ser de esquerda é saber que os problemas do terceiro mundo estão 

mais próximos de nós do que os de nosso bairro"
423

. A tese inclina-se aqui a aproximar a 

hospitalidade incondicional e a democracia por vir derridiana a essa percepção da esquerda
424

.  
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4.2 Tecnocapitalismo democrático 

 

         O cenário político atual das relações internacionais aponta-nos um tempo de crise
425

. A 

crise, por certo, perpassa pelo horizonte do tecnocapitalismo e de toda a discussão sobre a 

democracia e sobre sua capacidade de aperfeiçoamento, em uma época onde mais vemos a 

evocação da democracia como uma nova religião mundial ou como um slogan em um 

discurso adocicado de paz e conciliação que ao fundo neutraliza as tentativas radicais de 

transformação
426

. Frente a isso, as manifestações sociais que vemos infestar o mundo hoje 

detêm a incumbência de trazer à pauta comum uma discussão em torno do funcionamento do 

poder.  Há tentativas de deslegitimação ou adestramento das manifestações sociais, pelo fato 

de não terem, supostamente, uma liderança específica ou um projeto determinado 

institucionalmente. Por assombrarem esse modelo de política que a nós é imposto pelo efeito 

acomodador da democracia-liberal-parlamentar, as pautas gerais dos movimentos são 

rapidamente desmerecidas e enquadradas à figura do bando, do vândalo e do vadio. A 

violência hegemônica no Brasil (bem representada principalmente pelo abuso do poder de 

polícia) é censurada pelos meios de comunicação mais influentes
427

.  

            A discussão se sobrepõe, ou se sobrepôs, às averiguações de hoje em torno da 

democracia, desmistificando seu status de esfera neutra da mão invisível do Estado a serviço 

do bem comum. Não devemos acreditar, como as experiências recentes nos mostram 

claramente, que o mercado é um mecanismo benigno que funciona melhor quando é deixado 

por conta própria, pois há uma violência intrínseca, externa a ele, que mantém as condições de 

seu funcionamento.  

 A democracia-liberal-parlamentar-tolerante já deu-nos provas suficientes de sua 

incapacidade em impor limites aos interesses do tecnocapitalismo, sobretudo sobre o sistema 

financeiro-especulativo, um dos principais responsáveis pela produção das periódicas crises 

econômicas no mundo. A primeira vista, uma solução poderia ser pensada na esteira da 
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democratização da economia, mas é ilusório acreditarmos que seja realmente possível o 

controle popular dos bancos e das instituições financeiras.   

A conclusão mais realista que podemos antever é no sentido de que a democratização 

desta democracia, se ainda pensada nos mesmos moldes, não correrá. Esta afirmação não 

significa apenas o cinismo descrente em relação aos parâmetros da política de hoje. Significa 

algo maior. Acreditar na democratização da economia significa acreditar que é possível uma 

vez mais remendar o velho e desgastado casaco, utilizando o seu próprio tecido corroído pelo 

tempo, sem perceber que ele já não aquece mais.  

            Com efeito, é possível percebermos que a pergunta desconstrucionista deve apontar 

sua mira não apenas em direção ao capitalismo, mas também à democracia - “a ilusão da 

democracia”- cuja principal perversidade está no fato de somente admitir soluções às suas 

crises a partir de sua própria dinâmica estruturante, sem permitir uma transformação radical 

na sua carcaça interna. Esta democracia só admite respostas à sua crise de sentido a partir da 

aplicação dos já velhos e empoeirados mecanismos democráticos. Evoca sempre o recorrente 

procedimentalismo-constitucionalista, apostando todas as fichas na formalização da vida. Não 

perceber o rol de violências e injustiças oriundas do paradigma liberal seria como cair no 

ridículo, segundo Jacques Derrida
428

. Pois "quem pensa que as democracias atuais são 

verdadeiras democracias mente aos outros e a si"
429

.     

             No entanto, em vários recantos do globo, alguns importantes acontecimentos 

demonstram-nos que existe uma minoria, porém uma minoria ruidosa, que já não suporta 

mais as consagradas “ofertas de paz e conciliação” construídas pela democracia liberal. Que 

não suporta mais esta falsa sabedoria do consenso e da apaziguação que promete mudança a 

quem prometer permanecer inerte. Que promete o paraíso para quem promete não pensar
430

. 

A democracia de hoje ensina-nos que é preciso sonhar baixo: emprego, família e estabilidade 

– muito pouco para quem pode fazer de si mesmo algo maior. 

 Há um futuro previsível que é possível esboçarmos. Mas há sempre uma fresta de 

imprevisibilidade deste mesmo futuro. Um ponto cego que não se pode, em nenhuma medida, 

presumir. Esta brecha do futuro é o que interessa a Derrida. A possibilidade do absolutamente 

novo. É a insanidade vadia e inconsequente do imprevisível que o move.  
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 A imprevisibilidade contém o previsível. Esse movimento aporético é característico 

em Derrida. É por isso que só perdoamos o imperdoável
431

, que o instante de decisão é 

operacionalizado pelo fantasma do indecidível e que a justiça é uma experiência do 

impossível. O impossível que depende do possível. "Mas essa impossibilidade aqui não é 

simplesmente negativa. Isso quer dizer que é preciso fazer o impossível. O acontecimento, se 

o há, consiste em fazer o impossível"
432

.  O indecidível é a expressão de força do autor, pois, 

de uma maneira geral, todo o seu pensamento está impulsionado pela categoria talvez mais 

poderosa da filosofia, levada, pelo autor, às últimas consequências, como vimos no início 

desse  ensaio: o tempo. A temporização é o transpassar entre a democracia
433

 e a vadiocracia.  

Não pretendo aqui fazer “terra arrasada” com as teorias que envolvem e fazem alusão 

a uma propositura de democracia-procedimental-constitucionalista, tal qual vivemos hoje, 

uma vez que delas extraem-se sempre profícuas construções. O que nos cabe é alertar a 

respeito da sensação de “dever cumprido” a que muitas construções jurídico-filosóficas, 

baseadas na democracia liberal moderna, inúmeras vezes, agarram-se como se, de fato, 

revestissem a malha do plano concreto da maior parte da população mundial. Para tais 

segmentos, deve-se conservar a "conquista" democrática.  

Na proposta aqui ambicionada, enquanto houver escravidão, guerras, torturas e todos 

os outros possíveis “eufemismos para o assassinato”, levinasianamente falando, a democracia 

permanecerá em construção e não atingirá plenitude apenas com tratados ou reformulações 

legais, uma vez que se faz necessária uma reformulação de origem de nossa própria matriz de 

pensamento ético-político. Além de tudo, uma compreensão política que assuma de vez a 

discussão a respeito do paradoxo da soberania, que será posteriormente trazido à tona. O 

problema maior está na aposta total que a tradição dos direitos humanos e o 

constitucionalismo em geral atribui à dimensão formal para pensar a concretude dos 

problemas ético-políticos de hoje e de ontem. 

 A grande piada de Churchill sobre a democracia como o pior de todos os sistemas 

políticos com exceção de todos os outros, atua de forma contraditória. Contraditória, pois 

reafirma as mesmas características do inimigo que alega combater: aponta a ordem liberal 
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global como o melhor dos mundos possíveis, rejeitando a pretensão de outras utopias em 

nome da imposição de sua utopia liberal de mercado.  

 

4.2.1 "Como se pode estar atrasado para o fim da história?" 

 

"As mentes mais moderadas e sérias deste século não veem razão 

para pensar que o mundo caminha para o que nós, no Ocidente,  

consideramos como instituições políticas descentes e humanitárias,  

ou seja, a democracia liberal." 

Francis Fukuyama
434

 

 

           A pergunta que toma de assalto esse momento da perquirição é provocativa, pois 

insurge-se contra a tentativa de conduzir uma reflexão definitiva sobre a história (definitiva no 

sentido de tentar consumá-la de maneira totalizante e, por isso mesmo, violenta), ao relacioná-

la ao "liberalismo"; seja ele político, econômico, cultural etc., como se esse fosse o último, 

derradeiro e decisivo passo dado pelo homem, bastando a nós tão somente a tarefa de 

aperfeiçoar ou amenizar os efeitos contraditórios desse passo. Derrida imposta sensíveis 

críticas às prerrogativas, provindas de Francis Fukuyama
435

 e outros pensadores, que se 

propuseram a caracterizar a democracia liberal atual como o resultado lógico-evolutivo da 

racionalidade humana. Muitos "leitores consumidores de Fukuyama" ou do tipo "Fukuyama" 

atuais perderam de vista o tom apocalíptico que se pregava sob os temas do "fim da história", 

"fim do homem" e, até mesmo, "fim da filosofia" durante os anos 50, 60 e 70
436

. O tema do 

"fim da história" fora readaptado pelos escritores de tipo "Fukuyama" para agora não mais 

soarem em tonalidade apocalíptica e sim como um doce festejar de uma prometida vitória da 

razão liberal-econômica-tolerante, que aqui repetimos a esmo como as "promessas de paz e 

conciliação" blanchotiana.  

          Talvez a melhor saída para começarmos a pensar essa questão estaria em reacomodar as 

perguntas sobre o "fim da história": não será o "fim da história", nesses termos, apenas o fim 

de um conceito de história? Um certo conceito bem delimitado e que, por certo, está a serviço 
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daquilo e daqueles que consagraram o dinheiro
437

 como a nova religião ou como o próprio fim 

(telos) da história? Um conceito de história construído e conduzido por aqueles que inflam o 

peito, "na consciência tranquila do capitalismo, do liberalismo e das virtudes da democracia 

parlamentar"
438

. 

    A principal premissa de Fukuyama, para sustentar boa parte de suas conclusões, 

parte da ideia de que  

dos diferentes tipos de regimes surgidos no curso da história da humanidade, desde 

monarquias e aristocracias até as teocracias religiosas e as ditaduras fascistas e 

comunistas deste século, a única forma de governo que sobreviveu intacta até o fim 

do século XX foi a democracia liberal
439

. 

 

               Segundo Derrida, Fukuyama não se constrange ao não considerar as imperfeições 

que os modelos e ideais das democracias liberais dos Estados Unidos e da comunidade 

europeia apresentam, e que estão bem longe de serem solucionadas
440

. Derrida considera isso 

uma “ingenuidade sofisticada”
441

, ao mesmo tempo em que associa a tese do nipo-

estadunidense como um midiático e barulhento neo-evangelho
442

, amarrado ainda ao velho 

teologismo político que impõe uma ideologia fazendo uso da mais sutil violência ao predizer-

se como "não-ideológico", portanto, neutro. Não é de hoje que sabemos que não existe nada 

mais violento do que a pretensão nada ingênua de anunciar e enunciar uma neutralidade
443

, 

uma via apaziguadora que vise acomodar os anseios por uma revolução, se é possível ainda 

falarmos em revolução, ao reivindicarmos esse conceito para fazer insurgir o acontecimento. 

Seu livro é projetado como uma "resposta positiva" ao cenário mundial pós-queda do muro. 

O liberalismo político, para Fukuyama, representa o “fim da história” e a 

contemplação da ordem natural da humanidade exatamente por ter ele conduzido esta mesma 

humanidade a uma nova ordem mundial pautada na racionalidade, na democracia e nos 

direitos humanos. Para esse autor, a democracia liberal é a melhor experiência já construída 

pelo homem, não se podendo mais imaginar um mundo essencialmente diferente dessa 

estrutura. Com a exceção de algumas tribos indígenas no Brasil ou dos Papuas da Nova 
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Guiné, segundo o autor, todas as culturas já foram afetadas pela globalização liberal
444

, e 

essas outras parcelas da humanidade não têm a menor significância para Fukuyama. O projeto 

neo-evangélico do autor nada mais é do que o reflexo da percepção política hegemônica, 

circunstância que também identificamos nos autores contemporâneos que seguem a tradição 

da tolerância, como apontamos no primeiro capítulo. Portanto, vemo-nos mais uma vez 

envolvidos em percepções totalizantes e construções de sentido que fazem apologia ao 

discurso sedutor e ardiloso de que “o futuro pertence ao mecanismo”
445

. 

A estrutura argumentativa de Fukuyama nos rememora Rawls, na discussão já 

apresentada no primeiro capítulo, onde claramente percebemos que a condução para o 

aperfeiçoamento do liberalismo agora ao fim da história, enfim, estaria na conta dos Estados 

que melhor souberam lidar e desenvolver o liberalismo, estando legitimado o poder de 

ingerência desses sobre os Estados vadios, que se difere em Fukuyama por ele se valer do 

tempero de um certo hegelianismo cristão, em um esquematismo simplificado da dialética do 

senhor e do escravo, onde 

 

toda contradição seria superada, desde que um Estado tivesse meios de conjugar o 

que Fukuyama chama de dois "pilares",o da racionalidade econômica e o do thymos 

ou do desejo de reconhecimento. (...) "ao afirmar que a América do pós-guerra, ou 

os membros da Comunidade europeia, constituíam a realização perfeita do Estado 

universal e homogêneo, o Estado do reconhecimento universal"
446

. 

 

4.2.2 Realinhando as estratégias do neo-evangelho... 

 

A atuação da política hegemônica liberal descambou nos tempos atuais para novas 

estratégias capazes de produzir e reprometer as ofertas de paz e conciliação às quais estamos 

acostumados. É claro que uma argumentação mais prudente em relação a essas novas 

fórmulas de adaptação da estratégia da hegemonia política aos corpos das pessoas demandaria 

uma aproximação aos trabalhos de Michel Foucault e muitos outros a respeito da biopolítica, 

terminologia pela qual Derrida procurou afastar-se em seus escritos, e das construções da 

sociedade disciplinar e do controle, tema que  me afastarei por uma questão de espaço. Tendo-

as como pressuposto e tomando-as de empréstimo para sinalizar a discussão, podemos 

analisar que no primeiro momento do capitalismo, a produção de corpos dóceis encontrou 

resistência, inclusive a resistência de tipo marxista, para conter o ímpeto do desejo totalizante 
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do liberalismo. Mas é claro que esse neo-evangelho precisaria reinventar-se para poder 

disseminar o seu poder. Digamos que a dinâmica de imposição de condutas, gerada pela 

indústria cultural e mídia, artefatos primordiais utilizados para desenvolver o 

tecnocapitalismo, encontraram um receptor talvez menos manipulável dos anos 60 aos dias 

atuais, cuja orquestração só se tornaria exitosa caso não fosse percebida como uma efetiva 

manipulação e sim identificada como um artefato natural da liberdade. Seria necessário um 

controle que invadisse a profundidade das consciências e dos corpos, integralizando o público 

e o privado das relações sociais.  Estou me referindo aqui àquilo que Marx e a Escola de 

Frankfurt já assinalavam: a subsunção efetiva da vida ao capital. É essa reinvenção da 

biopolítica que se caracteriza como novo paradigma de poder, regulando a vida social por 

dentro
447

.  

O elemento primordial do tecnocapitalismo em seu efeito imperial, ou todos os outros 

nomes que podemos aqui lhe conferir, não está no suposto efeito padronizador que a 

subsunção da vida ao capital gera: a padronização não atua no sentido de produzir unificações 

para instaurar uma massificação igualitária entre os viventes, devorando a diferença em nome 

de mentalidades homogêneas, e sim através de uma estratégia de pluralização e singularização 

dos indivíduos. Enquanto, nos regimes modernos, a administração dos conflitos se dava em 

um sentido de repressão das desavenças, no sentido de equilibrá-las valendo-se da estratégia 

da normalização, no atual modelo a administração dos conflitos visa integrá-los não a partir 

da imposição de um regulamento comum, e sim através do controle das diferenças. "A 

administração imperial atua, de preferência, como um mecanismo disseminador e 

diferenciador"
448

.  

A massificação tem seu combustível no incentivo à diferença. A novidade está na 

produção de uma dupla dimensão nunca antes vista: a do poder sobre a vida e o da potência 

da vida, disfarçada como "direito de inventividade da vida". Tentarei esclarecer: nos dias 

atuais há uma clarividente complementaridade entre a democracia-liberal (eufemismo para 

capitalismo globalizado) e a biopolítica, no sentido de que esta só tem êxito com o auxílio da 

criatividade coletiva daquela. Nos anos 70, a crítica ao capitalismo, chamada de crítica artista 

por Luc Boltanski e Ève Chiapello
449

, reivindicava que o modelo político hegemônico naquele 

momento não mais produzisse a massificação de identidades e desse espaço para a 

criatividade e individualidade dos trabalhadores. A perspectiva de conseguir um emprego 
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regular e estável, mesmo que repetitivo, enfim, o sonho de entrar no regime da fábrica laboral, 

deixou de ser o sonho, vivido por muitas gerações, e passou a se tornar uma espécie de fardo. 

Exigia-se uma nova adaptação do capitalismo à demanda de inventividade reivindicada pela 

multidão. As duas reivindicações essenciais traduziam-se na recusa ao regime disciplinar e a 

experimentação de novas formas de produtividade
450

.  

Qual foi a resposta do capital imperial a essa exigência? A resposta foi um expressivo 

"sim, agora você terá espaço para expressar sua individualidade e criatividade. Isto será 

exigido de você!". Essa adaptação do capitalismo trouxe o maior êxito para a reafirmação da 

biopolítica: o modelo de individualização e a obrigação torturante de autorrealização, 

demarcada pela capacidade do consumo, fizeram com que as pessoas não mais questionassem 

a estrutura política que as inseriu nesse contexto. Desse modo, a aparente liberdade das 

pessoas e o espaço para expressão das individualidades (por roupas, marcas, carros etc...) - a 

suposta escolha livre por uma vida autônoma - não passa de uma forma, muito bem 

disfarçada, de desviar os viventes do foco da crítica ao modelo de poder; o modelo de 

produzir alienação, como diria Marx. Desse modo, é possível afirmar que o intelecto geral da 

grande multidão de viventes inseridas em tal contexto (não apenas cognitivo, mas também 

corpóreo) é o principal suporte da biopolítica e, consequentemente, do poder soberano.  

A aspiração das pessoas por uma autonomia, pela realização de uma pluralidade de 

atividades de ser e de se fazer, em outras palavras, de seguirem a imposição da realização 

pessoal, apresenta-se, em verdade, como um reservatório ilimitado de ideias a serem 

colocadas no mercado. Não é difícil perceber que quase todas as invenções que se 

alimentaram das atualizações e do desenvolvimento do capitalismo foram associadas a novas 

maneiras de libertação dos desejos: toda a parafernália eletrodoméstica, informática, turismo, 

entretenimento e até mesmo no campo da sexualidade mostra-nos isso. Em outros termos, o 

capitalismo mercantilizou nossos desejos, sobretudo nosso desejo de libertação, que foi 

recuperado e, finalmente, enquadrado ao mercado, já que mesmo o mais genuíno desejo de 

autenticidade foi transformado em mercadoria
451

.  

 O arquétipo que guia o conceito de "felicidade", produzido pelo tardo capitalismo, 

expressa-se como um fardo para os indivíduos. Nesse sentido há um tímido diálogo com a 

ideia de indústria cultural e vida danificada de Adorno e Horkheimer. As exigências do 

padrão de felicidade do capitalismo expressam a tonalidade da decepção, pois nos impõe um 

modelo de felicidade sem nos oferecer os meios para alcançá-la. Não temos parâmetros para 

                                                           
450

 HARDT, Michael; NEGRI, Antonio. Império. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 295. 
451

 PELBART, Peter Pál. Vida capital. Ensaios de biopolítica. São Paulo: Iluminuras, 2011, p. 103-104. 



143 

 

medir a viabilidade de nossos desejos, ao mesmo tempo em que a obrigação torturante de 

autorrealização traz limites às tentativas de encontrar rotas de fuga ao modelo opressor de ter 

que ser "o melhor em tudo" que só se reflete, evidentemente, na projeção financeira e na 

capacidade de consumir
452

. A capacidade de invenção de uma autonomia de vida guiada pelo 

consumo é cada vez mais a fonte primordial do próprio capitalismo globalizado e da 

democracia liberal.  

          Com efeito, não parece injustificável associar a euforia do tecnocapitalismo (e suas 

estratégias de diluição pelos corpos e mentes) com a democracia como "a mais cega e mais 

delirante das alucinações, ou até mesmo a uma hipocrisia cada vez mais gritante, em sua 

retórica formal ou jurídica dos direitos humanos"
453

. O projeto liberal para realmente ser tido 

como o último passo da história precisaria dar conta, necessariamente, de todas as 

contradições produzidas por ele próprio, tais como o desemprego e a fome, a imposição 

torturante do desejo de autorrealização pelo consumo referido acima, os trabalhos escravos ou 

análogos à escravidão, o problema migratório dos refugiados e apátridas bem como do tráfico 

de pessoas, as guerras econômicas legitimadas pelo direito internacional, o endividamento 

externo dos países subdesenvolvidos economicamente, indústria e o comércio de armas 

(inclusive as atômicas) como inscrição em pesquisa científica tida como "legal",
454

 além de 

tantos e tantos outros exemplos que poderiam permanecer sendo citados à exaustão
455

. Para 

Fukuyama, a solução para tais problemas passa pelo ideal regulador - portanto, uma abstração 

calculável e dogmática diante de todo o mal contido no mundo
456

.  

Retomando o passo, as implicações destacadas acima remontariam que o principal 

problema da proposta de Fukuyama, e a crítica aqui podendo ser estendida também aos 

demais autores de tipo tradição da tolerância (apesar de todas as suas divisórias), está 

exatamente na falta de radicalidade, ou para fugir dessa palavra que remonta a raiz, logo a 

origem, o desejo de origem, um pensamento carente de acontecibilidade
457

. 

Já que conduzi, mais uma vez, a discussão para o terreno do acontecimento, é 

necessário precisar o que esse déficit de acontecibilidade representa para a filosofia política 

contemporânea. Enquanto o neo-evangelho pregado pelo liberalismo do fim da história só 
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consegue tratar do político a partir de um campo bem demarcado de escolhas livres, o 

pensamento que reivindica o acontecimento parte de outra estrutura. Qual seria então o papel 

legado a todos nós hoje nessa reivindicação por uma democracia do acontecimento? O 

objetivo do político por vir deve ser o de resistir à dominação pública e privada na qual a 

democracia encontra-se hoje submetida, pois perde-se, absolutamente, seu objetivo quando 

esta é utilizada como ferramenta ideológica do liberalismo-especulativo-tolerante. Alguém 

que se propõe a de fato reinventar a democracia só será digno dessa tarefa se assumir o 

compromisso de desalojá-la incessantemente de sua zona de conforto. Assumir o 

compromisso radical de deslocar o foco de compreensão da democracia de sua via formalista 

e pacificadora e jogá-la, de fato, no mundo da vida; nem que para isso seja necessária certa 

dose de violência criadora, na forma de resistência, em nome de uma verdadeira liberdade. 

Liberdade, nos termos aqui expostos, não se dá na dinâmica de uma escolha livre entre duas 

ou mais opções dentro de um conjunto prévio de possibilidades, como trata o neo-evangelho 

de Fukuyama. Uma escolha efetivamente livre é aquela que revolucionariamente rompe com 

o próprio conjunto prévio de possibilidades (desconstruindo o contínuo da história)  e instaura 

o acontecimento.  

 A atitude livre, com base nessa nova dinâmica, se dá no próprio ato de modificação da 

cadeia de conjuntos preordenada, não sucumbindo à ordem forçada do horizonte da política 

liberal estabelecida, e optando pela escolha radical "impossível"
458

. É a disposição em pensar-

se a política revolucionária como uma "experiência do impossível". A ideia perturbadora de 

"impossibilidade" é o que permite pensar a insurgência de uma verdadeira liberdade - uma 

liberdade que permita escolher, entre a "situação A" e a "situação B" - a não-escolha de 

nenhuma das opções, ou seja, a reivindicação por um por vir político absolutamente inusitado, 

pois tudo aquilo que é previsível não pode ser tido como um acontecimento, conforme aqui 

insistentemente tentei sustentar. A "experiência do impossível condiciona a acontecibilidade 

do acontecimento"
459

.  

Mas qual pensamento poderia dar conta desse anseio pelo acontecimento? Retornar ao 

marxismo ou aos marxismos ou ao até mesmo daquilo que ainda se é possível inventar a 

respeito dessa palavra poderia dar conta da grandiosidade dessa reivindicação impossível? Há 

espaço para se pensar o acontecimento sem incorrer no empirismo grosseiro não atento à 

questão do fundamento ou ao ideal regulador produzido pela calculabilidade do direito?  
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4.2.3 Herdeiros de Marx, a-pesar de Marx 

 

"É preciso falar do fantasma, até mesmo ao fantasma e com ele, uma 

vez que nenhuma ética, nenhuma política, revolucionária ou não, 

parece possível, pensável e justa, sem reconhecer em seu princípio o 

respeito por esses outros que não estão mais ou por esses outros que 

ainda estão aí, presentemente vivos, quer já estejam mortos, quer 

ainda não tenham nascido" 

Jacques Derrida
460

 

 

Na mesma obra em que critica Fukuyama, Derrida, inusitadamente, percebe nos 

espectros de Marx uma via ainda viva para impulsionar a desconstrução deste 

tecnocapitalismo que convive e se alimenta da democracia-liberal-tolerante. Derrida 

permaneceu por muito tempo silente em relação à Marx e ao marxismo, sendo diversas vezes 

criticado por não ter se aliado de forma mais explícita aos intelectuais que compunham a 

esquerda francesa dos anos 60 e 70. Havia algo de incômodo ao filósofo da desconstrução 

naquilo que remetia a um certo mecanicismo dogmático (e ainda entregue à metafísica da 

presença) por onde perfilavam as ideias de Marx e de seus herdeiros
461

, circunstância pela 

qual o autor de "De la grammatologie" nunca se sujeitou.  

 

El mismo deber dicta criticar ("en-la-teoria-y-en-la-práctica", incansavelmente) un 

dogmatismo totalitario que, con el pretexto de poner fin al capital, ha destruido la 

democracia y la herencia europea, pero asimismo dicta criticar una religion del 

capital que instala su dogmatismo bajo nuevos rostros que también debemos 

aprender a identificar - y éstes es el porvenir mismo, de otro modo no lo habrá
462

. 

            Em "Spectres de Marx" Derrida nos acena, a partir da leitura fantasmagórica do 

Hamlet de Shakespeare - time is out of joint - que o desencaixe do tempo é a condição 

indefectível da própria cursividade do tempo. Derrida percebe aí uma aproximação com a 

temporalidade heideggeriana, mas imediatamente a afasta, fazendo notar que para o filósofo 

alemão esse "tempo", quando relacionado ao "outro", só pode ser lido como uma espécie de 

condição de restituição da Diké, portanto, pensado ainda na esfera da presença, isto é, como 

um "outro-tempo-presente"
463
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        Embora declarando-se não marxista, quando menos se esperava, Derrida pôs-se a 

escrever sobre Marx, ou o que a espectralidade do seu pensamento favorece à vigilância 

crítica permanente. Retornar a Marx - sob o peso de Marx, apesar de Marx, sob mais de um 

Marx - seria de acordo com o filósofo, um gesto político
464

 e uma porta para pensarmos o 

autor como um filósofo materialista, ainda que guiado por um materialismo reinventado ou 

rasurado
465

. Derrida sustentou que aquilo que fora denunciado por Marx e que hoje seu 

fantasma assombra não pertence ao comunismo ou ao que se identifica como marxismo
466

, 

mas permanece sendo uma crítica válida e sempre posta a ser relida (e não a partir da 

"exegese tranquila de uma obra classificada"
467

), sendo o "Manifesto Comunista" dentre 

outras de seus grandes escritos talvez a lição mais urgente dos nossos dias atuais
468

, 

principalmente após a queda do muro de Berlim e a fragilização dos discursos de esquerda 

com capacidade de confrontar as articulações que sustentam que o liberalismo político como 

"o fim da história" e a democracia constitucional-procedimental-parlamentar são as únicas 

estruturas confiáveis para se pensar a política, gerando com isso, um novo dogmatismo.  

           Negar Marx ou dimensionar suas obras como uma amostragem de um horizonte 

entregue à falência, segundo Derrida, seria, além de um erro, "uma falta de responsabilidade 

teórica, filosófica e política"
469

. O que deve repercutir das assinaturas de Marx, permanecer 

reverberando sob o estado da arte da conjuntura social e econômica mundial, é a sua 

capacidade de convocar e de saber delimitar um compromisso ou uma promessa que suspeite 

de todas as convenções que visem a legitimar soberanamente a atuação de uma violência, em 

suas mais variadas nuances, até mesmo a força silenciosa de certa tolerância em tom 

respeitoso à obra de Marx, que no fundo desejam despolitizar ao máximo toda e qualquer 

referência marxista. Uma convocação, portanto, politizante, muito embora se deva conter 

cuidadosamente a tendência a pender para um "messianismo" que esse mesmo marxismo 

criticou, pois Marx foi um grande crítico da religião. Logo, a relação responsável com a 
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herança marxista não a tem nem como uma revelação messiânica nem como um legado 

sepultado em um sarcófago no tempo. Só há herança marxista, se há, se conduzida pela 

indecidibilidade.  

Se a análise de tipo marxista continua sendo indispensável, portanto, ela parece 

radicalmente insuficiente aí, onde a ontologia marxista que funda o projeto de 

ciência ou de crítica marxista comporta também ela mesma, e deve comportar, é 

preciso, apesar de tantas denegações modernas ou pós-modernas, uma escatologia 

messiânica
470

.   

 

          Sendo de algum modo fiel aos espectros do marxismo - desse marxismo sob rasura - o 

pensamento da democracia permaneceria, assim, em aberto, reivindicando um espaço de 

herança para ser pensado de forma aberta à temporalidade e à pulsão diferancial. Uma 

herança que reposiciona a pergunta sobre qual é o efetivo papel do herdeiro.  

 

4.2.4 O herdeiro que atraiçoa - Hamlet e a fantasmagoria fora dos eixos 

 

              A condição fantasmagórica do estrangeiro que assombra a pretensão de totalidade 

(ou de soberania) não deve ser pensada como o efeito do testemunho de uma passagem, ou de 

um tempo-presente já passado. Os fantasmas, lembra-nos Derrida em sua releitura de Marx, 

são aqueles que nunca aparecem na modalidade do aparecer fenomenológico, portanto não se 

inscrevem em nenhuma instância senão como o seu rastro - no rastro como apagamento ou 

esquecimento do seu próprio rastro ou das suas cinzas. Logo, como nunca aparecem mesmo 

estando sempre presentes, os fantasmas estão ainda e sempre por vir: já estiveram entre nós, 

mas no instante em que assumem a condição de fora da cronologia, retiram-nos o acesso 

possível, permitindo demarcá-los temporalmente na cena do impossível. Como efeito de 

suplementariedade, o fantasma é justamente a figura que colore o campo não preenchido: é o 

que vem sempre de novo, porém sempre outro, na reiteração de sua visita. O fantasma é 

aquele que vê sem ser visto. Sem se deixar ver, portanto, a força de sua presença é constatada 

pela aparente inofensividade de sua ausência: o espectro
471

. Os espectros de Marx 

concentrariam sua força, portanto, nessa aparente inofensividade que retorna sem nunca ter se 

ausentado.  Um espectro é sempre um retornado. Não podemos controlar suas idas e vindas 

porque ele começa por regressar
472

.  
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             O fantasma é sempre uma repetição do irrepetível, cuja sobrevivência se dá por 

assombração. Sua vinda é sempre um simulacro, uma perda irreparável que nunca ocorreu - 

um acontecimento aporético que se esvai como a morte do morto: quando me preparo para o 

saudar, ele já partiu e, logo mais, prepara-se para vir. A relação com essa morte do morto 

que aqui está, mas que volta em breve é o luto. Luto que se faz de antemão e simultaneamente 

tarde demais. Por esse motivo, a relação é aqui estabelecida entre o fantasma e o hóspede; 

entre o fantasma e o estrangeiro: o fantasma não pode ser convidado. Ele se assemelha à 

figura do visitante inesperado que clama hospitalidade - na sua condição de visitante 

inesperado que, na sua chegada, não se deixa ver nem ouvir, ainda que ele mesmo tudo veja 

através de seu acesso clandestino perante o mundo e que, por isso, surpreende sempre aquele 

que o guarda, vendo sem ser visto, vindo sem ser notado  - exige a cada instante o 

acolhimento incondicional sem dar tempo à antecipação.  

               A hospitalidade incondicional atua como herança do desejo de acolher - a finitude 

que deseja acolher incondicionalmente o infinito que herda o desejo de acolher, mesmo em 

estado de vigília
473

. A herança, assim como o dom, não deve aparecer como tal; por isso o 

herdeiro herda a injunção com a própria herança. Em outras palavras, herdar é também 

contra-assinar. Herdar é também trair, e essa infidelidade é talvez a maior amostragem de 

fidelidade
474

. A herança exige ser reinventada, não sendo, portanto, integralizada como tal. 

Essa necessidade de reinvenção impõe uma contra-assinatura, pois "uma contra-assinatura 

põe algo de seu, no curso e para além da leitura de um texto, que nos precede e que 

reinterpretamos de maneira tão fiel quanto possível, nele deixando uma marca"
475

. 

             Hamlet é, na leitura de Derrida, a figura dessa herança paradoxal, tal qual Marx hoje 

nos pode ser apresentado: o fantasma do pai, o outro espectral que anuncia o que não lhe é 

propriamente claro, mas que agora é já inescusável. O "out of joint" que herda a missão de 

restituir o tempo em seus eixos. O fantasma de seu pai que lhe invoca a responsabilidade de 

honrar sua morte, vingando-se do assassino, o príncipe Cláudio, irmão do Rei e tio de Hamlet. 

Hamlet deve assumir o peso de tal herança. Herdar é, aqui, de algum modo, exorcizar ou 

espantar os espectros que assombram, expulsando do corpo o fantasma que está a possuí-lo. 
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Hamlet deseja o exorcismo porque deseja curar-se da condição de herdeiro. Está "fora dos 

eixos" por amaldiçoar sua herança, tarefa que lhe foi consignada por um pai ancestral, um pai 

que o trouxe ao mundo, mas que intentou apoderar-se de seu mais íntimo, assombrando-o e 

doando-lhe uma tarefa que lhe é incompreensível e ao mesmo tempo não pode se livrar
476

. É 

por esse motivo que Hamlet conspira contra a responsabilidade infinita que pesa sobre sua 

missão. Como poderia o príncipe Hamlet vingar a morte de seu pai se o tempo está sempre 

fora dos eixos? O fantasma requer o retomar de um tempo para sempre perdido, porém não se 

pode negar o tempo do fantasma, que nunca cessa. Mas a aporia permanece. Como responder 

"a tempo" a injunção fantasmagórica, se é impossível condensar o tempo do espectro que já 

não está entre nós? Como solucionar o paradoxo de investir-se na condição impossível de 

condensar o instante meteórico do apelo fantasmagórico na finitude do tempo presente que 

reivindica uma resposta? 

          A responsabilidade infinita perante toda a memória foi doada a Hamlet de forma 

violentamente ingrata: seu pai, ora fantasma, deu-lhe a vida e agora retorna de um passado 

imemorial e de um futuro que não é antecipável para anunciar o seu legado e ajustar as contas. 

A cada instante, há a necessidade de uma prestação de contas a uma multidão de espectros 

que se anunciam
477

, pois cada instante espectral "fora dos eixos" anuncia a singularidade de 

um espectro absolutamente outro. Nesse sentido, a injunção fantasmagórica, virtualmente 

reiterada a cada instante, exige o impossível e ordena: "é preciso (il faut) fazer o impossível, é 

preciso ir aí aonde não se pode ir (...) a única decisão possível passa pela loucura do 

indecidível e do impossível: ir onde é impossível ir"
478

. "Time is out of joint" é uma sentença 

inexorável, mas é ela que obriga ao empenho em desejar a justiça, em calcular infinitamente a 

vinda do outro à presença, velando sem horizonte de espera, segundo um messianismo 

desértico sem conteúdo e sem Messias identificáveis
479

, isto é, sem horizonte de consecução. 

           Hamlet não pode ser senão infiel à sua herança, na medida em que a tarefa nela 

implícita é impossível de cumprimento: é impossível fazer o impossível como tal
480

. Conjura 

ele contra a disjunção do tempo conspirando contra a herança legada. Mas, ao mesmo tempo, 

Hamlet deseja o impossível. Repete a injunção porque deseja o seu cumprimento e o fim da 

                                                           
476

 DERRIDA, Jacques. Espectros de Marx. O Estado da dívida, o trabalho do luto e a nova Internacional. Rio 

de Janeiro: Relume, 1994, p. 34-41. 
477

 Ibidem, p. 13. "Espíritos. É preciso contar com eles. Não se pode não dever, não se pode não contar com eles, 

que são mais de um: o mais de um."  
478

 Idem. Salvo o nome. Campinas: Papirus, 1995, p.42 
479

 Idem. Espectros de Marx. O Estado da dívida, o trabalho do luto e a nova Internacional. Rio de Janeiro: 

Relume, 1994, p. 47. 
480

 PEREIRA, Gonçalo Zagalo. A desconstrução derridiana ou a  hospitalidade incondicional. Universidade de 

Coimbra. Dissertação de mestrado, 2005, p. 92 - 93. 



150 

 

assombração. Por conseguinte, conjura sua herança, sendo fiel pela impossibilidade de 

fidelidade. Desejando o impossível, ele consagra a injunção do desejo do outro: o desejo do 

impossível. Mas essa afirmação só se dá se for reinventada, ou melhor, permitindo-se 

reinventar por ela. A cada instante presente ele tem que inventar a regra do acolhimento dos 

espectros que nunca se mostram como tal. Apenas infundem medo
481

. O exorcismo, ao invés 

de expulsá-los, acolhe os fantasmas como recém-chegados, dando-lhes a sobrevida e a 

sobrevivência de um porvir que é também a guarda impossível da memória do próprio por vir. 

        É preciso (il faut) saber se endereçar (to address) ao fantasma. Mas esse saber implica, 

de certo modo, um não saber, ou seja, implica ter em conta uma razão que ouse não saber, 

logo, uma razão investida em certa experiência de fé
482

: "entre crer saber e saber crer". 

Responder ao fantasma consiste no desejo de se endereçar ao outro em uma experiência 

singular. Mas esse desejo de saber de nada tem a ver com o desejo do saber absoluto. A 

experiência do saber acolher recolhe-se em uma experiência de não saber. É, portanto, a 

desconstrução do saber como cálculo - do saber como submissão da razão a um imperativo - 

do saber determinado pela mediana. Enfim, é o exorcismo radical para além de todo o saber 

possível.   

              A experiência com a conjuração do tempo vivida por Hamlet remete-nos novamente 

ao âmago da perquirição aqui pretendida: herdar os espetros de Marx, tal como o protagonista 

da obra shakespeariana herdou, significa pensar que não há desconstrução possível e 

praticável senão a partir de um retorno às sombras fantasmagóricas de Marx
483

, mesmo que tal 

retomada, embora urgente, não signifique, em absoluto, um "viva Marx". Ao contrário: a 

desconstrução das teses metafísicas do marxismo atuam também como um alerta de que suas 

críticas permanecem válidas, embora insuficientes. O verdadeiro herdeiro assume a 

dificuldade de conjurar e conjugar as ideias herdadas com o por vir. Com a democracia por 

vir. Até porque, como nos dias de hoje, "jamais a violência, a desigualdade, a exclusão, a 

fome e, portanto, a opressão econômica afetaram tantos seres humanos, na história da terra ou 

da humanidade"
484

. O renascer das cinzas para dar conta de uma crítica concisa à democracia 

capitalista supera Marx sem correr o risco de neutralizá-lo. É o que mantém intranquila a cena 

festiva e o efeito devastador do tecnocapitalismo.  
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4.3 Vadiocracia e Estados vadios 

 

Apesar de considerarmos o êxito do modelo capitalista nos países escandinavos 

(sucesso devido efetivamente pela dimensão interventiva do Estado em horizontes que 

reproduzem e ao mesmo tempo desafiam o liberalismo hegemônico), por óbvio, não se pode 

deixar de apreciar o abismo de contradições presentes na democracia liberal como um 

fenômeno, sim, global. Esse é o ponto comum de toda a gama de manifestações que tomam as 

ruas do mundo desde 2011 até hoje. Um movimento, esperamos todos nós que percebemos o 

mal-estar produzido pela cultura liberal, irreversível.  

            Toda inquietação produzida pela política de hoje não reverbera na busca por uma 

resposta para as crises da democracia liberal atual. Os membros dos movimentos sociais, bem 

como os críticos mais perspicazes do modelo político corrente, têm as respostas para as suas 

inquietações, só não conhecem bem as perguntas. Assemelha-se ao papel da psicanálise, em 

que o paciente sabe as repostas, a partir dos seus sintomas, sem saber a que contrapor estas 

respostas, cabendo ao psicanalista formular as perguntas. Freud
485

 sustentou sua técnica de 

interpretação dos sonhos com base nas associações do sonhador na ideia de que este sabe o 

que seu sonho significa, "apenas não sabe que sabe, e, por esse motivo pensa que não sabe". 

Assim, o sujeito sabe sem saber que sabe. No mesmo sentido, podemos afirmar que os 

movimentos referidos, tidos como vadios, não querem uma resposta. Eles são a resposta
486

. 

Nesse sentido, um esboço de resposta pode ser ofertado pela vadiocracia já que 

historicamente nunca se pôde verificar uma democracia que atenda os requisitos do que seu 

ideal supõe. Para Derrida
487

: 

 

O desvio entre o fato e a essência ideal não aparece somente nas formas ditas 

primitivas de governo, de teocracia e de ditadura militar (...) Mas esse fracasso e 

esse desvio caracterizam também, a priori e por definição, todas as democracias, 

inclusive as mais velhas e as mais estáveis dentre as democracias ditas ocidentais. É 

o caso do conceito mesmo de democracia, como conceito de uma promessa que não 

pode surgir senão em tal diastema (desvio, fracasso, inadequação, disjunção, 

desajuste, estar “out of joint”). É por isso que propomos sempre que se fale de 

democracia por vir, e não de democracia futura, no presente futuro, não mesmo de 

uma ideia reguladora, no sentido kantiano, ou de uma utopia. (...) A ideia, caso ainda 

seja uma ideia, de democracia por vir (...) é a abertura deste desvio entre uma 

promessa infinita (sempre insustentável, quando menos, porque exige o respeito 

infinito pela singularidade e a alteridade infinita do outro assim como pela igualdade 
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contável, calculável e subjectal entre as singularidades anônimas) e as formas 

determinadas, necessárias, mas necessariamente inadequadas, do que se deve medir 

com essa promessa. 

 

 Para esboçarmos uma crítica consistente à democracia de hoje, objetivo que recorta 

toda essa tese, é preciso direcionarmos nosso arsenal reflexivo para o seu embrião: o legado 

grego a nós endereçado. Pensar o conceito de democracia é, de algum modo, retornar ao 

momento de instauração da política ocidental e perceber que, até hoje, temos uma relação 

aporética com a ideia de democracia. Se retornarmos ao sentido originário dessa palavra, 

saberemos que não sabemos explicitamente o que ela nos legou, mas sabemos que somos os 

legatários dela
488

. Essa aporia inescapável é o primeiro auxílio para retomarmos a discussão. 

Cabe-nos remeter para mais tarde a significação do conceito de democracia: é preciso dar 

tempo à democracia, por isso ela é aqui pensada como um por vir e como um fardo que nos é 

imposto e um segredo que nos foi confiado. Um segredo que nos emudece e nos endereça a 

levar em conta o rastro originário de sua força (kratos), pois “se não tivéssemos uma ideia da 

democracia, não nos inquietaríamos com a sua indeterminação”
489

.  

           Até que ponto a democracia, para suportar o peso de prometer a liberdade 

incondicional ao demos, pode dar espaço a demagogia e o populismo dos líderes,  mesmo 

quando estes projetam a aniquilação da própria liberdade?  

 

Quando estão certos da maioria aritmética, os piores inimigos da liberdade 

democrática podem, pelo menos através de um simulacro retórico verossímil (...) 

apresentar-se como os mais democratas de todos. É um dos numerosos efeitos 

perversos e auto-imunitários da axiomática definida desde Platão e Aristóteles. 

Perversidade de um duplo par: o par "liberdade e igualdade", por um lado, o par 

"igualdade segundo o número e igualdade segundo o mérito", por outro lado
490

.  

 

 O procedimentalismo da democracia tradicional atua no campo da previsibilidade e do 

balanço. A democracia, desde Platão e Aristóteles, é figura atrelada ao espaço do cálculo 

aritmético. “Igualdade segundo o número é uma das duas espécies de igualdade, lembra-nos 

Aristóteles”
491

. Por isso, talvez, seja possível perceber que o totalitarismo nazi-fascista chegou 

ao poder no decurso dinâmico de eleições formalmente normais e formalmente 

democráticas
492

.  

Nesse sentido, deixamos o leitor na longa companhia literal de Derrida: 
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A aporia de forma geral (...) deve-se à própria liberdade, à liberdade de jogo no 

conceito da democracia: deverá uma democracia deixar em liberdade, e em posição 

de exercer o poder, aqueles que podem atentar as liberdades democráticas e pôr fim 

à liberdade democrática em nome da democracia e da maioria que eles correm de 

fato o risco de reunir? Quem pode autorizar-se de quê, para falar então, de um lado e 

do outro desta fronte, da própria democracia, da democracia autêntica e 

propriamente dita, quando justamente o conceito da própria democracia, no seu 

sentido unívoco e próprio, está presentemente e para sempre em falta? Quando estão 

certos da maioria aritmética, os piores inimigos da liberdade podem, pelo menos 

através de um simulacro retórico verossímil (...) apresentar-se como os mais 

democratas de todos. É um dos numerosos efeitos perversos e auto-imunitários da 

axiomática definida desde Platão e Aristóteles. Perversidade de um duplo par: 

“liberdade e igualdade”, por um lado, o par “igualdade segundo o número e 

igualdade segundo o mérito”, por outro lado
493

.   

 

 Talvez, uma vez mais talvez, Derrida só tenha desejado suspender o pensamento da 

democracia para bem além dos seus discursos adocicados e simplificadores, que prescrevem o 

remédio sem percorrer o diagnóstico
494

 e que não põem a sério o caráter aporético da 

democracia.  

Toda questão da “democracia” poder-se-ia reunir em torno desta força 

transcendental: até onde estender a democracia, o povo da democracia, e o “cada 

um” da democracia? Até os mortos, aos animais, às arvores e as pedras? (...) 

milhentas questões se acotovelam aqui (...) há uma democracia no sistema psíquico? 

E nas instituições psicanalíticas?(...) Qual unidade de medida, e em que técnica nos 

fiarmos para calcular?
495

  

 

 Derrida percebeu em Platão a relação da democracia como uma crítica à displicência 

dos vadios. Em Platão, o homem democrático seria aquele que não está sujeito à autoridade 

dos sábios e que não doma os seus apetites. Seriam os jovens vadios que não são castigados 

ou reprimidos e estão abandonados aos prazeres e à ociosidade
496

. Embora Platão se oponha à 

democracia, contempla a ideia de que os governantes devem exercer o poder no interesse do 

povo. O que é por ele negado é que a forma de alcançar isso seja através de um sistema de 

governo regido pelo povo. 

 Nos termos propostos por Platão, a democracia é inimiga da estabilidade e é capaz de 

produzir a injustiça. Como sabemos, foi capaz de produzir a morte do mais sábio dos homens 

de sua época. Mas é nessa exata instabilidade percebida por Platão que se faz possível pensar 

a democracia. A capacidade de questionar a democracia, de produzir a desagregação total de 

suas articulações intrínsecas, talvez seja a atitude mais democrática possível. “A democracia 

foi sempre suicidária e, se há um porvir para ela, é na condição de pensar diferentemente a 
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vida, e a força da vida”
497

, pois o "futuro é a khôra do político"
498

. A democracia, em seu 

sentido mais embrionário, portanto, seria semelhante à literatura, pois em uma democracia, 

assim como na literatura (digna desse nome) existe o direito ilimitado de fazer todas as 

perguntas, de suspeitar de todos os dogmatismos e de analisar todos os pressupostos
499

.  

            A abertura à vadiocracia aponta para a direção de compreendermos a relação íntima 

entre a democracia e a marcha dos vadios. Se algo nos é permitido extrair do sentido 

originário da democracia é a sua relação com os vadios. Derrida faz referência à figura 

desconstrutora da ideia de “vadio” e da libertinagem do “rodado” ("roué"). Do “vadio” retira-

se uma alusão ao deboche, à perversão e a ruptura dos princípios e das normas bem 

ordenadas. O galanteio do vadio
500

, por certo um conquistador barato, subverte os bons 

costumes, atuando como membro desviado em uma sociedade liberal ou decente; e a vadia
501

 

é a mulher de má-vida que ousa pretender-se tão senhora de si como um homem, desafiando o 

falocentrismo. 

Há portanto na ideia do "rodado" ("roué") uma alusão ao deboche, à perversidade, 

ao desrespeito subversivo dos princípios, das normas e das boas maneiras, do direito 

e das leis que governam o círculo da boa sociedade, da sociedade bem-pensante e 

dos bons costumes (...) o excesso de liberdade (trop-de-liberté), a libertinagem, o 

liberalismo, a falta, a infração da lei, o "tudo é permitido"
502

. 

 

           Assim como a definição dos Estados vadios é comandada pelos Estados liberais, o 

vadio é sempre apontado pelo dedo do burguês bem-pensante - pelo representante da ordem 

moral ou jurídica
503

. Visto pejorativamente como um aventureiro "ideológico" (o ideológico, 

nesses casos, é sempre o outro), o vadio é frequentemente exposto ao discurso que desmerece 

a sua reivindicação pelo acontecimento. As ações dos vadios são facilmente cooptadas pelo 

braço hegemônico, restando-lhe muitas vezes, como alternativa de batalha e espaço de 

resistência, a aparente inofensividade. Uma certa vadiocracia da ingenuidade, que na verdade 

finge-se ingênua para poder insurgir-se contra o desejo de controle da imposição do posto - da 
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soberania - que se instaura na forma da política, da subjetividade, das instituições totais, da 

indústria cultural, etc. 

            Assim como o vadio vagueia pelas ruas (ora pelas viaturas, outras pelas lixeiras, 

trincheiras ou fronteiras), a vadiocracia também atua como um poder corrompido e corruptor 

da rua; este "poder ilegal e fora da lei que reagrupa em regime vadiocrático e, portanto, em 

formação organizada e mais ou menos clandestina, em Estado virtual"
504

. Nesse caso, tanto o 

vadio (voyou) quanto a vadia (voyoute), sem estruturar uma divisão de gêneros, anunciam a 

chegada - a pegada - da vadiocracia, uma espécie de contrapoder ou contracidadania que 

desafia a polícia e o bom cidadão em nome da comunidade clandestina e de uma cidadania 

reinventada
505

. Uma cidadania clandestina
506

. 

 

4.3.1 Cidadania clandestina e a ficção da nacionalidade  

 

             Por mais imprecisa que possa parecer, a ideia de clandestinidade é a que melhor liga 

os quatro personagens que protagonizam essa tese: o hóspede, o estrangeiro, o fantasma e o 

vadio. A clandestinidade talvez seja a articulação que melhor guarde a relação do segredo, 

apesar de não ter sido problematizada, ao menos de forma tão explícita, por Derrida. A 

clandestinidade remete à ideia de esconderijo, lugar secreto pelo qual o destino permanecerá 

velado, apesar de alguma estimativa inicial de estabilização. O clandestino sonha a 

estabilidade que nunca vem. Sua clandestinidade não é uma opção, tal qual a situação 

experimentada pelo nômade, que reivindica sua desterritorialidade. O clandestino sonha com 

o aprisionamento do tempo, mas dele é refém. Anseia a totalidade, mas é corroído pelo 

rastreio. A clandestinidade poderia bem ser o outro nome da desconstrução, ou até mesmo da 

hospitalidade.  

        Não é demais referir aqui que reinventar a cidadania significa, em grande medida, negar 

a própria ideia de cidadania - nem mesmo a cidadania do cidadão do mundo muitas vezes 
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reivindicada, em virtude desta concepção ainda operar pela lógica tradicional da soberania - 

para se obter uma dimensão cosmopolita verdadeiramente inusitada. Um cosmopolitismo 

ousadamente impensado pela tradição do direito internacional e até mesmo do direito 

internacional dos direitos humanos, reféns das ideias de nacionalidade, cidadania e soberania, 

como o cosmopolitismo kantiano, que supõe também uma soberania, ainda que não estatal
507

.  

            O cosmopolitismo tradicional “ainda supõe a instância do Estado e do cidadão, ainda 

que seja cidadão do mundo
508

”, além de ser um conceito, assim como o conceito de "direito 

internacional demasiadamente europeu”
509

. A vadiocracia, trilhando os passos de um 

cosmopolitismo por vir, instituir-se-ia como uma espécie de contra-poder ou contra-

cidadania
510

.  

Pelo exposto até aqui, não resta dúvida que a possibilidade-impossível de se pensar 

uma democracia por vir, na abertura da vadiocracia e da lei da hospitalidade em 

contraposição/aperfeiçoamento das leis soberanas da hospitalidade, demanda, por tabela, 

também a desconstrução das ideias de nacionalidade - a "ficção" da nacionalidade, ou o 

"mito" da nacionalidade, mito que interage com a realidade, já que sabemos que o mito é o 

falso que se torna mais verdadeiro que a verdade, assumindo o posto de hiper-real
511

. Essa 

"ficção" ou "mito" da nacionalidade é considerada a base da construção hegemônica do 

direito internacional, ainda contaminado e refém do conceito artificial e tradicional de 

soberania; e do patriotismo, consequência nefasta do nacionalismo exacerbado que produz o 

efeito neutralizante ao recebimento da estrangereidade. 

 Poderia ser argumentado que a “nacionalidade” fora inventada para, nada mais, nada 

menos, estabelecer critérios de organização interna entre os sujeitos de determinado Estado-

nação. No entanto, o último século demonstrou que a ficção da nacionalidade é capaz de 

estruturar barreiras definitivas entre nações e disseminar ódio e repulsa do cidadão nacional 

perante o estrangeiro. O orgulho da nacionalidade muitas vezes representa a legitimidade para 

neutralizar e excluir o diferente.  

 A ficção
512

 da nacionalidade é o emblema determinante da soberania e do direito, 

ainda que pensado na esteira dos direitos humanos, e exatamente por isso, representa o ponto 
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cego dessa estrutura institucional, pois os instrumentos de proteção internacional tem uma 

séria dificuldade em lidar com a figura do ser humano que não detém nacionalidade ou que a 

perdeu em virtude da arbitrariedade política de determinado Estado.  

Uma pesquisa realizada em 2010 na Alemanha, organizada pelo órgão Christian 

Science Monitor
513

 aponta que 13% da população alemã apreciaria a chegada de um novo 

Führer. Uma nova liderança totalitária que desinfetasse a Alemanha do convívio 

incomodativo dos estrangeiros que assombram o cotidiano dos alemães. Apesar de todo o 

esforço dos direitos humanos e das leis da hospitalidade condicional, o ódio ao estrangeiro 

retorna com imensa força e torna-se novamente um horizonte comum no mundo 

contemporâneo. 

A discussão em torno da questão da formação de identidades e do nacionalismo 

gerado a partir da ideia de Estado-nação denota uma expressa complexidade na qual devemos 

de antemão atentar. Inúmeros autores debatem a temática, tornando impossível a obtenção de 

um consenso em relação à identidade, o nacionalismo e sua vinculação aos ideais de racismo 

e pureza cultural. Portanto, o que propomos aqui é um recorte. O que nos é permitido afirmar, 

sem reticências, é que o anunciado durante tanto tempo como o fim da “era do nacionalismo” 

está ainda bem distante de nossa realidade
514

. 

Em meio ao repúdio ao estrangeiro, no contexto atual - o repúdio à diferença - 

compreendemos, na mesma linha argumentativa que venho seguindo, que a percepção 

tradicional da soberania, do direito e da democracia já não dão mais conta do problema 

exatamente por estarem todos contaminados por essa "ficção da nacionalidade"
515

 que se 

intenta por ora desconstruir, apesar de sabermos que essa tentativa se materializa como uma 

tarefa árdua, já que todo o arcabouço da tradição institucional é enlaçado ao mito da 

nacionalidade. Derrida
516

 percebe que “não existe nacionalidade, ou nacionalismo, que não 

seja mitológico, digamos em sentido amplo, “místico”. 

           Não é difícil percebermos que as disseminações dos ideais de Estado-nação e 

identidade cultural foram (e ainda são) valiosos instrumentos de dominação. Segundo Ernest 

                                                                                                                                                                                     
da estrangereidade em geral como aqui proposta, a ficção da nacionalidade, interagindo com a realidade, gera 

efeitos cruéis, estando sujeita a desconstrução, para que a ideia de pátria, nação, nacionalidade e cidadania 

amenizem o seu efeito devastador na vida concreta de algumas milhares de pessoas.    
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Cassirer, o que denominamos “nação” não é nunca um todo homogêneo, e sim um produto de 

misturas de sangue. A eixo central da implementação da identidade cultural seria, para 

Cassirer, a coisa mais perigosa do mundo
517

, pois assume-se nas modalidades mais perversas 

de preconceito: a saber, a xenofobia e o racismo.  

Com a modernidade, observa-se uma transfiguração decisiva no próprio conceito de 

racismo
518

. Este deixa de ser um mero ódio entre determinados povos ou o símbolo de 

preconceitos religiosos, econômicos ou sociais e torna-se uma doutrina política que 

instrumentaliza e justifica a implementação da ação mortífera estatal. O racismo acaba, assim, 

justificando o conservadorismo social na medida em que institui um corte na amplitude 

biológica da espécie humana e torna-se determinante para selecionar “quem pode viver e o 

que deve morrer”
519

. 

A experiência dos séculos mostra-nos que a pior tirania é aquela exercida por 

ficções
520

. No entanto, o horizonte médio de sentido dos seres humanos continua interagindo 

a partir dessa espécie de “magia social”, nesses mitos políticos “fabricados por artesões hábeis 

e matreiros”
521

. Cassirer problematiza a questão do patriotismo e se questiona: “o que vem a 

ser a ideia de país natal? É uma simples palavra a que não corresponde nenhuma realidade 

física ou histórica” do individuo
522

. A pátria seria um termo “masculino” e “feminino” que 

unificaria, por si só, a simbologia dos termos “materno” e “paterno”, os quais, nas suas 

entrelinhas, sugerem claramente a ideia de uma obediência incondicional, restaurando uma 

relação infantil dos adultos para com seu lar protetor
523

. Porém, segundo Derrida, 

todos os nacionalismos pretendem ser exemplarmente universais, cada um alega 

essa exemplaridade e pretende ser mais do que um nacionalismo a mais. Mesmo se, 

de fato, parece difícil manter uma fé na eleição, e sobretudo na eleição de um povo 

eterno, ao abrigo de toda tentação “nacionalista”, mesmo se parece difícil dissociá-

las na efetividade política de todo Estado-nação
524

.  
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  Esta perspectiva mística também atua no plano cultural. Cultura e colonização 

possuem uma origem latina semelhante
525

. Portando, para Derrida, toda cultura é 

originalmente colonial, ou seja, possuir uma cultura significa já ter sido colonizado. Neste 

sentido, não se justifica a vanglória da Europa em compreender-se como a disseminadora da 

cultura universal entre os povos, pois toda cultura pressupõe uma língua e a língua não é um 

bem natural. É uma herança que não pertence ao seu dono.  

 Por mais que toda cultura seja colonial, não há duvidas que a colonização na África e 

na Ásia foi um processo recente e marcado por um confronto de culturas absolutamente 

distintas, algo que nos permite compreender porque o tema da colonização é algo tão 

traumático para o colonizado
526

. Um processo de aprendizado de convivência e ao mesmo 

tempo de desconstrução. Por isso, o pensamento da democracia por vir - da vadiocracia - 

precisa lidar com o tema da colonização. O modelo de democracia parlamentar não dá 

suficientemente conta dessa herança, pois atua no plano do mero procedimentalismo 

igualitário.  

De acordo com os teóricos do direito internacional ou do direito internacional dos 

direitos humanos (ramo integrado ao direito internacional que analisa os mecanismos técnicos 

de proteção aos direitos humanos), a solução para os entraves envolvendo a nacionalidade e a 

condição jurídica do estrangeiro em território que não é o seu, dá-se na ampliação dos 

critérios de atribuição da nacionalidade para que não existam mais pessoas sem o vínculo 

jurídico e político com algum Estado, de acordo com o artigo XV da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, que afirma que todo ser humano tem direito a uma nacionalidade.  

Parto de uma posição radicalmente oposta a esta concepção tradicional de direitos 

humanos. Uma alternativa estaria no desenvolvimento de uma racionalidade apátrida
527

, uma 

racionalidade para além da ideia de cidadania, para bem além da ideia de cidadão do 

mundo, pois essa ideia ainda está, como dito, contaminada pela noção tradicional de 

soberania. Uma racionalidade onde o outro seja reconhecido pela concretude de sua 

singularidade, e não pela ideia de cidadania, pois, no momento em que nós, ocidentais, 

inventamos a ideia de "cidadão" imediatamente inventamos também a figura do "não-

cidadão". O estrangeiro, tido como não-cidadão, principalmente quando a sua condição 

migratória é implicada por circunstâncias econômicas, é considerado um bárbaro por não 
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dividir a cultura local e por reivindicar um novo espaço para reinventar a sua existência. 

Pensando dessa forma, podemos inverter o sentido festivo sugerido pela ideia de cidadania e 

percebê-lo como uma concepção excludente e ainda comandada pela tradição da soberania. 

Nesse sentido, Derrida
528

 é enfático ao afirmar que "a desconstrução do conceito de soberania 

incondicional é sem dúvida necessária e está em curso, pois trata-se nesse caso da herança de 

uma teologia que mal acabou de ser secularizada. 

 

4.3.2 A Sagrada soberania e a invisibilidade inimiga  

 

"Não há soberania sem força, sem a força do mais forte, cuja razão - 

a razão do mais forte - é a de levar a melhor em tudo". 

Jacques Derrida
529

 

 

            O patriotismo e o culto à nacionalidade ainda são os conceitos centrais nas relações 

internacionais, atrasando a urgente revisão da ideia de "soberania", desenvolvida pelo jurista 

francês Jean Bodin no século XVI (na sua origem sagrada e teológica)
530

. Bodin, sem dúvida, 

foi o primeiro teórico da soberania política a afirmar que ela é absoluta e indivisível: a força 

do Kratos não sofre divisão - aí reside a força do Deus único, uno e soberano, como poder de 

soberania política e policial, sendo, ao mesmo tempo, a soberania, una, única e indivisível por 

todos que a conceberam, de Platão a Aristóteles; de Bodin a Rousseau
531

. 

Mas essa soberania absoluta é tudo, menos natural; ela é produto, com efeito, de uma 

artificialidade mecânica, um produto humano. Portanto, se a soberania trata-se de um animal 

artificial, não sendo ela natural, logo, é “desconstruível”. Sendo histórica, é sujeita a 

transformação infinita
532

, tal qual o conceito de "nacionalidade", mortal, artificial e precário. 

Mas haverá democracia sem soberania? A soberania parece ser a condição para a democracia 

- para o direito de não intervenção nos assuntos domésticos internos, tanto dos países quanto 

das ipseidades - sabendo-se ser ela sempre impura, porém astuta no seu processo de 

autoimunização. Pois a soberania só é fiel a si mesma, traindo-se, sabendo negar-se e 

autoafirmar-se no mesmo instante
533

. A autoimunidade soberana se imuniza pela força velada 

da exceção.  
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Não era preciso esperar por Schmitt para saber que o soberano é aquele que decide 

excepcional e performativamente acerca da exceção, aquele que detém ou se dá o 

direito de suspender o direito; nem para saber que este conceito político-jurídico, tal 

como todos os outros, seculariza uma herança teológica
534

.  

 

        Afirmar que a soberania, conceito que estrutura todo o direito internacional, é um 

conceito marcado pela teologia pode soar estranhos aos ouvidos daqueles acostumados a 

repetir o discurso da secularização do Estado (mesmo sem renegarmos os processos de 

secularização
535

), construído após a Revolução Francesa e ainda presente em boa parte das 

discussões acerca do papel da política. Após o século das luzes, o democrático parece 

indissociável de uma secularização ambígua. "A secularização é sempre ambígua porque se 

desembaraça do religioso, pelo teológico, até mesmo pelo onto-teológico"
536

. 

         Como sabemos, o conceito que estrutura o paradigma do direito das gentes, desde os 

tempos de Bodin e Grótius até a atual estruturação da ONU e do Direito Comunitário, é este 

mesmo conceito de soberania, em toda sua herdada ficção onto-teológica, que forja 

legitimidade a partir de sua retórica armada, mais viva do que nunca
537

, valendo-se como 

significante mestre, ainda, em todos os discursos que ditam a "globalização" ou a chamada 

"mundialização
538

". Logo, alguma renúncia a este conceito encontra-se, de forma urgente, por 

ora exigida, colocando-nos, por assim dizer, em uma zona de vulnerabilidade entregue ao por 

vir.  

          A força imperativa da soberania produz a demonização daqueles que a negam: a saber, 

os Estados vadios. Os Estados vadios seriam aqueles que negariam a razão do mais forte, o 

direito, a força da lei que produz o direito, a palavra de ordem que evoca e entrona o sentido 

do mundo
539

. Como já referi alhures, cabe aos Estados bem-ordenados (ou bem-orquestrados) 

a prerrogativa de definir os critérios que estabelecem em qual coluna cada país se acomoda, 

mesmo sabendo que absolutamente todos os Estados do mundo, vez por outra, de forma 

consciente ou não, produziram ou produzem ações que os enquadrariam ao lado da coluna 

negra.  

Mas o que dizer daqueles Estados que se autopronunciam como democráticos, fazendo 

uso da retórica democrática (mesmo questionando-nos se sobra algo de democracia por trás da 
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retórica democrática), mas que ao mesmo tempo anunciam ao mundo, sem constrangimentos, 

o desejo de aniquilação dos Estados vadios, investindo milhares de dólares em um sistema de 

defesa míssil e anti-míssil contra aqueles, abrindo mão da mesma retórica dos direitos 

humanos e do direito internacional que antes dava suporte a sua retórica democrática? Se 

levarmos a sério o discurso contra os Estados vadios, para Derrida, "os mais perversos e os 

mais violentos, os mais destruidores dos rogue States, seriam então os Estados Unidos, em 

primeiro lugar, e por vezes seus aliados"
540

. Dito isso, devemos, forçosamente, concluir que 

não há senão Estados vadios. Em potência ou ato e sempre haverá, declaradamente ou não, 

mais Estados vadios do que se pensa
541

. Se não há senão Estados que pautam suas relações 

internacionais no exercício de reivindicação de sua soberania, apesar do esforço de todo o 

direito internacional dos direitos humanos (ora relativizador da soberania, ora seu maior 

cúmplice), precisamos de uma Filosofia Política que dê conta dessa conclusão, e que se 

pronuncie para além das retóricas de mera boa-vontade. 

           Dentro da história da política recente, é com Bill Clinton e seus colaboradores que a 

terminologia "Estados vadios" (Rogue States)
542

, e seus sinônimos
543

, foi desencadeada. 

Mesmo tendo, ele mesmo, Clinton, no ano 2000, publicamente, abandonado a explícita 

estratégia retórica concentrada no entrave contra os Estados vadios (transfigurando-a no 

eufemismo States of concern
544

), seus governos sucessores reaqueceram-na.   A reverberação 

do discurso que prepara o conceito de "inimigo", na ideia de Estados vadios é drasticamente 

reiterado após o chamado 11 de setembro
545

.  

          O discurso estadunidense posterior ao 11 de setembro fora sempre um discurso de que 

esse tipo de acontecimento "não deveria acontecer aqui", quando a postura, quem sabe mais 

justa, talvez fosse a de que tal episódio "não deveria acontecer em lugar nenhum"
546

. A 

postura internacional comum, impulsionada pela própria ONU, deveria ser no sentido de que 

um atentado deste quilate não deveria acontecer em qualquer lugar. Barack Obama, nos 
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primeiros instantes após o episódio das bombas instaladas na maratona de Boston, em abril de 

2013, em pronunciamento oficial, não relacionou o ocorrido, que deixou 3 mortos e 176 

feridos, a algo ligado a figura do terrorismo. Após, voltou atrás e reativou a retórica de caça 

ao terror, prometendo que os culpados enfrentariam a justiça estadunidense. Não cumpriu: um 

dos suspeitos, poucos dias após o acontecimento, foi morto sem qualquer julgamento, sob o 

questionável argumento de uma suposta "resistência à prisão", alegado pelas autoridades para 

legitimar a morte do suspeito. 

           Como temos visto desde então, a resposta estadunidense ao 11 de setembro focou na 

produção de novos inimigos, sugerindo que estes detém o poderio destrutivo tão latentemente 

robusto que é capaz de produzir, a qualquer instante, atentados que desafiariam novamente a 

democracia. A possibilidade de chegada do inimigo a qualquer momento legitima a violência 

ao terrorista em todo o momento
547

.  

          Não há nada mais potente na luta contra o inimigo do que torná-lo invisível. Uma 

invisibilidade sem limites. Para se atingir esse patamar de invisibilidade é preciso elastecer a 

categoria de inimigo, tendo sido ela já modificada inúmeras vezes: o primeiro discurso 

desenvolvido pela retórica de produção de responsabilização identificou os inimigos da 

democracia pela emblemática ideia de "redes terroristas". Em um segundo momento, a 

terminologia empregada passou a ser o "eixo do mal", protagonizado por Iraque, Irã e Coréia 

do Norte, e, posteriormente, evoluiu para ideia dos "Estados produtores de armas de 

destruição em massa", categoria que engloba a maioria dos países que apoiam os Estados 

Unidos nesta meta de "democratização" do Oriente Médio e da Ásia menor
548

.   

            Quando Paul Wolfwitz, subsecretário de defesa norte-americano à época dos 

atentados, afirmou que "não se trata apenas de capturar essa gente e fazer com que paguem 

pelo que fizeram. Trata-se de eliminar os santuários, os sistemas de apoio, acabar com todos 

os Estados que patrocinam o terrorismo", ficou indubitável que quem não está ao lado dos 

Estados Unidos está ao lado dos terroristas
549

.  O mesmo argumento é utilizado para aniquilar 

aqueles que, de algum modo, questionam o modelo de democracia liberal em que vivemos: se 

você a questiona, logo é identificado como comunista e legitimador da violência das 

experiências dos governos de esquerda do século XX. Mas, remontando à história, não é 
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difícil compreender que as maiores estratégias de aniquilação da diferença foram sustentadas 

e legitimadas pelo discurso da democracia. Tanto o totalitarismo fascista quanto o nazista 

ascenderam ao poder no curso natural das dinâmicas eleitorais, formalmente normais e 

formalmente democráticas
550

.  

            Essa talvez seja a grande mensagem do 11 de setembro. Um acontecimento que não 

tem nome. Tentamos dar nome ao seu significado por uma data
551

. A mensagem subliminar 

que esculpe a ideia é a de que experimentaremos por um longo tempo a legitimação da 

violência em nome da reprodução da soberania e da segurança nacional, cujo álibi é o inimigo 

invisível, que jamais cessará sua chegada, sempre iminente. O discurso estratégico da 

segurança nacional tenta difundir a ideia de que  a luta contra o "terrorismo internacional" 

representa a luta em favor da democracia e da liberdade. Mas esse discurso não expressa o 

conteúdo do conceito de "terrorismo internacional". Quanto mais abstrato e confuso o 

conceito, mais ele está sujeito a uma apropriação oportunista. Por este motivo que a ONU, 

sem desenvolver um debate filosófico de maior profundidade sobre o tema, autorizou os 

Estados Unidos a adotarem qualquer estratégia necessária, segundo seus próprios critérios, 

para eliminar a possibilidade de acontecimentos similares futuros
552

.  

           Após o 11 de setembro, Derrida foi enfaticamente crítico à ONU e a sua atuação, que 

considerou teatral, e também ao Conselho de Segurança, para ele a representação máxima da 

imposição do poder: 

Do ponto de vista do direito internacional, para o que aqui nos interessa, a situação 

jurídica que serve então de teatro para o cenário das operações que seguem. O teatro 

é a ONU e o seu Conselho de Segurança (...) Desde as diferentes descolonizações 

das últimas décadas, sabemo-lo bem, os Estados ocidentais aliados dos Estados 

Unidos ou de Israel não têm mais maioria adquirida na Assembleia-geral, exceto no 

caso em que, justamente, algo a que se chama "terrorismo internacional" (...) é a 

instituição Conselho de Segurança que, com seu direito de veto - esperando que um 

dia uma situação radicalmente nova atenue esta monstruosidade -, porta toda a carga 

do poder de decisão executória, toda força da soberania efetiva. Se eu quisesse 

abusar de uma fórmula corrosiva, diria que o destino da democracia por vir, na 

ordem mundial, depende do que virá a ser esta estranha e suposta toda-poderosa 

instituição a que se chama Conselho de Segurança
553

.  

 

             Derrida prossegue sua crítica ao Conselho de Segurança, afirmando não existir hoje 

em dia justificativa que sustente o imenso poder (principalmente concentrado no poder de 

veto - mecanismo utilizado para tornar ineficaz e sem futuro as decisões democraticamente 
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deliberadas pela Assembleia Geral da ONU
554

) legitimado juridicamente aos seus membros 

permanentes (a saber, os vencedores da Segunda Guerra Mundial, acrescido da China no 

início dos anos 70). Os membros permanentes do Conselho de Segurança foram e 

permanecem sendo os países mais poderosos do mundo, dotados de armamento nuclear, ao 

mesmo tempo em que estão legitimados para fiscalizar a produção nuclear dos Estados 

vadios. Derrida associa o poder do Conselho de Segurança ao poder de uma ditadura. "Uma 

ditadura que nenhum direito universal pode em princípio justificar"
555

.  

          A estrutura das Nações Unidas legitima, ao mesmo tempo, a reprodução da democracia 

(ou de uma das estruturas da dita democracia, representada pela dinâmica do voto) - pelo 

cálculo das vozes da Assembleia-geral e a escolha do secretário geral da ONU
556

, e o da 

soberania, da sagrada soberania, ao consagrar, de modo silencioso, arbitrário e injustificável, 

a supremacia dos membros permanentes do Conselho de Segurança
557

. Democracia e 

soberania são, portanto, conceitos que estão, de prontidão, como aqui insisto, a reinventarem-

se, em virtude de sua dependência mútua.  

             Em alguma medida, a formação da Organização das Nações Unidas garantiu alguma 

estabilização ao horizonte das relações internacionais, muito embora sua estrutura e 

sistemática estejam ainda, em muito, sujeitas a uma reestruturação até mesmo para dar conta 

de sua promessa de descentralização de controle do sistema internacional, de não intervenção 

e, até mesmo de tolerância.  Essa promessa, muito embora ainda percorra as pegadas da 

soberania e das leis da hospitalidade como aqui se espera demonstrar, se aplicadas, já 

ensejariam uma mudança no panorama da sociedade de Estados. Embora o princípio da 

solução pacífica das controvérsias seja um dos principais slogans das Nações Unidas 

(ocupando o lugar antes preenchido pela guerra), como único meio legítimo para a resolução 

do entrave entre os Estados, tal perspectiva não deve ser compreendida como um efeito 

tranquilizante, pelo contrário. O fato de não mais admitirmos um direito de guerra, um direito 

de declaração de guerra, orientado pelas normas de direito de guerra, a saber, pelo chamado 

direito humanitário (deveríamos até mesmo desconfiar dessa nomenclatura
558

) não nos 

autoriza a dizer que a violência entregou seu espaço às ofertas de paz. Significa dizer que seu 
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modus operandi aperfeiçoou sua camuflagem. A inexistência de guerras declaradas permitem 

aos Estados hegemônicos a produção de guerras sem o controle de qualquer cadastro estatal, e 

ainda valando-se da "retórica democrática". Trata-se da racionalização da soberania. 

Consciente ou inconsciente do seu cálculo
559

.  

 Ora, justificar a soberania significa ainda estar preso a uma "razão" que dê a ela razão, 

ou seja, submetê-la, acima de todos os condicionantes, ao jargão do direito, da lei em geral, e 

do "conceito"
560

 que, embora sem conteúdo expresso, resvalará, sempre, à serviço do mais 

forte, do mais hábil. Em linhas gerais, da democracia do satus quo. Estará ela sempre senão a 

trair-se, por melhor e maior que seja sua boa vontade: não há soberania sem reprodução de 

poder. "O abuso de poder é constitutivo da própria soberania"
561

. E este abuso de poder é o 

que reluz a política biopolítica. 

 

4.3.3 Penas - de morte: exceção e biopolítica 

 

"Vocês sabem, a pena de morte é própria do homem" 

Jacques Derrida
562

 

 

           Uma questão adjacente ao âmbito da soberania também ocupou alguns escritos de 

Derrida, destinando um longo seminário à sua discussão. A questão da "pena de morte", 

talvez um dos símbolos mais nevrálgicos da estrutura soberana na relação entre Estado e 

indivíduo ao longo da história da filosofia ocidental, foi reconhecida como legítima pela 

maioria dos filósofos, como tratarei de demonstrar em breve, ou tida como uma questão 

adjacente e desimportante. O dado mais estarrecedor sobre a história da filosofia, para 

Derrida, está no fato de que nenhum filósofo em seu discurso sistematicamente filosófico 

contestou a legitimidade da pena de morte.  

Ao contrário, ao que sabemos, de Platão a Hegel, de Rousseau a Kant (esse talvez o 

mais rigoroso de todos apesar de todo caráter ético de suas obras) e até mesmo Marx, sempre 

prevaleceu um discurso de legitimação ou uma forma perturbadora de silêncio e omissão, 

"como se não fosse um problema filosófico digno desse nome"
563

. 
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            Até o século XXI, quase sem vermos exceções, a Igreja católica foi favorável à pena 

de morte, atuando muitas vezes de maneira ativa, fervorosa e militante. Sempre deu vazão à 

legislação estatal como o princípio de soberania que deu sustentabilidade e legitimidade à 

pena de morte
564

. Nem mesmo os papas contemporâneos, embora o estado do Vaticano tenha 

abolido a pena de morte há algumas décadas, pronunciaram-se de maneira concisa em relação 

a um discurso de abolição da pena capital. Ao que vemos, tanto o pensamento filosófico da 

tradição (em sua acepção greco-romana-judaico-cristã) quanto a filosofia moderna, de uma 

maneira geral, negligenciaram ou deram suporte à legitimidade da pena de morte. 

                Obviamente, não estou aqui desmerecendo a importância de toda tradição clássico-

personalista e do cristianismo para a formação do direito ocidental e até mesmo para a 

compreensão do mundo atual, uma vez que negá-las seria incorrer em ingenuidade, já que 

somos todos, de algum modo, o resultado dos gregos e da Bíblia
565

. Também, por óbvio, não 

desconsiderarei as imensas contribuições remetidas pela modernidade, principalmente a partir 

da contribuição kantiana, que contempla a dignidade humana como um valor em si. Meu 

objetivo aqui será o de averiguar porque tanto a construção clássica quanto a construção 

moderna, que atribuem ao homem uma “dignidade humana”, não foram suficientes para 

desenvolver um discurso potente contra a legitimação da pena de morte. 

          Em que pese a imensa contribuição da filosofia clássica e contemporânea no campo da 

ética e do direito - na fundamentação dos direitos humanos - o que nos move aqui é apontar e 

perceber como essa tradição de pensadores negligenciou e legitimou o discurso da pena de 

morte. Uma premissa, parece-nos, é suficiente para romper de uma vez por todas com as 

propostas de paz e conciliação, essencialistas e abstratas, apresentadas pelos discursos 

tradicionais, que consiste em abandonar toda e qualquer fundamentação que admita em seu 

constructo o advento da pena de morte como resposta estatal legítima a qualquer demanda 

teológico-jurídica. Sejam os autores da tradição personalista-jusnaturalista, sejam os autores 

do paradigma da subjetividade da modernidade, todos eles, ao que nos é sabido, 

posicionaram-se a favor da pena capital, e o que se reivindica é o descarte de todos eles para 

fundamentar a posição da democracia por vir aqui adotada. Pomo-nos a ouvir o que alguns 

dos principais expoentes da tradição filosófica têm a nos dizer sobre o ponto.  
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 Agostinho de Hipona, na obra "Cidade de Deus", ao tratar as circunstâncias onde a 

execução de um homem não constitui homicídio, deixa claro que a lei divina admite exceções 

ao princípio de que não é lícito matar um homem, ao afirmar que "não violam o preceito não 

matarás os homens que, movidos por Deus, levaram a cabo guerras, ou os que, investidos de 

pública autoridade e respeitando a sua lei, isto é, por imperativo de uma razão justíssima, 

puniram com a morte os criminosos"
566

.  

             Em Tomás de Aquino
567

, a pena de morte é expressamente admitida na questão 100, 

artigo 8° da sua “Suma Teológica”
568

. É preciso destacar literalmente: “A lei humana não 

pode conceder que licitamente o homem seja indevidamente morto. Mas matar os malfeitores 

ou os inimigos da república, isso não é indevido”.  

             Na questão 64 da segunda parte da Suma Teológica
569

, ao tratar o tema do 

“homicídio”, solucionando a pergunta “se é lícito matar os pecadores?”, Aquino é ainda mais 

enfático, merecendo outro literal destaque: 

 

Toda parte se ordena para o todo e todo imperfeito para o perfeito. Por onde, toda 

parte é naturalmente para o todo. E por isso, vemos que é louvável e salutar a 

amputação de um membro gangrenando, causa da corrupção dos outros membros. 

Ora, cada indivíduo está para toda a comunidade como parte, para o todo. Portanto, 

é louvável e salutar, para a conservação do bem comum, pôr à morte aquele que se 

tornar perigoso para a comunidade e causa de perdição para ela; pois como diz o 

apóstolo, um pouco de fermento corrompe toda a massa. 

 

             Dirigindo o nosso olhar para a modernidade, surpreendentemente, o filósofo que ditou 

as bases do pensamento da dignidade humana, do cosmopolitismo, do direito internacional e 

dos direitos humanos, Immanuel Kant
570

, também sustentou a legitimidade da pena de morte. 

Senão, vejamos: 

Todo aquele que furta torna a propriedade de todos os demais insegura e, portanto, 

priva a si mesmo (pelo princípio da retaliação) de segurança em qualquer 

propriedade possível (...). Se, porém, ele cometeu assassinato, terá que morrer. Aqui 

não há substituto que satisfará a justiça. (...) Quando se pronuncia uma sentença para 

um grande número de criminosos unidos numa conspiração, o melhor elemento 

equalizador ante a justiça pública é a morte. (...) Todo aquele que cometer 

assassinato, ordená-lo ou ser cúmplice deste – deverá ser executado.  
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 Notemos que o “valor em si” da vida digna em Kant, em um rápido transpassar, torna-

se “vida matável”. É importante aqui, mais uma vez, retomarmos a crítica à Kant, pois a 

esmagadora maioria dos estudiosos dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana 

fundamenta suas construções teóricas com base na filosofia do pensador alemão sem atentar 

que ele também recaiu na contradição de tratar o ser humano -  a possibilidade legítima de 

decidir soberanamente sobre morte de um ser humano - não como um fim em si mesmo e sim 

um meio para os interesses do Estado. Para Derrida, Kant é o filósofo por excelência que 

justifica a pena de morte como o acesso ao que é próprio do homem e a dignidade da razão 

humana, artefato que o diferencia dos animais
571

.  

 No último grande sistema filosófico do Ocidente, no qual todo o pensamento do século 

XX se destinou a acertar contas, também a pena de morte era vista como uma alternativa 

política cabível. Estou falando, obviamente, de Hegel, autor no qual todos os filósofos que o 

sucederam foram obrigados a penetrar (seja para tentar complementá-lo, seja para tentar 

superá-lo).  

 Vemos que, em Hegel, também o poder soberano de matar satisfaz o modelo da 

sociedade civil burguesa
572

: 

 

Assim como o incendiário não pôs o fogo isoladamente na superfície de uma 

polegada de madeira, em que tocou com a chama, porém pôs fogo no seu universal, 

na casa, do mesmo modo não é um indivíduo singular desse instante ou essa 

sensação isolada do ardor da vingança, assim ele seria um animal que precisa ser 

sacrificado em razão de sua nocividade e da insegurança por estar submetido a esses 

acessos de fúria (...). Os tribunais, os soldados, têm não apenas o direito, porém a 

obrigação de matar homens, mas, nesse caso, é precisamente determinado contra que 

qualidade de homens e em que circunstâncias isso é permitido e é uma obrigação.  

 

           Nem mesmo Levinas destinou necessária atenção ao tema da pena de morte, tendo se 

pronunciado, ao que se sabe, uma única vez, e de forma ligeira e tímida, após a abolição da 

pena na França (que só aconteceu em 1981, tendo sido a guilhotina abolida somente em 

1977), remetendo a questão mais ao âmbito da contradição flagrante entre a admissão da pena 

e os preceitos judaico-cristãos e não como uma questão propriamente filosófica e digna desse 

nome
573

.  

           A pena de morte sempre representou o efeito de uma aliança entre a mensagem 

religiosa e a soberania de um determinado Estado, ainda que sobreviva sobre o conceito de 

"Estado" uma essência profundamente religiosa, como venho tratando.  
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Quer ou não se trate dos casos paradigmáticos de Sócrates, de Cristo, de Joana d´Arc 

ou de Eli Allaj, tudo se decide, exemplarmente, a partir de uma acusação religiosa 

(profanação ou traição de uma lei sagrada), lançada ou inspirada por uma autoridade 

religiosa, cujo sucedâneo é o Estado, que decide sobre a condenação à morte -  e que 

a aplica. Na figura do monarca, do povo, do presidente ou do governador etc., a 

soberania do Estado é portanto definida pelo poder de vida e morte sobre seus 

súditos
574

.  

 

          É claro que toda a discussão aqui trazida conduz a análise sobre a pena capital a partir de 

seu aparato legítimo cooptado pelo direito, sabendo-se que poderíamos estender a sua 

aplicabilidade às ocorrências não-legítimas, porém mais verificáveis no plano empírico do que 

as experiências públicas. Refiro-me à violência policial que age em países como o Brasil, nas 

favelas e demais recantos por onde sobrevivem restos da história - na maioria negros e pobres - 

perante o corpo daqueles que sofrem o efeito do estado de exceção permanente, circunstância 

definida por Giorgio Agamben como "vida nua".  

Embora sem poder dar-se tanta ênfase à discussão da vida nua e do estado de exceção 

em Agamben, é prudente pontuá-la ainda que minimamente, cientes do risco de incorrer em 

uma superficialidade. A vida nua seria a vida que é protegida pelo sistema jurídico, ao mesmo 

tempo em que é abandonada por ele. Aquela vida cuja existência ou inexistência não importa 

ao sistema. O que mais impressiona na tese de Giorgio Agamben não está em dizer que existe 

uma circunstância na qual vidas são consideradas obsoletas, mas sim no fato de as pessoas em 

geral não perceberem que é do Estado o poder de definir qual vida é digna de ser vivida e qual 

não é (logo, biopolítica torna-se, em verdade, em tanatopolítica).  Definida para os dias atuais, 

na biopolítica moderna, o soberano é aquele que decide a respeito do valor ou da falta de 

valor da vida, quando certas vidas são identificadas e indiferenciadas com a figura do inimigo 

escolhido. Dito de outro modo: a presente situação da política mundial deve ser identificada 

como uma zona de indiferenciação, onde muitas vezes a preocupação com a manutenção da 

vida torna-se igual à luta contra o inimigo
575

. Foi essa descrita identidade entre vida e política 

que constituiu o fundamento primordial do totalitarismo do século XX, aliado ao 

nacionalismo exacerbado, - na construção de um inimigo comum. 

Agamben busca reproblematizar o conceito de “biopoder” cunhado por Michel 

Foucault na sua percepção sobre o estado político atual. Ao longo de suas obras, Foucault nos 

alertara que é nas próprias instituições fechadas - os chamados dispositivos disciplinares - tais 

como a escola, a família, a fábrica, o hospital, o exército etc., que se  definem as estratégias 

possíveis de resistência em vista de processos autônomos de subjetivação. Foucault percebeu 
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que no momento em que a vida passou a se constituir no elemento político, que deve ser 

administrado, calculado, gerido, regrado, organizado e normalizado, a violência não 

decresceu
576

. As afrontas contra os direitos humanos mantiveram-se. 

Agamben concorda com o pressuposto foucaultiano, mas diverge de seu momento de 

instauração. Para o pensador italiano, o embrião do biopoder é identificável já em Aristóteles, 

quando o estagirita subdividiu duas modalidades de vivência em sua construção política: a zoé 

e a bios577. Zoé seria a característica comum de todos os viventes. O mero fato de estar vivo. A 

estrita capacidade de respirar, desenvolver racionalidade e demais atos em que a simples 

sobrevivência estaria vinculada. Em contrapartida, a bios é a vida boa, a vida do cidadão 

grego, legitimado e livre para deliberar no espaço público. O poder soberano e a biopolítica 

são instalados nessa zona de diferenciação (que em seguida passará a ser indiferenciável), 

entre a obsoleta e mera vida e a vida preenchida pelas garantias que o Estado proporciona.  

O plantel de pessoas que está de um lado e de outro dos modelos de vida elencados é 

definido, de forma não expressa, pelo poder soberano, que se vale de uma suposta 

neutralidade e do discurso público da "igualdade formal" para atuar e produzir controle 

concreto na vida das pessoas não agraciadas pelo efetivo estado de direito. Em outras 

palavras, é o poder do soberano que decide o momento que a vida deixa de ser politicamente 

relevante e passa a ser sem-valor
578

.  

Com o advento do estado de direito, a zona de diferenciação entre a vida nua e a vida 

boa torna-se embaçada e, de algum modo, entrelaçada. A vida nua daqueles que sobrevivem 

nesse modelo de política criado pelo Ocidente - vida dos, chamados por Benjamin como 

"restos da história", termo inúmeras vezes reiterado neste escrito - e a vida boa - vida dos bem 

alimentados e efetivamente livres para desfrutar sua existência - são codependentes. A 

primeira está sob o manto da exceção permanente, enquanto a segunda sob o deleite efetivo 

da proteção jurídica. Uma não vive sem a outra.  Nesses termos, a relação de inclusão e 

exclusão está no próprio funcionamento da relação de exceção
579

. 

Para que essa extensão do conceito de pena de morte aqui proposta se institua, onde 

aqui mais uma vez poderíamos valer-nos da ideia de violência biopolítica, é preciso anotar a 
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estrutura de comando dessa força que necessita do excluído, o qual tentará, posteriormente, 

incluir, seja como for, ou aniquilar, por intermédio da força autorizada pelo estado de 

exceção.  O soberano tem o poder de instituir o estado de exceção, justamente para aplicar a 

norma discricionária àquele que escapa da norma padrão: o banido. Assim, a lei instituída é 

desaplicada, por força do poder dito legítimo do soberano, e passa a ser aplicada uma ordem 

excepcional. Essa violência que instaura e conserva o poder soberano torna-o "legal", através 

do direito, mas não o torna "legítimo". Cada vez mais, direito e violência são invadidos um 

pelo outro e, portanto, indiferenciáveis
580

. O lado mais perverso do poder do soberano 

corresponde ao desejo inarredável de monopolizar a violência de forma irrestrita (e para isso, 

valendo-se do direito, já que nada desagrada mais a ordem jurídica do que a imposição de 

limites ao seu poder)
581

.    

Assim, torna-se importante afirmar que o ardiloso artifício do ímpeto soberano, para 

conservar o seu poder, foi, exatamente, desenvolver a zona de penumbra que torna 

indiferenciável as duas modalidades de vida humana. O poder de suspender a norma 

concentra-se exatamente na zona de indiferenciação entre fato e direito
582

. Isso não significa 

dizer que aqueles que sofrem a suspensão da norma, conforme afirmei acima, não estão 

formalmente contemplados pelo direito.  

Com a possibilidade de suspensão da norma por parte do soberano, a própria ideia de 

soberania torna-se definida como afirmação da ordem e, ao mesmo tempo, a sua negação. A 

soberania é indispensável para fixar a ordem, pois é ela quem institui o que é, supostamente, o 

interesse público e o bem comum ou, nos termos do constitucionalismo contemporâneo, o 

estado de direito, a segurança e a paz, ao mesmo tempo em que, ela soberania, na figura do 

poder soberano, é quem decide declarar a exceção, pois o ordenamento está à disposição do 

soberano. É o estado de exceção que confirma a regra; confere validade à normalidade. Em 

outras palavras, vale dizer que a regra convive com a exceção. Depende dela.  

O mero potencial de exercer o direito legítimo de suspender a vigência da lei reafirma 

o poder soberano em ato
583

. O poder do soberano de suspender a lei é uma força de lei sem 

lei
584

. A força da exceção se dá na ausência da vigência da lei: o soberano, enquanto guardião 

das leis que sustentam a legitimidade do uso da força para garantir o cumprimento dessas, 
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tem mais força quando suspende essas leis. Não há nome que melhor defina isso do que 

violência. A violência que conserva e estrutura o estado de direito.   

Torna-se, assim, lícito o argumento que fundamenta a garantia da lei por aquele que 

está fora da lei. Quem estabelece a zona de atuação da lei não está vinculado à lei. Constrói-se 

a ficção jurídica do grau zero da lei
585

. A aporia claramente se manifesta. Nas palavras de 

Giorgio Agamben
586

: “mais do que tornar lícito o ilícito, a necessidade age aqui como 

justificativa para uma transgressão em um caso específico por meio de uma exceção”.   

Desde a origem da formatação da ideia de soberania, existem aqueles que estão fora 

do sistema e são capturados por ele pelo lado de fora - capturados pelo efeito devorador da 

soberania - como aponta Derrida
587

. Reafirmam a soberania pelo seu abandono, pois o próprio 

ato de formalização do mundo jurídico pressupõe que alguém ficará de fora, e será incluído 

exatamente pela sua exclusão, por não preencher os requisitos exigidos pelo pensamento 

hegemônico. Eis o paradoxo da soberania. Giorgio Agamben chama a atenção para o fato de 

que a soberania, desde o seu processo fundador, dá-se em uma relação obscura com a 

suspensão do próprio direito vigente sob a figura do estado de exceção, pois para que a vida 

comunitária seja possível, é necessário que um mínimo de normas seja imposto, mas, na 

maioria dos casos, esse mínimo tende a estender-se ao máximo
588

.  

          Não darei continuidade a essa discussão, muito embora sejam perfeitamente 

aproximáveis os pensamentos de Derrida e Agamben sobre o tema da soberania
589

, pois esse 
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fato por si só já demandaria o espaço de uma nova tese. Passarei a discutir no próximo e 

derradeiro ponto, um dos outros elementos fundamentais que estruturam e ensejam a 

desconstrução da soberania, muito embora tal elemento já esteja presente ao longo da 

discussão: a calculabilidade do direito.  

 

4.4 O direito de se pensar a justiça para além do direito 

 

“Se há um imperativo categórico, este é o de fazer todo o possível a 

fim de que o por vir permaneça” 

Jacques Derrida
590

 

 

            Eis que chegamos, enfim, ao último ponto da proposta de discussão intentada por essa 

tese. O ponto que consagra e, de algum modo, remonta à questão por excelência, que é a 

própria condição do pensamento, como rememorávamos há pouco: a questão da justiça.  

Jacques Derrida parece ser o autor mais perspicaz na temática que envolve a discussão entre 

“direito” e “justiça”. A “justiça”, em termos pensados por Jacques Derrida, é posta como 

aquilo que se confunde com a desconstrução, como tentarei demonstrar em breve.  

Por mais que existam interpretações que se direcionem a conceber a desconstrução, 

esse quase-conceito, como um alerta sobre as nuances da linguagem e a falência do privilégio 

da fala sobre a escrita, como foi trabalhado em alguma medida no segundo capítulo, em 

"Force de loi”, Derrida deixa claro o quanto a “justiça”
591

 está intrinsecamente ligada à 

                                                                                                                                                                                     
cautela para não espancar as assinaturas de ambos, tarefa pela qual aqui não terei espaço para cumprir de forma 

prudente. Penso que o problema de ambos, no aspecto político, seja recíproco: o quanto o paradoxo da soberania 

age sobre a vida concreta das pessoas que estão afetadas pela força legítima/ilegítima do Estado e o quanto é 

tarefa do pensamento desconstruir a dinâmica da exceção pela qual se sustenta a soberania. Para sustentar minha 

posição, uma aproximação que me parece decisiva está em " Le Souverain bien " onde, em linhas gerais, Derrida 

expressa o problema do "mal de soberania", partindo do ponto do poder de suspensão da lei por parte do 

soberano,  do direito excepcional deste de se colocar acima do direito, concedendo-se o direito ao não-direito, 

termos que guardam espessa relação com o pensamento de Agamben. Estou também ciente que existem posições 

contrárias a essa tese (como se pronuncia explicitamente Fernanda Bernardo, a qual não vê conciliação nenhuma 

entre as posições). Entretanto, correndo baixíssimo risco de errar, posso arriscar ser categórico em afirmar que as 

teses de Derrida é Agamben são muito mais complementares do que, por exemplo, Derrida e Habermas, muito 

embora essa segunda dupla tenha compartilhado um texto de assinatura comum em relação ao futuro da Europa, 

como descrevi no primeiro capítulo, e dialogado de forma mais respeitosa após as intempéries entre ambos nos 

anos 80. 
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estratégia da desconstrução
592

, pois, como tentarei expor adiante, esta se confunde com 

aquela. Para Derrida, a única circunstância impassível de desconstrução é a própria justiça
593

. 

Derrida, ao longo da obra, destaca que o “direito” e a “justiça” estão interligados, sendo 

impossível a sua plena dissociação. No entanto, ainda assim são diferenciáveis. O direito sob 

nenhuma perspectiva pode ser confundido com a justiça, pois sua efetividade nada tem a ver 

com ela. Derrida apoia-se no pensamento de Montaigne quando este afirma que o direito não 

é a justiça, apesar de ser justo que exista o direito. “A justiça do direito, a justiça como direito 

não é a justiça”
594

. A justiça sempre está além do direito
595

. As leis não são respeitadas porque 

são justas e sim porque são leis e não está na justeza a sua respeitabilidade e sim na sua força 

coercitiva, que traz consigo o fundamento místico de sua autoridade e, portanto, o fundamento 

místico do direito
596

. 

O fundamento místico da autoridade da lei está na própria ausência de fundamento que 

ocorre no limiar de sua implementação, como discuti há pouco. O direito e a lei são 

instituídos por uma violência
597

 que não detém fundamento a não ser pela força, em que se 

apela a uma crença pública para que tal força ganhe respeitabilidade e seja possível a 

regulação política de uma sociedade
598

. Assim sendo, em certo sentido, a violência é o que 

funda e, ao mesmo tempo, rasga o direito. “A origem da constituição – é um acontecimento 

“performativo” que não poderá pertencer ao conjunto que ele fundamenta, inaugura ou 

justifica”
599

. Isso denota que o direito não é nem legal nem ilegal no seu momento 

fundador
600

.  

Nas palavras de Derrida
601

: 
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A operação de fundar, inaugurar, justificar o direito, fazer a lei, consistiria num 

golpe de força, numa violência performativa e portanto interpretativa que, nela 

mesma, não é nem justa nem injusta, e que nenhuma justiça, nenhum direito prévio e 

anteriormente fundador, nenhuma fundação pré-existente, por definição, poderia 

nem garantir nem contradizer ou invalidar (...) O discurso encontra ali seu limite: 

nele mesmo. 

 

Acompanhando a leitura de Walter Benjamin no que tange à indecidibilidade do termo 

alemão “Gewalt”, tanto como uma violência fundadora de toda a instauração como, e sem 

distinção clara, a legitimação que a conservação da lei concede à violência da sua própria 

fundação. Gewalt é a força de lei, isto é, a violência autorizada e necessária de todo o direito. 

A cada aplicação presente, a lei jurídica apela a um momento místico de legitimação 

“acordada”, “consensualizada”, momento esse que seria reiterado a partir do instante da 

aplicação ou conservação da lei, como se a lei fosse novamente instaurada a cada vez, em um 

exercício de repetição
602

. Este mecanismo representativo e repetitivo obscurece o jogo de 

violências originárias que preside à instauração e à aplicação, agindo como combustível para 

a representação diferida da mesma (e principal) violência: a da representação da justiça pelo 

direito, relegando a questão da justiça ao plano de um ideal regulador (como propuseram 

Kant, Rawls, Habermas e os demais pensadores da tradição da tolerância) e do processo de 

calculabilidade. 

Nesse sentido, a conclusão inevitável, que já soa clara, está em admitirmos que o 

fundamento do direito e da soberania política ocidental apoiam-se em uma violência fundante 

que estrutura toda a sua dinâmica até os dias atuais. Um elemento místico que dissemina uma 

pretensão de validade pela crença de seus súditos. Porém, a desconstrutibilidade do direito é 

o que permite a sua interação com o tempo e, portanto, com a justiça. 

Enquanto o direito está preso ao plano da visibilidade calculável, determinado por suas 

regras genéricas e abstratas, a justiça carrega consigo um elemento singular e concreto, 

impassível de visibilidade, escapando, assim, da possibilidade do cálculo. A característica 

incalculável, inaprisionável e, portanto, irrepresentável da justiça a torna, por isso, 

“indesconstruível”. Daí a dinâmica que diferencia “direito” e “justiça”: a dinâmica da 

calculabilidade e da desconstrutibilidade. O direito, enquanto sistema de regras abstratas e 

genéricas presas a um determinado tempo e espaço, trabalha em uma zona de delimitação que 

é corroída pelo tempo. É por isso que uma norma jurídica pode tornar-se aplicável em um 

momento e obsoleta em outro. A retirada ou modificação de determinada regra do sistema 

jurídico ocorre por uma mudança no sentido de justiça que sustenta esta regra. Daí insurge a 
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possibilidade da desconstrução do direito – porque o sentido de justiça, que se dá no tempo, 

modificou determinada norma, portanto, tornou-a desconstruível.  

O limite do direito é exatamente sua circunscrição no plano do calculável, “constituído 

sobre camadas textuais interpretáveis e transformáveis
603

” e tal conjectura é o que traz a 

possibilidade da desconstrução do direito.  

 

A desconstrutibilidade do direito torna a desconstrução possível. 2) a 

indesconstrutibilidade da justiça torna também a desconstrução possível, ou com ela 

se confunde. Conclusão: a desconstrução ocorre no intervalo que separa a 

indesconstritubilidade da justiça e a desconstrutibilidade do direito. Ela é possível 

como uma experiência do impossível
604

.   

 

Essa impossibilidade não deve ser atribuída como um simples contrário do possível. 

Concomitantemente opõe-se e declara a possibilidade. A impossibilidade, nesses termos, é a 

guardiã desse impasse lógico. O espaço entre o possível e o impossível é a temporização. A 

desconstrução atua nessa dobradiça. A desconstrução reivindica o pensamento do “talvez”.     

           É preciso dar chance a essa experiência impossível - de uma nova compreensão do 

horizonte possível-impossível - para termos a dimensão do que a justiça como desconstrução 

pode nos auxiliar a pensar o direito. Como aponta Derrida
605

: "é preciso falar aqui do 

acontecimento im-possível. Um im-possível que não é somente impossível, que não é 

somente o contrário do possível, que é também a condição ou a chance do possível. Um im-

possível que é a própria experiência do possível". Pensar o instante de decisão como uma 

loucura indecidível pela justiça é uma experiência do impossível
606

 (aliás, enlouquecer não 

seria nada senão salvar a honra da razão
607

, muito embora seja a desconstrução um 

racionalismo incondicional, porém aberto ao por vir?
608

), e essa experiência do impossível 

transfigura-se, digamos uma vez mais, como uma experiência radical do talvez
609

, pois só há 

decisão, se há, se ela atravessar o absoluto deserto.  
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Ora essa experiência do "talvez" (peut-être)
610

 seria, de uma só vez, a do possível e a 

do impossível, do possível como impossível (...) o acontecimento só é possível se 

vindo do impossível. Ele acontece como a vinda do impossível, ali onde um "talvez" 

nos priva de toda segurança e deixa o porvir ao porvir. O "talvez" se alia 

necessariamente a um "sim": sim, sim a(o) que vem
611

. 

 

 O pensamento que pensa o "talvez" - que se pensa através do "talvez" - é inaceitável 

para o horizonte de razões bem ordenadas que condicionam o pensamento da justiça, da 

política e da democracia. Não passa de um recurso similar a um empirismo rasteiro - 

rastejante - pré-filosófico ou pré-científico e de uma preguiça demonstrativa. Ao criticar o 

falso rigorismo dos argumentos totalizantes, Derrida segue a esteira de Nietzsche, em seu 

discurso sobre os "filósofos do porvir"
612

. Para Derrida, assim como para o referido filósofo 

alemão, o pensamento rigoroso é aquele que dá conta, que leva a sério, o rigorismo radical do 

"talvez" elevado às últimas consequências. O maior rigor do pensamento filosófico residirá 

justamente na incerteza constitutiva que subjaz ao pensamento do "excesso" e da 

"imprevisibilidade". Se impossível é justamente o que não cabe no diapasão da possibilidade, 

de nenhuma possibilidade, e que por isso não pode ser completamente abarcado pelo 

horizonte de significação, então sobre ele não há qualquer certeza possível, e aceitar esse 

limite significa conduzir o pensamento ao horizonte mais rigoroso possível. Ser o mais 

rigoroso possível significa superar o desejo de estabilização - o desejo de controle ou, o que 

dá no mesmo, o desejo de soberania - e, ainda, atirar-se ao campo do desconhecido. Da 

aventura do desconhecido. A impossibilidade do juízo determinante e absoluto, portanto, 

calculável, programável e programado - a fé dogmática em uma verdade última. O "talvez" 

marca a singularidade absoluta do acontecimento e a sua promessa: a incerteza e a 

hospitalidade ao recém-chegado demarcam, por conseguinte, a própria experiência da 

incerteza - do "talvez" mais radical
613

. 

“Talvez, é preciso sempre dizer talvez quanto à justiça”
614

. O talvez é a marca de 

humildade da justiça. Essa impossibilidade, essa sombra de dúvida pode, à primeira vista, 

sugerir um quietismo, um relativismo ou o retorno a alguma imbricação catequizante 
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indesejável que traria afronta à presente racionalização teletecnocientífica em épocas de 

pretensa secularização. Não é essa a interpretação que a percepção desconstrucionista dá 

ensejo. Há de considerar-se, primeiramente, que todo conhecimento remete a uma crença, 

pois religião e razão são oriundos da mesma fonte
615

, percepção insistentemente esquecida 

pelos recônditos dos racionalismos imersos em si mesmos e guardiões supremos do bastão da 

verdade. A justiça atua como força paradoxal no plano da realidade e traz angústia aos 

delírios da totalidade porque foge aos patamares da certeza
616

. Sua indesconstrutibilidade é o 

que a sustenta
617

. Mantém na temporalidade o fantasma do indecidível, ineutralizável pelo 

intelecto;
618

 e mantém viva a possibilidade de um recuo, de um voltar atrás, já que minha 

responsabilidade pelo outro – responsabilidade pela justiça – nunca se dá por encerrada. O 

indecidível permanece preso, alojado, como um fantasma essencial em qualquer tomada de 

decisão. Traduz-se na experiência daquilo que não podemos experimentar, pois eu nunca 

poderei considerar que alguém é justo, algo é justo e até mesmo proferir que “eu sou justo” 

sem trair imediatamente a justiça
619

. 

Eis a aporia. A tentativa de transformar a invisibilidade da justiça, a incalculabilidade 

e impossibilidade de certeza da justiça, para o plano da visibilidade
620

 e da calculabilidade, 

traz a desmaterialização da justiça. A justiça, como hospitalidade incondicional
621

, endereça-

se à singularidade
622

 do outro (do totalmente qualquer outro), que suportará minha decisão 

que desejo que seja justa, sem nunca ter certeza que minha ação tenha correspondido a ela.  

Propriamente, em verdade, a desconstrução impede as pretensões messiânicas de 

estabelecer um centro de verdades acabadas com uma cartilha moral pré-determinada, sem 

reduzir-se a um relativismo. Não se trata de um vale-tudo
623

 no cerco das ações humanas, 
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como muitos tentam interpretar, e sim da positividade de uma ideia, uma ação, uma 

responsabilização inacabada, mas que urge. A inapreensibilidade da justiça possibilita as 

construções das teorias ético-políticas que sempre estarão sujeitas à desconstrução. A 

desconstrução atua na temporalidade e não admite construções de castelos filosóficos 

edificados pela pretensão de totalidade e exorcização do tempo
624

. 

 O papel do pensamento, a partir do horizonte da desconstrução, seria o de manter-se 

aberto ao novo, pois, em termos lógicos, pressupor um pensamento que dê conta da totalidade 

é contraditório, uma vez que pressupõe até a si mesmo. Hegel tentou abarcar a totalidade da 

realidade no sistema filosófico mais ousado e sofisticado da história da racionalidade 

ocidental. Mas a filosofia perdeu seu momento de realização
625

. A estratégia da razão, do 

saber absoluto do espírito que se encontra consigo mesmo, mostrou-se inconsistente ao longo 

da história, uma vez que permitiu as guerras mundiais e o holocausto. Não restou dúvida que 

não há adequação entre realidade e intelecto, apenas a necessidade de o intelecto dominar o 

que está fora dele, de fazer deste outro seu prisioneiro. A lógica da dominação é a mesma na 

esfera da teoria e da prática
626

. Esquece-se que sobre o Outro eu não posso poder. Não há 

equilíbrio na relação de justiça com o outro.  

O conceito de justiça, desde a tradição clássica, está atrelado à pretensão de um 

equilíbrio passível de ser atingido, de uma forma ou de outra, pelo direito. O sonho do 

equilíbrio traduziria o justo, aprisionaria o ininteligível e reduziria, por si só, o sentido de 

realidade ao plano do calculável, onde o múltiplo mais uma vez torna-se uno. O direito 

trabalha com essa pretensão de universalidade, e por isso tenta retirar a justiça do tempo - 

procura trazer para o plano universal aquilo que se dá na idiossincrasia da situação em 

concreto.  

A relação entre justiça e cálculo em Aristóteles é, por um lado, um avanço do 

pensamento ocidental e, por outro lado, define seu limite, embora até hoje as hegemônicas 

teorias da justiça mantenham a discussão da ética ao plano aritmético.  

 

Temos, pois, definido o justo e o injusto. Após distingui-los assim um do outro, é 

evidente que a ação justa é intermediária entre o agir injustamente e o ser vítima de 

injustiça; pois um deles é ter demais e o outro é ter demasiado pouco. A justiça é 

uma espécie de meio-termo, porém não no mesmo sentido que outras virtudes, e sim 

                                                           
624

 SOUZA, Ricardo Timm de. Em torno à diferença. Aventuras da Alteridade na Complexidade da cultura 

contemporânea. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2008, p. 17. 
625

 ADORNO, Theodor. Dialética negativa. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2009, p. 11. 
626

 TIBURI, Márcia. Crítica da razão e mímesis no pensamento de Theodor Adorno. Porto Alegre: Edipurs, 

1995, p. 51. 



181 

 

porque se relaciona com a quantia ou quantidade intermediária, enquanto a injustiça 

se relaciona com extremos
627

.  

 

Quando a razão ocidental conseguiu transformar a ideia geral de justiça na ideia geral 

de equilíbrio (sonho já antigo da razão ocidental, mas que só na modernidade ganha contornos 

de maior plenitude), criou-se o discurso retórico da “igualdade” formal, onde as principais 

desigualdades reais pudessem ter plena vigência como se fossem apenas “acidentes de 

percurso”
 628

.  A dimensão da hospitalidade incondicional no pensamento de Derrida rompe 

com hegemonia tradicional no que se refere à questão da justiça exatamente por não supor 

uma origem imaculada que conduz o universo, e, além disso, não prelecionar uma cartilha de 

condutas, a segurança de um imperativo, ou a passividade de um cálculo - a passividade de 

um justo meio. Dá-se por outro fundamento. Estado de responsabilidade pré-ética
629

, que 

convida o agir por um golpe de duas forças. Um golpe duplo que atua de forma semelhante a 

quando convidamos alguém a visitar a nossa casa: um convite deve deixar livre, não tornar a 

pessoa obrigada a aceitá-lo. Mas deve ser insistente, nunca indiferente. Não carrega pressão. 

Ao mesmo tempo deixa livre e toma como refém
630

. 

 Essa é uma das grandes diferenças, no plano da justiça, na filosofia de Derrida, em 

contraponto com o pensamento ético consagrado nos períodos clássico e moderno, que 

conseguia retirar a justiça do tempo e atingi-la, eliminando-se o componente místico de 

incerteza e de finitude que está por trás dela. A perspectiva platônico-aristotélica trabalha com 

a dimensão do homem que consegue perceber-se como justo, como moderado, como 

conhecedor do bem, como prudente. Nesse sentido, tal vertente elimina a aporia do 

indecidível. Além disso, dinamiza seu campo de preocupação da justiça apenas para a 

civilização grega, para os cidadãos gregos. Bárbaros, estrangeiros, escravos, dentre muitos 

outros, fogem à preocupação central dos pais da filosofia. A Filosofia moral, como "ramo" 
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formal do estudo filosófico, emerge carregada de vícios em suas estruturas, desde o seu 

nascimento
631

.  

  Em Kant (devemos revisitá-lo uma vez mais), a possibilidade da justiça é também 

exigida pelo cálculo, a partir do plano intelectivo, com o imperativo categórico. Não só o 

sujeito deve ser capaz de agir em conformidade com o dever prescrito pela lei autônoma que 

ele mesmo formula "como se" (als ob) fosse universal, mas também deve fazer unicamente 

por dever, isto é, por pura observância da lei sem benefício próprio: tal é a condição da 

autonomia da vontade. Essa formulação implica que o sujeito deva ser capaz de calcular a lei 

ou a regra geral da sua conduta de tal modo que, em cada caso, não possa senão segui-la 

livremente como regra universal. Isso não significa que as características próprias de cada 

caso não devam ser tidas em conta; pelo contrário - elas têm de ser tidas em conta, mas 

unicamente como parcelas do cálculo: como um caminho a ser trilhado a partir do qual a lei 

do dever moral necessita para formular-se.  

O conceito de “dever”, de “puro dever” kantiano, oriundo do imperativo da moral, 

implica uma dupla disparidade com o pensamento da justiça, em perspectiva derridiana. Em 

primeiro lugar: se subordino minha conduta a um conhecimento, significa que meu agir moral 

adentra ao campo do calculável, pois obedece ao desdobramento de uma norma ou programa 

e, portanto, foge dos patamares da justiça porque esta ocorre sempre no plano inusitado do 

incalculável
632

. Em segundo lugar: agindo meramente por puro dever, com minha conduta 

liberto-me da “dívida” para com o outro e completo o círculo. O dever cessa. Torno-me livre 

dele. Não revisito o ponto onde enderecei minha ação e retiro da temporalidade meu agir e 

minha responsabilidade. Transformo minha responsabilidade em finita
633

. 

Assim, o conceito de dever, na percepção kantiana, carrega consigo a discrepância 

com o que aqui procuramos traduzir como nova percepção da ideia de responsabilidade, a 

partir de Derrida. A atitude ética perante um rosto que interpela jamais admitirá, em seu 

âmago, o significado pleno da responsabilidade obedecer-se simplesmente a uma regra, a um 

rito, uma dívida. Não se pode ser amigo de alguém, ser responsável por outrem, por dever
634

. 

Nas palavras de Derrida: “Haveria, pois, um dever de não agir segundo o dever em 
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conformidade: nem com o dever, diria Kant, nem mesmo por dever? Como um tal dever, um 

tal contra-dever, nos endividaria? Com relação a quê? Com relação a quem?”
635

. 

A lei autônoma de Kant é, portanto, ao mesmo tempo heterônoma, na medida em que 

se o cálculo do sujeito estiver correto, a lei por ele formulada não pode senão identificar-se 

com a lei ideal que resulta na perfeição do cálculo. É essa dinâmica que permite a Kant e ao 

pensamento ocidental político dos direitos humanos, posterior a ele, predispor de axiomas 

como leis universais.  

Mas a questão que ora se levanta irrompe com o horizonte mecânico proposto pelo 

filósofo alemão: será que há responsabilidade ou decisão quando estas resultam de um cálculo 

de maior ou menor complexidade? Decidir, tendo como parâmetro unívoco, o cálculo não é 

converter-se e convergir-se em uma mera "máquina de calcular"? Não seria esta 

responsabilidade geral e generalizada, que resulta do cumprimento do imperativo categórico, 

a condição e a própria aniquilação da angústia da responsabilidade, através das promessas de 

"boa consciência" do dever cumprido? Ao que tudo indica, esse processo anunciado pela 

responsabilidade pelo puro dever rompe com a responsabilidade pelo absolutamente outro que 

aqui mantemos em aporia: não porque a singularidade de cada caso tornasse o cálculo tão 

complexo a ponto de ser impossível de ser levado a termo pelo sujeito cognoscente, em sua 

condição de existência finita, mas sim porque toda a decisão, na medida em que acontece uma 

única vez pela primeira e última vez, é em si mesma absolutamente incalculável.  

O que se está aqui a reinventar (ou inaugurar) é o desenvolvimento de uma 

racionalidade que não corresponda a ética ao valo econômico da tarefa, da normatividade, do 

justo meio, da adaptação a algum imperativo ou até mesmo de um saber, do tipo "saber 

racional": 

Esta hiper-ética ou esta hiper-política ergue-se incondicionalmente para além do 

círculo econômico do dever ou da tarefa, da dívida a reapropriar ou a anular, do que 

se sabe dever fazer e que, portanto, depende ainda de um saber programático e 

normativo que ela se contenta em desenrolar consequentemente. O hiato entre estas 

duas postulações igualmente racionais da razão, este excesso de uma razão que a si 

mesma se excede e que assim a abre ao seu porvir e ao seu devir, esta ex-posição ao 

evento incalculável, seria também o espaçamento irredutível da fé (...) Este hiato 

abre o espaço racional de uma fé hiper-crítica, sem dogma e sem religião, irredutível 

a toda e qualquer instituição religiosa ou implicitamente teocrática
636

. 

 

A necessidade estrutural da suspensão do crédito de todo axioma contida em cada 

decisão não se trata de um simples momento de angústia. Deve ela permanecer 

estruturalmente presente no exercício de toda a responsabilidade para que esta não se 
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abandone ao dogmatismo ou à boa consciência do dever cumprido. Decisão, se há, permanece 

amarrada ao impossível. Esse paradoxo Derrida intitulou como "aporia da épochê da regra", 

o que nos conduz a outra aporia: a da "assombração do indecidível"
637

.  

O indecidível, como aqui se insiste, a prova da indecidibilidade, não significa um 

momento passageiro no processo de tomada de decisão, ou seja, não é passível de superação, 

em uma interfase dialética ainda que de altíssima sofisticação (Aufhebung). A decisão 

permanece espectral, induzindo à assombração fantasmagórica, desconstruindo desde o 

interior toda a pretensa criteriologia que esboçasse uma certeza no processo decisório. Aqui 

reside o limite e a fragilidade da categoria da "decisão" tida por base na axiomática egológica 

da consciência, da intencionalidade e da propriedade, em suma, de todo o "decisionismo" de 

uma ipseidade que pode calcular, mas que não pode decidir porque "eu" já é inscrição e 

resultado de um estranho processo que implica o acolhimento daquele que já pertence à 

ordem do indecidível, pois a decisão é sempre decisão do outro
638

: 

 

Minha decisão não pode nunca ser a minha, ela é sempre a decisão do outro em mim 

e sou, de certa maneira, passivo na decisão. Para que uma decisão faça 

acontecimento, para que ela interrompa meu poder, minha capacidade, meu possível, 

e para que ela interrompa o curso comum da história, é preciso que eu submeta 

minha decisão, o que é evidentemente inaceitável em qualquer lógica
639

. 

 

 Por isso, amarrando a discussão original aqui pretendida e já encaminhando para um 

final, falar em acolhimento a partir da reciprocidade implícita nas categorias do consenso ou 

da tolerância seria como assumir a aniquilação do indecidível. A ideia de reciprocidade, 

presente na maioria das construções éticas do Ocidente, em geral, estrutura-se na simetria e no 

modelo contratual de sociedade. A proposta aqui estabelecida rompe completamente com esse 

modelo de fundamentação do agir. Uma construção ético-política instrumentalizada pela 

necessidade da reciprocidade está presa à concepção contratológica de sujeito. Está fora do 

plano de relação aporética demandada pela justiça. A promessa da relação dual bem 

organizada está fraturada de antemão (está fora dos eixos) pela sua própria impossibilidade: a 

impossibilidade de acolher incondicional e silenciosamente o absolutamente outro, ou seja, a 

impossibilidade da hospitalidade incondicional ou da justiça sem perjúrio.  

A dinâmica da finitude e da temporalidade são o que torna possível o pensamento da 

justiça, já que a finitude nos condena ao tempo. Se eu acredito que atingi a justiça, 
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necessariamente sequestrei o tempo e assim afirmo que minha conduta é impassível de 

reparação e de equívoco. Se encontro a justiça, encontro a realidade lógica. Só saberei se fui 

justo se a realidade a posteriori confirmar essa perspectiva. Proferir a frase “eu sou justo” é o 

mesmo que retirar uma foto da realidade e afirmar que ela é a realidade. A realidade torna-se 

tranquila, apreensível. Mas inexiste tranquilidade na medida da realidade, que é sempre 

inusitada. Aprisionando a realidade, indiretamente, coloco-me no patamar de Deus, pois 

percebo que minha projeção representacional de realidade é suficiente. Eu redefino o real. 

Reapresento o real. Na verdade, de minha ação frente a outrem tenho apenas a expectativa de 

que ela tenha sido justa. O que podemos extrair da interação é, tão somente, a expectativa de 

justiça. Eu nunca encontro a realidade e sim o sentido que a ela eu confiro. Nunca é possível 

transformar o instante de decisão pelo outro em comparação como um jogo porque em um 

jogo eu sei as regras, assim como no direito, mas na realidade não. A realidade está presa ao 

tempo e o tempo me dá a segunda chance, apesar de o instante de decisão, no plano da justiça, 

ser imediato.  

Para Derrida, a crença de que se pode preencher o “vazio jurídico”, pensando a 

inabalável fenda que há entre o direito e a justiça, a partir de um ideal regulador é “como se 

confiássemos o pensamento ético a um comitê de ética”
640

. Cair nessa armadilha é um 

horizonte comum não só aos juristas.  

            Pensar a política e o direito neste momento de cinismo e descrença nas instituições 

significa muito mais um compromisso pessoal do que propriamente esculpir uma teoria da 

justiça ou uma teoria política
641

. A afirmação da politização da ética não tem, ainda, ponto de 

chegada, mas o ponto de partida está em arriscar a crítica ao modelo liberal que envolve a 

democracia de hoje e os direitos humanos. Arriscar o impossível começa por redizer: sim, a 

justiça é incalculável, mas precisamos agora calcular. Sim, não temos garantias de qual ou de 

onde está o caminho certo, mas precisamos agir. Sim, existem inúmeras batalhas, mas, de 

algum modo ou de todo modo, todas partem de um repensar o modelo de nossa própria 

relação com o desconhecido e o arquétipo tradicional da filosofia política e dos direitos 

humanos, ainda hoje entregues ao modelo de democracia liberal-parlamentar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

"Ao falar de uma onto-teologia da soberania, faço referência sob o 

nome de Deus, do Deus Uno, à determinação de uma onipotência 

soberana, logo indivisível. Mas aí onde o nome de Deus daria a 

pensar outra coisa, por exemplo uma não-soberania vulnerável, 

sofredora e divisível, mortal mesmo, capaz de se contradizer ou de se 

arrepender (pensamento que não é nem impossível nem sem exemplo), 

o que seria uma história absolutamente diferente e talvez a de um 

deus que se desconstrói até mesmo na sua ipseidade." 
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Jacques Derrida
642

 

 

 Estará a democracia por vir condicionada a existência de um Deus por vir, capaz de 

desconstruir a própria ipseidade de sua onipotência? Qual relação com o divino estaria 

guardada em segredo nos processos de secularização da soberania? Talvez não seja 

aconselhável, em sede de considerações finais, encerrar um longo trabalho de pesquisa com 

tantas questões incomodativas. Ou talvez seja para isso que a toda pesquisa filosófica, digna 

desse nome, se valha. Por trás desta aparente mistificação obscurantista da democracia que 

aqui vimos, Derrida esclarece que sua inafastável incalculabilidade e seu inescusável caráter 

aporético de impossibilidade representam a “urgência singular de um aqui e agora”. É a 

promessa e o compromisso secreto com o talvez paciente da messianicidade sem 

messianismo.  

            Todas as principais filosofias políticas que assim reivindicaram chamar-se não fizeram 

mais do que pensar as condições de possibilidade das relações mundanas, calculando-lhes a 

regra e formulando equações capazes de efetivá-la. A delimitação do objetivo das "filosofias 

políticas", presas ao que aqui tentamos chamar de "tradição da tolerância", é o que demarca 

também o seu limite, ao dissolver-se tão somente em uma ontologia regional - demarcada pelo 

"desejo de distância", que nada mais é do que o "desejo de soberania".  

          A aporia que se instaura entre a lei da hospitalidade e as leis da hospitalidade, 

desenvolvidas por Derrida, conduz o pensamento da desconstrução da soberania para uma 

abertura capaz de viabilizar a reinvenção de um pensamento político que aguarda, 

silenciosamente, o acontecimento. O pensamento da democracia por vir atua, portanto, nessa 

dobradiça entre o acontecimento e cálculo. Assume a aporia da irrupção política para além do 

político. Pois aquilo que apela ao político não pode dizer respeito em si mesmo ao 

propriamente político. A irredutível emergência do político acontece porque até mesmo a 

experiência da relação, no modo da não-relação, nunca se dá em um face a face puro. Se há 

lugares instituídos perante as relações mundanas é porque nenhuma regra foi ditada de 

antemão desde uma instância transcendente a ponto de poder eliminar, por assim dizer, o 

caráter de contaminação que antecede e envolve todo o pensamento do ético e do político. A 

falha no momento da institucionalização é sempre no âmbito da efetivação da relação, ou seja, 

a sua determinação definitiva e o seu programa subsequente. Toda relação está ainda e 

sempre por vir, e a descontinuidade constante que daí deriva é o que permite a respiração e o 

transbordamento desse mesmo por vir.  
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             Ética pura, se há, começa na dignidade respeitável do dissemelhante, reconhecido 

como não reconhecível, ou mesmo como irreconhecível, para além de todo o saber, de todo o 

conhecimento e de todo o reconhecimento: longe de ser o seu começo, o próximo, como 

semelhante ou reconhecível, designa o fim ou a ruína da ética pura, se há. 

          A hospitalidade seria, portanto, a resposta secreta, aberta ao infinito, diante do apelo 

incondicional de todo (e qualquer) absolutamente outro - fugitivo do desejo englobador da 

instauração. Conceito que se liga e confunde-se com o por vir e pode ser lido, como aqui 

tentei sustentar, como o outro nome da desconstrução. Pensar a "cena da hospitalidade" seria 

responder a uma voz inaudível que excede a ipseidade, desnudando-se perante ela na forma 

fantasmagórica de um mistério. À beira do início do fim do mundo. Eis seu trabalho 

impossível!  
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